r ,!*4jgp|! 


ANTÓNIO DO CARMO REIS 



HISTÓRIA 

DA 

CIVILIZAÇÃO PORTUGUESA 


2." ANO DO CURSO COMPLEMENTAR 




'tor&èobcb, 

RUA DA RESTAURAÇÃO, 365-PORTO 
^^v-lasua S^rutdo, S^c/a, 

RUA JOÃO MACHADO, 9-COIMBRA RUA DE S. JQAO NEPOMUCENO, 8-A-LISBOA-2 


fia BLOCO GRÁFICO, Limiiaia 
atírado, 387 — P 0RT 0 




AO POVO TRABALHADOR 
DE PORTUGAL 





INTRODUÇÃO 

A GÉNESE DA CIVILIZAÇÃO PORTUGUESA 

A Península Ibérica (assim denominada tradicionalmente, à maneira 
de uma geral consagração onomástica dos Povos que nela plantaram mais 
genuína raiz) oferecia ao homem primitivo os quadros comuns de uma 
natural hospitalidade, Os desafios da sua compleição geográfica e da 
condição geoclimática timbravam-se pelo influxo convergente de três 
coordenadas determinantes: o Atlântico, o Mediterrâneo e a Meseta. 



A contextura geográfica da Península Ibérica (segundo H, N, Savory) 


0 curso espontâneo das primeiras vagas humanas transporia os 
tampões pirenaicos para buscarem, num ritmo desigual de fixação progres¬ 
siva, a melhor receptividade das férteis bacias hidrográficas, dos estuários 
fluviais, ou ainda, numa resposta inteligente e sempre diversa no afronta¬ 
mento do desafio, se adaptarem à montanha ou à planície, Deste modo, 
a História do homem peninsular vai constituir-se, sobre os vales do Tejo, do 
Guadiana e Douro, a partir de um derrame de agrupamentos humanos que 
geram um primeiro cordão umbilical deste nosso extremo-ocidente ibérico. 


5 




Atentando sobre o perfil bioantropológico desse homem distante, 
é particularmente notável (sem que daí se colha argumento sólido para 
demonstrar uma surpreendente e nítida diferenciação étnica) observar os 
caracteres somáticos do Homo taganus, predominantes sobre a área dum 
verdadeiro círculo cultural exemplar: dolicocefalia, prognatismo e baixa 
estatura. 

Sobre esta terra do Oeste, batida pelas ondas atlânticas, processa-se, 
no longo período anterior ao aparecimento da Escrita (Idade Agráfica), 
a elaboração lenta de ingredientes civilizacionais, paulatinamente agluti¬ 
nados num corpo destacável. É um esforço colectivo de comunidades 
humanas que sobem a vertente da História, cadenciando os seus passos 
pelos mesmos períodos de quaisquer sociedades do espaço terrestre, mas 
ao ritmo próprio do seu tempo específico. Na realidade, as civilizações 
da Ibéria, mal-grado o desfasamento das épocas, irmanam-se a todas as 
civilizações do Universo que, em qualquer quadrante geográfico, sempre 
atravessam as suas Idades da Pedra e dos Metais e cumprem humanamente 
uma idêntica ascensão cultural. 

1. A IDADE AGRÁFICA DO OCIDENTE PENINSULAR 

O gigante período do Paleolítico Ibérico remonta a 500000 
anos antes de Cristo, tempo contemporâneo da glaciação de Gunz. 
O homem de então, nômada, colector de frutos, plantas e raízes, caçador, 
habitava a caverna furtiva e agreste que a encosta da montanha lhe 
propiciava. Terá beneficiado certamente, no transcurso do longo período 
do Quaternário, de um clima suave, na faixa ocidental hispânica (1). 
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Dominava a indústria lítica da pedra lascada 
(característica basilar da consciência primitiva, cuja 
primeira atenção é a sobrevivência), confeccionando 
rudemente os seus instrumentos de defesa (punhões 
ou bifaces) contra a fera, e principal meio de 
abater o animal selvagem e de lhe rasgar as carnes 
para seu alimento. Nesse despojo, encontrou a 
utilidade da pele e da carcaça óssea, cuja técnica 
de transformação lhe veio resolver o agudo pro¬ 
blema da vestimenta. Mas a descoberta mais aus¬ 
piciosa deste homem troglodita foi a do fogo, 
conseguido artificialmente pela luz da sua inteli¬ 
gência e de suas mãos, Efectivamente, as diferenças 
ocasionais de temperatura que naturalmente vinham 
afectar mesmo o indígena mais robusto, com o 
flagelo do frio, eram vencidas com o calor amigo 
da chama crepitante, às portas ou no interior do antro húmido, Conhe¬ 
ceu assim, também, a vantagem digestiva do alimento assado sobre 
as brasas acesas. Ainda mais: o fogo tornou-se meio de defesa, pois 
que o seu clarão lhe afugentava a fera. Armado com tão feliz aquisição 
técnica de energia elementar, o nômada pôde buscar outras paragens, 
orientando o seu fluxo migratório de acordo com as suas primordiais 
necessidades de ser vivo, independentemente do tempo inóspito. 



Nas proximidades do ano 40 000 antes da era de Cristo, rompeu o 
Paleolítico Superior, época brilhante das primeiras florescências cultu¬ 
rais, Somaticamente, o tipo humano já não era o do inferior Australo- 
pithecus ou do médio Neanderthal, mas a espécie morfologicamente mais 
perfeita do Homo sapiens, ou seja, do tipo Cro-Magnon e Grimaldi (2). 

Foi então que, para além das rudimentares preocupações vitais, 
surgiu o ócio criador da inteligência humana.” Isso mesmo testemunham 
as pinturas e gravuras da gruta de Santiago do Escoural, verdadeiro san¬ 
tuário da arte rupestre. As representações zoomórficas, antropomórficas 
e quiméricas, de mancha extensa sobre a rocha ou de puro recorte linear, 
estão animadas de um simbolismo mágico, comum significado, aliás, às 
figurações artísticas do Franco-Cantábríco ou do Levante espanhol (3). 
Quando pintava o animal, o homem paleolítico (tal como, ainda hoje, o 
nativo da África Equatorial, sempre que simbolicamente o desenha ou 




esculpe, à porta da cubata), entendia que o dominava, crença de magia 
que o levava a admitir o êxito da caça próxima. 

Entre 8000 e 5000 a. C„ abre-se o período do Epipaleolítico, 
idade crepuscular de transição para o Neolítico. No decurso desta fase 
— afirma Farinha dos Santos — «as culturas ocidentais, tais como o Azilense, 
o Ertebõllense, o Maglemosense, o Sauveterrense e o Tardenoisense, 
ainda que possuindo certo «ar de família», evidenciado por alguns elementos 
definidores comuns, revelaram visível diversidade, resultante do condi¬ 
cionamento ecológico característico de cada uma delas» (4), Proliferam 
então as culturas dos concheiros fluviais, entre elas se evidenciando 
as que se distribuem pelo vale do Tejo, mais propriamente, na ribeira de 
Muge. é sobre esta horizontal que corta o território português em duas 
páginas — como o viu a perspicácia de António Sérgio — que o homem 
pré-neolítico do Ocidente ibérico assinala o primeiro projecto de fixação 
sedentária. O homem pescador oscila entre a preferência habitacional 
da cabana ribeirinha e o abrigo tradicional da caverna. 

No dealbar da civilização, é já com este primitivo que aponta, muito 
embora rudemente, a prática funerária do culto dos mortos, tal como 
se depreende das sepulturas confinadas ao arrabalde imediato das habi¬ 
tações epipaleolíticas. 

Entre 5000 e 4000 anos antes da vinda de Cristo, processa-se a 
expansão das vagas humanas do Neolítico. É o homem (já decididamente 
omnívoro) que se sedentariza e se vai dedicar à criação de gado e ao pas¬ 
toreio. Sobretudo, o que constitui a maior revolução de tão remotos 
milénios —é que o homem descobre a agricultura: no vale ou na 
encosta da colina, ele apercebe-se do ciclo vegetal, cultiva a sua lavra, 
garantindo, de modo estável, a sua sobrevivência. Domestica os animais, 
assegurando assim uma boa parte de seu alimento em carne e leite. 
Relativamente à besta selvagem, o homem agricultor encontra na construção 
da palafita o mais seguro refúgio. Domina a técnica do barro, de cuja 
utilidade culinária bem se apercebe, e trabalha-o artisticamente: são fruto 
de seu labor os exemplares da cerâmica cardial encontrados predominan¬ 
temente nas zonas costeiras da Ponta de Sagres, arrabaldes da Figueira 
da Foz e Alcobaça, Grândola e Escoural. 

Na borda atlântica da Península, o Neolítico é passageiro, Progride 
a organização tribal dos núcleos humanos, desenvolvem-se as actividades 
acentuadamente pastoris, exprime-se claramente a crença na vida extra- 
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terrena, manífesta-se o conhecimento técnico do polimento da pedra, 
Na tranquilidade sedentária, a inteligência liberta-se. 

Apressadamente sobrevém o Eneolítico, e, com ele, o recente 
* aproveitamento do metal. É a fase de transição, complexa, sempre cria¬ 
dora de novas clareiras de progresso humano. A pedra e o metal coexistem, 
como ofertas de matéria instrumental para o sedentário construtor da 
História que deles lança mão e cujas técnicas de polimento conjuga, O 
fenómeno neolítico terá sido, na realidade, um fenómeno parametálico, 

2. A IDADE METALÚRGICA PENINSULAR 

No trânsito para as Idades do Cobre, do Bronze e do Ferro, ao 
longo do terceiro milénio anterior à nossa era, impõe-se o culto daquilo 
que, no homem, é sede inata de transcendência, Efectivamente, obede¬ 
cendo a um elemento primordial de todas as sociedades terrestres —a 
religião—, o habitante peninsular firma os alicerces da civilização. 
É assim que desponta o fenómeno megalítico, de tão ricas implicações 
j culturais. Paralelamente, desenvolvem-se as culturas de Almeria, do 
r vaso campaniforme e argáricas. 

Centrada sobre o Oeste ibérico, destaca-se a cultura megalítica 
j ocidental, remota matriz de um povo diferenciado (5). Os monumentos que 
a compreendem são de vária feição: antas, perafitas (menires), alinha¬ 
mentos e cromeleques. 

O seu espólio abun¬ 
dante, de carácter doméstico 
ou guerreiro, a arte funerária 
dolménica, a iconografia an¬ 
tropomórfica, a decoração 
abstracta, os ídolos-placas e 
o vaso campaniforme, cons¬ 
tituem iniludíveis manifesta¬ 
ções de espírito civilizado. 

Mas, ainda mais, um outro 
aspecto é de salientar: a sua 
pesada e descomunal cons- 
r trução é testemunho da exis- 

| tência de autoridade sobre 

!. 


Uma anta 
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um grupo social (na medida em que a pressupõe) que se abalançou a 
tão esforçada empresa, que levou a cabo estes túmuios colectivos, sobre 
cujos esteios túrgidos uma colossal mesa granítica se sustenta. 

Contemporâneas ainda da cultura funerária dolménica são as necró- 
poles eneolíticas de grutas artificiais hipogeias e tholoi (com falsa 
cúpula, por vezes), as povoações fortificadas, de espólio guerreiro, votivo 
e igualmente funerário, e a cultura específica do vaso campaniforme, 
cuja gramática decorativa de incisão e impressão obedece geralmente à 
horizontalidade. Contrariamente à expansão geográfica generalizada do 
megalitismo, sobre o Ocidente ibérico, estas culturas revelam uma atracção 
pela faixa litoral dos estuários do Mondego, do Tejo e Sado. A sua 
articulação com as estações eneolíticas do Baixo Alentejo, regiões cúpri¬ 
cas, denuncia, nesta época de exploração do cobre, uma real azáfama 
comercial conjugada com os povos mediterrânicos que, à busca dessa 
exploração mineira, demandavam o Oeste, nomeadamente o Zambujal, 
onde tal metalurgia melhor ficou atestada. 



'Deslocações da cultura campaniforme 


A riqueza mineira do Ocidente peninsular em cobre e estanho 
provocou o impulso metalúrgico da fundição do bronze. Este fenómeno 
industrial está enquadrado na conjuntura comercial que, nesse tempo, 
se manifestava nas rotas que bordejavam a Ibéria e atingiam as superiores 
latitudes das Cassitérides. Para o homem da Idade dos Metais, a procura 
do cobre, do estanho e o domínio da técnica do bronze (a que se liga o 
segredo do fabrico e o consequente carácter esotérico) estão ao serviço 
da expansão guerreira e da conquista. 

As necrópoles argáricas do Sul do Tejo contêm, ao lado de 
braceletes, flbulas e vasos de cerâmica, um multifacetado despojo de 
punhais e espadas, Mui característicos do Ocidente peninsular são também 
os machados de talão ( palstdves ) e, já no crepúsculo do Bronze, os 
machados de alvado (6). Entre as linhas de progresso espiritual mais 
destacadas, assinalam-se os enterros inumatórios, de sepultura individual, 
e a passagem, em tempo posterior, ao rito crematório de incineração, 
especificando-se, na segunda fase argárica, o encerramento em vaso. 
Levantam-se, sobretudo no Baixo Alentejo, as esteias funerárias, deco- 
;j radas com motivos guerreiros, incisões e altos-relevos, com curioso predo¬ 
mínio de gravuras antropomórficas. Tais manifestações epigráficas, 
naturalmente associadas ao avanço da consciência colectiva e da orga¬ 
nização tribal — numa época em que a tecelagem e a descoberta da roda 
) revelam idêntico progresso, no sector técnico são a mais radiante 
florescência desta aurora da Civilização Ibérica Atlântica. 

Enfim, o homem entra no derradeiro milénio anterior à era de Cristo. 
Vão agora agitar-se as convulsões da Idade do Ferro, fluxos e refluxos 
migratórios de povos colonizadores e guerreiros. Debruçado sobre 
estes alvores da História , afirma H. N. Savory: «Por volta do início do 
primeiro milénio a. C., a Península Ibérica começou a emergir do seu 
longo isolamento e estagnação cultural. Talvez a modificação climática, 
I correspondente à renovação das condições húmidas de fase subatlântica 
na Europa Setentrional, tornasse as regiões áridas da Meseta e do Sul 
mais atractivas para os colonizadores. Seja como for, o material arqueo¬ 
lógico da Península readquire nesta altura algo da antiga riqueza e varie¬ 
dade, e parece reflectir não só um revigoramento das culturas nativas, 
parcialmente em resultado de renovado estímulo proveniente das regiões 
7 mediterrânicas vizinhas, mas também da chegada de novos elementos 
culturais, ou mesmo étnicos, vindos do Centro e Noroeste da Europa. 
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Os grupos nativos das áreas costeiras mediterrânicas do Sudoeste e da 
Meseta tendem então a emergir e, depois de absorverem novos elementos 
de além-Pirenéus, a desenvolver uma cultura que é claramente antepassada 
da dos Iberos históricos» (7), 

.3. O PROCESSO HISTÓRICO DA CIVILIZAÇÃO IBÉRICA 

De problemática proveniência — indo-europeus ou, porventura, 
africanos de origem ~, os Iberos (assim lhes chamaram os viageiros 
helénicos) assentaram estavelmente na Península hospitaleira, ocupando 
preferencialmente as zonas do Levante, do vale do Ebro, Catalunha, 
Sueste, Andaluzia, Alta Andaluzia e vale do Guadalquivir. 

Um critério geográfico para uma apreciação justa destes povos será 
mais próprio que um critério étnico: assim, impõe-se como seguramente 
mais científica a denominação pluralista de Culturas Ibéricas , acerca da 
sua civilização. 

De princípio, convém observar o quadro introdutório que António 
Arribas desenha: «A espinha dorsal da Península é o sistema ibérico, 
um conjunto de serras calcárias que se estende desde o sistema cantá- 
brico até ao cabo da Nau, formando um rebordo da Meseta Central. Este 
sistema separa assim as águas dos grandes rios, que percorrem a Meseta 
na direcção do Atlântico, das dos de menor curso, que vão desaguar no 
Mediterrâneo. A Meseta Central, cercada de zonas marginais do levan¬ 
tamento alpino, foi a região peninsular predominantemente céltica. Em 
contraste, nas zonas que faziam face à bacia mediterrânica estabeleceram- 
-se os povos ibéricos: vertentes dos Pirenéus, depressão do Ebro, Catalunha, 
faixa litoral valencina, zona do Sueste e todo o Sul da Península» (8). 

Os Iberos erguem a habitação no cume dos montes, onde os seus 
povoados assumem o rosto defensivo de povos sempre atentos ao ritmo 
intempestivo de rivais expansionismos colonizadores. 

O seu governo reveste geralmente uma forma monárquica , dispersa 
na pluralidade político-social de clãs e tribos organizadas. Entre eles 
há duas classes: homens livres, aristocratas ou plebeus, e escravos, Avulta, 
ainda, uma surpreendente instituição: a clientela militar, A família é já 
monogâmica e subordina-se à autoridade paterna, 

Na sua economia, é relevante a agricultura de arado, preponde¬ 
rantemente cerealífera e hortícola. Mais tarde, em contacto com os 
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Gregos, aclimatarão a vinha e a 
oliveira, Conhecem a técnica da 
exploração do cobre, da prata, 
do ouro e do chumbo, fazem 
o transporte pela roda, traba¬ 
lham o barro com roda de oleiro, 
transformam o esparto e salgam 
o peixe. 

No sector da arte, os Ibe¬ 
ros plasmaram belos exemplares 
de cerâmica pintada e com de¬ 
coração geométrica, modelaram 
peças de ourivesaria, esculpiram 
ex-votos de feição vincada- 
mente zoomórfica, mas também 
humana. Do aperfeiçoamento 
progressivo do seu rasgo artís- A Dama de Elohe 

tico resultaria, mais tarde e já sob 

o domínio romano, a formosa escultura da Dama de Elche, No trabalho da 
joalharia, as culturas tartéssio-ibérica, andaluza e levantino-catalâ legaram 
à posteridade belos peitorais, colares com pingentes e brincos de ouro. 

A crença religiosa dos povos ibéricos é caracterizada por um natura¬ 
lismo politeísta. Erigem santuários para o culto e para o holocausto. 
De salientar é o culto da Fecundidade , tão próprio (sob a generalizada 
forma da Deusa Mãe) dos antigos povos orientais seus coetâneos, aqui 
consubstanciado na idolatria do Touro, animal fértil. As suas necrópoles 
(nomeadamente as andaluzas) atestam o culto dos mortos, cujo rito de 
sepultura era a incineração. Do profuso espólio adjacente sobressai o 
recurso inteligente da comunicação do pensamento através da escrita: 
o alfabeto ibérico, que a influência grega marcará posteriormente 
como, aliás, em tantos outros sectores da sua cultura. 

Na vanguarda desta civilização, iluminando um verdadeiro foco 
andaluz-algarvio, destaca-se o quadrante de Tartesso, no vale do 
Guadalquivir, privilegiada situação geográfica de entreposto, sobretudo, 
para os povos levantinos que navegavam em demanda dos metais de 
Tarhish. Gente dedicada à actividade pesqueira, eram os Tartéssios, 
para os mercadores passageiros, a chave da rota oceânica do estanho. 











Esta cultura avançada expandir-se-ia, na Península, superando o I 

fenómeno iminente de uma Civilização Céltica dominadora que, entre¬ 
tanto, movimentos transpirenaicos da colonizadores periódicos dissemina¬ 
vam, pelo Centro-Noroeste Ibérico, de um modo especial os invasores dos 
Campos de Umas vindos do Nordeste, a partir do século VIII a. C. Salien¬ 
tando o papel articulante desta civilização, comenta H, N, Sávory: «Os 
Tartéssios foram um povo que serviu de intermediário entre as culturas 
avançadas do Mediterrâneo e os bárbaros da Europa atlântica e absor¬ 
veram ideias de ambas as direcções. (...) todavia, já não temos dúvidas 
de que os Tartéssios e os seus vizinhos ibéricos do Oriente absorveram 
os bárbaros nórdicos que se estabeleceram entre eles e transformaram 
a cultura dos que ficavam nas zonas do Nor¬ 
deste da Península» (9). 

Desde os séculos IX e VIII a. C,, se verifica¬ 
vam os contactos com o Centro e Oriente do Medi¬ 
terrâneo, através dos Fenícios, mercantes e coloni¬ 
zadores, povo de tão incomparável préstimo para 
a catalisação das velhas e primeiras civilizações do 
Crescente Fértil, e verdadeiramente os dianteiros j 
formadores de um mundo mediterrânico. O seu 
propósito comercial e industrial levou-os à procura 
do cobre, da prata e do estanho, e tornou-os famo¬ 
sos tanto no negócio da púrpura como na conserva 
do peixe. A sua navegação costeira balizava-se, 
no extremo-ocidente, entre Tartesso e as Cassi- 
térides. Da sua técnica de comércio coloniza¬ 
dor, ficou a organização litoral de feitorias , con¬ 
cessões e colónias , entre estas, Gadir e Malaka. 

Na esteira dos Fenícios, surge, pelo século VII 
a. C., um povo interessado também nas rotas 
comerciais do Mediterrâneo, à procura dos metais, 
nomeadamente da prata: começa, então, a coloni¬ 
zação grega. É uma aventura económica de 
gente ousada cuja pátria não oferecia pródiga- j 
mente os recursos materiais da auto-suficiência. 

Das suas viagens comerciais nos falam os ; 
vasos em que transportavam o azeite e o vinho 


(formosas peças de cerâmica de um povo para quem até o útil era belo), 
e as moedas que cunhavam, dinheiro que satisfazia as frequentes transac- 
ções com Tartesso. Entre as colónias mais célebres, ficariam atestando 
a passagem e a permanência dos Helénicos, pelo Ocidente mediterrânico, 
Mainake, Massília, Emporion e Rhode, Não menos importante foi o 
impulso cultural do seu alfabeto, de influência calcídica, que aos símbolos 
consonânticos fenícios acrescentava a vocalização. 

Paralelamente a estes movimentos costeiros de colonização comer¬ 
cial, predominantemente voltados ao lucro da transacção — mas não 
menos civilizadores —, um fenómeno também profundo se processa, 
pelo interior da Península Ibérica, marcando progressivamente a persona¬ 
lidade histórica dos povos seus habitantes: o ritmo sucessivo das invasões 
dos Celtas. 

A partir dos séculos IX e VIII a. C., esses povos investem, pelos 
Pirenéus. Mas é, sobretudo, desde o século VII a. C„ que se estabelece 
o contacto entre a cultura ibérica e o mundo céltico, o qual tinha, na Europa 
centro-ocidental, um dos seus núcleos mais dinâmicos. Segundo H. 
N. Savory, inicia-se «uma série de movimentos étnicos que trouxe gente, 
inicialmente das vizinhanças do Reno médio e mais tarde de várias partes 
de França, através das passagens ocidentais dos Pirenéus, para o vale do 
Ebro e para a Meseta» (10). A introdução da metalurgia do ferro 
(séc. VI a. C.) vai revolucionar a vida dos povos ibéricos. 

A incursão destaca-se pelo centro-ocidente peninsular, a caminho 
dos litorais, delimitada por uma diagonal que, vinda dos Pirenéus, corta 
até à foz do Tejo, abrangendo o Norte cantábrico e galego, o Oeste e a 
Meseta. Uma das características fundamentais da celtização será a 
diferenciação geográfico-cultural do seu processo civilizador, 

O povo celta constituía uma cultura individualizada sobre a Europa 
qúe dominava, sob a organização de um vasto império, a superfície do 
Continente. Assim diz C, Dawson: «Dentre todas as civilizações guer¬ 
reiras, a maior e a mais típica era a dos Celtas. Abandonando as suas 
terras natais, a sudoeste da Germânia e a nordeste da França, guerreiros 
celtas, com as suas largas espadas e os seus carros de guerra, espalharam- 
-se por toda a Europa, puseram Roma e Delfos a saque, e subjugaram 
todos os povos, do Atlântico ao mar Negro. Estenderam-se até ao coração 
da Asia Menor e à Ucrânia, ocuparam toda a Europa Central, compreendendo 
os vales do Reno, do Ródano, do Danúbio, do Elba superior, do Pó e do 


Vaso grego 
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Deniester. Estes vastos ter¬ 
ritórios não eram, evidente¬ 
mente, ocupados por uma 
população celta, homogénea. 
As tribos celtas formavam 
uma aristocracia militar que 
governava os países con¬ 
quistados, desde os seus 
acampamentos, instalados 
nos cimos dos montes ou 
duns, cujos vestígios se en¬ 
contram ainda espalhados 
por toda a Europa, Onde 
quer que chegavam, levavam 
consigo uma civilização e 
arte particulares, que se desenvolveram nos séculos VI e V antes de Cristo, 
e que se designam pelo nome da estação suíça de La Tène, Como se vê, 
foi a primeira vez na história que a maior parte da Europa continental se 
achou unida numa civilização comum. Do Atlântico ao mar Negro 
governava uma única raça, que falava a mesma língua, possuía o mesmo 
tipo de organização social, as mesmas usanças, os mesmos modos de 
vida. Mas era uma civilização de chefes e guerreiros que não teve 
influência profunda nas populações submetidas e que não se substituiu 
por completo às antigas civilizações locais» (11). 

Este ramo que agora se debruça sobre o Ocidente atlântico traz 
consigo os elementos próprios de uma civilização avançada, O seu 
governo tem como órgãos centrais a Assembleia Popular e o Conselho 
dos Anciãos, e o chefe assume o poder com um carácter temporário. 
Segundo Jaime Cortesão, formam os Celtas um «conjunto de pequenos 
estados independentes, administrados sob a forma da democracia represen¬ 
tativa, pois os homens livres exerciam a soberania por meio de assembleias 
e eram governados por delegados eleitos que formavam o Conselho» (12), 
A sociedade assenta sobre o organismo da família, do clã e da 
tribo. Entre as principais instituições suas características encontram-se 
o hospício e a clientela. A mulher ocupa um papel destacado, no lar e 
na vida pública, a ponto de se admitir, como hipótese bastante segura, 
a existência de um matriarcado. As classes sociais são, neste povo animado 


de expansionismo bélico e dominador, a aristocracia guerreira, os homens 
livres e os escravos, 

Na sua técnica, é notável a metalurgia do ferro (períodos halstêtico 
e de La Tène ) e o tratamento do ouro e da prata. Conhecem o fabrico 
especializado das armas, das cotas de malha, dos carros de rodas radiadas 
ou maciças, Ao serviço da agricultura, têm arados, grades e gadanhas. 

No sector sempre basilar da economia, entre os Celtas predominan¬ 
temente agrária, coexistem dois regimes de exploração: o da propriedade 
privada e, com proeminência (e entre as principais tribos), o da propriedade 
colectiva. Ao lado do fabrico da terra, eram relevantes as actividades do pas¬ 
toreio e da criação de gado, nomeadamente a do porco, animal doméstico 
de generalizado recurso alimentício, entre os povos do Noroeste peninsular. 

Religiosamente, o Celta segue um naturalismo politeísta e acre¬ 
dita na vida do além-túmulo. Adora Endovélico, deus comum, executa 
o rito dos sacrifícios animais (e até humanos) e as danças religiosas, 
guarda o culto da Fertilidade ao venerar o Touro e o Porco Varrão, cum¬ 
pre as exigências piedosas das práticas funerárias, enterrando, em campos 
de umas de barro, todo um conjunto de armas e adornos ao pé das cinzas 
do defunto. As crianças eram simplesmente inumadas. 

Da profunda influência celtizante, restaram, para os vindouros, ele¬ 
mentos linguísticos (de que nos dão testemunho uma série de termos 
portugueses, como saia, légua , carro, cerveja, etc., e desinências em briga , 
como Conímbriga e Lacóbriga) e, sobretudo, o modus vivendi deste povo: 
efectivamente, preferindo o alto dos montes para sua habitação perma¬ 
nente, construiu castros defensivos, com uma urbanização característica 
(as citânias), em que se distinguem as moradias de planta circular e alçado 
erguido em aparelho helicoidal, deixando tais vestígios significativos 
disseminados pelo Noroeste hispânico. 

Ao longo da Idade de Ferro céltica, a civilização ibérica mediter- 
rânica, salientada na sua fronte avançada de Tartesso, progredira, sob 
influência helénica e púnica, assumindo uma brilhante configuração cultural 
urbana, pela qual o invasor celta sempre se sentiu atraído. Deste inter¬ 
câmbio de tipos civilizacionais, despontou a cultura celtibérica que, em 
Numância, atingiu a síntese mais perfeita. 

É neste contexto de uma atracção bipolar, entre o Noroeste rústico 
e o Sul urbanizado, que tomam a dianteira histórica das culturas ibéricas 
os Povos Lusitanos, bem definidos por uma economia pastoril. 
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Confina-se geograficamente ao centro-ocidente da Península este 
imbróglio de tribos fortemente celtizadas e informadas por uma vincada 
consciência territorial. Eis porque elas se vão distinguir (mais que os 
Calaicos nortenhos, mais que os Turdetanos, Tartéssios e Cónios meri¬ 
dionais), como guardas avançadas, frente ao invasor cartaginês e — 
muito mais renitentemente — contra o imperialismo euromediterrânico 
das legiões de Roma. 

Como povo, os Lusitanos emergem de um fundo étnico compósito. 
A este propósito, afirmou Herculano: «Quando os carthagineses entraram 
na Península, não só as duas raças mais antigas, os iberos e os celtas, se 
achavam confundidas nos territórios centraes, mas também as tribus das 
orlas do mar e ainda os celtas e celtiberos do sertão se tinham misturado 
com os phenicios e gregos, principalmente com os primeiros, cuja influ¬ 
encia na população foi tamanha que ficou predominando até hoje no 
paiz o nome que elles lhe puseram». (13) 

Este povo aguerrido levanta as suas povoações fortificadas, no cimo 
das colinas (os castros), em cuja contextura urbanística —tal como se 
pode observar nas citãnias nortenhas atlânticas — avultam as casas de 
forma redonda, de pavimento térreo e cobertura de colmo. 

A tribo, onde vigora a lei do sangue, é a sua grande célula social e, 
apesar do vigor do comunitarismo castrejo, o clã reveste um carácter 


Citânia 



autónomo. Assim também, a orgânica política do povo lusitano 
apresenta uma acentuada independência intertribal, ao lado do sistema 
defensivo da aliança temporária, em caso de guerra. Entre a caça e a 
refrega repartiam os seus afazeres, praticando a ginástica de destreza, as 
corridas, o hipismo, a dança e os hinos guerreiros. 

O solo era pobre e à sua austeridade natural correspondia a rudeza dos 
costumes deste povo que se alimentava, sobretudo, de carne, leite e bolota 
de carvalho. Criavam gado, dedicavam-se ao pastoreio, praticavam uma 
agricultura de enxada e arado, curtiam peles, eram tecelões, ceramistas e 
metalúrgicos. Na exploração agrícola, muito embora, no Sul, vigorasse 
o sistema de propriedade particular (acentuando a diferenciação social), 
foi geralmente preponderante o 
regime comunitário, 

A sua religião, de crença 
politeísta em deuses locais e for¬ 
ças da Natureza, mal-grado o res¬ 
peitável culto geral a Endovélico, 
a quem levantavam santuários, e 
a Atégina, deusa da Fecundidade, 
era também um traço característico 
desta cultura tribal. Praticavam o 
culto dos mortos, que incineravam, 
e glorificavam os heróis com arte 
estatuária, construindo também 
grandes sepulcros de câmara abo¬ 
badada. 

A valentia insubmissa do 
Lusitano celebrizou-o na arte da 
guerra, para que dispunha de punhais, lanças, escudos redondos, instru¬ 
mentos de forte agressividade bélica que armavam os cavaleiros velozes 



e, acima de tudo, uma infantaria predominante. 

Quando Roma teimosamente persiste na conquista da Ibéria (218- 
-19 a. C.), a fortaleza lusitana acaba por sucumbir. Nós teríamos a lamentar 
a sua derrota, se a cidade do Tibre não trouxesse, com a estrondosa 
carga da milítança, uma cultura de estirpe superior que transformaria 
o rosto da Península, ao inseri-la no mundo mediterrânico altamente 
civilizado. 
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4. A ROMANIZAÇÃO DA PENÍNSULA IBÉRICA 


Roma integrou a Península no seu vasto Império, pela força das 
armas. Dois obstáculos se lhe depararam: a ocupação do Sul pelo 
Cartaginês colonizador e a tenaz resistência do povo lusitano. 

Cartago, colónia fenícia do Norte de África, tomara a dianteira 
comercial sobre a metrópole do Oriente, implantara a hegemonia contra 
o Grego rival e fundara Cartagena. A sua presença peninsular timbrava-se 
por um espírito de tolerância e assimilação rácíca com o indígena, e bem 
poderíamos pensar que a História teria outro rumo se, para este povo detentor 
e colonizador da Ibéria meridional, a sorte não tivesse sido madrasta, após 
a Segunda Guerra Púnica. 



Comércio cartaginês 


Vencida a poderosa e figadal adversária (146 a. C,), dividida a Ibéria 
em duas províncias {Citam e Ulterior), teria Roma de combater a perti¬ 
nácia de um povo altivo que teve em Viriato, verdadeiro estratega de 
guerrilha, o mais destemido caudilho. Sucedeu-lhe Sertório, general 
romano inimigo de Sila, que ingloriamente prosseguiu a resistência. E 
assim, na sequência da política militar, advém a época gloriosa de Augusto 
Imperador que procede a uma nova divisão provincial do território his¬ 
pânico: a Tarraconense, a Bética e a Lusitânia. 
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É já durante a época intempestiva das campanhas legionárias que 
Roma dissemina as suas instituições culturais. Não se pode desprezar 
a acção civilizadora do tempo de guerra luso-romana, nomeadamente, 
ao longo da che¬ 
fia de Sertório que, Ibéria Romana 
inclusivamente, terá 
constituído, à ma¬ 
neira da Pátria dis¬ 
tante, um Senado, 
em Évora. 

O fenómeno 
catalisador da ro- 
manização infor¬ 
mará o bloco pe¬ 
ninsular com uma 
unidade cultural que 
paulatinamente irá 
aglutinar a plurali¬ 
dade pré-romana. 

Entretanto, advir¬ 
ta-se, com H. N. Savory: «O Noroeste, que fora, primeiro, o prin¬ 
cipal centro da indústria do bronze atlântico final, tornou-se o ultimo 
reduto de formas culturais pré-históricas (se não ibéricas) da Penín¬ 
sula. Quando o poderio de Roma se estabeleceu finalmente nesta 
área, por volta do final do século I a. 0., algumas dessas formas 
persistiram em estações como Coana (Astúrias) e Briteiros, onde as 
casas circulares e sub-rectangulares disseminadas, só raramente incor¬ 
poradas num sistema de arruamentos, continuaram habitadas durante 
muito tempo, tendo persistido a arte de esculpir artisticamente os portais 
das casas mais importantes com finalidades tradicionais. Certas casas 
circulares continuam ainda hoje a ser habitadas pelos camponeses nalgumas 
aldeias das montanhas do interior da Galiza. Nesta remota região do 
Noroeste, foi o elemento pré-ibérico e pré-céltico que sobreviveu mais 
prolongadamente». (14) 

A romanização é uma luta da civilização da Cidade contra a 
civilização da Tribo. Na vanguarda da História, a metrópole tiberina 
vai progressivamente integrando nas suas formas de vida cultural as regiões 

21 • 





que circundam o Mare Nostrum. Aquilo que se impõe ao indígena dominado 
é, imediatamente, o avançado aparelho administrativo de uma cidade que 
se consagra como mestra do Direito. Fundam-se, nestas províncias 
longínquas do Ocidente, as colónias, aglomerados urbanos constituídos 
por cidadãos de Roma, Paralelamente, instituem-se os municípios, 
núcleos nativos assimilados e governados à semelhança da cidade-mãe. 
Esta população autóctone vive sob a direcção dos duúnviros ou dos 
quatuórviros, de funções judiciais e militares, que presidem aos comidos, 
e de uma cúria senatorial de decuríões, a quem cabiam os negócios 
económico-administrativos e fiscais. Por altura do século III a. C., o 
regime municipal entra em decadência e criam-se os curatores, inspectores 
imperiais. 

Ao lado das colónias e municípios, havia ainda as cidades 
tribais, de dupla feição: livres (a população dos foederati) e esti¬ 
pendiarias, precisamente estas as que, tal como se observou na Lusi¬ 
tânia, tinham resistido ao jugo romano, sujeitas a imposto, sem esta¬ 
tuto permanente, mas, na generalidade, gozando de autonomia 
administrativa. 

Neste circunstanciamento, a aplicação da justiça obedecia primaria¬ 
mente ao sistema da personalidade das leis. Mas, à medida que Roma 
acrescenta ao ager romanus o ager publicus e se vai alargando o direito 
de cidadania às gentes do Império, as cidades vão-se transformando em 
municípios e o sistema judicial cede à territorialidade do Direito. (15) 
Quando se identifica, pela universalização da categoria de cidadão romano, 
o ius civilis com o ius gentium, o Império apresenta o espectáculo de uma 
única pátria. Q historiador Fustel de Coulanges conclui: «0 título de 
cidadão começou então a cair em desuso, ou, se ainda foi empregado, foi 
tão-somente para designar-se a condição do homem livre e esta em oposi¬ 
ção à de escravo. A partir deste momento, tudo o que fazia parte do Império 
Romano, desde a Hispânia até ao Eufrates, formou verdadeiramente um 
só povo dentro de um só Estado. A distinção entre cidades tinha desa¬ 
parecido; a de nações ainda só muito vagamente se delimitava. Todos 
os habitantes do imenso Império Romano eram igualmente romanos. 
O gaulês abandonou o seu nome de gaulês para tomar o de romano; e o 
mesmo fizeram o hispano, o habitante da Trácia ou da Síria. Passou a 
haver um só nome, uma só pátria, um só governo e um só direito». (16) 
Foi este um verdadeiro triunfo civilizacional do talento jurídico de Roma 


que, nunca sujeita ao fixismo de um código, se soube continuamente 
adaptar às circunstâncias. 

Todo o trabalho administrativo do Ocidente hispânico veio a consubs¬ 
tanciar-se na divisão dos conventus jurídicos: as circunscrições Emeri- 
tensis, Pacensis, Scalabitanus (na Lusitânia), Lucensis e Bracarensis (na 
Tarraconense) e a Hispalensis (na Bética), 

No sector da economia, o processo transformador foi porventura 
mais revolucionário, em profundidade, que no sector administrativo. Um 
lugar fundamental ocupou o fomento da agricultura que, fazendo o nativo 
descer do castro para o vale, predominou absolutamente sobre o pastoreio. 
Assim tinha de acontecer por imposição da Roma imperial: a Urbe era 
alimentada pela importação dos produtos agrícolas provinciais de toda a 
parte do Orbe. Para tanto se rasgara, através de suas vastas conquistas, 
uma rede de comunicações de lajes batidas sobre as quais calcorreavam 
os transportes a caminho da metrópole do consumo. 

A exploração da propriedade rural era realizada em dois tipos agrá¬ 
rios: uma parte era fabricada pelos escravos, sob a ordem do feitor, por 
conta do dominus proprietário, senhor da villa; outra parte era agricultada, 
em regime de parcelamento, por homens livres ou servos, pagando renda, 
mediante (ou não) serviços pessoais. 

Sacaram-se terras à floresta pelo arroteamento dos matagais, difun¬ 
diu-se a cultura vinícola e, no domínio da técnica, generalizou-se o uso 
do arado para a lavra mais proveitosa. 

Acompanhando este processo, que levou a um maior rendimento da 
terra arável, um novo sistema de exploração se foi paulatinamente impondo 
sobre a Península: o da propriedade privada, Para se atingir esta situação 
económica, que acarretou um progressivo e irreversível abandono do 
colectivismo agrário, foi inteiramente motivador e decisivo o organismo 
fiscal do sistema de imposto per capita: naturalmente, o indivíduo tributário 
foi necessariamente levado a exigir para si o domínio efectivo da proprie¬ 
dade da qual só ele tinha o oneroso encargo. Assim o explica, em breve 
síntese, Luiz de Magalhães: «Com um fim administrativo e fiscal, (Roma) 
applicou á propriedade o regimen latino da villa. De cada dominio 
collectivo fez uma villa, demarcada com padrões terminaes: emcabeçou-a, 
fiscalmente, na pessoa do antigo chefe da citania, que passou a ser um 
dominus; exigiu d’elle o imposto respectivo, deixando-lhe o cuidado de, 
por sua vez, o cobrar dos usufruidores das subunidades, seus clientes 




pobres, que, com o tempo, se tornam, como no Lacio, em adscripti e ingenui, 
servos acasalados ou cultivadores livres». (17) Mas desde já se advirta: 
estes camponeses, vivendo na dependência de seu proprietário, cultivam 
a terra de que não têm a propriedade, o que não significa que dela não 
possam ter a posse. Tal orgânica de exploração agrícola, assente em 
princípios que a lei regulava, irá favorecer, mais tarde, a ocupação retalhada 
do solo fértil. Da posse à propriedade vai um passo, e quem o dá, muitas 
vezes, é o vaivém da sorte. (18) 

Nos sectores económicos da indústria e comércio, Roma fomenta 
a exploração mineira (ouro, cobre, prata, estanho, chumbo e ferro), a 
exploração de mármores, o fabrico da telha e tijolo, a indústria da cerâmica, 
incentiva o movimento de importações e, exportações, manda cunhar a 
moeda útil à transacção, fazendo o sistema monetário predominar sobre 
a troca directa. 

Da vastidão da obra realizada, na Península, pelos dirigentes da 
cidade do Capitólio, concluiu Orlando Ribeiro: «0 domínio romano 
manifestou-se em todo o território português por uma profunda transfor¬ 
mação das paisagens e modos de viver. Ao povoamento indígena das 

colinas sucedem as vi/ias rústicas (quintas) j 
nas terras baixas, germes de povoações 
maiores. A telha substitui na cobertura 
das casas o colmo, a lousa ou o barro, e 
o ladrilho o chão de terra batida. A econo¬ 
mia de moqtanha, com episódicas culturas 
de cereais nas encostas e larga utilização 
de produtos dos bosques, cedeu lugar ao 
aproveitamento intensivo dos bons solos 
da planura e do vale, com o emprego 
regular do arado de madeira, que ainda se 
usa. Se se não introduziram plantas novas, 
desenvolveu-se o cultivo do trigo, da vinha, 
da oliveira — especialmente no Sul. Fixa¬ 
ram-se, pelas necessidades da tributação, 
os limites das unidades agrárias, que atra¬ 
vessam a alta Idade Média, fraccionan- 
do-se apenas interiormente, para virem a 
formar os quadros das freguesias da Recon- | 


quista. Rasgaram-se estradas 
que serviram até à construção 
das actuais de macadame, ape¬ 
sar do traçado rectilíneo mal 
adaptado ao relevo. Surgiram 
indústrias — olarias, forjas, pe¬ 
dreiras, minas, salgas de peixe, 
tecelagens —, umas novas, ou¬ 
tras renovadas, E como con¬ 
sequência dos moldes novos 
de uma produção regular, ani¬ 
ma-se o trânsito, circula a 
moeda, estabelecem-se lugares 
de troca habitual». (19) 

A romanização penetrou 
as estruturas peninsulares, ac- 
tuando com mais intensidade 
sobre os centros urbanos e 
classes superiores da Ibéria, enquanto, nas zonas rurais, o fenómeno da 
osmose foi mais lento. Sob o prisma geográfico, o Norte mostrou-se 
mais renitente à assimilação cultural que o Sul, zona pacífica, aberta e 
menos aguerrida. 

Por todos os lados, a civilização tiberina legou à Península um 
magno acervo de instituições e monumentos: cidades, templos, teatros, 
habitações, circos, balneários, aquedutos, termas, fortalezas, acampa¬ 
mentos militares, pontes, vilas rústicas (ricas casas de campo) e aldeias. 

Segundo uma irreversível cadência de absorção das formas romanas, 
os costumes transformam-se, a mentalidade renova-se, a cultura avança. 
Nas escolas, onde a instrução se ministra, no contacto diário com os 
soldados, colonos, funcionários administrativos e judiciais, a língua sofre 
uma transformação decisiva: o latim conjuga-se com os dialectos indígenas 
e, enquanto o idioma clássico se reserva à alta cultura, processa-se lenta¬ 
mente o curso divergente das línguas românicas. 

Na base da romanização, há mais que legionários, colonos e 
administradores: são as estradas — verdadeiras espinha dorsal de uma 
civilização — que facilitam a difusão das ideias, das leis, das concepções 
de vida, na divulgação de técnicas superiores, o trânsito da produção; 




Templo de Milreu 
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é o municipalismo que se desenvolve e alarga; é a religião que, ao lado dos 
deuses nativos, oferece nova crença aos povos autóctones, com a importa¬ 
ção de divindades, para o seu panteão, de todas as plagas imperiais. 

A obra de Roma mudou a face da Hispânía, construindo, no 
extremo oeste da Europa, sob o prestígio do seu regime político-admi¬ 
nistrativo e do ordenamento jurídico, um mundo novo à sua imagem e 
semelhança. 

5. A SÍNTESE PENINSULAR: 0 CRISTIANISMO E OS BÁRBAROS 

A revolução que o Cristianismo provocou, desde a cidade de Roma 
até aos confins do Império, abalando até à ruína as velhas estruturas da 
civilização dos Césares, chegou com o mesmo ardor e eficiência aquém- 
- Pirenéus. 

A mensagem redentora de Jesus Cristo, plena de monoteísmo 
transcendente, inflamada de moral nobre, apostada numa revolução 
igualitária —a dos homens, sem distinções, filhos de Deus—, atacou a 
depravação e o vício e feriu de morte a ossatura socio-económica do 
Mundo Antigo, que não podia aceitar como irmão um escravo, peça 
imprescindível da máquina produtiva. Daí, a elaboração da lei contra os 
Cristãos — Christiannos esse non licet —, necessária base jurídica das 
perseguições à nova crença que se negava à idolatria imperial, chama 
religiosa que congregava grupos minoritários em lugares ignotos, onde 
realizavam cultos estranhos e rituais eucarísticos que, para a mentalidade 
dum romano, eram covis de antropófagos. (20) Os discípulos do Galileu 
de Nazaré baixaram ao refúgio da catacumba, divertiram as festas sensuais 
do coliseu e do circo, arderam em postes e alimentaram feras, entretiveram 
os ócios da policia que os abarbatava, aqui e além, por flagrante delito ou 
denúncia sempre odiosa de traidores e falsários. (21) Entretanto, foi-se 
verificando a sentença profética de Tertuliano, o apoiogeta ardente e o 
advogado implacável: o sangue dos mártires transformou-se em semente 
de Cristãos. Teria necessariamente que chegar o momento em que o 
génio político de um governante achasse ser indiscutivelmente proveitoso 
para o Império conceder a liberdade religiosa, já tão avançado ia o surto 
demográfico dos discípulos de. Cristo, Constantino foi esse homem 
realista que decretou, no ano 313 da nossa era, o famoso Edicto de Milão. 


No ocaso do quarto século, o imperador 
Teodósio ultimou as fases sucessivas do pro¬ 
cesso cristianizador: institucionalizou ofi¬ 
cialmente a Igreja dos Apóstolos e procla¬ 
mou a Religião da Boa Nova como Credo 
Imperial. Foi assim que o rumo da Histó¬ 
ria mudou radicalmente. 

Também aqui, na Península Ibérica, 
j enquanto a orgânica do aparelho político- 
-administrativo entrava em decadência, tal 
como em todo o Orbe romanizado, e, por 
toda a parte, o organismo da Igreja ganhava 
ascendente, se estabelecia com bases sóli¬ 
das o governo eclesiástico, à medida que o 
paganismo ibefo-romano dava lugar ao cris- 
I tianismo missionário. Frente às instituições 
e crenças tradicionais, a Igreja não segue sis¬ 
tematicamente o caminho da destruição, antes lhes aproveita e transforma o 
que de válido apresentam. O prestígio social do bispo é, cada vez mais, um 
fenómeno notório que se impõe, ao ritmo da evangelização que dissemina a 
Fé pela pregação da Palavra de Deus e pela administração dos sacramentos. 
Nesta missionação reside essencial mente a chave da conversão peninsular, 
ou melhor —para não desfocar o panorama de conjunto onde a Ibéria se 
integra —, a alma da mais decisiva revolução cultural do Ocidente. Deste 
jeito se atinge, a pouco e pouco, a fase dos alvores medievais em que a 
Igreja se reconhece como autoridade espiritual europeia, em que o homem 
mais se identifica pela crença que pela filiação rácica, em que os prelados, 
seus pastores, assumem, naturalmente e por favor de circunstância, funções 
temporais. Todavia, saliente-se aqui nitidamente que os bispos permane¬ 
cem, fundamentalmente e por missão canónica, como os hierarcas da 
Igreja, investidos do mandato espiritual, ainda que a montagem exterior 
da organização romana, muitas vezes, lhes adornasse o báculo com o 
poder temporal. 

É sobre o mapa administrativo da velha Roma que, na Hispânía, 
as dioceses se organizam. Reúnem-se os concílios, entre os quais se des¬ 
taca o de Elvira, no século IV, tão célebre pela opção determinante em favor 
do celibato eclesiástico. Os seus 81 cânones punem com rigor os crimes 



O bispo 




de adultério, jogo, imorali¬ 
dade, homicídio, denúncia, fei¬ 
tiçaria, difamação, falso tes¬ 
temunho e infanticídio. 
Estabelecem-se os níveis hie¬ 
rárquicos de organização da 
sociedade eclesiástica, precei- 
tuam-se a disciplina sacramen¬ 
tal e as normas do culto. Esta 
assembleia, a que presidiam 
19 bispos e 24 presbíteros, 
evidencia a prosperidade apos¬ 
tólica da Igreja, neste canto 
ocidental do continente onde 
estava nascendo um Mundo 
Novo, Simultaneamente, de¬ 
nuncia os vícios da sociedade. 

Os homens da Igreja 
avultam nas esferas socio- 
culturais. Merece distinção a figura de Paulo Orósio, discípulo de S. Agos¬ 
tinho, prosseguidor da sua visão historioiógica informada de providencia- 
lismo cristão, defensor da ortodoxia contra a heresia do priscilianismo, 
autor de Historíarum adversus paganos libri VII. O bispo está na cidade, 
sede da civilização, e aí vai personificar o poder robusto da coluna capaz 
de aguentar a carga heróica dos Bárbaros. 

Nos alvores do século V, as Espanhas recolhem também o ardor e a 
pujança do ingrediente germânico, decisivo elemento cultural para a feitura 
da Civilização do Ocidente, abrindo-se à alma virgem dum povo que trazia 
em si o sangue viril que, para o triunfo, esperava a Revolução da Cruz, 
No ano de 409, uma vaga multitudinária de invasores transpõe as mon¬ 
tanhas pirenaicas: os Suevos e os Vândalos Asdingos, em direcção ao 
Noroeste peninsular (Galiza), os Alanos com rumo a Sudoeste (Lusi¬ 
tânia e Cartaginense), e os Vândalos Silingos atirados sobre o Sudeste 
(Bética), 

Entre as tribos guerreiras acabadas de chegar a terras da Ibéria, 
ganha foros de ocupação geográfica e permanência cultural a Nação 
Sueva. Sob o domínio de Réquila, este povo, guerreiro e agricultor, 


é proprietário da zona territorial entre o Tejo e o mar Cantábrico, A sua 
política significa para a História Hispânica, o primeiro e vigoroso tentame 
de reunir as terras a norte e sul do rio Douro, para um refazimento da 
unidade da fachada atlântica peninsular. A política associa-se de perto 
à administração religiosa: arianos e priscilíanistas, os Suevos convertem-se 
à ortodoxia cristã por força da obra apostólica de S. Martinho de Dume. 
Logo surge a importância relevante de uma organização político-eclesiástica 
centrada, sobretudo, no convento jurídico de Braga, capital do reino. 
Lançam-se as bases orgânicas das paróquias rurais e, sob o governo da 
metrópole bracarense, instaura-se a diocese do Porto. 

É sob o reinado suévico do Noroeste hispânico que o centro costeiro 
de Portucale , de já remotas tradições comerciais, alcança um ascendente 
predomínio político e territorial, ultrapassando o sentido onomástico pura¬ 
mente local. 

Culturalmente, os Suevos encontraram em Martinho de Dume, mora¬ 
lista,teólogo, canonista, bom conhe¬ 
cedor do grego e do latim, tradutor 
com objectivos predicatórios, o seu 
máximo expoente. Foi seu émulo 
S, Frutuoso, fundador de mos¬ 
teiros, entre os quais avulta o que 
tem o seu nome e ainda hoje 
existe, em fragmento, nos subúr¬ 
bios de Braga. 

Não tardaram a chegar à Pe¬ 
nínsula as gentes visigodas de 
Ataúifo, no ano de 414, com go¬ 
verno e exército bem organizados, 
que, desde a Tarraconense, que 
logo ocupam, conquistam a Penín¬ 
sula inteira. Vai nascer uma socie¬ 
dade hispano-goda, dentro de 
uma pátria em que a chefia dos 
destinos políticos será permanen¬ 
temente a de um Estado Federado, 

Dentro deste contexto, sempre se 
observará a individualidade suévico- 



Igreja de S, Frutuoso (Braga) 
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“lusitana do povo de Noroeste, preservado nos seus costumes e tradições. 
O esforço e o projecto de unificação peninsular, em vários sectores, não 
foram nunca suficientemente profundos para aniquilar este carácter próprio 
duma nação subjugada, mas culturalmente insubmissa. Sobre ela, a 
influência civilizacional visigoda foi realmente escassa. (22) 

À frente do governo visigodo, salientaram-se quatro monarcas de 
valor: Leovigildo e Suintila, que ultimam a unidade política da Península, 
após a expulsão definitiva dos Bizantinos, que, sob Justiníano, haviam 
ocupado o Sudeste; Recesvindo, que impõe a unidade jurídica fazendo 
adoptar o Código Visigótico e abandonar o Código Euriciano e o Breviário 
de Alarico, medida governamental que faz triunfar o sistema de territorialidade 
sobre o da personalidade das leis (23); Recaredo, que, pela abjuração do 
arianismo, sob a influência de S. Leandro, bispo de Sevilha, introduz a 
unidade religiosa do cristianismo romano. 

O governo do reino assentava sobre o sistema político da monar¬ 
quia electiva e uma assembleia de homens livres que progressivamente 
cederia a uma assembleia de nobres e anciãos, 0 rei, cercado de sua 
corte (aula regia constituída de seniores), lembrava o soberano bizantino 
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contra aqueles que repudiam o juramento de fidelidade ao rei. Em 633, 
um concílio estabeleceu o princípio de eleição dos soberanos, mas não 
sabemos em que medida esta decisão foi seguida, O que podemos 
dizer é que o clero católico sustentou constantemente os príncipes nas 
suas lutas com a aristocracia». (24) Sob o governo central, os duques 
estão postos à frente das províncias (rectores) e os condes detêm o 
poder nas cidades (curiales). Nas zonas rurais, assoma a consciência 
política da assembleia dos vizinhos. 

A sociedade hispano-goda consta, por ordem descendente, de uma 
hierarquia d e nobres, entre os quais predomina uma aristocracia latifundiária, 
de ingênuos, de adscritos à gleba e de escravos. 0 clima habitual da 
atmosfera belicosa faz naturalmente gerar-se um permanente estado de 
insegurança, o que origina a encomendação das pessoas (e bens, em 
fase mais adiantada do processo) ao mais forte e defeso. (25) Tal fenómeno 
(reminiscência dos tempos romanos crepusculares) iria provocar suces¬ 
sivamente a integração da pequena propriedade no latifúndio. De salien¬ 
tar é, sem dúvida, a coexistência e a convivência sociais de Visigodos com 
Hispano-Romanos. 

Na economia, o sistema típico das denominadas sorte góticas 
fez distribuir, por mãos poderosas, a propriedade territorial, destacando-se, 
consequentemente, a grande propriedade como tipo predominante de 
exploração agrária. Os nobres cultivam-na directamente ou através de 
colonos hispano-romanos. As terras públicas incluíam-se nas vastas 
posses do rei. Por todo o país, dísseminavam-se os logradouros comuns 
e os maninhos de pasto. Muito embora a indústria e o comércio não 
tivessem constituído a tónica dominante deste povo, a coroa visigoda 
também cunhou a moeda. 

A sua cultura revestiu uma forma timbradamente religiosa, já na 
arquitectura de tipo latino e influência bizantina, com o distintivo arco 
de ferradura, já na ciência de feição clerical, onde avulta a figura enciclo¬ 
pédica de Isidoro de Sevilha, o ilustrado autor das Etimologias, de tão 
alto relevo na tarefa de preservação da cultura clássica. 0 legado espiri¬ 
tual visigótico estendeu-se ainda, se bem que de modo pouco significativo, 
ao domínio filológico da linguística. 

Quando se reflecte no alto valor da cultura germânica e na preciosa 
parte que lhe coube na síntese da civilização peninsular (alfobre ocidental 
da civilização europeia), não pode esquecer-se a directriz profunda e 
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indelével que lhe traçara a cultura romana, que a Igreja informara também. 
O domínio de Roma fora decisivamente modelador a ponto de «os povos 
germânicos, que o destruiram, vencedores pelas armas, foram vencidos 
pela civilização com que se defrontaram; os Romanos, peio contrário, por 
meio das suas instituições que impuseram aos vencidos, romanizaram-nos, 
como se costuma dizer. Entre os dois factos há uma diferença essencial; 
a germanização atacou apenas a superfície; a romanização foi, pelo contrário, 
uma completa absorpção, formando-se sob o seu influxo a definitiva 
organização social, os costumes e a própria língua — transformação pro¬ 
funda com tantas fases, como a mesma vida». (26) 

6. O IMPULSO CULTURAL DA CIVILIZAÇÃO ÁRABE 

Nos princípios do século VIII, a monarquia visigoda entrou numa 
crise de desavenças intestinas, de aguda feição político-religiosa e também 
económica (a que não era estranha a perseguição aos Judeus), o que 
arrastou à decadência propícia ao êxito dum ataque exterior. O carácter 
electivo da monarquia abriu a brecha, aquando da morte do rei Vitiza, 
cujos filhos não acatam Rodrigo, feito rei pelo Concilio , e recorrem ao 
auxílio do vizinho muçulmano. 



Aproveitando este cisma de alma nacional, o expansionismo árabe 
irrompe pela Península Ibérica, com a invasão vitoriosa de Tárique, general 
à ordem de Muça. Depressa se instaura o governo do emir, nesta província 
moura, mas não tardará que o omíada Abderramão I cinda politicamente 
com Damasco e com a dinastia abássida de Bagdade e Abderramão III 
proclame o Califado de Córdova. A evolução política dos acontecimentos 
não deixou por aqui o vírus activo da dissidência árabe: após a morte do 
terrível Almançor, regente e general conquistador de Híxeme II, o domínio 
muçulmano repartir-se-ia pelos reinos das Taifas , até ao advento dos 
Almóadas, no século XII. 

A ocupação islâmica provoca uma situação sociocultural que, 
geograficamente, se afirma em duas zonas distintas: a Norte, o núcleo 
hispano-germânico; a Sul, o núcleo hispano-árabe. Escreve Alberto 
Sampaio: «Do Sul (...) os musulmanos fizeram uma patria; lá construiram 
monumentos, introduziram grandes massas de gentes orientaes, gover¬ 
naram e povoaram por muitos séculos». (27) Mas, fundamentalmente, 
existe um mesmo substractum de idêntica etnia, de tradições comuns 
e mesma religião cristã, muito embora sob influência activa de civilizações 
diferentes. Tal status quo ficaria a dever-se ao pensamento político- 
-administrativo consignado no Corão, o Livro por excelência, que tão- 
-somente exigia da parte do subjugado o imposto de capitação e não a 
submissão radical, Foi, por isso, dominante o sistema jurídico da perso¬ 
nalidade da lei, dentro de um clima geral de tolerância e coexistência pací¬ 
fica. 

O governo estava consubstanciado no poder supremo político- 
-religioso do emir (e, após 912, do califa), nos ministros, nos governadores 
provinciais, e toda uma estrutura de burocracia judicial, fiscal e militar. 

A sociedade compreendia uma classe aristocrática, conquistadora, 
a nobreza das armas, os árabes e berberes, ao lado de moçárabes, muladis 
e judeus, classe errante. Dentro desta organização social, de cariz vinca- 
damente religioso, o moçárabe era o cristão sob o domínio mouro (tal como, 
mais tarde, o mudéfar seria o mouro sob o domínio cristão), vivendo 
sob um regime de quase permanente tolerância que facultava a liberdade 
de crença. (28) Na orgânica da vida pública, beneficiavam geralmente 
de autonomia jurídica, sujeitos apenas a tributação pessoal (gizia) e predial 
(carage), e ainda a uma certa limitação de direitos políticos, Na genera¬ 
lidade, viviam em bairros segregados e não ascendiam a postos de honra 
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ou de lucro. O muladi era o converso (para o cristão, o renegado), tantas 
vezes compreensivelmente levado ao abandono da religião de Cristo e à 
profissão do islamismo pelo facto de conseguir isentar-se, desse modo, 
do dever tributário. 

A economia foi próspera. A introdução de novas culturas na 
lavoura (a laranja, por exemplo), a adopção de técnicas agrárias mais 
eficientes (a nora, a azenha, o moinho de água com roda vertical) e novos 
métodos provocaram um auspicioso desenvolvimento agrícola. Parale¬ 
lamente, progrediu imenso a exploração mineira, a indústria têxtil, o trata¬ 
mento de couros, o fabrico das armas, a cerâmica do mosaico e azulejo, 
a vidraria e a manufactura do papel, que introduziram na Europa. Acom¬ 
panhando este fomento industrial, saiienta-se uma afanosa actividade comer¬ 
cial atlântico-mediterrânica que, para além do incremento transaccional, 
veio acelerar de modo decisivo os centros do trato costeiro da Península. 



De valor essencial foi a cultura árabe. A fortuna económica 
propiciou o avanço do espírito. As bibliotecas guardavam tesouros de 
poesia, historiografia, astronomia, matemática, filosofia e medicina. A 
ciência e a arte conheceram um florescimento extraordinário. A cultura 


clássica, nomeadamente greco-helenística e bizantina, foi assimilada 
pelos sábios islamitas e transmitida, com característica individualidade, 
ao Ocidente europeu, a partir de centros irradiantes da Península Ibérica. 
Neste processo cultural, tão benéfico para o pensamento medieval cristão, 
foram de relevo indiscutível homens de ciência, como Maimónides, Avicena 
e, sobretudo, Averróis, o grande e perito comentador de Aristóteles, a 
cujo labor filosófico Tomás de Aquino muito ficaria a dever, A arte, 
profundamente religiosa, manifesta-se exclusivamente arquitectónica e 
pictórica, dado que o Corão interditava a escultura, tida como idolatria, 
e tão-somente permitia o enfeite brilhante do arabesco. Levantaram soberbas 
mesquitas e, na arquitectura civil, construíram imponentes e deslumbrantes 
palácios, em cujos elementos de distinção artística avultam os arcos de 
ferradura, colunas esbeltas, pátios cheios de luz e o sistema das abóbadas, 
que conferem aos monumentos um aspecto inesquecível de sonho. Nas 
artes menores, trabalharam esmeradamente o marfim, a prata, a cerâmica 
e o vidro. 

Não é despiciendo o legado que a cultura árabe deixou, no sector 
linguístico: um acervo de palavras que ingressaram no vocabulário peninsular 
(tais como algarismo , azenha , almoxarife , e tantos outros termos com 
o prefixo al) são disso inequívoco testemunho. 

7. A CIVILIZAÇÃO ÁSTURE-LEONESA 

Durante a ocupação muçulmana, um foco insubmisso hispano-godo 
e lusitano-suevo nunca desarmara, acantonado nas montanhas do Norte 
e Noroeste da Península. Dali, vai partir, sob a chefia de Pelágio, pelo 
ano de 759, a marcha ofensiva dos Cristãos, atirados militarmente à Recon¬ 
quista para sul dos Cantábricos. As incursões sucedem-se, executam-se 
rápidas correrias, em que se destacam as investidas de Afonso I, por Braga 
e Porto, por Chaves e Viseu. 

Sob estado de insegurança, entre os dois lados da contenda, as popula¬ 
ções fogem, segundo um natural ritmo de fluxo e refluxo da sorte (só defi¬ 
nitiva a favor dos Cristãos, com Fernando Magno, no século XI), conforme 
ditava a iminência do perigo, Efectivamente, por força da instabilidade e 
do ataque, as cidades restavam ao abandono, como refúgio esporádico 



, de algumas populações que, no vaivém da sorte, a elas se recolhiam 
• temporariamente, Os burgos relativamente vizinhos dos baluartes cristãos 
estavam seguros. Acontecia, então, que, entre as duas frentes da guerra, 
se formava uma terra praticamente despovoada. A bacia do rio Douro 
demarcava a fronteira mais quente do conflito bélico, mas não há motivo para 
afirmar-como o fez Alexandre Herculano-ter-se formado ali uma verda¬ 
deira cinte de desertos. Na realidade, no restante território, os habitantes 
nunca terão retirado do seu ambiente tradicional, nem de ta \ermmento há 
noticia, Mais óbvio é ter-se verificado, por império de circunstância, um semi- 
ermamento e, por conseguinte, um desmantelamento de aglomerados 
ufanos . A propósito, comenta Píerre David: «A vida pode ser, portanto, 
profundamente perturbada quer pelas invasões, razias e 'algaradas' dos 
muçulmanos, quer pela política defensiva dos reis asturianos. Os quadros 
administrativos e militares puderam desaparecer entre o Tejo e o Minho; a 
população rarefez-se e muitas terras ficaram incultas. Mas um elemento de 
continuidade permaneceu no lugar, conservador das tradições antigas 
como em todas as épocas de vida amortecida. Este elemento manteve-se 
ao redor dos antigos centros paroquiais, das igrejas, dos mosteiros, mesmo 
quando estavam em ruínas. Temos exemplos precisos para estabelecer 
que se reergueram igrejas sob o nome dos antigos titulares. (...) 0 
repovoamento criou novos, quadros administrativos, estabeleceu novos 
senhorios territoriais, instalou uma cadeia de autoridades hierarquizadas. 
Atraiu colonos, elementos novos de população rural, Mas estes quadros 
novos não se estabeleciam em regiões privadas de todo o liame social; 
haviam ficado no lugar quadros religiosos, ainda reconhecíveis à superfície 
da região, marcados no seu centro, se não na periferia, pela igreja e cemi¬ 
tério. À volta destes centros, laços de cristandade tinham subsistido, 
mantendo a tradição dos seus santuários e seus oragos antigos; mesmo 
onde esses santuários estavam em ruínas, restava gente que se lembrava 
do nome dos santos que seus antepassados haviam implorado e sobre 
cuja protecção repousavam as suas cinzas». (29) 

É nesta conjuntura de recuperação territorial ao domínio mouro que 
acontece, ao tempo das campanhas de Afonso III e sob o poder deste 
monarca, a presúria de Portucale, levada a cabo, em 868, por Vímara Peres, 
Este centro urbano, situado na foz do Douro, assumirá, para além do seu 
antigo papel económico, a posição de foco irradiante de repovoamento 
e, a pouco e pouco, de uma consciência de autonomia territorial que os 
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nobres de Entre Douro e Minho orquestrarão com inteligência e tacto, 
sob governo do imperador Afonso Vi. 



Carga a lança 


A dinastia ásture-leonesa tem, à frente do poder político, o rei 
soberano e a sua corte, formada por ministros e altos magistrados. Na 
comitiva régia, tinham lugar proeminente os magnates poderosos, deno¬ 
minados condes, seus primeiros auxiliares no governo e na guerra, e condes 
eram também os governadores de terras, grandes circunscrições 
territoriais, sob cujas ordens eram postos outros terratenentes subalternos. 
Eram estas tenências cargos administrativos de carácter amovível, ou seja, 
os seus detentores ocupavam o governo da terra, do castelo ou do lugar 
mais importante, em nome do rei. Os cargos militares e judiciais pertenciam 

aos infançÔes. . ■ . . 

Numa encruzilhada histórica de reconquista, a reorgamzaçao da 

vida municipal assumiu uma feição inteiramente nova. Com efeito, o 
domínio mouro tinha provocado o desaparecimento do município romano 
e a luta absorvente contra o Islão criara um status quo determinado por 
necessidades imperiosas de circunstâncias guerreiras, favorável à autonomia 
administrativa das comunidades locais, com assembleias deliberativas e 
obedientes a um direito consuetudinário. Foi este condicionamento que, 
de modo predominante, levou ao aparecimento dos concelhos. Ou ra 
vezes, eram as cartas de povoamento (forais) que, a par de uma legalizaçao 
conferida aos concelhos já erigidos, criavam, por todo o território seguro, 

idênticas autarquias locais. . . 

A sociedade ásture-leonesa distribula-se já por tres escalões insti¬ 
tucionais: olero (diocesano e monástico), nobreza (condes e intenções) 
e povo, A classe popular - sempre a mais quantitativa - nao era 
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um bloco único e homogéneo: constituíam-na os vilãos livres (nomeada¬ 
mente os herdadores) e os servos da gleba, homens cuja liberdade era 
restrita. Marginalmente, existiam os mudêjares, os judeus e os escravos. 
Evidentemente, as classes privilegiadas, nesta monarquia cristã e guerreira, 
eram o clero e a nobreza. Mas, com propriedade, só o alto clero e a 
alta nobreza ocupavam as posições de proeminência. O seu estatuto 
social ligava-os directamente à posse territorial, tal como eram seus atri¬ 
butos os altos cargos e funções, e até o direito de colher impostos. Ao 
nível da classe popular, é desde já que, nomeadamente por via da organiza¬ 
ção progressiva da vida concelhia, se faz sentir um movimento de promoção 
social: o melhoramento da condição dos servos que se vão emancipando 
e o reaparecimento da classe média, verdadeira estrutura vital de um Povo. 

Economicamente, o reino ásture-leonês era prioritariamente 
agrícola. Por direito de presúria feita, em campanhas de guerra, à sombra 
do estandarte do rei e ao som das trombetas, o monarca detinha grandes 
propriedades territoriais que constituíam propriamente os bens da coroa. 
As grandes classes possidentes — o clero e a nobreza — detinham vastos 
domínios, muitas vezes, dado o ambiente da instabilidade da Reconquista, 
alcançados pelo abuso da força, pela presúria em nome próprio ou até por 
mudanças (não raro confusas) de senhorios. Contudo, o regime habitual 
de adquirir propriedade era a doação régia. Assim era porque o rei 
leonês outorgava à aristocracia guerreira, sem concessão de propriedade, 
como retribuição de funções, vastos latifúndios que os nobres faziam 



A comunhão do cavaleiro 



Trabalho de campo 


explorar pelos trabalhadores rurais, colonos e servos, que os agri¬ 
cultavam. 

Estas terras assim concedidas eram ditas benefícios e conser¬ 
var-se-iam na posse e no usufruto do senhor enquanto ele ocupasse os 
cargos de que era incumbido, regressando, depois, ao domínio da Coroa. 

Havia, porém, doações de outro género: aquelas que eram feitas 
pelo rei, com transmissão da propriedade da terra, e que implicavam 
que a mesma propriedade fosse transmissível por herança aos descen¬ 
dentes do senhor contemplado com a generosidade do soberano. 
Este tipo de doação régia era acompanhado de concessão de imunidade: 
quer dizer, a propriedade ficava independente do poder público. No 
processo da recuperação económica de Portugal afonsino, seria fre¬ 
quente tal via de aquisição do domínio territorial do clero e da 
nobreza. Essas terras isentas ou coutadas, em que o senhor possuía plena 
autoridade, denominavam-se justamente senhorios, mais especificamente 
chamados coutos e honras, sendo esta última designação mais atinente 
à qualidade do senhor. 

Apesar dos muitos domínios da nobreza e do clero, estava genera¬ 
lizada a pequena propriedade da classe popular, da comunidade de fregueses 
que viviam à volta da igreja rural. A economia agrária, nas zonas nortenhas 
de ocupação cristã, caracterizava-se, efectivamente, pelo regime de parce¬ 
lamento rústico. 





É óbvio que um decurso de operações bélicas, sempre sujeito ao 
fluxo e refluxo da sorte, não pode ser favorável a maduras expressões 
culturais. Entretanto, o período ásture-Ieonês não foi estéril: as pere¬ 
grinações, destacadamente aquelas que se faziam a Santiago de Com- 
postela (centro atraente de romarias, ao longo de toda a Idade Média), 
foram as grandes vias de intercâmbio humano de ideias e conhecimentos, 
sobremaneira, nos sectores da literatura e da arte, O clero, classe culta, 
desenvolveu uma acção predominante, e foi valioso o contributo do mudé- 
jar , do moçárabe e do cavaleiro-cruzado francês. Merecem distinção as 
construções da arte, de carácter arreigadamente religioso, onde assomam 
os baixos-relevos tumulares e as alfaias do culto. A arquitectura deste 
período ficou bem expressa na igreja de Lourosa. À sombra da Igreja 
de Cristo, despontam, aliás, todas as manifestações do espirito medieval. 


Igreja de Lourosa (Beira Alta) 
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CAPÍTULO PRIMEIRO 


A FUNDAÇÃO DE PORTUGAL 


É certo que, no ano de 1140, D. Afonso, filho do conde D. Henrique 
e de Teresa, tomou para si o título de rei, e que, em 1143, na Conferência 
de Zamora, o monarca Afonso VII de Leão e Castela lhe reconheceu a 
honra e a efectiva autoridade da realeza, com brevíssima restrição de 
vassalagem pelo senhorio de Astorga. 

Seria, no entanto, exagero atribuir tão-somente a este impetuoso 
guerreiro, mas não menor político enérgico e tenaz - na expressão de 
Cari Erdmann —, a feitura de Portugal Independente, 


1, A AUTONOMIA DE PORTUGAL 

Efectiva mente, a autonomia da Pátria Portuguesa supõe e obedece 
a uma geratriz profunda que, lançando seu enraizamento na era do Paleo¬ 
lítico distante, cavou o sulco indelével duma diferenciação histórico-cultural 
do Ocidente peninsular, A história política é sempre a externa manifes¬ 
tação de uma história interna que o veio da cultura impulsiona e sustenta. 

Assinalem-se, portanto, em retrospectiva de longo alcance, os fun¬ 
damentais momentos que modelaram cumulativamente a linha contínua 
dessa individualidade: 

a) No decurso da remota era pré-asturiense, centrara-se, sobre o 
litoral oceânico, uma cultura de seixos truncados. (1) Adi¬ 
vinha-se, neste núcleo marítimo, a matriz duma preferência 
territorial, 

b) Na época de transição, que se denomina de Epipaleolítico, 
sobressaíra, congregada nas margens da ribeira de Muge, no 
leito do rio Tejo, a cultura dos concheiros. 

c) Ao longo do Neo-Eneolltico, impõe-se o fenómeno mega¬ 
lítico ocidental, Durante as Idades do Cobre e do Bronze, 
ele significa a vincada identidade de uma civilização marítima 
que se elabora, demarcada sobre um eixo de fixação litoral. 
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d) Com as migrações celtas, o Noroeste peninsular ganha uma 
feição, um cunho diferenciado por um aculturamento hallstático. 
Desse fenómeno beneficiaria uma boa parte do tronco português. 
Jaime Cortesão chegou a formular uma sugestiva hipótese: 
«A organização segmentária e o carácter político-doméstico das 
instituições, tão típico das sociedades célticas, constitui, ao que 
nos parece, a base, a vocação e o prólogo mais recuado do 
municipalismo em Portugal. Não será também extremo de 
audácia supor que a hombridade, sentimento de dignidade 
humana tão característico dos peninsulares, se filie no cuito 
da honra, no «brio» medular, base da moral dos Celtas; 
nem que a inspiração literária dos Celtas, essencialmente 
épica, lírica e naturalista, que noutras latitudes criou o 
poema lancinante de Tristão e Isolda e o romance de Artur, 
protótipo da cavalaria medieval, tenha influído a literatura 
mais típica dos Portugueses. Numa palavra, talvez não seja 
arrojado supor que, por detrás de «Os Lusíadas», se escondam 
«Os Celtíadas». (2) 

e) No sector centro-ocidental da Ibéria, as tribos de Lusitanos 
corporizam, por força de um sentimento federativo, uma resis¬ 
tência ao conquistador romano. Uma substancial porção desse 
orgulho indómito justifica para Portuga! a justa reivindicação 
da sua ascendência lusa. Pela aceitação inteira da ascendência 
lusitana se decidiu Camões, pela negação sem reservas se 
pronunciou Herculano. Incontestavelmente, a razão não estará 
nos extremos. A propósito, pondera L. Gonzaga de Azevedo: 
«São os Portugueses actuais representantes directos da sociedade, 
constituída no século V da nossa era, a noroeste e a ocidente 
da Península, em terras de Galécia e Lusitânia, pelos Suevos, 
com os elementos étnicos aí preexistentes, e sobretudo com os 
lusitano-celtas romanizados». (3) 

f) Com a derrota do povo de Viriato, é justamente esse complexo 
étnico-cultural de lusitano-celtas romanizados que se evi¬ 
dencia. Com efeito, não foi por acaso que a Civilização Tiberina 
traçou, sobre o Ocidente atlântico, a ossatura administrativa 
dos distritos (conventus) jurídicos bracarense, escalabitano e 
pacense. Do mesmo modo, é surpreendente observar o eixo 


vertical das vias 
romanas favorável 
à plasmação de 
um carácter oceâ¬ 
nico eà confluên¬ 
cia costeira do 
povoamento. (Éa 
partir dessa época 
de simbiose cul¬ 
tural e aglutinante 
que Jaime Corte¬ 
são vê o distinto 
anúncio da Na¬ 
cionalidade Por¬ 
tuguesa.) 

g) Durante o domínio visigodo, a Nação Sueva mantém-se com 
uma individualidade que, nos tempos anteriores a Leovígildo, já 
se diferenciava, no Noroeste hispânico. Caracterizava-a um 
separatismo cultural que era, na realidade, o resultado perma¬ 
nente de uma síntese a revelar-se progressivamente num processo 
assimilador dentro da coexistência sociopolítica com os povos 
lusitano-celtas que Roma civilizara. Pleno de significado é 
também, no desenrolar desta época, o predomínio eclesiástico- 
-cultural da metrópole de Braga. Mais se avoluma tal relevo 
quando se tem presente o clima medieval da religiosidade, factor 
coetâneo de proeminência singular. 

h) Mal-grado, a um plano meramente político-militar, ter sido adversa 
a permanência mourisca, na faixa atlantica da Península, 
cresceu a raiz do seu talento comercial e andarilho cujos frutos 
não seriam estéreis, dentro do espírito de um Povo que havia de 
prosseguir o cumprimento dessa herança mercantil e aventureira. 
Eis uma reflexão atinente de Jaime Cortesão: «é com a invasão 
muçulmana e as lutas que imediatamente se lhe seguem que 
começa verdadeiramente o terceiro período na evolução do 
núcleo social do Ocidente. Durante séculos o fundo principal da 
população, sempre etnicamente idêntico, dividir-se-á em galaico- 
-portugueses e moçárabes. Estes dois grupos, ainda que da mesma 
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religião, pertenciam, como é sabido, a civilizações diferentes. 
E não pode compreender-se inteiramente a formação da naciona¬ 
lidade sem que entremos em linha de conta com esta dualidade 
fundamental e a profunda influência da civilização muçulmana, 
quer directa, quer por intermédio dos moçárabes e judeus.» (4) 
A índole cosmopolita do português terá derivado naturalmente 
do moçárabe do Sul, mercador e marinheiro, entregue ao trafego 

euro-afro-asiático. _ 

j) Esta rota cultural que progressivamente se vai especificando 
como convergência de coordenadas autonomistas remotas 
aflora mui significativamente no apartamento do dialecto galaico- 
_português , fenómeno de curioso desentranhamento linguístico, 
origem directa do idioma pátrio. 


IFERENCIAÇÂO GEOANTROPQLÓGICA 


Apesar de controverso, o aspecto distintivo da feição geoantro- 
,lógica do litoral atlântico da Hispânia merece o justo apreço de factor 
itural, propicia condição ao desmembramento de um temtorio. (5) 
í ocasião de atentar naquilo a que Fernand Braudel chama Geo/s- 
;,/g e que Jaime Cortesão explicitou deste modo: «quanto mais o 
assado do homem recua no tempo, tanto mais a História se molda sobre 
Geografia». (6) 

Dentro da unidade geográfica peninsular, existe um contraste moi- 
, lógico-climático, fruto de três coordenadas motivadoras: 

a I o factor geomorfológico: na generalidade, a Pátria Portuguesa, 
onde predominam as terras baixas, constitui-se num anfiteatro 
voltado ao mar, em oposição ao relevo alto e abrupto da Espanha. 
(7) No entanto, o território português oferece evidentes con¬ 
trastes que, longe de contestarem a sua individualidade, a acen¬ 
tuam. Quando a luz desta circunstância se analisa pelo prisma 
político, logo surgem como propícias as condições naturais da 
independência. Efectivamente, os autores que «se têm ocupado 
de geografia política concordam em afirmar que as zonas polí¬ 
ticas activas ou zonas de eclosão dos Estados sao aquelas em 
que se realiza o contacto entre as formações geográficas e os 
géneros de vida diferentes, tais como o deserto e a floresta, a 


montanha e a planície, ou os países marítimos em que as popu¬ 
lações ocupadas na labuta do mar vivem na contiguidade de 
populações mais caracteristicamente terrestres. Quando um ter¬ 
ritório, mercê dessa riqueza de elementos, possui capacidades 
económicas fortes e diferenciadas, mais tarde ou mais cedo 
os homens prosperam e multiplicam-se sobre ele. Durante essa 
fase de crescimento, um momento pode vir em que um núcleo 
humano adquira um mínimo de densidade social, isto é, de soli¬ 
dariedade entre os seus elementos. Forma-se, então, pouco a 
pouco, a consciência de que o território e a actividade económica 
a que deu lugar constituem um património comum; e desde 
iogo aparece, e muito mais nas épocas agitadas, o instinto da 
segurança colectiva». (8) 

b) 0 factor climático: ainda que não exista identidade entre o 
Norte e o Sul (este, com temperaturas médias mais altas, menos 
pluvioso e menos frio que aquele), uma convergência climática 
mediterrânica, atlântica e continental demarca também a indivi¬ 
dualidade portuguesa. Sobre os litorais do extremo Ocidente 
peninsular, predomina a temperatura suave, onde se agita o 
vento marítimo e a faixa costeira oferece uma panorâmica 
meteorológica de feição comum e sem diferenciação sensível. 
Assim é, muito embora permaneçam bem articuladas as duas 
páginas do País, como o lembra António Sérgio: «o vale do Tejo 
divide Portugal em duas zonas, pelo que toca à vegetação e à 
cultura: o Norte e o Sul. O Norte é mais húmido, mais pluvioso, 
com maior amplitude térmica anual, pela acção dos ventos que 
sopram de oeste, e que vêm do oceano carregados de humidade; 
o Sul, muito menos pluvioso, tem Estios demasiado secos, porque 
recebe em menor grau a acção desses ventos que vêm do mar». (9) 
c) 0 factor biogeográfico: ou seja, aquilo que enlaça a geogra¬ 
fia com a vida portuguesa, desde a origem desta nacionalidade. 
A abertura da terra ao oceano, os próprios cursos fluviais indi¬ 
cando os caminhos do mar e voltando as costas à montante 
continental, o acesso e o trânsito que naturalmente recortam o 
País atraindo as populações ao litoral, o favorecido intercâmbio 
das gentes do interior e da costa-eis alguns traços geradores 
da auto-suficiência da comunidade portuguesa. Esta vocação 
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oceânica explica o trabalho do homem que, em si, assume a 
congregação da variedade geográfica, É a ele que «se deve em 
larga parte a unificação da terra portuguesa. Na obscuridade 
do seu viver milenário, no isolamento do território, no complexo 
entrecruzamento das influências naturais e das forças de civili¬ 
zação, ele foi afeiçoando a natureza bravia: pescador, agricultor, 
derrubador de arvoredos e arroteador de matagais, pastor da 
montanha húmida e da planície soalheira, crescendo sempre e 
redobrando de trabalho e canseiras, percorrendo lugares, mistu¬ 
rando produtos, foi enriquecendo de expressão humana o solo 
primitivo. (...) Última nesga mediterrânea banhada pelo Atlân¬ 
tico, engastado numa península que é um continente em minia¬ 
tura e aberto para o mundo por uma larga fachada oceânica, o 
território português cumpriu as alternâncias do seu destino de 
finisterra: perdido num isolamento arcaizante, à margem das 
correntes de civilização e do caminho dos povos, remoendo as 
formas frustes de uma cultura rudimentar, nele acordaram tam¬ 
bém as primeiras ressonâncias de um apelo de expansão marí¬ 
tima, que deixou marcas nas ilhas atlânticas e nas terras de todos 
os continentes tropicais», (10) 

Quando, sob uma perspectiva meramente antropológice, se observa 
a individualidade do Povo português, a sua diferenciação étnica assinala-se 
num predomínio somático da mediana estatura, da cor morena e da 
dolicocefalia, Recorrendo, desde o período da autonomia portucalense, 
ao longínquo Neo-Eneolítico, a análise específica deste tipo predominante, 
mal-grado os fluxos migratórios de colonizadores periodicamente fixados 
na Ibéria Ocidental, faz sobressair uma linha de continuidade. Mesmo 
actualmente, observando a disparidade psíquica luso-espanhola, compreen¬ 
demos essa distinção de tendências, temperamento e carácter. 

O ENQUADRAMENTO TEMPORAL DOS SÉCULOS XI E XII 

Descoberta a raiz cultural, perspectivada a condição geoantropo- 
lógíca, importa enquadrar historicamente a independência política de 
Portugal, à luz da sua coetânea circunstância, ou seja, de três geratrizes 
que explicam a Europa dos séculos XI e XII. 



a) O clima bélico-cruzadístico: no período que articula a 
alta com a baixa Idade Média, o mundo europeu, ainda em 
formação, vive o ardor guerreiro das expedições contra o perigo 
infiel do Turco Seldjúcida, considerado pelo cristão medievo o 
sacrílego detentor do Túmulo de Cristo. (11) Era o impulso 
de um continente juvenil que acabara de vencer a mentalidade 
milenarista do Século de Ferro, que sustentara, sem regresso à 
barbárie, as invasões dos Vikings e Magiares, que resistira ao 
imperialismo árabe, apesar de pactuar com a sua permanência 
no Mediterrâneo. Assim se desenhava uma Europa feudal de 
identidade cristã. 
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0 Opidente estava voltado ao Oriente, em defesa de suas raízes 
históricas, animado pelo alor religioso, entusiasmado pelo projecto 
aventureiro e brioso da ambição política, comprometido também 
no êxito económico da empresa. 

Entretanto, na Península Ibérica, o ataque dos Almorávidas não 
desarmava, neste lado atlântico onde, segundo uma crença 
popular mediévica, até o próprio S. Tiago, feito estrénuo cava¬ 
leiro, decepava mouros, a cavalo. 

Para a Cristandade, a leste ou a oeste, era o mesmo fantasma 
agareno que ganhava terras aos países de Cristo. Quando, nas 
Espanhas, o rei Afonso VI sofre a derrota fragorosa de Zalaca, a 
deplorada notícia provoca terrível impacto: é um momento de 
consciencialização europeia. No Oriente, perdera-se um túmulo. 
No Ocidente, perder-se-ia uma civilização. Foi então que 
Raimundo e Henrique passaram os Pirenéus. 

b) O progresso teocrático dos pontífices romanos: sobre 
uma atmosfera de religiosidade, a Igreja vivia perfeitamente 
integrada no mundo que ela própria formara. 

O casamento carolíngio do Poder Espiritual com o Poder Temporal 
falhara, sob o regime feudal em cuja orgânica o clero possuidor 
se integrara. Os estudos de Direito Romano vieram em defesa 
de César, e fatalmente se apressou a rotura do tradicional equi¬ 
líbrio. Rebentou a Querela das Investiduras e, com ela, o processo 
violento da discussão e da reivindicação de jurisdições que 
acabariam por conferir ao Sumo Pontífice o primado do Espiritual 
e do Temporal: aquele direito divino que a Teoria das duas Espadas 
e a Imagem do Sol e da Lua outorgavam ao sucessor de Pedro, 
príncipe dos Apóstolos. Até esse ponto (desequilíbrio também, 
sem dúvida), levara o movimento que arrancara com a Reforma 
Eclesiástica de Gregório VII e havia de atingir, com Inocêncio III, 
o estatuto jurídico que, dando ao papa o poder sobre as coroas 
europeias, o transformaria em verdadeiro Rei dos Reis. Para um 
soberano cristão, o reconhecimento pontifício do seu direito 
ao trono era condição sine qua non de efectiva independência. 

c) A conjuntura europeia de renascimento económico: o 
século XI e a transição para o século XII assinalam, na generali¬ 
dade, o fim das últimas incursões bárbaras e o consequente clima 


de paz, condição sempre necessária de progresso, a nova arran¬ 
cada do surto demográfico, a natural melhoria climática e - como 
cúpula geral da viragem — uma verdadeira revolução económica 
da agricultura, da indústria e do comércio. 

A vida económica renasce: processa-se um fenómeno genera¬ 
lizado de revitalização europeia, as velhas cidades reanimam-se, 
rompe o surto da economia monetária, paulatinamente e dentro 
dos quadros feudais, à medida que o mercador avança e passa 
do negócio a retalho ao lucrativo trato da exportação a distância. 
0 valor-terra cede perante o valor-moeda. 0 burgo novo abriga-se 
sob as muralhas do antigo, avoluma-se, recorta-se de ruelas: 
é o primeiro arranque do urbanismo ocidental. O bufarinheiro 
dá lugar ao tratante. O novo género de vida atrai a classe média: 
na cidade, o indivíduo torna-se livre. A sentença alemã que o 
tempo celebrizou — die Stadtluft macht freil — exprime bem o 
júbilo da emancipação alcançada pelo burguês relativamente 
ao senhor feudal: o ar da cidade toma livre! 

Peio Centro da Europa, entre as cidades flamengas, ao norte, e 
as cidades lombardas, a sul (Veneza, sobretudo, tão interes¬ 
seira nas cruzadas ao Oriente), vai-se estabelecendo uma rota 
bipolar de comércio, cujo coração se localiza nas terras do conde 
de Champagne, ponto de encontro de negociantes. Comércio 
terrestre, mas não só... 0 mar oferece vantagens ao tráfego. 
A navegação costeira faz desenvolver os burgos em condição 
geográfica propicia. Da Itália para a Flandres, seguia também 
uma rota marítima de comércio. As povoações situadas na 
foz dos rios eram naturalmente pontos de escala obrigatórios. 
Ao rendoso périplo não se furtava o litoral ibero-atlântico, desa¬ 
nuviado ao mercador internacional, apesar da circunstância 
guerreira da reconquista: entre o cristão e o árabe, o comércio 
era uma recíproca plataforma de tolerância e entendimento. 
Por toda a zona costeira da Península, uma burguesia recente 
se entregava à faina lucrativa do negócio, diferenciando-se, por 
lógicas exigências de trabalho, da população rural dos interiores. 
Foi deste modo que, na jusante alcantilada do rio Douro, des¬ 
pontou, ao ritmo da Europa em renovação, um centro privile¬ 
giado no cruzamento das rotas de comércio: Portuscale. 
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A AUTONOMIA PORTUCALENSE 


A evolução histórica que levou ao remate político da autonomia 
portuguesa, dentro do xadrez ibérico, permite adiantar este raciocínio 
perspicaz: «Portugal nasceu da convergência do complexo sistema de 
energias económicas, políticas e religiosas que, partidas de vários pontos 
da Europa e do Mundo, num dado momento se cruzaram no seu território. 
Ali se encontraram as duas correntes de expansão económica dos povos 
do Norte e do Sul da Europa; ali se combateram duas grandes religiões; 
ali se fundiram os bandos enérgicos dos cruzados normandos, flamengos 
e germânicos ou dos guerreiros francos, com as populações moçárabes, 
herdeiras de duas civilizações diversas; e ali a Igreja, por intermédio dos 
monges de Cluny, deu favor às ambições políticas duma nova sociedade, 
para receber apoio à sua política de hegemonia e unificação da Europa». (12) 

D. Hugo, o grande abade beneditino, compreendeu o perigo da 
Hispânia. Às suas diligências a História Peninsular ficou a dever os serviços 
militares dos cavaleiros Raimundo e Henrique da Borgonha. A este nobre 
francês, consorciado com Teresa, filha bastarda de Afonso VI de Leão e 
Castela, foi entregue pelo mesmo imperador o Condado Portucalense. 

Henrique vem encabeçar um movimento de independência cujas 
raízes cresciam no cantão do Noroeste ibérico, havia muito. 

Tecido o pano de fundo, é agora altura de analisar o fio do destaca¬ 
mento português, favorecido peias circunstâncias históricas ou, mesmo 
até, tirando partido da vicissitude adversa. Justamente pensa Damião 
Peres que Portugal foi uma elaboração político-econômica que se processou, 
desde o século IX, com o início da restauração das terras a norte do rio 
Douro e a sul do rio Minho, que as campanhas da Reconquista haviam 
ermado ou semiermado. (13) Efectivamente, esta região portugalense 
destaca-se na vanguarda da contra-ofensiva cristã ásture-leonesa. Após 
a presúria de Vímara Peres, Portuscale é a primeira povoaçao restaurada 
e torna-se o núcleo originário de um repovoamento irradiante. (14) 
Nesta zona-fronteira, marca da Galiza, os cristãos não são ainda, nos séculos 
IX e X, os definitivos senhores da terra. São obrigados a viver, num clima 
de tensão e instabilidade, os tempos difíceis da defesa auto-suficien e, 
o que naturalmente arreigava nos destemidos habitantes uma consciência 

autonomista. 







Na campanha da recuperação ásture-leonesa, evidencia-se uma 
dinastia de condes portucalenses, sobretudo com Gonçalo Mendes e seus 
sucessores, durante o século X e anteriormente à política integracionista de 
Fernando Magno: no século seguinte, apagar-se-ia a individualidade 
governativa dos descendentes de Mumadona Dias, célebre sucessora do 
caudilho apresador do tempo de Afonso III, Existia, efectivamente, um 
verdadeiro Condado hereditário pré-henriquino, compreendendo Portuca/e, 
cujo significado toponímico era já regional, (15) 

D, Henrique tinha direito vitalício e hereditário sobre o Condado e 
o dever de vassalagem ao rei de Leão. Recebera o território, não em 
benefício, mas em propriedade livre (ou seja, não vinculada ao dono), 
com imunidade: detinha nas suas mãos as rédeas dos poderes adminis¬ 
trativos, judiciais e militares. À frente do governo, o conde tinha debaixo 
de seu mando a Terra Portucalense, segundo a estrutura socio-económica 
ásture-leonesa, o que, dada a existência de coutos e honras, apresentava 
ainda uma particularidade: o Condado revestia a forma de um Senhorio 
de Senhorios . (16) 

O conde portucalense segue, com apoio de seus nobres vassalos, 
uma política de progressiva autonomia. 0 projecto de independência 
manifesta-se logo na empresa militar de alargamento territorial, do Minho 
ao Tejo. Mas, ainda maior que esse intento, o êxito diplomático da sua 
política eclesiástica: com efeito, consegue D. Henrique restaurar a Dignidade 
Metropolítica de Braga, à frente da qual está o arcebispo Geraldo, Notável 
golpe de perspicácia foi este, no enquadramento mediévico que o circuns¬ 
tanciou: a supremacia da esfera eclesiástica sobre o mundo civil. Se bem 
que tivesse sido Braga a primeira das cinco antigas metrópoles a receber 
um bispo, o certo é que foi a Toledo apenas que, em 1088, o papa Urbano li 
concedeu o primado jurisdicional, Numa altura em que Portugal ainda 
não existia como Estado autónomo, desenha-se abertamente uma rivalidade 
brácaro-toledana, chave dum contexto político-religioso que D. Henrique 
maneja com sucesso: ele viu claramente que a autonomia eclesiástica era 
a condição de autonomia política. (17) 0 conde morre sem realizar o 
projecto, mas a lição de seus objectivos seguros seria a mais genuína herança 
de seu filho infante. 

Quando Dona Teresa assume o Poder, prosseguem as dissensões 
intestinas entre Dona Urraca e o rei Batalhador, Afonso de Aragão, A con¬ 
dessa, que a si própria se intituia de regina, segue a política do marido 
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A Península Ibérica no sèo. XII 


defunto, aproveitando o en¬ 
sejo de autonomia que lhe ofe¬ 
rece a cisão partidária provo¬ 
cada pordesavenças conjugais. 

Seguiu a política do esposo, 
mas não inteiramente: aqui está 
a sua falta. 0 que ganhou pela 
Espada, perdeu pela Cruz. Du¬ 
rante o seu governo, a Sé de 
Santiago de Compostela ga¬ 
nhou proeminência, em pre¬ 
juízo de Braga, relegada para 
lugar secundário, Foi então 
que o famigerado antístete 
Diego Gelmirez enviou ao papa 
Gelásio II uma embaixada de 
dois cónegos, numa encruzi¬ 
lhada crítica em que Maurício 
Burdino, em prejuízo da Mitra 

bracarense, servia os interesses do imperador germânico Henrique V, envol¬ 
vido nas aventuras cismáticas de antipapa de circunstância. Destinava-se 
o séquito de mensageiros a obter a transferência do arquiepiscopado de 
Braga para Santiago, pelo preço de uma generosa oferta de 120 onças de 
ouro I Arriscar-se-ia gravemente a Dignidade Metropolitana Bracarense e, 
por lógica concomitância, o esforço da independência de Portugal. Mas 
surgiu o imponderável: uns sicários, às ordens de Afonso dq Aragão, perti¬ 
naz inimigo de D. Diego, assaltam e despojam os portadores do invejável 
tesouro, Carlos Erdmann comenta jocosamente: «Não há dúvida: Portugal 
tinha motivos para erguer um monumento aos ladrões aragoneses». (18) 

Não tardou Dona Teresa a calcar a linha de risco: a sua viragem pró- 
-galega, em favor de Fernão Peres de Trava. Neste ponto de perigo, os 
nobres portucalenses aperceberam-se do dramático lance da condessa: 
abria-se a perspectiva de uma anexação à Galiza e com ela o espectro da 
submissão. Depressa e energicamente, é desfechado o golpe de S. Mamede. 

Afonso, filho de Henrique, preside ao Condado. Considera Alexandre 
Herculano: «Affonso Henriques, o moço cavalleiro, chegara á idade de 
dezesete annos. Era elle, segundo o testemunho de um seu contemporâneo, 
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destro nas armas, eloquente, cauteloso e de claro engenho. Ajunctava 
a estes dotes, que devemos suppôr exaggerados por se attribuirem a tâo 
curta idade, a nobreza da figura e a belleza do rosto. A ambição do poder, 
o exemplo de seu primo Affonso Raimundes, a disposição dos ânimos 
irritados contra o predomínio de Fernando Peres, as instigações dos fidalgos, 
a exclusão ignominiosa em que o conservavam dos negocios públicos, 
tudo o excitara a collocar-se á frente de uma revolução cujas consequências, 
naquelles verdes annos, não era facil prever. Tinha amigos proprios, e a 
principal nobreza preferia vê-lo apossar-se do mando supremo a soffrer 
que os estranhos e os partidários destes governassem por intervenção de 
D. Theresa». (19) A visão política do jovem conde articulava indeclina- 
velmente a campanha militar da reconquista territorial com a diplomacia 
eclesiástica da independência de direito. Um retrato vivo do pai. 

D. Afonso é teimosamente autónomo. Não tem nessidade de auxílio 
militar, esquece sistematicamente os deveres de vassalagem, age por conta 
própria, nas sucessivas arrancadas de guerra contra a Mourama. Em 1140 
(se não já anteriormente), toma o título de rei. Em Zamora (1143), Afonso 
VII reconhece-lhe a soberania, ainda que o conservasse na posse do senhorio 
de Astorga e atinente submissão ao imperador. Mas isso não bastava: 
era só meio caminho andado. 

Decididamente, a política de Afonso Henriques tinha de voltar-se 
sempre e com tenacidade para Roma. A Santa Sé, «tendo sempre em 
vista na península ibérica o objectívo supremo da concentração de tôdas 
as forças para a luta com os infiéis», opunha-se reiteradamente à indepen¬ 
dência da Terra Portucalense. (20) A situação era penosa: o próprio 
clero português, classe dominante, estava sujeito à Igreja do Castela. 
D. Afonso não desarma, Novamente, a persistência inabalável da ideia 
mestra: autonomia religiosa, condição de autonomia política. A seu lado, 
está um primeiro-ministro de garra, D. João Peculiar, que em tudo presidie. 
Correu o arcebispo a Roma, durante quarenta anos de negociações: árdua 
tarefa, realizada por estradas inóspitas, morosas viagens, sempre arrostando 
com a inclemência dos salteadores. 

Permanecendo dentro da ortodoxia romófila do rei, D, João Peculiar 
segue, contra Afonso VII, que defende pertinazmente a primazia de Toledo, 
a política eclesiástica bem oportuna e sempre mais consequente: faz os mos¬ 
teiros portugalenses (Santa Cruz, Grijó, Lafões e outros) tributários da Sé 
Apostólica de Pedro. Convergentemente, Afonso Henriques realiza vastas 


doações ao clero regular e às Ordens Militares, funda casas monásticas, 
visando imediatamente atrair a simpatia do papa, prendê-lo à sua causa 
justa, Presta juramento de vassalagem a Inocêncio 11, na pessoa do cardeal 
Guido de Vico, e encomenda o seu território à Igreja Romana, anterior¬ 
mente ainda à Conferência de Zamora de 1143. Uma vez vassalo do 
Sumo Pontífice, D. Afonso não o seria de mais ninguém. 

Os objectivos seriam alcançados, apesar de todas as vicissitudes, 
mas não sem o favor do tempo e a graça das circunstâncias: a morte do 
imperador das Espanhas e a consequente ruína do projecto unitário da 
monarquia, pela divisão da herança paterna por Sancho e Fernando, filhos 
de Afonso VII, feitos reis de Leão e de Castela. Um reino, portanto, se 
vinha interpor entre a Castela de Toledo e o Portugal de Braga. Em 1179, 
o nobre rei de Portugal era também rei de direito : Alexandre III, na 
bula Manifestis Probatum, conferia-lhe o ambicionado título de sobe¬ 
rania, a inconcussa autoridade real na faixa ocidental da Península Ibérica, 
desde o Minho até ao Sul, onde o poder das armas havia de levar os 
descendentes do Conquistador. Afonso I, soberano de lei, entre os 
soberanos de seu tempo. 

As fronteiras territoriais ficariam definidas, pelo Tratado de Alcanises, 
no reinado de D. Dinis. (21) Note-se bem: entre as nacionalidades 
europeias a que uma Pátria se fixou, Portugal tomou a vanguarda. 


2. A ESTRUTURAÇÃO ECONÓMICA DA NAÇÃO 



Os trabalhos e os msses 


A Idade Média portuguesa é génese: o País autónomo vai-se fazendo, 
não só pela cadência irregular da reconquista territorial mas também pela 
recuperação do solo e do necessário repovoamento. A vida economica 
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A VIDA URBANA 


arranca deste movimento de reconstrução, pano de fundo de seus vectores 
fundamentais, em que duas linhas convergentes apontam: o reatamento 
do labor antigo em continuidade (vg, no Porto) ou acréscimo (vg. em 
Lisboa), e a fixação progressiva do obreiro povoador e agrícola, num 
processo de renascimento em que a conquista, a ocupação e o trabalho 
são as criativas arestas duma pirâmide económica. 0 empreendimento 
a que está votado Portugal insere-se na vasta panorâmica de ressurgimento 
económico da Baixa Idade Média europeia. 


O REPOVOAMENTO 

A ingente tarefa nacional do repovoamento foi, antes de tudo, 
uma recuperação de populações, processada à medida e ao passo da 
reconquista militar. Neste fenómeno global de reactivação económica, 
estará, aliás, a origem da diferenciação social, sobretudo da classe popu¬ 
lar. (22) 

A empresa repovoadora, em linhas paralelas pelo interior e pelos 
litorais, caminha para o Sul: é uma corrente geradora que avulta e avança 
desbravando terra de mouros e plasmando Portugal. No Norte, os povoa- 
dores distribuem-se por casais. Desmembra-se a antiga vil/a romana e 
constítuem-se as freguesias rurais. No Centro e no Sul, terra recuperada 
pelos exércitos da reconquista, mais demorado vai o processo: ali se 
impõe a grande propriedade como sistema mais favorável e oportuno de 
reocupação, na posse e sob orientação das Ordens Monásticas e da nobreza. 

Simultaneamente à recuperação territorial do interior do País, pro¬ 
gride o aglomerado populacional da faixa costeira. Na base deste fenó¬ 
meno de crescimento demográfico, está a segurança do litoral, para 
onde é atraído um fluxo imigratório, doravante entregue às actividades 
marítimas; efectívamente, afastara-se, havia mais de um século, o perigo 
das terríveis invasões Víkings, que tinham ameaçado a Europa desde as 
praias normandas de França até às orlas da Península Itálica e da Sicília, e, 
sobretudo, após a reconquista de Lisboa, rico empório de comércio árabe 
e não menos um ponto de convergência de piratas marítimos e salteadores, 
assegurava-se a costa atlântica. (23) 


* Reanima-se, com o restabelecimento progressivo da vida campesina 
circundante, a actividade urbana das vilas e cidades. (24) Os velhos 
centros populacionais despertam e retomam a antiga lide económica, 
De acordo com as circunstâncias específicas e por si instáveis das empresas 
guerreiras que ganham o território, renascem ou despontam as vilas: ou 
por força da consciência autonomista das populações que se fixam, ao 
ritmo da reocupação, ou por virtude da vontade dos reis e dos grandes 
senhores, nobres ou eclesiásticos de mitra. Assim se concedem e são 
adquiridos os forais, neles se consignando direitos e obrigações, como 
estatutos que são de autoria régia, nobre ou clerical, conferindo autonomia 
administrativa à povoação urbana e dela fazendo cabeça de concelho. 

A cidade, grande centro cintado de muralhas, sede diocesana e 
residência episcopal, permanece; na generalidade, dentro de muros, e 
reaviva o foco laborioso das artes, ofícios e comércio, tal como, em tempo 
de guerra, é hospitaleiro refúgio dos habitantes circunvizinhos. 

AGENTES DE REPOVOAMENTO 

Quem fomentou o repovoa¬ 
mento? Imediata e directamente, 
o governo do Reino. Mas, em lugar 
destacado, teve o empreendimento 
seus agentes em colonizadores na¬ 
cionais e estrangeiros. Obra no¬ 
tável e em grande escala foi le¬ 
vada a cabo pelo alto clero secular 
(arcebispos e bispos) e pelas Or¬ 
dens Monásticas (Cistercienses 
de Alcobaça, Cónegos Regrantes 
de Coimbra e Lisboa e Ordens Mi¬ 
litares). Ainda que em menor 
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dimensão, a nobreza e os proprietários livres não abdicaram da empresa 
e atraíram às suas terras os necessários trabalhadores para a arroteia e 
amanho do solo. Foi ainda relevante a acção desenvolvida pelos cruzados, 
francos, ingleses, flamengos e alemães, que, após o auxílio militar prestado 
aos monarcas da Reconquista, se fixaram nas regiões que pela coroa lhes 
foram doadas. 

A RENOVAÇÃO AGRÍCOLA 

Esta conjuntura de estruturação impunha, desde logo, a agricultura 
como forma económica da vida nacional. 

Nas povoadas zonas do Norte, cerne de Portugal antigo, a exploração 
agrícola era feita em regime de pequena propriedade. No Sul, o fabrico 
da terra fazia-se predominantemente em regime de latifúndio, a grande 
propriedade. Essas extensas possessões de mosteiros, conventos e mes¬ 
trados militares, por via das magnânimas doações reais, fizeram do clero 
poderoso e ele correspondeu como lavrador modelar. Foram seus membros 
os grandes obreiros da renovação agrícola. 

As Congregações Regulares, braços portugueses das Ordens Religiosas 
que se disseminavam por toda a Europa, ensinaram as novas técnicas 
para um melhor e mais profícuo aproveitamento da terra arável. Deste 
modo se divulgaram adequados instrumentos e métodos, entre os quais 
se devem assinalar o arado, a charrua (puxada a boi, a vaca ou, no Sul 
mais frequentemente, a burro), a atrelagem em fila, o arroteamento e a 
irrigação. 


O amanho da terra 



As técnicas adoptadas variavam conforme as posses económicas do 
cultivador. Deste modo, acontecia que «muitas courelas ou exíguos 
casais não possuíam terra suficiente para justificar um arado. Outras vezes, 
era o proprietário cujos meios de fortuna o não permitiam. A lavra fazia-se, 
então, por trabalho manual, utilizando-se enxadas ou arados de mão. 
Não faltam referências aos «cavões», cavadores que não possuíam juntas 
de bois para a lavra, distinguindo-se, tanto em categoria social, como em 
montante de impostos, dos lavradores abastados e proprietários de arados 
e charruas. A documentação menciona bastas vezes enxadas e enxadões, 
como aliás se refere também a timões e ferros de arados, a foices, malhos, 
podões, etc.», (25) 

Não era farta a agricultura, mas não era precária a ponto de não se 
bastar a si própria. Os cereais, o vinho, o azeite, o linho, as frutas e os 
legumes eram os géneros mais representativos do rendimento agrário. 
Acrescia ainda a criação de gado e a lã dos rebanhos. No século XIV, 
centúria em que os anos maus se ficaram a dever à falta de mão-de-obra 
que a peste negra de 1348 provocara imediatamente em toda a Europa, 
uma crise de cereal afectaria o País. Mas a verdade é que Portugal sempre 
teve o suficiente pão de seu diário alimento. Por vezes, tal como aconteceu 
em tempos de D, Dinis e ainda com D. Afonso IV, chegou a exportar-se 
o trigo. Cedo se regressou, porém, à nacionalização da produção. 

Nas herdades do mosteiro, cadinho de laboração campesina, nas 
terras isentas do senhorio nobre, na propriedade livre do concelho ou nas 
coutadas do rei, uma classe trabalhadora fazia a exploração: era o povo 
sem privilégios, servos da gleba vinculados à propriedade ou foreiros sujeitos 
a renda. 

Com frequência, surgiam as intempéries em prejuízo do ano agrícola, 
motivadas pela inclemência meteorológica, pelas chuvas, vendavais, 
enxurradas, arrefecimentos climáticos, Não raro, sobrevinha o fustigo 
das calamidades, o espectro da epidemia, da fome e da guerra. A contínua 
necessidade de superar essas crises endémicas evidenciará toda a dimensão 
do esforço do cultivador e, muito em particular, a capacidade administrativa 
do Governo do Reino. 

À margem da rendabilídade, mal-grado o trabalho envidado para uma 
produção cada vez maior, continuavam os maninhos, os baldios, a mata 
inóspita e bravia. Iriam desaparecendo naturalmente, à medida que a 
charrua decruava o solo agreste. 
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A ORGANIZAÇÃO DA INDÚSTRIA 




A um tempo complementar à pro¬ 
dução do campo e ao fomento do 
comércio, desenvolve-se a indústria, 
Antes de mais, um artesanato de pri¬ 
meiras necessidades: vestimentas, cal¬ 
çado e alimentação, As lãs oferecem 
a matéria-prima à tecelagem, confecção 
de bragal e burel; o gado dá o couro 
para a curtimenta; o barro é plasmado 
pelo oleiro; o vinho é embarrilado 
graças ao trabalho do tanoeiro; a ex¬ 
ploração mineira fornece o ferro das 
alfaias rústicas. Depois, uma indústria 
de maior corpo, sobremaneira, aquela que 
se relaciona com o comércio de exporta¬ 
ção. Incrementa-se a faina pesqueira, a 
extracção do sal e a salga do peixe, 
A vida do mar era familiar ao português: 
o barco de pesca, a pinaça e a barca, 
labutavam, ao longo da costa, recolhendo 
na rede a sardinha; nomeadamente após 
D. Dinis, também se pescava a baleia e o 
atum, ao largo dos litorais estremenhos 
e algarvios. Extrai-se o azeite, prepa¬ 
ra-se a cortiça, desenvolve-se a ferra- 

. fi 

ria, sapataria, saboaria e ourivesaria, 
Desde muito cedo, um ramo de pro¬ 
dução se avantaja: a construção naval. 
Assim é que desde os alvores da Nacio¬ 
nalidade, fervilha o labor dos estaleiros. 
Seria com a ajuda deste braço instru¬ 
mental que a economia portuguesa 
afonsina havia de construir um típico e 
específico modus vivendi em que o 
comércio a longínquas paragens se 
articularia com a agricultura, (26) 


Era sobretudo nas vilas e nas cidades, centros urbanos, que funcio¬ 
nava a labuta dos mesteres. (27) O trabalho estava regulamentado. 
De acordo com a natural evolução da Baixa Idade Média europeia, mas 
em passo mais vagaroso, estabelece-se a orgânica dos Ofícios, a bem da 
arte e do artista, 

A intenção da própria defesa, a vantajosa possibilidade de controlar 
a qualidade de confecção do vizinho, a facilidade de inspecção do produto 
por parte das entidades responsáveis (os dlmotacés ), a necessária coesão 
dos mesteirais para repelir a concorrência impertinente do mercador, a maior 
facilidade dada ao cliente na procura do produto —eis algumas das 
razões que levam os trabalhadores da indústria a estabelecerem-se por 
um sistema topográfico de arruamentos. Caldeireiros, ferreiros, carniceiros, 
chapineiros, tanoeiros, borzeguieiros, ourives, e tantos mais, são nomes 
que ainda aparecem consagrados nas esquinas das nossas velhas cidades, 
como epígrafes de história toponímica, recordando as calçadas da urbe 
antiga que subiam por entre as tendas dos artesãos. As oficinas eram 
simultaneamente lugares de fabrico e balcão de venda. (28) 

Desde muito cedo, vai-se definindo uma hierarquia profissional. 
o aprendiz, o oficial e o mestre. Eram degraus que lentamente se ascen¬ 
deriam, numa carreira cujo êxito dependia tanto dos sorrisos da fortuna 
como do aperfeiçoamente pessoal na produção, dentro do rarrm especia¬ 
lizado. 0 lugar superior de mestre, posição invejável de burguês artista, 
não se atingia sem que antes se defendesse e garantisse o acesso com 
uma obra-prima. Mesmo assim, surgiriam as congénitas dificuldades do 
apadrinhamento ou do nepotismo venal. No topo do organismo indus¬ 
trial, estavam os juizes de correição, inspectores responsáveis pela boa 
confecção da produção e pela normal decorrência da vida profissional. 


O RESSURGIMENTO DO COMÉRCIO 

O comércio renasce. Nas cidades, onde o ar de seu casario anima 
de liberdade o homem mercador que a elas acorre e nelas se fixa, mas 
sobretudo nos centros urbanos dos litorais, a economia vai decididamente, 
muito embora a passo lento, traçar rumos novos e vigorosos. 0 burguês 
que chega às velhas acrópoles amuralhadas traz-lhes sangue de uma vida 
diferente para um auspicioso futuro. 
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Desde sempre —ainda que estagnado ou rudimentar —o comércio 
nterno se processava. Existia naturaimente um intercâmbio que punha 
permanentemente em contacto o campo e a velha cidade. Ali se fazia 
o mercado habitual para as trocas indispensáveis do dia-a-dia. A cidade 
era o centro dos mercadores. Decorria, deste jeito, um comércio de compra 
e venda que satisfazia as necessidades locais e, na generalidade, se bastava 
a si mesmo. Muito concorridas eram as fangas em que se realizava o 
negócio cerealífero do trigo, centeio, cevada e milho miúdo. Ao mercado 
acorria o vilão e o homem do burgo, levando para venda o que lhe sobejava 
e trazendo o que lhe fazia falta. 

O COMÉRCIO INTERNO 

Nesta conjugação do burgo e da província, vamos encontrar o mer¬ 
cador ambulante, viageiro de terra em terra, palmilhando aldeias, vilas e 
cidades, na luta quotidiana da vida e do melhor negócio. De princípio, 
era o simples bufarinheiro e almocreve, segurando o saco da quinqui¬ 
lharia, pendurado do pescoço sobre a cintura, ou puxando a arreata do 
jumento carregado de albardas. Cruzando Portugal, do Minho ao Algarve, 
dentro dos limites fronteiriços, os comerciantes encontravam-se, reuniam-se, 
discutiam preços, trocavam produtos: eram as feiras. Os seus arraiais 
não se faziam em terras de ninguém, mas antes em terras d'algo, geralmente 
nos arredores das cidades ou a caminho dos centros urbanos. A segurança 
de suas vidas e produtos era uma urgente necessidade que levava os mer¬ 
cadores a precisar do auxílio do rei, dos senhores nobres ou eclesiásticos. 
Pagavam então as portagens pela travessia de terras senhoriais ou reguen- 
gueiras, e os impostos para conseguirem autorização real para o encontro 
periódico da feira. Reunidas de quando em quando, geralmente obedientes 
às festividades do calendário litúrgico, as feiras animavam-se por alguns 
dias. (29) Negociavam-se manufacturas artesanais, artigos de variada 
espécie e variada origem, frutos da terra e do mar. 

Não tardou, porém, que o comércio a retalho, de pequeno vulto, desse 
lugar ao comércio por grosso. Calcorreavam então os caminhos do Reino 
azeméis e recoveiros, conduzindo a azémola, carregada de mercadorias. 
O mercador, sobremaneira o de tecidos, enriquece, emancipa-se, trans¬ 
forma-se em homem de negócios, servido por viajantes. (30) 
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O COMÉRCIO EXTERNO 



O comércio externo nos sêcs. XII e XIII 


0 comércio apetece o lucro e o lucro chama a distância, Vale bem 
a pena ir vender longe. Se o artigo for pequeno e caro, leve e pretendido, 
tanto mais fácil o transporte, tanto mais pingue é o trato. 

No caso português, especificamente, o comércio a distância, 
realizado com as praças europeias, beneficiou e foi impulsionado por um 
factor determinante: a oceaneidade do País, Realmente, a vocação 
marítima do comércio externo havia de nascer de modo espontâneo. À faixa 
costeira do território, desde a aurora da Nação autónoma, afluíam gentes 
para labutar na faina da pesca. Bem depressa o barco serviu o transporte 
litoral, de porto em porto, numa época distante em que a configuração 
geográfica da borda atlântica da Ibéria proporcionava o abrigo protector 
à cabotagem. Da foz do Minho até Portimão, a tarefa do mar ocupa o 
Povo português: os estuários dos rios Douro, Mondego, Tejo, Sado, Gua¬ 
diana, proporcionavam, então, a pescaria e o comércio do Porto, Leça, 
Matosinhos, S. João da Foz, Massarelos, Vila Nova de Gaia, Buarcos, 
Lisboa, Santarém, Setúba! e Castro Marim. Diferente do que é hoje era 
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o litoral oceânico desse tempo. Entre os golfos que, depois, os séculos 
deixariam assorear, tal como a foz de vários rios, contar-se-ia o da Peder¬ 
neira, ao sul da Nazaré, em cujo tráfego superintendia o Mosteiro de Alco- 
baça. (31) O pescador fez-se mercador ou esteve ao seu serviço. 
O intercâmbio económico com o interior agrícola agitou a vida das praias, 
onde a azáfama do negócio lhes deu uma feição característica de bases 
de irradiação mercantil. 



Os litorais do Ocidente peninsular, 
segundo Conte Freducci 


O comércio marítimo é, portanto, favorecido, desde logo, pela boa 
navegabilidade costeira. Mas a transacção comercial de barco traz 
consigo vantagens apreciáveis que a fazem preferível à jornada terrestre: 
é mais rápida na execução do percurso, mais económica pela ausência de 
portagens, mais vantajosa pela possibilidade de maior carregamento, mais 
segura do ataque de salteadores. 

Já no século XII, os mercadores portugueses se encontram em conhe¬ 
cidos centros estrangeiros: em Bruges (onde se funda uma feitoria), em 
Marselha, em Montpellier, nas feiras de Inglaterra, na longínqua Tessalónica 
e até no Magrebe, Norte de África, que era terra de árabes. (32) Ao longo 
do século XIII, os portugueses estão em Lille, fixam-se na França, em 
Londres, na Flandres, e mercadejam na Sevilha mourisca. No tempo de 
D. Dinis, abrir-se-ia a feitoria de Colónia (1293). 


Que tinham os negociantes de Portugal para oferecer à procura dos 
estrangeiros? As exportações eram, sobretudo, o vinho, o sal, o azeite, 
o peixe salgado, a cortiça, a fruta seca, o bragal, o burel e couros. Eram 
estes os produtos que, então, sobejavam ao consumo interno. Entre eles, 
não virá a despropósito lembrar a importância do sal na condimentação 
do alimento, a geral necessidade do azeite para fins culinários e litúr- 
gicos (recorde-se a tradição cristã das lamparinas acesas na abside dos 
templos), o grande consumo de peixe em dias quaresmais de abstinência, 
segundo as leis religiosas cumpridas a preceito. (33) Contrabalançando 
as exportações, sucediam-se as importações: tecidos de lã e cor, tecidos 
de linho, sedas, especiarias, açúcar, armas, metais, objectos de luxo, arti¬ 
gos de adorno e sumptuária. (34) 

0 comércio progrediu, ao longo dos anos afonsinos, sob o signo 
de uma vocação para a distância. Os produtos vinham, na sua generalidade, 
sobretudo da agricultura. O mercador português, favorecido pela posição 
atlântica e peia benignidade dos litorais abertos, ia oferecer ao estrangeiro 
os excedentes da produção nacional. Assim, aconteceu que se acabou 
por revelar um tipo específico de economia pátria: o comércio a distância 
com base na agricultura. (35) 

A MOEDA 

Q desenvolvimento do comércio exige naturalmente a circulação 
da moeda. Como diria Duarte Ribeiro de Macedo, no fim do século XVII, 
o comércio se realiza «ou por permutação, ou por compra e venda: tro¬ 
cando fazendas e frutos por frutos e fazenda, ou pagando a dinheiro». (36) 
A troca directa — primeiro passo no processo das transacções —, feita com 
géneros, apenas se aguenta dentro de estruturas económicas rudimentares 
e dentro das quais o comércio é praticamente nulo. Desses tempos remo¬ 
tos, que todas as sociedades conheceram e hoje ainda vive grande parte 
da África Negra, nos ficaram algumas palavras que dessas permutas são 
eco: sirva de exemplo o termo « pecuniário », do latim « pecuniam », que quer 
dizer« gadoy> . 0 animal era então um instrumento de troca. A evolução 
numismática foi longa e morosa. Numa das suas fases adiantadas, 
encontra-se, não já o negócio de género a género, mas sim um determi¬ 
nado produto a servir de meio de pagamento: foi o caso de se ter usado 
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o sal, de que restou a palavra «salário ». Por força da simplificação neces¬ 
sária para rapidez da contabilidade e eficiência do negócio, surgiu o recurso 
ao metal precioso, ao qual correspondeu um determinado valor, por todos 
aceite. Quando os comerciantes de nacionalidades diferentes apareceram 
com diferentes moedas, nos encontros internacionais das feiras, logo 
nasceu o banqueiro, a terceira personagem (de tão radioso futuro na 
história do Ocidente), que, pelo peso e pelo toque, avaliava do valor da 
moeda, sobre a pequena banca do seu mester. 

Na aurora da dinastia afonsina, o comércio conheceu o processo 
de troca directa, ou então se usava, de um modo geral, o alqueire ou módio 
de cereais como unidade de permuta, em vez da moeda, naturalmente 
ainda muito rara. Paulatinamente e segundo normais exigências de evo¬ 
lução, foi-se impondo uma economia de tipo monetário. O aldeão, 
que ia abastecer-se ao mercado dos géneros necessários, começou a 
perceber a conveniência da moeda, que mais e melhor facultava o rápido 
andamento da compra e venda. As rendas que pagava ao senhor nobre 
ou clérigo deixaram, pelo mesmo processo, de fazer-se exclusivamente 
em géneros. Se acontecia assim no comércio interno, muito mais a 
moeda se tornava relevante e imperiosa no comércio externo, a todos 
os títulos cada vez mais imprescindível, nomeadamente no fito do lucro. 
Circulavam as moedas no mercado e na feira, na bolsa do tributário da 
coroa ou do arrendatário vilão. Eram morabitinos de ouro, dinheiros 
e mealhas de cunhagem régia, soldos leoneses, dobras mouriscas, 
áureos bizantinos, escudos francos e dinares sarracenos, entre tantas 
outras moedas que, no decorrer da dinastia, foram aparecendo. Interes¬ 
sante é observar que a proveniência da moeda, só por si, bem assinala a 
dimensão geográfica das relações comerciais do Portugal afonsino. Sobre 
o intercâmbio com os árabes não restam dúvidas, dado que as suas moedas 
foram as primeiras a alimentar a circulação e delas, muitas vezes, foram 
recunhadas novas unidades. 

O FOMENTO ECONÓMICO DA COROA 

A evolução económica não dispensa uma política económica. 

A coroa está atenta e, desde o nascimento da Nacionalidade, fomenta a 
colonização do território. Favorece ou dirige o repovoamento, atraindo 
com regalias e concessões os colonos nacionais e estrangeiros, Entre 
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estes, os cruzados a quem Afonso I entrega terreno para cultivo e fixação 
de suas gentes, retribuindo também, desta forma, o auxílio militar da 
Reconquista, De maior e decisiva importância foram as imensas doações 
à Igreja, ao clero secular, e, sobretudo, ao clero regular das Ordens 
Religiosas e Militares. (37) 


0 FOMENTO AGRÍCOLA 



Ceifeiro Malfiador 


Num País em reconstrução, impunha-se prioritariamente o fomento 
agrícola, acompannanao o normal alargamento do território, 

0 solo produtivo dilatava-se pela reconquista e pelo arroteamento. 
Mas, por esse factor de ordem militar, escasseava, desde logo, a mão-de-obra: 
a guerra mobilizava contingentes de braços disponíveis, Isso, porém, 
não era tudo: gente havia que se arredava do trabalho. Assim é que, a 
partir de D. Afonso II, se legisla contra os ociosos, que são compelidos ao 
trabalho, intimando-os com penas de expulsão do concelho ou, mais 
ainda, com o ostracismo. 

A situação agrícola manifesta-se, na inteira perspectiva da sua gra¬ 
vidade, desde o momento em que Portugal estabilizou as suas fronteiras 
nacionais. 

O rei D. Dinis tinha as mãos livres das armas para reconstruir, mais 
que seu progenitor, a vida económica nacional. A agricultura foi um 
dos sectores mais atendidos. Fez saber à nobreza a dignidade do trabalho 
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da terra e incutiu-lhes a responsabilidade de uma urgente política agrária, 
Em face do clero, soberbo proprietário, entendeu ter chegado o momento 
de uma oportuna contracorrente: promulgou leis de desamortização, 
visando dírectamente cortar-lhe a possibilidade de adquirir mais domínios 
e travar-lhe, por conseguinte, a isenção que o subtraía ao fisco real, Assim, 
conservaria as terras vivas para a produtividade nacional. A visão pers¬ 
picaz da sua política económica revela-se ainda nas medidas tomadas 
relativamente aos bens dos Templários, ordem militar extinta em 1312, por 
determinação do papa Clemente V, feito joguete do astuto Filipe, o Belo. 
Entra em negociações com a Santa Sé e obtém a criação da Ordem de 
Cristo, de que Tomar seria a sede, conseguindo, deste jeito, que as grandes 
propriedades dos Cavaleiros do Templo continuassem em mãos portuguesas. 

A carência da mão-de-obra agravou-se, no tempo de D. Afonso IV, 
com as deletérias consequências da tremenda crise da peste negra. 
A mortandade epidêmica afectou também o reino português, dizimando 
uma parte substancial da população. (38) Tão molesto fenómeno faz 
padecer os principais ramos da economia nacional: apoucam-se os braços 
para o trabalho agrícola, artesanal e comercial, as terras ficam a monte, 
proliferam os maninhos, apodrecem as colheitas maduras, sobem os preços, 
Se houve quem beneficiasse da conjuntura crítica, passando a proprietário 
pela sorte da herança inesperada de quem cedo morria sem descendência, 
fugindo para a labuta mais afortunada da pesca ou aprendendo um mester 
mais rendoso, o certo é que, na generalidade, a situação apresentou ao 
Governo as mais tenebrosas perspectivas. 

Afonso IV faz publicar, em 1349, as disposições legislativas sobre o 
trabalho e dirige-as aos concelhos, forças vivas da Nação. Nelas se 
impõe uma série de medidas: 

a) O dever de realizar-se um recenseamento de quantos trabalhavam 
na agricultura ou nas artes, anteriormente à deflagração da peste. 

b) A obrigação que a todos atingia de trabalharem mediante salários 
que ao concelho competia taxar. 

c) As penas de açoite, multa, prisão e até expulsão do lugar e seu 
termo a serem aplicadas a quem violasse o tabelamento dos 
salários. 

d) O trabalho obrigatório para as pessoas válidas de ambos os sexos 
encontradas na vida de mendigo, sob pena de açoite ou expulsão. 


t As determinações régias não obtiveram a inteireza de seus objectivos: 

a inércia da produção prosseguia, devido à falta de mão-de-obra, tal como 
se infere dos agravamentos que os procuradores do povo concelhio 
f levavam às cortes de então, 

Deste modo se atinge o reinado de D. Fernando, o monarca que 
não descurou o grave problema nacional. No seu tempo, entre outros 
géneros da base alimentar, escasseava o trigo e a cevada. Em 1376, faz 
publicar a célebre e corajosa Lei das Sesmarias, em que dispunha as mais 
drásticas medidas de fomento: 

a) 0 proprietário devia, por obrigação, cultivar as suas herdades, 

b) Devia arrendar ou ceder em foro as terras que lhe fosse impossível 
cultivar, 

c) Se o dono das propriedades não satisfizesse a tais determinações 
de alternativa, perdia a posse dos terrenos úteis em favor de quem 
as autoridades locais encontrassem para lavrá-las e semeá-las, 
por uma certa pensão. 

d) Efam obrigados ao trabalho da lavoura, nas suas terras ou nas 

f de outrem, mediante salário segundo as taxas do lugar, todos os 

que exercessem anteriormente a profissão agrícola, os filhos e 
netos dos cultivadores, os que não se dedicassem a mester de 
r utilidade pública e aqueles que, residentes em vila ou cidade, 

não tivessem de fortuna sua 500 libras, 

e) Sob pena de açoite ou mesmo expulsão, eram compelidos ao 
trabalho do campo todos os vadios, ociosos, camuflados de 
frade ou mendigos, que fossem pessoas válidas. 

Eram severas as leis fernandinas, atentatórias mesmo do direito de 
propriedade e da liberdade de profissão, Contudo, muitos houve que 
a elas se subtraíram, por astúcia ou por suborno. 

Com o desenrolar do tempo e das circunstâncias, a questão agrária 
atenuou-se, mas não desapareceu. Logo na alvorada da nova dinastia 
joanina, a perspectiva de conseguir a produção de trigo não esteve na 
origem da expugnação da praça de Ceuta ? Entretanto, as leis do rei 
Formoso ficaram para a história da nossa economia como gesto ousado 
e providente de um soberano atento que, pelo menos neste sector vital, 
desmerece a injusta alcunha de Inconstante, 
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0 FOMENTO INDUSTRIAL' 


O FOMENTO COMERCIAL 


Tecelões 

Paralelamente, existe já uma obra de fomento industrial em curso, 
O cuidado da coroa volta-se para o trabalho da pesca, a que o português, 
por benefício do mar, é mais solicitado e atreito, D. Afonso IV realiza um 
tratado com a Inglaterra que vai facultar o acesso dos súbditos marítimos 
às pescarias da costa britânica. É ele também que entrega as baleações 
em arrendamento a Afonso Domingues. Ao lado da pesca, o Governo 
incentiva, apoia e protege a construção naval. Concedem-se privilégios 
aos portos onde se aparelham as traves dos estaleiros da marinha mercante, 
Em Lisboa, no tempo de D. Afonso III, está já construído um arsenal régio 
de navios, A todos os títulos notável foi a obra de D, Fernando. A sua 
legislação outorga privilégios aos construtores navais: põe à livre disposição 
as matas da coroa para barcos superiores a 100 tonéis; isenta de impostos 
as matérias-primas importadas para a construção de navios e retira igualmente 
o tributo à transacção de compra, no estrangeiro, de barcos dessa tonelagem; 
aos construtores de barcos ou a quem os compra, o rei dispensa de serviço 
militar e do pagamento de determinados impostos; acrescia ainda que, na 
primeira viagem, a embarcação estava liberta dos direitos de exportação, e, 
na viagem de regresso, os direitos de importação eram reduzidos a metade. 


O comércio, tanto interno como externo, mereceu aos monarcas 
atenção especial, Logo no abrir da Nacionalidade, a conquista de Lisboa 
aos sarracenos foi um golpe decisivo contra a pirataria mourisca e o domínio 
da opulenta cidade garantiu a segurança dos litorais: foi o primeiro passo 
decisivo para a protecção efectiva do tráfego costeiro. O próprio Afonso I 
firmou já um tratado de comércio com os cruzados, 

O rei D, Afonso III exerceu, nesta obra de fomento económico, uma 
acção de vincado relevo: o seu governo marca — pode dizer-se — uma 
viragem na história da dinastia, De salientar é a sua protecção aos mer¬ 
cadores de transacção interna, com a instituição das feiras francas, 
aquelas em que o comerciante 'participava sem pagar o imposto atinente. 
Esta sábia política económica foi prosseguida pelos seus sucessores e, 
nomeadamente, pelo filho, o rei D. Dinis. 

O comércio com os mercados estrangeiros nasceu antes de Portugal 
e com os nossos primeiros dinastas progrediu. Anteriormente ao Bolonhês, 
o Governo britânico de João Sem-Terra já tinha concedido salvos-condutos 
à gente mercantil do nosso país, Durante o reinado deste monarca, foi 
imposto ao comércio externo o regime de lealdamentos, ou seja, um 
controlo que visava manter o equilíbrio de compra e venda com a estranja, 
de modo que as importações não excedessem as exportações: assim, não 
sairia moeda do Reino, com prejuízo da balança. 

D. Dinis confirma e aprova a fundação de uma bolsa de mercadores 
do Porto, realiza, em carta de 1308, um verdadeiro tratado com a Ingla¬ 
terra para liberdade de tráfego, convida, por contrato, para protecção da 
marinha mercante e adestramento de guerra naval, o genovês almirante 
Pessanha e seus vinte companheiros ordenanças, 

D. Afonso IV concede privilégios aos mercadores estrangeiros que 
demandavam as costas portuguesas, dando-lhes a prerrogativa de uma 
fixação adentro fronteiras que, mau grado protestos esporádicos de negocian¬ 
tes nacionais, não deixa de ser vantajosa para o Governo hospitaleiro. 
Firma, de novo, um tratado com a Inglaterra, para comércio, e outro 
com a Bretanha, no mesmo intuito. É durante o seu reinado que os Portu¬ 
gueses empreendem duas expedições às Canárias, primeiro golpe de 
audácia na desvenda do mar ainda tenebroso, muito embora a prioridade 
do afortunado evento pertença aos marinheiros de Castela. 



74 


75 








D. Fernando avança na empresa do fomento, com a notável fundação 
da célebre Companhia das Naus, um seguro marítimo que unia os merca¬ 
dores, numa bolsa de Lisboa e numa bolsa do Porto, no mesmo projecto 
de autodefesa e força associativa do capital e do trabalho, visando garantir, 
com um fundo de reserva comum, a compensação de perdas ocasionais 
de embarcações, por naufrágio, assalto de corso ou até injusta penhora, 
Nesta companhia de segurança marítima, entravam os navios do rei, 
também ele inscrito ao lado dos outros armadores. 

E assim foi que, na conjugação de esforços entre o Governo e a Nação, 
apesar das crises económicas que o Reino atravessou, pôde Fernão Lopes 
descrever, com agradável pitoresco, a Lisboa dos finais do século XIV: 

«Avia outro si mais etn Lisboa estantes de muitas terras, nom em huuma 
soo casa, mas muitas casas de huma naçom, assim como Genoeses, e 
Prazentiins, e Lombardos, e Catellaães d'Aragom, e de Maiorgua, e de 
Millam, que chamavom Millaneses, e Corciins, e Bizcainhos, e assi 
doutras naçoões, a que os Reis davom priviilegios e liberdades, sentimdo-o 
por seu serviço e proveito. E estes faziam viinr, e emviavom do reino 
grandes e grossas mercadorias, em guisa que afora as outras cousas de 
que em essa çidade abastadamente carregar podiam, soomente de vinhos 
foi huum ano achado que se carregarom doze mil tonees, afora os que 
levarom depois os navios na segunda carregaçom de março. E portanto 
viinham de desvairadas partes muitos navios a elia, em guisa que com 
aquelles que viinham de fora, e com os que no reino havia, jaziam muitas 
vezes ante a çidade quatro çentos e quinhemtos navios de carregaçom; e 
estavom aa carrega no rio de Sacavem e aa ponta do Montijo da parte de 
ribatejo sesemta e sateemta navios em cada logar, carregando de sal e de 
vinhos.» (39) 


A POLÍTICA MONETÁRIA 


Acompanhado o natural decurso económico, a coroa trilha a direcção 
de uma determinada política monetária. As preocupações da reserva 
do ouro e da prata são uma constante: deste modo, o Governo provê às 
necessidades do Tesouro Público. Os metais preciosos acumulam-se ainda 
para enriquecimento do rei e satisfação de seus altos encargos. 


Durante a época militar da Reconquista, o saque foi a grande fonte 
de receita. Depois, os rendimentos auferiam-se da tributação, dízimos e 
portagens. Não era suficiente, todavia, um tal processo colector de 
rotina, Urgia, então, satisfazer às carências do 
Estado pela via extraordinária de algum recurso 
periódico: tal foi a denominada quebra da moeda. 

Ao rei, por inalienável direito, pertencia a sua 
cunhagem; ao rei, por sistema de governo e 
política de entesouramento, pertenceu a sua quebra. 

Mandava o monarca recolher a moeda em circula¬ 
ção, retirava-se-lhe uma percentagem de metal 
precioso (ouro ou prata), aumentava-se-lhe a liga 
de outro metal pobre e, de novo, se cunhava com o mesmo valor de antes. 
A tal medida, de execução renovada periodicamente (de sete em sete anos), 
obrigava a carência da produtividade em ouro e prata, Era uma inflação 
provocada. (40) 

Outros factores advieram para conduzir à reiteração da quebra mone¬ 
tária: a crise do século XIV (peste, fome, retrocesso demográfico, falta de 
mão-de-obra), a política externa de D. Fernando, tão inglória como desas¬ 
trosa, e, logo no encalço, toda a série de perturbações socio-económicas 
do Interregno. 

Quebrar a moeda acarretava imediatamente uma alta de preços no 
mercado e a carestia de vida. A questão atingia, por vezes, proporções de 
gravidade nacional, Assim, D, Afonso III procurou responder à crise com 
as medidas de tabelamento de preços e congelamento de salários. (41) 
Tais resoluções acabavam por reconhecer-se como ineficazes: efectivamente, 
o fornecedor subtraia-se à legislação oficial, e, beneficiando de uma natural 
dificuldade de fiscalização, recorria ao contrabando ou ao negócio à sorrelfa, 
em prejuízo do consumidor, que se via obrigado a aceitar o preço livre. 
Não admira, pois, que o assunto candente fosse tratado em cortes e que 
as classes do Reino preferissem, muitas vezes, pagar uma indemnização 
ao monarca a aceitar uma nova quebra de moeda. 

Até D, Afonso III, as unidades de cunhagem foram o morabitino, o 
dinheiro e a mealha . Após o seu reinado, apareceram a libra, o soldo e o 
tornês. No tempo de D. Fernando, proliferaram moedas várias: a dobra , 
o real, a barbuda, o grave , o pilarte, a dobra pé-terra, o dinheiro e 
o tornês. 
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A inflação não conseguiu suster-se. As despesas das guerras 
fernandinas e os gastos imensos da iuta pela independência pátria, no 
intervalo dinástico, levaram a coroa a sucessivas desvalorizações monetá¬ 
rias. Em vão sobrevieram as medidas governamentais da reacção contra 
a implacável carestia resultante. Com D. João I, por necessárias implicações 
financeiras da obra ingente que estava a seus ombros, a moeda entraria 
numa derrocada de inflação galopante. Deste jeito, acontecerá que 
um marco, a valer, sob D. Afonso IV, 19 libras, terá, ao tempo de D. Duarte, 
na segunda dinastia, o valor de 25 000! 

A crise da moeda alastra, aliás, por toda a Europa, continente ameaçado 
por uma economia trepidante, em que o ouro escasseia. A Idade Média 
entrava em transformação. O Ocidente chegava a um ponto critico em que 
se lhe impunha a abertura de novos horizontes como condição de sobre¬ 
vivência. 


3. O ORGANISMO DA SOCIEDADE 

Portugal socio-económico prossegue a estruturação feudal da 
monarquia ásture-leonesa. É dentro deste quadro que a sociedade se 
afirma nas artérias fundamentais da sua orgânica tradicional ou se movimenta, 
ao sabor das transformações do tempo oportuno. 

As classes do Reino definem-se, na generalidade, por uma arreigada 
compartimentação: assim, o clero, a nobreza e o povo constituem 
as classes institucionais, com demarcada diferenciação entre si. Mas, 
em cada um dos escalões que representam, não as caracteriza uma homo¬ 
geneidade monolítica: desenham-se nítidos desníveis dentro de uma camada 
social, a qualquer grau. 

No decurso da primeira dinastia, em que a agricultura sempre foi 
a grande riqueza nacional de base, a sociedade vivia em dependência 
directa da propriedade territorial: terras da coroa, coutos e honras da 
nobreza e clero, ou ainda a propriedade livre do povo dos concelhos. 

À margem da sociedade, sem privilégios, sem direitos e sem força, 
recortava-se uma infraclasse dispersa: os escravos, os mouros e os 
judeus. As circunstâncias guerreiras da Reconquista, tal como em qual¬ 
quer quadrante ou idade de choque de vencedor contra vencido, provo¬ 
caram naturalmente a segregação dos marginalizados. 
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f CLERO 

! 

Debaixo do supremo topo da rea- 


leza, e à testa do organismo social do 


País, estava o clero. Era uma classe 

Np 

proeminente, na generalidade, mas bas- 


tante heterogénea. Uma parte, bem dife- 


renciada no seu estatuto monástico, vivia 
sob regra do mosteiro ou do convento: 

V f 

o clero regular, cluniacense, cister- 

i i 

ciense ou, mendicante. Outra parte, a 


mais antiga na sua instituição eclesiástica, 


livre de agremiações colectivas ou de 


comunidades, realizava o seu apostolado 

' :v\ \ 

dentro do século, na cidade ou na aldeia: 

'/• 

o clero secular. A esta diferenciação 

.«rVi 

de braços religiosos juntava-se o normal 
desnivelamento da hierarquia jurisdicional. 



No clero do mosteiro, o dom abade 

ocupava o lugar de chefe de uma comunidade de monges; no convento, 
o prior governava os frades; na ordem militar, o mestre era o superior 
de freires. (42) Dentro do organismo secular, o bispo presidia à sua 
diocese onde, repartidos pelo povo dos filhos da Igreja (os fregueses), 
e sob o seu báculo de antlstete, os párocos se dedicavam à tarefa pastoral. 
Acima do bispo, o arcebispo, chefe eclesiástico à frente de uma arqui¬ 
diocese: tal era o famoso João Peculiar de Braga, que fora bispo do Porto. 
Assim se desenhava o panorama hierárquico do alto e baixo clero. 

Gozava o clero de características prerrogativas. Eram seus membros 
os Oradores, a quem incumbiam as funções apostólicas do pastoreio das 
almas, a administração dos sacramentos e a pregação da palavra de Deus. 
0 domínio da sua acção era fundamentalmente o sagrado, se bem que não 
destoasse à mentalidade medieval a couraça num mosteiro ou o cavalo de 
guerra no paço do arcebispo: as Ordens Militares (Templários, Hospi- 
talários, Avis e Calatrava) eram em si próprias o casamento da Igreja com 
a Cavalaria de então. 

Pela natureza da sua especial condição, estava o clero isento, na 
generalidade, do serviço militar, e era seu o privilégio do foro que dis- 
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pensava os seus ministros da comparência e julgamento em tribunais 
civis. Do mesmo modo, era sua prerrogativa a isenção de impostos 
(excepto quando eles se destinavam ao serviço divino, vg. guerra contra 
o infiel), ainda que, na prática, não fosse inteiramente respeitada. (43) 

Os direitos e privilégios do clero (avultados, sobretudo, no escol 
superior da classe) derivavam do prestigio mediévico que usufruíam os 
membros da Igreja cristianizadora e mãe do Ocidente. Membros do alto 
clero secular e os altos dignitários monásticos encontravam-se entre os 
conselheiros do rei ou nas cadeiras proeminentes da cúria e das cortes. 
O destaque, porém, tornava-se relevante dentro dos marcos de largos 
senhorios eclesiásticos. As doações régias e particulares cumularam de 
bens dioceses e casas regulares, e os arcebispos, bispos, abades, mestres 
e priores foram transformados em magnates detentores de propriedades 
territoriais. 

As necessidades socio-económicas do repovoamento, na faina da 
recuperação e aproveitamento do solo conquistado, levaram o monarca 
a outorgar terras ao clero empreendedor: o mosteiro, nomeadamente, 
era o verdadeiro foco de atracção de colonos, de divulgação de técnicas 
agrícolas e artesanais, do bom conhecimento e experiência do cultivo da 
terra arroteada ou já pronta para lavradio. Não era raro também o gesto 
doador do cristão medievo, rico em terras ou dinheiro, que de boa vontade 
oferecia, em testamento , heranças de largas propriedades aos sacerdotes 
do culto ou à instituição que eles serviam. 

Desta forma, detinha o clero avantajadas herdades coutadas, cujos 
marcos de posse simbolizavam a honra e prestígio do soberbo terratenente. 

NOBREZA 

Paralelamente aos ministros do altar, a nobreza ocupava um lugar de 
privilégio. A classe chamada dos defensores tinha a lide das armas 
por fundamental carreira. A sua ascendência era directamente a estirpe 
ásture-leonesa. 

Estava longe de ser homogénea a sociedade nobre. Uma vincada 
hierarquia separava os degraus dos vassalos do rei. Destacava-se, no 
topo, a alta nobreza dos ricos-homens, possuidores de extensos 
territórios, senhores de pendão e caldeira, terratenentes de grossos 
rendimentos capazes de sustentar, sob seu alto comando, tropas operacio¬ 


80 


nais. Em níveis inferiores, encontra¬ 
vam-se os vários ramos da baixa 
nobreza: os infanções, na genera¬ 
lidade, nobres de nascimento, pro¬ 
prietários rurais de senhorios here¬ 
ditários, genuínos aristocratas de raça; 
seguiam-se, por ordem decrescente, 
os cavaleiros, os escudeiros e os 
donzéis. 

Além de heterogénea, a nobreza 
estava compartimentada, nas suas 
graduações de classe. A cavalaria 
era, por exemplo mais significativo, o 
escalão de mais difícil acesso: ser 
cavaleiro importava ter fortuna para 
sustentar cavalo (animal dispendioso) 
e armas de guerra, para honra do seu 
estado de nobre vassalo. 

Dentro dos quadros socio-económicos da classe, teciam-se natural¬ 
mente as relações de vassalagem , de clientela e maladia, nos moldes 
feudais, num desenho de pirâmide social em que avultava a segura posição 
e a firme altivez do rico-homem. 

Importa distinguir entre nobreza e fidalguia. Diziam os Portugueses 
de antanho que o rei podia fazer ricos-homens, mas não fidalgos. Reside 
no adágio a chave do problema: fidalgo, na propriedade do termo, era o 
nobre de linhagem, aquele que, pelo sangue, era realmente filho d'algo. 
Ser ou não ser rico-homem dependia da vontade do monarca. 

As prerrogativas, ainda que variáveis conforme a condição do privi¬ 
legiado, eram compreensivelmente relevantes. No cimo da condição 
nobre, o rico-homem exercia a sua alta jurisdição nas terras isentas 
de sua posse, e cabia-lhe a honra dos altos cargos de governo, à frente dos 
distritos do Reino. 

Entre seus direitos, a nobreza contava aquele que lhe facultava 
auferir rendimentos de mosteiros por ela fundados. 

A classe devia o seu prestígio social às propriedades que detinha, 
as terras senhoriais. 0 direito de posse originara-se, de um modo geral, 
na presúria da Reconquista ou na doação do rei. Extensas herdades 
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HIERARQUIA 

SÉCULO XI! SÉCULO XIII 
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territoriais, os coutos e honras da nobreza (honras se denomi¬ 
navam quando assim o exigia a eminência da personalidade possui¬ 
dora) estavam isentos do poder real: era este um privilégio funda¬ 
mental. Tal isenção subtraía o nobre à legislação civil, criminal e 
processual da vilania, conferia-lhe o privilégio de ter tribunal próprio; 
a pena de tortura não era digno castigo para seus crimes, a sua palavra 
de testemunho fazia fé. 

Assumindo o grau de cavaleiro, eram os nobres revestidos com 
um carácter sacramentai da ordem que a Igreja consagrara, Diferen¬ 
ciava-lhes a estirpe um apelido patronímico e, quando de linhagem, 
usavam um distintivo, 

À exploração de suas terras, por mão-de-obra livre ou serva, devia 
a classe a sua relevante dimensão económica. Da terra lhe vinham os 
rendimentos. Mas, sobretudo a partir do século XIV, a nobreza está 
também ligada ao pastoreio, ao comércio e à armação de navios. À medida 
que se avança para o fim da dinastia, a nobreza urbaniza-se e muda paula¬ 
tinamente o rosto antigo. Entretanto, a posse agrária permanece o valor 
proeminente. Nessa situação socio-económica, bem se compreende 
o vínculo do morgadio, instituído no transcurso do século XIII, 
que garantia a sucessão das propriedades dentro da mesma família, 
o seu carácter indivisível e a sua transmis¬ 
são em favor do primogénito, na linha 
varonil. 


POVO 

Em terceiro lugar, vêm os mante¬ 
nedores, aqueles a quem competia o 
trabalho. Repartidos pela agricultura, indús¬ 
tria e comércio, os membros do povo ocupa¬ 
vam, relativamente ao clero e à nobreza, 
uma posição demográfica de esmagadora 
maioria. (44) 

Era muito heterogénea a classe popular. 
Dentro do braço dos trabalhadores rurais 
ou lavradores (do latim — laboratores, os traba- 
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Pescador 



lhadores por excelência), era clara a diferenciação entré o peão e o cava¬ 
leiro-vilão. Eram eles os vilãos, assim chamados geralmente, os que não 
pertenciam à nobre estirpe. A denominação que os distinguia tinha uma raiz 
militar, mas logo se depreendia um critério económico: ao cavalsiro-vilão per¬ 
tencia a posse de cavalo e armas de guerra, cuja aquisição não estava na 
bolsa do simples peão. Apesar disso, os vilãos constituíam, na generalidade, 
uma verdadeira aristocracia popular, opostos frontalmente, na sua qualidade 
de herdadores, à plebe dos servos da gleba ou adscritos à terra 
que cultivavam, sem liberdade e sem que da terra se pudessem separar, 
muito embora nela tivessem a garantia de sua subsistência e de seus 

filhos. (45) 

Entre os herdadores e os servos existiam os malados, homens livres, 
de condição subalterna, vivendo na dependência de um senhor abastado, 
a quem chegavam a entregar as suas terras e, para satisfazer a protecção 
recebida, prestavam determinados serviços e pagavam certos impostos. 
Entretanto, malados eram todos aqueles que não tinham propriedade sua, 
os colonos livres, que trabalhavam a terra de outrem, por contrato, culti¬ 
vando a herdade do rei (reguengueiros) ou do nobre (solarengos), 
entre os quais avultava o foreiro, o cultivador de uma terra de que tinha 
o domínio útil e hereditário, contra o pagamento de renda perpétua ao 
senhor. 

Mais se destaca a heterogeneidade do povo quando se atenta nos 
Portugueses de então que se dedicavam às actividades mercantis e mes¬ 
teirais, cuja importância ia crescendo dentro da evolução economica do 
País, se bem que o seu número fosse muito menor que o dos vilãos lavra¬ 
dores do campo. 

A classe era, geralmente, carecida de privilégios. O trabalho era 
o seu distintivo, o seu dever, mas também o seu direito. (46) Impostos 
e tributos de vária ordem, mais ou menos gravosos, oneravam o povo, 
nos mesteres, no comércio, mas sobretudo no campo. Eram pagos em 
géneros, em serviços ou em dinheiro. Entre eles, evidenciavam-se os de 
fossadeira, ou seja, de serviço militar, e o de jugada, contribuição paga 
em cereais, avaliada por cada junta de bois que lavravam sob jugo, (47) 
0 imposto de portagem, entre outros, onerava o mercador; o imposto 
de loja era pago pelo mestre de oficina. 
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A MOBILIDADE SOCIAL 


A Idade Média, em qualquer quadrante europeu, foi uma época de 
profunda transformação social. As classes estavam compartimentadas, 
mas tal isolamento de níveis não obstou nunca ao fenómeno da mobilidade 
social. 

A partir do século XII (em obediência a idênticas transformações 
socio-económicas que, no Leste do Continente, se desprendiam do movi¬ 
mento Drang nach Osten) ganha terreno um processo de progressivo 
desaparecimento da servidão. Motivado pela faita de mão-de-obra, por 
um reconhecido maior rendimento do trabalhador livre, acompanhando 
e beneficiando dum surto expansivo dos concelhos e suas liberdades ine¬ 
rentes, este fenómeno levou o adscrito à gleba a passar à condição de 
arrendatário ou foreiro. Divulgam-se os sistemas de contrato: de 
aforamento, para os enfiteutas , que ficavam senhores da terra cultivada, 
com direito de transmissão hereditária, mediante o pagamento de deter¬ 
minada prestação de /oro; de arrendamento, para os caseiros que trabalha¬ 
vam a terra, pagando a renda com uma porção de frutos. Ao mesmo 
tempo, prolifera o número de assalariados que trabalham no campo e 
recebem a soldada. 

Após o século XIII, a situação vai evoluindo, no sector atinente à 
propriedade territorial: desenvolve-se a propriedade alodial, dentro do 
tipo de enfiteuse, e estabelece-se o arrendamento directo e a parçaria, 
Desta forma se caminha para a isenção de direitos senhoriais que oneravam 
o trabalhador e o proprietário da pequena herdade, e se diferencia o senhorio 
privado. 

Foi naturalmente catalisador o fenómeno da peste negra de 1348 e 
a consequente recessão demográfica com as fatais incidências socio-econó¬ 
micas. Muitos campesinos houve que adquiriam a propriedade da terra 
por inesperada herança. Muitos burgueses endinheirados investiram 
capital na terra que ficou sua. Contra a crise defendia-se a nobreza com 
a instituição oportuna do morgadio. 

A estes factores de capilaridade social, decorrentes da natural evo¬ 
lução dos acontecimentos, advinham outros de não menor valor. Aqui, a 
política do rei e o seu augusto favor exerciam um papel determinante: 
à sua majestade cabia a promoção esporádica que entendesse conferir ao 
súbdito, em compensação de serviços prestimosos, por exemplo, um grau 


superior na hierarquia nobre ou a própria categoria da nobreza a um vilão 
merecedor por acções notáveis, (48) Paralelamente, a carreira eclesiás¬ 
tica era uma via de ascensão social: um ignoto vilão, ou um servo, porventura, 
podia ver abrir-se-lhe a porta do santuário, cujos degraus o levariam, 
ajudando a vocação ou a boa estrela da fortuna, a posto de prestígio entre 

os altos dignitários da Igreja. (49) 

Bem exemplificativo da ascensão popular, e fenómeno paradigmá¬ 
tico da mobilidade social, foi o surto progressivo da burguesia. A subida 
sempre crescente da condição económica dos mercadores e mesteirais 
fez emergir a importância sociopolítica deste escalão novo que, na segunda 
metade do século XIV, vai integrar-se, em cunha, logo abaixo da nobreza 
e acima do povo comum. A crise económica de 1348 e, sobretudo, a crise 
económico-política de 1385, favoreceram os homens do dinheiro que 
não perderam muito com uma inflação concomitante e consequente. 

Do meio-dia para o crepúsculo da dinastia, os homens-bons dos 
mesteres participam na administração municipal de Lisboa. Aquando do 
período crítico do Interregno, é o mestre de Avis quem determina que 
vinte e quatro homens, dois de cada mester, se reúnam com os munícipes 
administradores da câmara ulissiponense, e que o seu voto conte deli- 
berativamente nas determinações da vereação. 



O letrado 
na corte 
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Os burgueses, do trato ou da loja, formam, com a vilania superior, 
a verdadeira aristocracia dos concelhos. Entre eles, são escolhidos 
os procuradores municipais às cortes. Do seu seio, nascem os estu¬ 
diosos do Direito Romano, os legistas, que põem o seu saber universi¬ 
tário ao lado dos interesses régios, os letrados que defendem a autoridade 
real e do monarca recebem cargos de governo. 

A Revolução de 1383-1385 coloca os burgueses do capital na 
primeira plana económica, sobretudo por virtude do benefício que auferem 
do processo inflacionário, que inexoravelmente atacava os possuidores da 
terra com renda fixa e aliviava os encargos do endinheirado, senhor de 
domínio útil. Simultaneamente, não regateiam o auxílio financeiro para 
o sucesso da revolução. Burgueses da cidade e homens-bons dos 
concelhos, essa respeitável burguesia rural empenhada no triunfo 
do mestre de Avis. Não se esqueça uma atilada reflexão de Borges Coelho: 
«A originalidade do movimento português, originalidade que foi a condição 
essencial da sua vitória, está em se ter alicerçado não só numa rica burguesia 
marítima, mas nas lanças e no poder de uma rica burguesia rurah . (50) 
A seu lado, os burgueses da lei entravam activamente no movimento, 
reforçando juridicamente a posição da candidatura à realeza da parte 
do chefe comum. (51) 

Foram estas transformações profundas que fizeram exclamar a Fernão 
Lopes que, no seu tempo, se vivia uma Sétima Idade , radiante e esplen¬ 
dorosa, «na quall se levamtou outro mumdo novo, e nova geeraçom de 
gemtes». (52) Ele, filho também da revolução, sentia, nas próprias 
veias de cronista e antigo escrivão da puridade, as alterações efectuadas 
por um processo socio-económico que fora o cerne gerador da primeira 
dinastia de Portugal. A burguesia emerge decisivamente como classe 
nova, e em breve cava um abismo que a irá separar da condição mísera 
dos ventres ao sol. 

4, O REGIME POLÍTICO DO GOVERNO MONÁRQUICO 

À frente do reino, um rei, encarnação e fonte da lei. (53) Portugal 
era, no entanto, uma monarquia limitada pelas Ordens da Nação. Efecti- 
vamente, o poder soberano não era absoluto (no sentido moderno da pala¬ 
vra), antes se enquadrava num regime monárquico, de carácter patrimonial 


e dinasticamente hereditário, em que a sucessão no trono obedecia à 
linha varonil e aos direitos do primogénito. A limitação fundamental 
do poder régio provinha dos foros e costumes da sociedade afonsina, 
e ainda do dever tradicional de convocar cortes que ao rei cumpria satis¬ 
fazer. 


O REI 

0 monarca era o supremo 
senhor do território, a quem os 
súbditos, vinculados ao solo pátrio, 
deviam fidelidade, ajuda, sujei¬ 
ção e obediência, Ele estava à 
frente dos destinos de seu país, 
investido no poder divino que, 
através do povo, por um pacto 
de sujeição, de Deus vinha e, 
por aclamação, lhe era con¬ 
ferido. 

Instituído na autoridade para 
conseguir o bem do Reino, com¬ 
petia-lhe a chefia militar dos 
exércitos para defesa nacional (pri¬ 
mordial obrigação soberana a que 
os castelos, disseminados pelas 
províncias, e à guarda dos alcai¬ 
des, também estrategicamente sa¬ 
tisfaziam), a alta realização da jus¬ 
tiça, a promoção do fomento territorial (arroteias, povoamento, con¬ 
cessão de forais), e, como chefe cristão, a protecção à Igreja. 
Sua inviolável prerrogativa era a cunhagem da moeda. (54) 

Na sua condição de majestade possuidora, o rei auferia grossos 
rendimentos, por todo o Reino. O maior lavrador do País —no 
dizer avisado de Lúcio de Azevedo — tinha fartos recursos das terras 
da coroa (reguengueiras e foreiras), e os seus pingues celeiros prolife¬ 
ravam pelo território, Dos múltiplos concelhos, chegavam tributos, rendas 
e foros. (55) 



Selo do 'rei 







0 GOVERNO 


O soberano reinava e governava. Não existia uma constituição 
política, e eis porque obviamente se compreende o processo flutuante 
que, pela ausência de estatuto ou de ordenações, afectou o decurso da 
primeira dinastia. Assim aconteceu, mal-grado uma linha geratriz profunda 
viesse a conduzir, no outono fernandino, e, sobretudo, na primavera joa¬ 
nina, a uma acentuação da ideia de Estado. 

Ao lado do rei, em todas as circunstâncias, a cúria de seus minis¬ 
tros e o sinédrio privado de seus conselheiros; membros da família 
real e altos dignitários nobres e eclesiásticos. 

OS MINISTROS 

Coadjuvado pelo alferes-mor, comandante do Exército ou porta¬ 
-bandeira (no caso de chefia pessoal do soberano), pelo mordomo 
da corte, supremo funcionário da administração civil do Reino e da 
Casa Real, pelo chanceler, detentor do selo e alto encarregado dos 
diplomas régios, cumpria o monarca o oficio c/e reinar. 

Com Afonso III, e por conhecimento mais sólido do Direito Romano, 
reforça-se a autoridade régia que, no reinado anterior do irmão Sancho II, 
havia atravessado um período crítico e sofrido a interferência abusiva 
da nobreza partidária. Acontece que, sobretudo após o governo do 
Bolonhês, o poder legislativo geral se impõe como atributo da coroa, 
cujas leis se promulgam para o País inteiro, facto que vai progressiva¬ 
mente retirar ao clero a sua hegemonia teocrática. 

Ao mesmo tempo, e por força das exigências administrativas e com¬ 
plexidade do processo, os poderes ministeriais ramificam-se: o chanceler 
toma a proeminência governamental na administração, rodeado de cola¬ 
boradores especializados — notários, escrivães, tabeliães, guarda-selos e 
outros. No reinado de Afonso IV, os assuntos do contencioso, cada vez 
mais exigentes, conduziram à especialização de magistrados competentes 
(sobrejulzes e ouvidores), nos quais superintendia o porteiro-mor, 
verdadeiro ministro da Justiça. É também com este soberano que incon¬ 
testavelmente se afirma o poder divino do rei, cuja alteza merece o 
título de Mui Alto, Nobre e Poderoso Senhor Rei. Independente das 
leis terrenas, o soberano diz-se senhor de poder absoluto, desli- 
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AS CORTES 


gado, portanto, de poder humano estranho a ele, obediente tão-só 
à divina Lei. 

No tempo de D. Pedro, verifica-se, nos quadros ministeriais, uma 
alteração sintomática deste engrandecimento do trono: o chanceler recua 
na relevância tradicional do cargo, que passa a ser desempenhado, na 
intimidade dos desígnios régios, pelo escrivão da puridade. Este 
ministro, detentor do selo de camafeu, privava dos segredos de Estado. 

Sob o governo de D, Fernando, assomam, com destacada individua¬ 
lidade, os chamados vedores da fazenda, superintendentes da admi¬ 
nistração dos bens reais, 

A crise do Interregno viria abrir uma época crítica, mas os ventos 
da História soprariam para o lado do prestígio do rei, 

AS CÚRIAS 

Acompanhando a evolução política da soberania, existiam as cúrias, 
drgãos tradicionais de governo, sob a presidência do monarca, A sua 
origem remota está nos concílios visigodos e proximamente tais assembleias 
radicam-se no tipo de governança ásture-leonesa. 

A cúria era o habitual órgão áulico que assistia ao rei, cooperando 
nas suas resoluções jurisdicionais. Compunham-na os conselheiros, 
membros da família real, ricos-homens e prelados que privavam da 
confiança régia e com os quais, ou parte deles, o soberano fazia corte, 
fixa ou itinerante, (56) Denominava-se esta assembleia cúria ordinária, 
o seu carácter era meramente consultivo e a agenda de trabalhos compre¬ 
endia assuntos de rotina. 

Em certas alturas, o bom governo do Reino exigia uma reunião cujo 
auditório e participação fosse mais ampla e revestisse uma especial sole¬ 
nidade: o assunto era de momento nacional. O rei ordenava uma con¬ 
vocatória geral aos membros mais relevantes do clero e nobreza do País, 
e a assembleia aprazava-se, em tempo e lugar, segundo a alta vontade 
do soberano. Abria-se, então, com a magnitude do estilo, a cúria extraor¬ 
dinária. Assim aconteceu, no tempo de Afonso II, em Coimbra, no ano 
de 1211. Em reunião de tal monta, ao rei sempre competia a decisão 
determinante, após ter ouvido o conselho e consultado o parecer dos 
Importantes do Reino, As cúrias, na sua dupla forma de convocação, 
sempre permaneceram órgãos de atribuições consultivas. 



Com o advento do reinado de Afonso III, o processo curial sofre 
uma transformação decisiva: aparecem as cortes. Quer dizer: pela pri¬ 
meira vez, são chamados às assembleias extraordinárias os representantes 
populares dos concelhos do Reino. (57) Ao lado das personalidades 
nobres e eclesiásticas, presentes até por obrigação de vassalagem e de 
conselho, aparecem os procuradores municipais, aqueles que, por mandato 
imperativo ou apenas representativo, trazem junto do rei os projectos, 
necessidades e queixas das assembleias dos vizinhos, os ditos capítulos 
ou agravamentos. (58) 

Segundo rezam os documentos, foi em Leiria que se reuniram as 
primeiras cortes, no ano de 1254, ainda que tenha tido o povo um papel 
de presença passiva: limitaram-se, efectivamente, os seus representantes 
à condição de requerentes, Logo no ano de 1261, em Coimbra, verifica-se 
uma presença activa dos participantes na resolução dos problemas momen¬ 
tosos. 

Sob a presidência do rei, tratavam as cortes de questões com interesse 
nacional: a manutenção da paz, a alteração monetária, a estipulação de 
preços tabelados, os tributos extraordinários gerais. (59) 

Atinentes a tais problemas e a tantos outros relacionados com a vida 
concelhia local, levavam os dois procuradores de cada comunidade vicinal 
os agravamentos a apresentar à suprema decisão régia. A concernente 
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resposta e resolução dava-a o monarca, em diploma com força de lei, 
após o exame dos capítulos levados a cabo pelos altos funcionários com¬ 
petentes. (60) 

As cortes eram, portanto, assembleias de carácter representativo com 
funções consultivas , na generalidade. Efectivamente, o poder legislativo 
só ao rei pertencia. (61) No entanto, as reuniões das três ordens 
assumiram uma relevante função deliberativa ; foi necessário o seu consen¬ 
timento na quebra da moeda, no tabelamento dos preços e no lançamento 
de impostos gerais sobre o País. 

No ocaso dinástico do Interregno, sobrevêm as cortes de 1385 e, 
com elas, uma nova função é assumida pelos prelados, fidalgos, letrados 
e cidadãos, reunidos, em Coimbra, e representando a Nação: declaram 
o trono vago, por morte de D. Fernando, e, dado por findo o Pacto de 
Sujeição, elegem (democraticamente e em forma quase parlamentar — na 
expressão de Borges Coelho) o novo rei, na pessoa de D. João, o mestre 
de Avis. 

Assim decorria a orgânica política do governo do Reino, Ao lado 
do soberano, as cortes tornavam-se progressivamente uma instituição que 
moderava o projecto sempre latente de absolutismo, coarctando-lhe o 
poder arbitrário. Em 1385, a esquemática dos capítulos gerais apre¬ 
sentava a primeira tentativa de uma Constituição escrita que imporia 
um Governo em que o rei — à boa maneira inglesa, então coetânea — 
seria acompanhado de um conselho permanente. Viriam, depois, as 
cortes de 1438, em que se aprovaria um Regimento do Reino, após a morte 
de D. Duarte. As magnas assembleias seguiam o sulco de uma prepon¬ 
derância política, frente ao soberano constituído do poder. Mas, no 
século XV, e já no tempo do rei de Boa Memória, se executou uma singular 
contramarcha. 


5. 0 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Difícil, penoso, quando não rudimentar (e deste modo não raro con¬ 
sequente), foi o processo de articulação do poder central com as circuns¬ 
crições territoriais do País. Basicamente, em submissão administrativa ao 
Governo, organizaram-se as autoridades locais directamente responsáveis 
perante a coroa pela política dos lugares dispersos em todo o Reino, 


Uma coordenação nacional era, ao tempo, sobremaneira no decurso 
da dinastia anterior a Afonso III, objectivo irrealizável. Daí, o estado 
generalizado de não uniformidade da administração pública. Efectiva¬ 
mente, o mapa administrativo era caracterizado pela variedade e diversi¬ 
ficação na organização territorial, no regime seguido dentro de cada cir¬ 
cunscrição, no poder das autoridades e nas atribuições dos funcionários 
públicos. 

Ressaltam imediatamente, para compreensão deste fenómeno medievo, 
razões várias que adequadamente o justificam: 

a) A dificuldade atinente às comunicações, em precárias condições 
de trânsito, ou quantas vezes inexistentes, e, no primeiro caso, 
sujeitas ao traiçoeiro assalto de sicários e à lei implacável do 
salteador. 

b) O predomínio dos esforços envidados para suster o contra-ataque 
do Mouro ou as preocupações absorventes da reconquista a 
prosseguir, logo acrescentadas da necessidade inadiável do 
repovoamento. 

c) A carência fortemente generalizada de pessoal qualificado, obvia¬ 
mente uma falta do País e da época em que, afora os clérigos, 
rareavam os letrados. (62) 

FORMAS DE ADMINISTRAÇÃO 

AS TERRAS 

O complexo administrativo revestia duas formas de base: 

a) Territórios de administração pública: denominavam-se terras 
essas grandes circunscrições distritais em que se dividia a Pátria. 
À testa do seu governo, presidia o rico-homem, essencialmente 
chefe militar, terratenente em nome do rei. Eram largas e 
superiores as suas atribuições administrativas. Ele era o repre¬ 
sentante do soberano, presidia à realização da justiça, era o 

detentor da suprema jurisdição. 

Deve notar-se, desde já, que as terras compreendiam, na 
sua vasta área, os latifúndios que eram propriedade directa da 
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coroa, os coutos e honras dos grandes senhores (isentos) e, 
dispersos aqui e além, havia ainda os concelhos que, ao longo 
do período afonsino, se iam formando. Sob a jurisdição do 
poderoso nobre, estava directamente o alcaide, por ele nomeado, 
mas sempre obrigado a prestar menagem ao rei. Aos alcaides 
competia o governo militar dos castelos que, por todo o Reino, 
se erguiam, como baluartes de defesa e atalaia, (63) 



A JUSTIÇA 

No sector judicial, o território dividia-se em julgados, cuja área 
coincidia, grosso modo (normalmente, a norte do Mondego), com as terras. 
Mas esclarece Paulo Merêa: «A divisão em julgados, mesmo quando a 
êstes se dá a designação de «terras», nem sempre corresponde à divisão 
em «terras», e até «por via de regra, o distrito governado por um rico-homem 
abrangia mais dum julgado, e, dum modo geral, cremos que a divisão em 
julgados, tendo por si uma larga tradição e assente em grande parte sôbre 
condições geográficas permanentes, constituía um quadro administrativo 
mais estável». (64) 
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A jurisdição do julgado pertencia ao judex que, a par da função de 
justiça, em nome do soberano, também detinha poder de superintendência 
administrativa nas propriedades do rei, Compreendia um julgado, dentro 
de suas fronteiras, várias freguesias, muito embora estas fossem propriamente 
circunscrições eclesiásticas. 

A realização da justiça, sobretudo na época anterior a Afonso III, 
seguia trâmites rudimentares, caracterizando-se pelo seu primítivismo 
jurídico, aliás consentâneo com a geral rudeza de costumes das gentes (65). 
Entre os graves crimes, salientavam-se o homicídio (omezío) e o rapto, 
aos quais se aplicava a implacável pena de morte, 0 açoite era o recurso 
para delitos de menos gravidade. 

O processo penal admitia a vindicta privada, ao castiço modo ger¬ 
mânico, mas denotando a fraqueza do poder público, que levava a família 
da vítima a assumir o direito de vingança contra o infractor da lei, O que 
manifestava, porém, maior cariz de barbárie era o recurso da ordália ou 
juízo de Deus, que sujeitava o réu a uma prova de sofrimento físico (por 
exemplo, um ferro em brasa entre as mãos), esperando-se que, a ser 
inocente do imputado crime, alguns dias bastariam para desaparecer a 
cicatriz! 

Deve salientar-se também que, de acordo com a diversa condição 
das classes do Reino, ao longo da dinastia, foi sempre nota dominante, 
na aplicação da justiça, a desigualdade dos cidadãos perante a lei. 

O FISCO 

No domínio fiscal, era aos mordomos que competia a superinten¬ 
dência na cobrança dos impostos devidos à coroa e o pagamento de dívidas, 
nas despesas públicas. Logo no abrir do século XIII, são os almoxarifes, 
acompanhados de escrivães, que, acima dos mordomos, tomam a direcção 
fiscal do património do rei. 

b) Territórios de administração própria: avultavam, dispersas 
pelas terras, muitas vezes encaixadas entre as vastas propriedades 
da coroa (também estas, territórios de administração própria 
sui generis), sobretudo ao norte do Mondego, largas parcelas 
do País com governo autónomo. Eram os senhorios, nobres 
ou eclesiásticos, e os concelhos, comunidades de vizinhos. 
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OS SENHORIOS 

A estrutura socio-económica de Portugal medievo era — evidente¬ 
mente—o Feudalismo. Com justeza, afirma Armando Castro. «Se 
existem, inegavelmente, em Portugal, aspectos particulares e específicos, 
sobretudo nas esferas política, social e jurídica, a verdade é que o nível 
das forças produtivas, os tipos de relações económicas entre os homens, 
as respectivas leis basilares, incluindo leis específicas desta formação 
histórica — circunstância que é decisiva —são as mesmas. Por isso, 
chamemos a este sistema económico-social Feudalismo, Sociedade Feudal, 
Sociedade Senhorial ou apliquemos-lhe outra designação qualquer, não 
modificamos em nada a verdade histórica: trata-se do mesmo sistema 
económico-social» (66). Mas, agora, um reparo: simplesmente, a dimen¬ 
são económica e social do Feudalismo não é toda a sua dimensão, e, por 
conseguinte, não é suficiente para o definir como sistema integral. Além 
dos elementos socio-económicos, o Feudalismo compreende ingredientes 
político-administrativos. Assim se entende, com lucidez, na História da 
Civilização do Ocidente, a realidade feudal que precedeu o capitalismo 
euro-ocidental (67). Não existiram nunca, em Portugal, tais ingredientes, 
Eis por que o regime vigente foi o denominado senhorialismo. 

As terras das altas personalidades do Reino (nobres ou eclesiásticas) 
eram chamadas coutos — demarcadas pelas certas de couto — e honras — 
doadas devido à qualidade do senhor, geralmente em retribuição de funções 
públicas por ele exercidas. Estas propriedades constituíam os senhorios. 
Resultavam, portanto, de doações régias, feitas não em benefício, mas 
em propriedade livre (ou seja, sem a vincular ao seu possuidor), hereditárias 
e com imunidade: em relação à coroa, gozavam de prerrogativas e poderes, 
nomeadamente, de isenção fiscal e administrativa, peio que aos funcio¬ 
nários do rei estava reservada a entrada (68). Efectivamente, o senhor 
tinha, em suas terras, uma administração de organização própria: ouvi¬ 
dores para realizarem justiça, chegadores para cobrar impostos e outros 
tantos funcionários. Quando era necessário, procedia ao levantamento de 
tropas, e, quando era oportuno, concedia cartas de foral a determinadas 
povoações. 

Tão vastas atribuições nunca chegaram a elevar o senhor a verdadeiro 
suserano feudal, mau grado económica e socialmente a estrutura estivesse 
preparada para culminar num feudalismo inteiro. Com efeito, sempre 


permaneceram, desde os alvores afonsinos, alguns direitos inalienáveis do 
rei que cerceavam a soberania senhorial: a colecção de imposto de jantar 
(manutenção do rei, cúria e acompanhamento) e fossadeira (serviço 
militar), a suprema jurisdição (julgamento de pleitos em última instância) 
e, sobretudo, a cunhagem da moeda. Alguns factores proeminentes 
esclarecem este fenómeno abortivo: 

1 — As campanhas militares da Reconquista (fenómeno peninsular), 
conduzidas pela chefia do rei, supremo caudilho das Forças Armadas (69). 

2 — 0 estabelecimento de tenências, em cujo governo estavam 
investidos pelo soberano grandes senhores nobiliarcas, na qualidade de 
delegados régios, 

3 — 0 desenvolvimento das instituições municipais' e atinente 
autonomia progressiva mente assumida face ao senhorio, muitas vezes 
territorialmente circundante. 


OS CONCELHOS 


No crepúsculo do século XIII, disseminavam-se pelo território 
português núcleos populacionais de organização democrática, com auto¬ 
nomia administrativa, verdadeiros senhorios colectivos: eram os concelhos. 
Eles aparecem nos aglomerados das vilas (os urbanos) ou nas circuns¬ 
crições dos julgados (os rurais). 
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É controversa a origem dos concelhos (70). Entretanto, ainda que 
a explicação não possa ser uniforme, três foram os processos fundamentais 
que lhes conduziram a génese: 

a) No decurso da Reconquista, por força imperativa das circuns¬ 
tâncias deste refluxo guerreiro, as populações — nomeadamente 
aquelas que, pela posição geográfica interior, estavam distantes 
dos centros urbanos e do poder central — defendem-se com 
autonomia e organizam-se administrativamente por conta própria, 

h) Acomunidade concelhia não foi passiva na conquista da sua perso¬ 
nalidade colectiva, Casos houve em que lutou contra senhores 
ou oportunamente aproveitou a fraqueza do poder real. Daí 
se infere que, em Portugal e ao ritmo do Ocidente medievo, se 
desenvolveu um movimento de associações juradas, verdadeiras 
comunas. Atenda-se a Borges Coelho: «Como seriam possíveis 
estas conquistas sem uniões e uniões juradas? Para lá das 
inumeráveis uniões juradas ou irmandades, umas vitoriosas e 
outras derrotadas, cujo registo se perdeu, não faltam uniões 
juradas em território peninsular e mesmo no Ocidente, (...) 
Podemos rastrear o seu incêndio em Leão, em Coimbra, no 
Porto, em Lugo, e sentir ainda carvões calcinados na maior parte 
dos forais portugueses castelhanos. Concelho é a reunião- 
-associação de vizinhos, a união ou irmandade, jurada ou não, 
dos homens-bons, criada por acto revolucionário e livre, lega¬ 
lizada pela autoridade senhorial» (71), 

c) A mais generalizada forma que presidiu ao nascimento dos 
concelhos foi a concessão da carta de foral, feita geralmente 
pelo rei, mas também, em casos não raros, por senhores e ecle¬ 
siásticos. Outorgando tal diploma, onde se consignavam os termos 
da autonomia municipal, o soberano realizava uma política de 
fomento, atraindo colonos a determinadas regiões de marca, na 
continuidade da luta contra o Mouro, favorecia o povo na 
luta de reivindicações contra as classes aristocratas, obtinha 
fartas vantagens económicas e militares. De qualquer modo 
que tivessem despontado os concelhos, o foral, quando não 
veio criar de facto as comunidades municipais autónomas, foi 


sempre um diploma que veio confirmar de direito uma situação 
de facto : o documento era o símbolo de uma curiosa conver¬ 
gência de todo um movimento ascendente — surto de riqueza, 
emancipação e reivindicação populares —, e um movimento 
descendente — gestão política, aprovação e acordo do rei. 

0 concelho era uma comunidade de vizinhos, de governo cometido 
a homens-bons que formavam uma assembleia (o concilium), reunida 
regularmente para satisfazer às diversas necessidades da autonomia 
administrativa: julgamentos, leis (as posturas), eleição de magistrados. 
No domínio específico da justiça, havia os juízes (os alcaides ou alvazis), 
eleitos ano a ano. No sector da economia, elegiam-se os almotacés, 
que fiscalizavam o mercado, tabelavam preços e exerciam funções policiais. 
Desta comunidade estavam excluídos os habitantes solarengos e os homens 
de fora parte, ou seja, estrangeiros ao concelho. 

A vida administrativa estava estabelecida no regulamento dos forais. 
«Que são, pois, cartas de foral ?»— pergunta Borges Coelho.-—«Documentos 
complexos que envolvem o que designamos hoje como direito constitu¬ 
cional, fiscal, administrativo, civil, penal, processual. Constitucional na 
medida em que estabelecem as garantias individuais tais como a inviola¬ 
bilidade do domicílio e as relações entre o concelho e os concelhos vizinhos 
e as relações entre o rei ou senhor e o concelho. Fiscal .ao especificar a 
tributação a que a comunidade fica sujeita, Administrativo quando regula 
atribuições dos funcionários municipais, inclusive as do mordomo. Civil 
quando refere a divisão da propriedade, comércio, etc. Penal e processual 
quando designa expressamente as penas e o seu montante bem como o 
processo penal a utilizar» (72), 

As regalias que usufruíam os vizinhos eram vantajosas: a liberdade 
individual dos seus habitantes e a segurança de si e dos seus bens, o 
carácter inviolável do domicílio, defesa nos tribunais e direito de asilo - 
essa regalia judicial que podia fazer bem-vindo e, como tal, ileso o trânsfuga 
maldito de fora parte, uma vez acolhido entre os vizinhos. 

No exterior domínio sociopolítico, a personalidade jurídica do con¬ 
celho era assinalada pelo selo municipal (para autenticação dos diplomas 
atinentes ao governo) e pelo pelourinho — tronco de pedra erecto sobre 
alguns degraus de base, monumento feito local da justiça vicinal. Ali 
se castigava publicamente o criminoso, por via de regra, com a pena de 
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Pelourinho de Paredes 


açoites, ou se encerrava o celerado na gaiola 
que, por vezes, encimava a picota, para exposi¬ 
ção pública do réu. 

A consciência da comunidade de vizinhos 
exprimia-se, com especial acuidade, na defesa 
colectiva contra o inimigo público — o aleivoso, 
aquele facínora que se transformara em traidor 
do concelho. A vingança era assumida colecti- 
vamente, a paz do concelho jamais lhe era 
restituída: tal perda de paz retirava-lhe inteira¬ 
mente a protecção do direito local, queima- 
va-se-lhe a casa, confiscavam-se-lhe os bens 
e ficava o foragido à mercê da morte impune (73). 

A POLÍTICA ADMINISTRATIVA DA COROA 

O rei era a cabeça de todo o edifício admi¬ 
nistrativo. Mal-grado, em certas circunstâncias 
dinásticas, o Governo ter entrado em crise 
transitória, o soberano detinha, como inerentes 
às rédeas da suprema chefia, um certo número 
de direitos inalienáveis: a suprema jurisdição, 
o direito de criar vassalos, a confirmação de 
senhorios e doações, o levantamento de impostos 
de jantar e fossadeira, a cunhagem da moeda. 


Da exclusiva competência do monarca era a nomeação dos altos 
magistrados administrativos: o terratenente, o judex, o mordomo e o 


almoxarife. 


Com o reinado de Afonso III, inicia-se um período de aperfeiçoamento 
administrativo, no caminho de uma maior complexidade burocrática. Assim, 
aparecem os meirinhos, magistrados extraordinários, delegados do rei, 
inspectores da administração local. Logo no governo de D. Dinis, surgem 
os corregedores, cuja magistratura ordinária os coloca à frente das comar¬ 
cas (nova nomenclatura para as grandes divisões administrativas do País), 
representando o rei com altos poderes de fiscalização, de realização da 
justiça e administração (74). 
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Este processo de avanço do poder central, que revela um crescente 
prestígio do rei, que os legistas sustentavam na base jurídica do Direito 
Romano, catalisa-se, no desenrolar crítico do século XIV. Um dos evidentes 
sintomas do fenómeno foi a evolução do predomínio da justiça pública 
sobre a justiça privada (75). 0 poder central reivindica para si e 
assume o direito da aplicação pública das penas. Generaliza-se o processo 
de condenar ou absolver o réu segundo provas documentais. Destaque-se 
a lei de Afonso IV contra o homicídio (homizio), para combater directamente 
a vingança privada que costumavam usar os nobres contra criminosos de 
morte ou desonra, determinando que a justiça a tais ofensas seria feita peia 
mão régia, 


A COROA E OS SENHORIOS 

Este fortalecimento progressivo do poder soberano conduziu natu¬ 
ralmente ao choque contra as classes privilegiadas do Reino. Já no tempo 
de Afonso 11, os abusos do poder, da jurisdição e novas presúrias de território, 
cometidos pelos magnates senhoriais, levaram o monarca a promover as 
inquirições gerais, que uma competente alçada levaria a cabo, interrogando 
e inteirando-se da justa posse das terras isentas. Com maior ou menor 
regularidade, as devassas foram, então, como posteriormente, realizadas. 
0 rei D. Dinis estabelece vincadamente a posição da coroa frontalmente à 
poderosa classe possuidora, quando, em lei de 19 de Março de 1317, assim 
avisa: «E vós devedes a saber que é direito o uso e costume geral dos meus 
reinos que em todas as doações que os reis fazem a alguns sempre fica 
guardado para os reis as apelações e a justiça maior e outras coisas muitas 
que ficam aos reis em sinal e em conhecimento de maior senhorio» (76). 
Este mesmo soberano, bom administrador e homem culto, entra em conflito 
com o clero, promulgando as leis de desamortização, tendo em vista 
evitar que novas terras caíssem nas mãos auto-suficientes do braço religioso 
e assim morressem para a economia do País (77). 

Mais tarde, D, Fernando estabeleceria o carácter exclusivo do direito 
régio de correição, pelo que os funcionários meirinhos e corregedores 
entrariam anualmente, duas vezes pelo menos, nas terras de qualquer 
jurisdição. 
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A COROA E OS CONCELHOS 

Em face das comunidades concelhias, a coroa articulava o poder 
central com o poder municipal através de funcionários reais: os alcaides- 
-mores, à testa, dentro das povoações amuralhadas, e os procuradores 
dos próprios concelhos (78). 

Fundamentalmente, as atribuições das duas esferas estavam regula¬ 
mentadas nas cartas de foral que, ao lado das grandes vantagens legais 
das duas partes (nomeadamente, autonomia para os concelhos, tributação 
para o coroa), consagravam os respectivos direitos. 

A intervenção da coroa na vida administrativa dos municípios 
acelera-se ao ritmo dum processo geral que aumenta o poder do rei. Já 
com D, Dinis, são nomeados os juízes de fora, em certos concelhos, 

substituindo os magistrados municipais, mas remunerados pela autarquia 

« 

local. No reinado de Afonso IV, aparecem os vereadores, por necessidade 
de coadjuvação com os juízes na administração, periodicamente reunidos 
no adro da igreja ou numa câmara. 

A orgânica da administração municipal aperfeiçoa-se. Entretanto, 
duas coordenadas se esboçam: ao mesmo tempo que as liberdades conce¬ 
lhias— encabeçadas pelas oligarquias dos homens-bons (cavaleiros-vilãos, 
burgueses e mestres de oficina) — caminhavam num sentido autárquico, 
o Governo Central estendia o poder público sobre o País inteiro. 

Acima de tudo, as instituições municipais foram o maior motor 
da elevação popular. 0 Terceiro Braço subira por virtude de vários factores 
(protecção régia, imperativos de reocupação de solo e repovoamento, 
progresso de comércio e indústria), mas foi especialmente a força colectiva 
dos concelhos que constituiu a mais sazonada expressão desta escalada 
democrática. «A história do povo »~ diz Gama Barros — «e a história das 
instituições municipais, é a história dos concelhos.» 

No ocaso do século XIV, apontava Portugal um rumo novo, muito 
aparentado àquele que a Inglaterra encetara, um século antes, como reacção 
nacional à tirania do irmão de Ricardo Coração de Leão, João Sem-Terra. 
Mas Portugal não seguiria por esse caminho, apesar da eleição democrática 
de D, João I, no ponto crítico de 1385. 
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6. O MOVIMENTO CULTURAL 

Dentro do legado cultural que Roma deixou ao mundo por ela 
civilizado, avulta a activa e directa influência sobre os idiomas nacionais 
que distinguiriam as diversas comunidades europeias. 

No mais ocidente da Península, o latim vulgar (aquele que soldados, 
magistrados inferiores e colonos falavam) estava na palavra dos interlo¬ 
cutores romanos que contactavam com o povo dominado pelo Império. 
Porém, devido a uma lógica da relação humana a que a submissão obriga, 
o peninsular da faixa atlântica (tal como o do interior) desde logo aprendeu 
a terminologia sumária para um diálogo com os dirigentes imediatos. 

É deste interfluxo linguístico que vai surgir paulatinamente o denominado 
romanço, síntese característica do latim romano com os dialectos nativos, 
sobretudo lusitano-celtas. Desse feixe idiomático se destacará o romanço 
galaico-português, falado pelos povos extremo-ocidentais, verdadeira 
matriz da língua de Portugal. 

Paralelamente, sobrevém o latim bárbaro ou tabe/iónico, adoptado 
nos actos jurídicos em que se lavravam as escrituras, um latim corrompido 
por uma natural evolução linguística de carácter forense, cujo complexo 
terminológico do estilo se entremeia com palavras de fala corrente, termos 
independentes da velha origem românica e que manifestam (sobretudo, 
a partir do século IX) a autonomia do português proto-histórico. Entre¬ 
tanto, ao processo de génese linguística, tinham vindo a juntar-se con¬ 
tributos idiomáticos de proveniência sueva, visigótica e árabe. Assim 
se atinge, pela síntese ásture-leonesa que viria a ultimar o processo, o 
português arcaico do século XII. 

A língua emancipa-se, predominantemente (na morfologia e sintaxe) 
filiada no latim, assumindo a posição característica de instrumento das 
expressões culturais da Nação Portuguesa (79). 

AS INSTITUIÇÕES DA CULTURA 

No decurso da História Portuguesa anterior a D. Dinis, a cultura 
tinha alguns centros de irradiação, entre os quais avultavam o castelo, 
o mosteiro, a colegiada e a catedral. 

No topo da povoação amuralhada ou sobranceiro aos vales férteis 
do senhorio, o castelo era, além de fortaleza, alfobre de civilização. 
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Umas vezes, alegrava-se o seu terreiro com o reboliço da justa ou do 
torneio, motivo de confraternização da sociedade aristocrática deliciada 
no espectáculo guerreiro. Outras vezes, abriam-se as pesadas portas da 
fortaleza, alçava-se a ponte levadiça e o salão da torre de menagem 
rejubilava com o cerimonial do sarau em que a poesia do trovador ou do 
segrel era cantada pelo jogral, em sessões a que a mímica burlesca do 
bobo emprestava o riso fácil do contentamento (80). O castelo era 
foco de cultura, mas de preferência ligado à tradição oral tão característica 
duma época cuja economia era timbradamente agrária. No mesmo cir- 
cunstancialismo feudal, o mosteiro e a colegiada eram as mais relevantes 
instituições culturais do saber medieval (81). As escolas monásticas 
(Alcobaça, a mais importante) e as escolas de colegiada (Guimarães, 
a mais proeminente) ministravam o ensino obediente a um plano de 
estudos: o consagrado programa do Trivium (gramática, retórica e dia- 
léctica) e do Quadrivium (aritmética, geometria, astronomia e música), 
verdadeira propedêutica de letras e ciências para um estudo superior e 
subsequente de teologia. 

Frequentavam essas escolas — cujo funcionamento se localizava 
nos amplos claustros — os monges da comunidade. Havia simultanea¬ 
mente as aulas públicas, destinadas a elementos exteriores, nomeada¬ 
mente nobres a quem o estudo interessava para terem positiva instrução 
de seus Nobiliários, onde se consignavam genealogias, registo de terras 
herdadas e direitos que possuíam sobre certos mosteiros. 

As escolas catedrais, funcionando ao lado da Sé e sob protecção 
do bispo, ministravam, sob a direcção do mestre-escola, um ensino 
destinado predominantemente à formação de sacerdotes. Como todas 
as outras, estas escolas (sem edifício próprio, como se compreende nesses 
tempos de precários recursos, mas geralmente circunscritos aos bancos 
do pátio a um lado do templo) eram presididas e orientadas pelo clero, 
a classe mais culta (82). 

Entretanto, por força de uma evolução socio-económica do País 
— de que a progressiva ascensão da burguesia era o melhor exemplo —> 
o ensino das escolas tradicionais exibia notoriamente o seu desfasamento 
e insuficiência. Uma nova concepção de vida e uma nova mentalidade 
vinham despontando com a vaga da cultura trovadoresca que, em plena 
atmosfera feudal da sociedade, anunciava a ruptura com a tradição. 
A este respeito, diz Rodrigues Lapa: «Somados todos os elementos que 


Aula na 
Universidade 

a compõem, a nova cultura apresenta-se-nos como enérgica afirmação 
da natureza humana para viver uma vida mais livre, num tempo em que 
uma onda de severa ascese alagava toda a Europa, e a Igreja procurava 
a todo o transe consolidar o seu domínio sobre os espíritos. O seu 
imenso êxito na Europa Central e Ocidental diz-nos que esse movimento 
de liberdade correspondia a uma aspiração profunda. Não que o trova- 
dorismo hostilizasse deliberadamente a Igreja, trilhando o caminho das 
heresias; mas constituiu no século XII uma reacção salutar do indivi¬ 
dualismo mundano contra a brutalidade e a injustiça de certas realidades 
sociais e contra a desumanidade do ascetismo monástico» (83). 

Ao encontro da transformação sociomental veio o cuidado da Igreja, 
através do clero português, consciente do momento nacional que, em 
carta ao Sumo Pontífice, solicitava a criação, em Portugal, de um Studium 
Generale. Contribuiria com as necessárias rendas para a manutenção 
desse Estudo Geral, garantindo assim o ordenado aos professores do 
estabelecimento de Ensino Superior. A grave exigência cultural foi logo 
compreendida por D. Dinis, o grande estadista afonsino, que, em 1 de 
Março de 1290, fundou esse instituto, corporação de mestres e alunos, 
escola aberta a estudantes de toda a parte que justamente se chamou 
Universidade. A 9 de Agosto, o papa Nicolau IV, pela bula Statu 
fíegni Portugaliae, confirmava o Studium. Fundada em Lisboa, esta 
escola universal, que travou o êxodo de estudiosos que corriam às univer¬ 
sidades estrangeiras e veio satisfazer os ideais de cultura dos portugueses 
interessados, sofreu várias mudanças de local, oscilando entre Lisboa e 
Coimbra, onde se viria a fixar, no século XVI. 
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A universidade portuguesa era do tipo estudantil, à maneira de 
Boionha. Eram efectivamente os escolares — homens feitos — que ele¬ 
giam os reitores, autoridades da instituição, Vários privilégios reais cumu¬ 
laram o instituto universitário de favores, nomeadamente aqueles que, 
para protecção de bens, segurança de pessoas e foro académico privativo 
de seus membros, estabeleceu já o rei Dinis. 

0 corpo docente participava na vida pública do País. Todavia, a 
evolução do poder centra! viria, logo no dealbar do reinado joanino, 
a coarctar a situação autónoma da corporação universitária, 

0 programa de estudos compreendia as faculdades de Artes, 
Direito Civil (Leis), Direito Canónico (Cânones) e Medicina, não 
enquadrando, anteriormente a D. João I, a Teologia, cujo reduto docente 
continuava a ser o mosteiro, apesar de ser ela a faculdade medieval par 
excellence. Os graus académicos do bacharelato, licenciatura e douto¬ 
ramento eram conferidos por esta universidade que, entre seus atributos 
essenciais, contava o de conceder o ius ubique docendi, o direito de ensinar 
em toda a parte, 

Como instituições parauniversitárias, funcionavam os colégios, 
onde se recolhiam os estudantes de precárias condições económicas, 
Eram raros os professores e raros eram os livros, preciosos manuscritos 
de pergaminho que só a corte, a catedral e o mosteiro (Alcobaça, para 
melhor exemplo) poderiam normalmente adquirir e com eles formar 
bibliotecas de valor extraordinário (84). Mal-grado estas compreensivas 
dificuldades, a universidade nasceu e manteve-se como o mais genuíno 
foco de cultura medieval portuguesa. 

Em apanágio do desenvolvimento cultural português, na Meia Idade, 
é de justiça e brio nacional salientar os vultos intelectuais de S, António 
de Pádua, teólogo e orador português de fama europeia, Álvaro Pais, 
o consagrado autor de De Planctu Ecclesiae, em defesa da pobreza 
evangélica contra os abusos eclesiásticos de seu tempo, e, acima de todos, 
o mestre Pedro Hispano (elevado a papa, de meteórico pontificado), 
cuja obra Summulae Logicales foi a sebenta universitária da Europa até 
ao século XVI. 

OS INGREDIENTES CULTURAIS 

Alguns fundamentais elementos integravam o saber nacional e foram 
a melhor expressão do seu espírito. 


Entre eles, desde muito cedo, sobressaiu o Direito, ou melhor, 
a ciência do Direito. Ela estava, aliás, subjacente à normalização da 
vida pública. Assim, na primeira fase da dinastia, vigorou o saber 
jurídico dos Visigodos, imediatos antepassados do povo ásture-leonês, 
expresso na Lex Gothorum , vulgarmente chamada Código Visigótico. 
Paralelamente a esta fonte de Direito, existiam o costume (direito 
consuetudinário), os forais (direito foraleiro) e as posturas dos magis¬ 
trados concelhios. A partir do século XIII, novos elementos e fontes 
jurídicas vieram impor-se: o Direito Romano, estudado metodicamente 
na universidade, em defesa do poder de César; as Decretais, compila¬ 
ções jurídicas que escudavam o poder pontifício; as Concordatas, 
realizadas entre a Igreja e o Estado, logo nos tempos dionisíacos e devido 
à política regalista do monarca; as resoluções das cortes e, sobretudo, 
as Leis Régias, sobrepondo-se à esfera limitada do direito local e mani¬ 
festando o crescendo da autoridade da coroa. 

A Literatura foi o ingrediente estético de primeira grandeza. 
A poesia, por força da própria natureza da tradição oral e seu recitativo 
ritmado facilmente memorístico, espelho da alma do povo, adiantou-se 
à prosa, mais seca e difícil. Num ou noutro género, a feição era dupla, 
religiosa ou profana. 

A poesia nasceu num característico circunstancialismo histórico- 
-cultural. Desde já importa salientar, com Rodrigues Lapa, que é preciso 
«distinguir no nosso espólio lírico duas correntes poéticas fundamentais: 
uma, que denuncia abertamente o influxo estrangeiro do além- Pirenéus 
e é constituída na sua quase totalidade pela cantiga d'amor; outra, que 
tem raízes na terra, manifesta carácter tradicional e é representada essen¬ 
cialmente pela cantiga paralelística d'amigo» (85). Esta poesia trova- 
doresca apresentava três tipos distintivos: 

a) A Cantiga de Amor, originada na Provença, Sul da França, 
inspirada no ideal do amor cortês. Ela denota um esboço de 
análise introspectiva. A sua construção revela-se num desen¬ 
volvimento temático em que o homem fala a mulher (86). 

b) A Cantiga de Amigo, de origem peninsular, nascida na comu¬ 
nidade rural, como complemento da dança e do canto colectivo 
dos ritos primaveris, própria das civilizações agrárias, em que 
a mulher gozava de prestígio na sociedade (87). Nesta poesia, 
a mulher fala ao homem . 
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c) A Cantiga de Escárnio e Maldizer, de conteúdo satírico, 
verberando costumes ou atacando pessoas, dentro de uma 
temática que oscila entre a vida da corte e a boémia jogralesca, 
por ruelas, burgos e solares (88). 

A prosa literária desenvolveu-se a ritmo lento. Abre com traduções 
de obras latinas, de género historiográfico e de carácter religioso e intenção 
moral. Assim, aparecem as hagiografias (escritos de matéria eclesiástica, 
exposições com unidade em que se narra a vida e os milagres de santos, 
com um cunho acentuadamente conventual), os nobiliários (livros de 
linhagens de carácter genealógico, onde se regista a ascendência das 
famílias nobres, de acordo com os interesses e direitos de herança) e os 
cronicões (na generalidade, tábuas de efemérides predominantemente 
monásticas). Neste género, que balbucia os primeiros impulsos da nossa 
historiografia, distingue-se a Crónica Geral de 1344, onde se traça um 
quadro da história peninsular (89). 

Em tempos de D. Dinis, advêm os romances de cavalaria, 
obedientes ao gosto da mentalidade coetânea. De proveniência francesa 
e anglo-saxónica, estas obras de borbulhante imaginação descrevem os 
feitos gloriosos de cavaleiros andantes, paladinos do amor, os paradigmas 
cavalheirescos em defesa dos fracos e oprimidos. Sem dúvida, o reflexo 
evidente do ideal medievo que foi o padrão da conduta nobre. De acordo 
com a sua temática fundamental, distribuem-se estes romances por quatro 
ciclos distintos: o carolíngio (onde se contam as façanhas de Carlos 
Magno e seus pares), o clássico (em que se retomam as legendárias 
aventuras dos heróis greco-latinos Ulisses e Eneias, entre outros, feitos 
heróis medievais), o bretão (desenvolvendo os feitos do rei Artur e cava¬ 
leiros da Távola Redonda, a busca persistente e heróica do Santo Graal), 
o dos Amadises (onde sobressai o célebre Amadis de Gaula, requintado 
símbolo do virtuosismo amoroso e do cavalheirismo heróico, naquilo que 
de nobre e de violento, de puro e de sensual teve a literatura medieva de 
Portugal), 

A mais lídima expressão do homem religioso, nesta época, foi a Arte. 
Diz-se românica exactamente essa construção artística que se expandiu, 
sobretudo na circunstância agrária da Europa feudal, nos países de 
arreigada tradição latina, justamente aqueles em que Roma lançou mais 
fortes raízes culturais. Feito de ingredientes diversos, uns de fonte caro- 
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A ARTE MEDIEVAL. 



ESTILOS 


ROMÂNICO 

GÓTICO 

DIFUSÃO 

Peregrinações: 

Santiago de Compostela 
Ordem de Cluny 

Ordem de Císter 

ESCOLAS 

Normanda, Borgonhesa, 
Provençal, Poitevína, 
Auvergnesa. 

Paris, Laon, Chartres, Reims 

ELEMENTOS 

COMUNS 

Planta em cruz latina, naves, tribunas, transepto, abside, 

torre lanterna 

MEIO 

Rural 

Urbano 

ELEMENTOS 

DIFERENCIAIS 

Arco de volta inteira 
Abóbada de berço 

Contraforte 

Arco quebrado 

Abóbada de ogivas 

Arcobotante 


Os caminhos de Santiago 
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língia, outros de origem bizantina, o românico era sobretudo aquele estilo 
que, na edificação da igreja, do castelo ou da ponte, obedecia ao arco 
de volta inteira, tão característico da arquitectura romana antiga, 
Adicionem-se a abóbada de berço e os contrafortes, e teremos a 
tríade de elementos típicos da arquitectura românica, 

A irradiação do estilo teve como vias principais a expansão monástica 
de Cluny e as peregrinações a Santiago de Compostela, Erguiam-se os 
templos —os mais significativos modelos da Arte Românica — por 
motivações de fé cristã e de fortuna económica. Prelados e nobres, 
sobretudo, exprimiram a sua generosidade e crença no levantamento de 
igrejas e catedrais, 

Em Portugal, o românico predomina a norte do rio Mondego, por 
natural compreensão de zona mais favorável ao clima de paz, dentro do 
processo de reconquista territorial, e de mais proximidade ao centro 
irradiante de Compostela, ponto de encontro de fé, de ideias, de técnicas 
e sentimentos europeus. A arquitectura religiosa exprime-se, em regra, 
por templos de pequenas dimensões, erguidos nas zonas rurais, sem 
abóbada de berço em pedra, e, não raro, revestindo o aspecto duro e 
agreste de fortaleza: o atraso técnico, a deficiência de instrumentos de 


Abóbada c/e berço 



atacar a pedra, mas sobretudo a carência de grandes recursos económicos 
aliados à necessidade de defesa contra o Mouro, explicam o aspecto 
modesto e pobre das nossas construções românicas. 

A pintura a fresco das paredes, no interior da igreja, e a escultura 
dos pórticos (colunas, arquivoltas e tímpanos) e dos capitéis completam 
o conjunto artístico do românico, compreendendo uma temática de ins¬ 
piração diversa. 0 aspecto catequístico das figuras pintadas e esculpidas 
consagraram a designação de Biblia dos Pobres (ou Biblia de Pedra) 
que às igrejas românicas, com muita propriedade, tem sido atribuída. 

Entretanto, um novo estilo passou aquém-fronteiras, com a introdução 
da Ordem Cisterciense em Portugal, fixada em Alcobaça, desde os tempos 
de Afonso I, Ao lado da arte românica, de inteiro predomínio no 
decurso da dinastia, surgiu a arte gótica, de origem normanda. Um 
novo conceito de arquitectura fora, então, elaborado a partir da técnica 
de construção da abóbada de aresta, resultado normal do cruzamento 
de abóbadas de berço. Reforçadas as arestas com nervuras, entenderam 
os arquitectos que o peso da abóbada podia bem descarregar sobre as 
colunas. Tal descarga, não devendo fazer-se sobre as paredes laterais 
(o que, no românico, obrigava a contrafortes exteriores e não permitia 
grandes aberturas de janelas), permitia uma nova técnica de construção, 
um aproveitamento largo de luz (os vitrais), uma verticalidade impres¬ 
sionante. Os seus elementos característicos seriam o arco quebrado, 
a abóbada de ogivas e, no exterior, reforçando o equilíbrio, os arco- 
botantes. 

O Mosteiro de Alcobaça é o tímido arranque do gótico em Portugal, 
exprimindo o longo período de transição até à independência arquitectónica 
do Mosteiro da Batalha. 

Ponte romamca 
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7. A CRISE DE 1383-1385 

Conta Oliveira Martins: «No Outono de 1383 faleceu D. Fernando; 
e logo que a tampa caiu sobre o caixão do defunto, rebentou a revo¬ 
lução» (90). 

No palco da tragédia, a primeira cena é política. Quem seria o 
legitimo sucessor e herdeiro da coroa? Quando, para um pais, a pergunta 
mais importante é esta, a sua alma está a debater-se há muito em crise 
grave e profunda. 

O tempo que decorria era, pela Europa além, um período de con¬ 
vulsão e violência: a guerra, dita dos Cem Anos, cujas devastações e 
incêndios talaram o Centro do continente, provocando a recessão do 
comércio terrestre e desprestigiando a nobreza cavaleira; as fomes, 
a que não se podia escapar com uma agricultura deficiente e tão sujeita 
a intempéries e ao infortúnio; a peste, nomeadamente aquela terrível e 
negra calamidade que da Crimeia foi trazida para Florença e cedo se 
espalhou pelas pátrias europeias; as revoltas sociais do povo contra os 
nobres possuidores, essas terríveis retaliações a que se veio a chamar 
Jacqueries. Até sobre o dorso da Cristandade caíra o machado do cisma 
do Ocidente. Por todo o lado, um mundo velho cujos alicerces se 
abalavam. 



Portugal era, então, uma Europa em miniatura. Um pequeno con¬ 
tinente em crise, 

Não é de repente que sobre uma Nação caí uma espada de Dâmocles. 
O fenómeno político em que desemboca a primeira dinastia é uma resul¬ 
tante do processo que vinha estruturando o Estado Português, a todos 
os níveis, desde a sua alvorada afonsina. Coordenadas proeminentes 
contra coordenadas esbatidas, coordenadas intercomplementares contra 
coordenadas repulsivas, De modo exemplar, a antítese verificava-se no 
domínio que conjugava as relações entre a economia e a sociedade. 
Na sua articulação ou na oposição, estas duas realidades nacionais haviam 
conduzido o eixo da História de Portugal em formação, condicionando 
ou dando o tom à vida política, administrativa e cultural. O que até agora, 
nas diversas linhas de força, era sombra ou penumbra, vem à luz trágica 
do dia. Assim, a crise de 1383-1385, expressa com sangue e fogo na sua 
deflagração política, é fundamentalmente uma crise socio-económica 
do Reino. 

A revolução que a resolve é, não por excelência, mas por inspiração 
motora, uma revolução burguesa: efectivamente, nela se jogaram os 
interesses de uma classe altamente endinheirada. A conspiração que 
lhe marca o incêndio do rastilho, rachando a cabeça do Andeiro, logo 
mostra em cena o pioneiro da jogada: Álvaro Pais, o abastado burguês 



O mestre de Avis 








de Lisboa. Esta alta burguesia, instalada em Lisboa e no Porto, de homens 
do grande negócio, senhores do comércio marítimo, investe e financia 
a Revolução. 

Alta burguesia marítima —sem dúvida, em primeiro lugar e em grau 
superlativo mas também a burguesia rural, cujos membros foram tam¬ 
bém capitães do exército salvador do Mestre. 

0 movimento não se circunscreveu à capital do Reino: do Minho 
ao Algarve, Portugal revolveu-se nas entranhas do seu destino. Foi a 
«primeira revolução burguesa vitoriosa à escala dum país inteiro» (91). 

Apaixonada na luta está a plebe que, logo ao primeiro alarme, acorre, 
com foices e varapaus, em auxílio do Mestre. São os ventres ao sol 
— na expressão feliz de Fernão Lopes — que vêm ao combate, sem medo, 
e, contra quem defende a Leonor altiva ou lhe corta o passo, retalha, 
incendeia, fere e mata. No calor sangrento da convulsão, também surge 
o ódio velho que não cansa: quando, nesse número de proscritos, surgem 
os pequenos burgueses, a classe média, os homens-bons dos concelhos 
cujas arbitrariedades haviam escravizado a arraia-miúda , foreíros ou assa¬ 
lariados, então a vingança era terrível. Numa situação de luta de classes 
vinha concluir-se uma série de injustiças que, desde a peste de 1348, 
a incontida resistência dos serviçais vinha pondo a nu, As leis do 
trabalho, promulgadas por Afonso IV e D. Fernando, tinham já denunciado 
as fatais consequências libertárias da peste, em tantos casos, ocasião 
inesperada de emancipação do jornaleiro e do servo da gleba. Escreve, 
a propósito, António Sérgio: «Tal a situação social nos lugares, no momento 
de rebentar a revolução de Lisboa: por uma banda, a classe média dos 
«mais honrados» a pretender obrigar os da classe inferior a servirem por 
salários opressivamente baixos, e desejando que o rei os impusesse à 
força; pela outra, uma verdadeira greve da classe operária, que tratava . 

de recorrer aos mais vários meios para se eximir ao serviço por tão fraca 1 

jorna. Vivia-se, assim, numa atmosfera de ódios. (Logo no princípio do j 
seu governo, foi um dos actos do mestre de Avis o de revogar as taxas 
de salários que tinham sido ditadas pelos municípios.) Mal Álvaro Pais 
se ergueu em Lisboa e apelou para o concurso da arraia-miúda, as gentes 
operárias provincianas prestaram-se a apoiar o capital, para satisfazerem 
fínalmente a sua ira contra a classe média dos empregadores, acumulada 
em trinta anos de contenção. Onde quer que podia se vingava a plebe, 
com a maior das violências, anarquicamente: e a revolução dos ricaços 


de Lisboa e do Porto assentou numa vasta expropriação de bens, numa 
roubalheira aos homens da classe média» (92). Esta classe de homens- 
-bons, oligarquia dos concelhos, explorava o povoléu. A compartimen- 
tação social era notória e, num ponto crítico, agudizava numa condição 
dialéctica em que duas classes se degladiavam surdamente, sobre esta 
hora explosiva. Outro aspecto: servida por esta aristocracia municipal, 
a nobreza de sangue tinha vindo a conduzir directamente uma luta contra 
a burguesia, classe rival. Assim sucedera com as guerras fernandinas, 
que aquela manobrara com o insidioso projecto de arruinar a classe do 
capital, arrastando-a à ladeira da crise económica, 

0 intervalo dinástico vem oferecer oportunamente os melhores 
trunfos à alta burguesia, ressentida da aversão que contra ela a nobreza 
alimentava. Logo entra decididamente em cena. Ataca Leonor Teles, 
mata o Andeiro, apoia o Mestre, incita a populaça. De alto a baixo, 
Portugal está a arder. Por trás da Revolução, a endinheirada burguesia 
do litoral garante o financiamento das operações. 

A nobreza, fiel ao juramento de vassalagem, respeita os laços 
feudais e passa-se para Castela, em defesa da sua rainha Beatriz. Assim 
mandava o código de honra medieval. Muita burguesia rural alinhou 
pelo mesmo pendão, Mas, por todos os pontos do País, agitava-se 
o estandarte do Pai da Pátria. Ao Sul, por significativo exemplo, um 
«exército de Entre Tejo e Guadiana, constituído porforeiros e assalariados, 
cavaleiros de quantia e os oficiais de armas da burguesia» era bem o 
modelo da luta brava que levaria D. João, o mestre de Avis, ao trono (93). 

Também a nobreza de Portugal sairia desprestigiada da profunda 
convulsão. Com efeito, os seus pergaminhos conspurcam-se quando, na 
tarde de Aljubarrota, a táctica da batalha pé-terra, conduzida pelo talento 
estratega de Nun Álvares, fez a soberba Cavalaria flectir mortalmente diante 
da Infantaria dos frecheiros e fundibulários. 

Com a crise de 1383-1385, a burguesia triunfou. Melhor: a alta 
burguesia. De origem popular, o grande burguês do litoral, entregue 
ao pingue trato marítimo, já não era povo. A classe do capital abraçaria 
a sua vocação de exploradora. Ao povo restava-lhe a estrutura do 
Feudalismo, que havia de permanecer por vários séculos, enleando-o na 
sua teia de interdependências e servidões. 

O poder burguês não mais abdicaria da sua posição de domínio. 
Avançaria com determinação irresistível. Aproveitaria com oportunismo 
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o enfunar das caravelas, os ventos da fortuna, não sem que, antes, um 
duelo de forças atirasse os seus interesses contra a hábil visão política 
de Nuno Álvares Pereira, figura modelar de uma nobreza renascida, no 
amanhecer do século XV. Havia de triunfar a aliança burguesa do dinheiro 
e das leis, e o senhor de pendão e caldeira cederia perante o João das 
Regras. 

A chave do problema que nos abre as entranhas desta crise de 
1383-1385 está iniludivelmente nas razões imperiosas duma classe domi¬ 
nante: a alta burguesia. 


NOTAS DO CAPÍTULO PRIMEIRO 


1 — Para uma exacta compreensão do Pró-Asturiense, no seu âmbito cronológico, 
convém ter em conta que o Asturiense é um período do Protoneolltico, na Penín¬ 
sula Ibérica, característico pela cultura de seixos talhados em pontas. Desde o 
Paleolítico Inferior, esses picos se integram numa indústria de colectores de 
moluscos, nas praias do Ocidente. 

2- -JAIME CORTESÃO, Os Factores Democráticos na Fundação de Portugal, Por- 

tugália Editora, Lisboa, 1966, pág. 209. 

3- LUÍS GONZAGA DE AZEVEDO, História de Portugal, Vol. II, Edições «Bíblion», 
Lisboa, 1939, nota prévia. 

4r- JAIME CORTESÃO, op. cil, pág. 44. 

5 — No século passado, Alexandre Herculano (e, na sua esteira, Oliveira Martins, 
apesar de diferentes conclusões) forçou a nota do voluntarismo nacional no pro¬ 
cesso da independência da Pátria, levado naturalmente por incidências ideoló¬ 
gicas do nacionalismo liberal, Portugal terá atingido a autonomia política por 
um motivo determinante: a vontade de a ter. Num trabalho propedêutico, justa¬ 
mente a Introdução Geográfico-Sociológica à História de Portugal, António Sér¬ 
gio retoma a ideia do maior historiador português e, a tal propósito, pergunta e 
aconselha: «A Península Ibérica constitui um todo, dos mais diferenciados e 
caracterizados; chamaram-lhe já um mundo por si, um mundo de diversidades e 
de contrastes, Buscaremos num conjunto de tais contrastes — de contrastes 
de natureza geofísica — a verdadeira base de carácter geográfico para o facto 


da independência dos Portugueses? Aqui, cumpre não confundir dois problemas 
diferentes, como fazem por vezes alguns autores, a saber: o problema da influên¬ 
cia dos caracteres geofísicos no fenómeno da independência de um certo povo 
(e nos seus limites) e o problema do influxo dos caracteres geofísicos no regime 
económico e social desse povo; este segundo problema é distinto daquele:, e 
ainda que Portugal fosse província da Espanha (ou estivesse distribuído por várias 
províncias da Espanha), as condições geofísicas do território haveriam de influir 
no viver do povo. Limitando-nos pois ao primeiro caso, lembremos que era moda, 
há uma trintena de anos, rejeitar e atacar a opinião prudente do maior historiador 
do nosso país, que afirmava que a existência da nação portuguesa não tem fun¬ 
damento racial ou geográfico, mas sim causalidade exclusivamente política - 
sendo que as mais vigorosas das investidas eram da iniciativa dos antropólogos. 
Por nossa parte, não deixámos de reagir contra tais ataques, fugindo ao dogma¬ 
tismo dessa nova dogmática: e com prazer, por isso mesmo, vimos recentemente 
alguns bons sabedores inclinarem-se também para a opinião de Herculano, (...) 
Quem traça as estremas de cada Estado não é a geografia nem é a raça (nem 
tão-pouco a 'consciência nacional', se a entendermos como consciência da nação 
inteira): ó a impotência da classe que nele impera para estender mais longe o 
seu próprio mando, à custa da classe dominadora dos territórios vizinhos dos que 
tomou para si. (...) Por isso aventamos esta nossa hipótese de que o perímetro 
raiano em que Portugal se inclui foi de inicio o limite do poder de expansão da 
classe dominante que se aqui formou: e haveremos de observar no decorrer desta 
História como é que se apresentaram nas diferentes épocas as forças políticas 
verdadeiramente eficazes para a manutenção da independência da nossa pátria: 
a vontade do rei (assistida de aristocratas e de burgueses, e dos planos políticos 
de Cluny) durante a dinastia de Borgonha; a vontade da burguesia comercial- 
-maritima na crise do fim do século XIV; e os interesses comerciais dessa bur¬ 
guesia dos portos, os de parte, peio menos, da aristocracia, e os dos estrangeiros 
inimigos da coroa espanhola, na restauração da independência contra o Caste¬ 
lhano (1640) e nos conflitos e negociações que se ihe seguiram.» Cf. ANTO- 
NIO SÉRGIO, Introdução Geográfico-Sociológica è História de Portugal, Livraria 
Sá da Costa Editora, Lisboa, 1973, págs. 24-36. 

6-JAIME CORTESÃO, op. cil, pág. 251. Excelente e clara (e com bastante inci¬ 
dência sobre Portugal), neste dominio específico, é a obra de THEREZINHA 
DE CASTRO, Estudos de Geo-História, Distribuidora Record, Rio de Janeiro- 
-S. Paulo, 1971. 

7 — Sobre este ponto, as opiniões divergem imenso. De tal cisão de teses bem falam 
as posições contrárias de Silva Teles e Lautensach, defensores do determinismo 
geográfico, e de Amorim Girâo, que condena tal fatalismo, chegando a negar 
inclusivamente a existência de fronteiras naturais. Na obra de DAMIAO PERES, 
Como Nasceu Portugal, Portucalense Editora, Porto, 1967, são expostas, com 
clareza e distinção, as várias posições concernentes a este problema. 
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8 -JAIME CORTESÃO, op. cit., pág, 18. Na mesma obra, o autor faz notar que , 

«os dois caracteres da geografia portuguesa, que mais prepararam a sua díferen- 1 

ciação política na Península, são aquilo a que chamamos o contacto cruciforme 
entre os seus diversos elementos geográficos e a convergência atlântica dos seus 
caracteres». Cf. op. cit., pág. 20. y 

g— ANTÓNIO SÉRGIO, Breve Interpretação da História de Portugal, Livraria Sá da 
Costa Editora, Lisboa, 1972, pág. 5. 

10 —ORLANDO RIBEIRO, Ensaios de Geografia Humana e Regional, Vol. I, Livraria 

Sá da Costa Editora, Lisboa, 1970, págs. 311-312. 

11 — As cruzadas medievais deverão compreender-se — sob pena de minguado crité¬ 

rio cientifico — no ambiente fundamental do seu tempo: a religiosidade, Onde 
quer que reinasse ou vivesse, fosse ou não odiado, o Mouro era o Infiel, quer com 
ele se combatesse, quer com ele se comerciasse, Hasteando a bandeira de 
Cristo em Jerusalém, entabulando negociações políticas com Saladino, atulhando 
o porão do barco venezíano com armas, especiarias ou sedas, procurando tradu¬ 
ções árabes nas escolas andaluzas, servindo o imperialismo ou a teocracia, o 
homem medieval respirava cristianismo. O êlan cruzadlstico, vindo do Oriente, 
onde animava a luta contra o Turco Muçulmano, insuflou com renovado vigor 
a empresa da Reconquista, campanha guerreira posta em movimento por diversas 
mas convergentes motivações. O que convém não esquecer — e isso exige que r 

nos libertemos das formas mentais do século XX — é que, entre os dois conten¬ 
dores medievais (ou entre as duas civilizações), estava desfraldado um pendão 
de crença. Ou melhor, como prefere dizer Jaime Cortesão, em equador religioso. 

12 —JAIME CORTESÃO, op. cit., págs. 235-236. 

13 — DAMIÃO PERES, op. cit, no Capitulo III, pág. 44, onde se lê:- «Por mais de um 

século aquela região esteve abandonada do poder central; a necessidade de 
acção militar, motivada pela proximidade do inimigo, havia fatalmente de levar 
os habitantes a organizarem-se para a defesa, reforçando-se assim com novos 
laços as relações de carácter económico, que podemos conceber progressiva¬ 
mente robustecidas. Bem significativo é o facto de que o repovoamento da 
terra portucalense se fez do sul para o norte, pois teve como centro da irradiação 
Portucale, a povoação antepassada do Porto, não representando pois o prosse¬ 
guimento do da Galiza, realizado, este, do norte para o sul. Precária que fosse, 
e era-o certamente, esta incipiente organização criava, ainda que ténues, o sen¬ 
timento de valor próprio e a convicção de auto-suficiência. Acendia-se assim, 
bruxuleante embora, a chama da autonomia», 

14 — 0 burgo duriense havia nascido com uma vocação militar: em 138-136 a. C,, 

Décimo Júnio Bruto terá sido, mui provavelmente, o fundador de Cale, na mar¬ 
gem esquerda do rio Douro, base de operações guerreiras contra rebeldes ainda , 

não subjugados do Norte peninsular, mais hostis à penetração imperial de Roma. 


15 — Retomava-se, deste modo, a antiga denominação do território: efectivamente, 

«Portucale era o nome geral e popular do estado formado no século V pelos 
Suevos», Cf. LUIZ GONZAGA DE AZEVEDO, História de Portugal, Vol. I, 
Ed. «Bíblion», Lisboa, 1935, pág, 157. 

16 —A problemática da doação continua controversa. Para Herculano, uma tenência; 

para Gonzaga de Azevedo, uma tenência hereditária; para Verlinden e Oliveira 
Marques, um feudo; para Paulo Merêa, um senhorio hereditário, imune, alodial. 
Entretanto, é Paulo Merêa quem afirma: «De positivo e incontestável só há 
uma coisa, que aliás há muito já ninguém se atreve a negar: que da concessão 
da terra portugalense, embora feita jure hereditário, não resultou para D. Henri¬ 
que a situação de senhor independente». Cf. PAULO MERÊA, Ainda a Con¬ 
cessão da Terra Portugalense, Coimbra, 1963, pág, 13. 

17- As dioceses metropolitas eram as seguintes: Tarragona, Toledo, Braga, Mérida 
e Sevilha. 

18- CARL ERDMANN, O Papado e Portugal no Primeiro Século da História Portu¬ 
guesa, Ed. do Instituto Alemão da Universidade de Coimbra, Coimbra, 1935, 
pág. 30. 

19 _ ALEXANDRE HERCULANO, História de Portugal, Vol, II, Liv. Aillaud & Bertrand, 
Paris-Lisboa, 1914, págs, 125-126. 

20-CARL ERDMANN, op. cit., pág. 4. 

21 _ As fronteiras fixadas em 1297 ficariam intactas até 1801, altura em que se perdeu 
Olivença, em favor dos Espanhóis. 

22- Na origem das civilizações que despontam com a passagem do homem solitário 
ou gregário ao homem social e organizado, a diferenciação de classes está directa- 
mente ligada, como consequência à causa, à conquista do mais fraco pelo mais 
forte. 

23 —Ao tempo da dinastia dos condes portucalenses, entre 1014 e 1016, os Nor- 

mandos «entraram pelas terras ao sul do Minho, e chegaram até ao castelo de 
Vermoim, no distrito de Braga». Por essa altura, irromperam incursões vikings 
por Perafita, na Maia. Cf. LUÍS GONZAGA DE AZEVEDO, História de Portugal, 
Vol, II, Ed, «Bíblion», Lisboa, 1939, págs. 117-118. 

24 _ Adverte Herculano: «os nomes de villa e cidade se empregam um pelo outro em 

muitos documentos daquella epocha, e por isso nenhum delles indica precisa¬ 
mente maior ou menor importância dada a qualquer povoação». Cf. ALEXANDRE 
HERCULANO, História de Portugal, Tomo III, Liv. Aillaud & Bertrand, Paris- 
-Lisboa, 1915, pág, 255, em nota. 

25-A, H. DE OLIVEIRA MARQUES, Introdução è História da Agricultura em Portu¬ 
gal, Ed. Cosmos, Lisboa, 1968, pág, 98. 
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26 — É este o pensamento de Jaime Cortesão, Para Lúcio de Azevedo, o autor de 

Épocas de Portugal Económico, a dinastia afonsina sempre permaneceu uma 
monarquia agrária, em que o rei era o maior lavrador do Pais. 

27 ~ Nos centros rurais, entretanto, os mosteiros prosseguiam como alfobres de pro¬ 

dução não só agrícola como também artesanal, ainda que, por força da própria 
regra monástica, permanecessem focos de economia fechada e auto-suficiente. 

28 — Para defenderem os interesses mútuos, dentro duma orgânica naturalmente rudi¬ 

mentar, os oficiais associavam-se em hospitais, onde debatiam seus problemas 
nas reuniões de capítulos, Anteriormente às corporações, nascidas institucional¬ 
mente no século XV, em Portugal, a organização dos mesteres compreendia, 
desde o século XIII, além dos arruamentos, as confrarias, de cariz religioso e fins 
assístenciais, associações talvez reservadas, de princípio, aos mestres de oficio. 

29 — Não se esqueça a religiosidade do homem medieval, a atmosfera natural onde o 

vilão, o artesão ou o mercador respiravam a sua mentalidade. Não era o selo 
cristão a sua real identidade? 

30— Dessa importância nacional das feiras e da azáfama do comércio antigo são ainda 
eco alguns nomes de centros urbanos actuais (por exemplo, Vila da Feira e 
Oliveira de Azeméis) e até a própria contagem portuguesa dos dias da semana. 

31— 0 melhor desenvolvimento deste tema geo-económico encontra-se na mencio¬ 
nada obra de JAIME CORTESÃO, Oj Factores Democráticos na Formação de 
Portugal, págs. 58-100. 

32— É interessante constatar que a natural aversão religiosa entre os contendores da 
Reconquista nunca impediu as trocas comerciais. Na realidade, os homens de 
negócio têm sempre a sua política... 

33 — 0 português medieval, seguindo o calendário da Igreja para regulamento do seu 

trabalho, tinha naturalmente um ritmo de repouso obediente a domingos e dias 
santos. 

34 —Apesar da crise cerealífera de Portugal medieval, inclusive o trigo, o Pais não 

importa cereais, o que realmente fará, na época de expansão que se avizinha. 
Basta-se a si mesmo, embora a geografia económica da produção agrícola acuse, 
desde a fundação, o mau aproveitamento do solo e prefira o trigo, que exige 
terra fértil, a outros cereais, por exemplo, o centeio, de magras exigências para 
produzir. 

35 — DUARTE RIBEIRO DE MACEDO, Sobre a Introdução das Artes, cit. in HISTÓ¬ 

RIA DOCUMENTAL DA CIVILIZAÇÃO, Antologia de Textos Históricos da Civili¬ 
zação Portuguesa, Ed, Athena, Porto, 1974, da nossa autoria, pág. 128. 

36 — Depois de consagrar preciosas páginas a este tema fundamental, Jaime Cortesão 

conclui assim: «Ao findar o século XIII, mau grado as discórdias das classes, 
mal sujeitas a um ceptro ainda vacilante, sente-se que a Nação está de pé. Fica 
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povoada a costa de norte a sui e formado o género de vida nacional pelo comér¬ 
cio marítimo com base na agricultura. Os homens-bons e a arraia-miúda dos 
concelhos, a peonagem que tão brilhantes provas deu nas Navas de Tolosa, 
formam ao lado do monarca, ao qual apoiam nas tentativas de unificar as classes, 
sob o império da mesma lei. A própria língua portuguesa, o rude mas saboroso 
romance medieval, por influência dessas classes urbanas, sai definitivamente das 
faixas do latim e balbucia, através dos documentos oficiais, a soberania e a uni¬ 
ficação da Grei. E já nas águas da beira-mar, nas viagens de pesca ao longo 
dos litorais ou de longo curso a países distantes, uma gente nova e audaz alça 
sobre as esbeltas caravelas a rémige das latinas.» Cf. JAIME CORTESÃO, op, cit„ 
pág. 100. 

37 — A coroa, porém, não descura os bens próprios: al vêm, já com D, Afonso II, as 

alçadas a promoverem inquirições sobre a situação e a dimensão das proprie¬ 
dades régias, e confirmações da legitima posse dos proprietários nobres, eclesiás¬ 
ticos e das autarquias locais. 

38 —Segundo alguns documentos medievais, por exemplo a Crónica Conimbricense, 

a mortandade atingiu 2/3 da população, entre mortos e afectados pelo cata¬ 
clismo epidêmico. Cf, DICIONÁRIO DE HISTÓRIA DE PORTUGAL, Vol. III, págs. 
376-378, artigo Peste Negra, 

39-FERNÃO LOPES, Crónica de D, Fernando, cit. in HISTÓRIA DOCUMENTAL 
DA CIVILIZAÇÃO, op. cit, págs. 19-20. 

40 — Para uma compreensão mais objectiva deste problema, leiam-se algumas páginas 

claras em ARMANDO CASTRO, O que é a Inflação, Edições 70, Lisboa, 1973, 
págs, 39-43. Destacamos uma passagem: «A desvalorização podia resultar 
duma acção humana deliberada, a quebra da moeda, passando-se a cunhar 
moeda de ouro ou de prata, quer com o mesmo valor facial, mas com menor 
conteúdo de metal precioso, quer atribuindo-lhe, de qualquer modo, um valor 
facial superior à quantidade de ouro ou prata nela contida; podia resultar tam¬ 
bém do próprio desgaste dos discos monetários que, como se compreende, 
girando de mão em mão, batendo contra objectos duros (desde o balcão da tenda 
onde era dada em pagamento até à caixa ou gaveta onde se guardava), iam per¬ 
dendo parte do metal, o que era tanto mais fácil quanto os processos de cunha¬ 
gem até o século XVII eram bastante primitivos. Porém, a desvalorização mone¬ 
tária podia agir por motivos independentes da vontade do homem, e por decisões 
deliberada e conscientemente tomadas num dado momento, como expressão 
duma certa política». 

41 — A este propósito, diz Oliveira Marques; «0 erário não se encontrava próspero 

no inicio do governo de D. Afonso III. É compreensível que a má administração 
do seu antecessor, aliada a quase três anos de guerra civil, o tivessem esvaziado, 
Com o andar dos tempos, a conquista do Algarve, as reformas administrativas, a 
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subida geral dos preços, não contribuiram para o seu reenchimento. Podiam os \ 
burgueses de Lisboa e do Porto abarrotar de dinheiro, que o rei continuava com 
a bolsa vazia. (...) Afonso III introduz em Portugal o costume espanhol da facul¬ 
dade de quebrar a moeda cada sete anos. Durante o seu governo, ou a quebra 
na verdade, ou exige dos povos o pagamento de um monetágio correspondente. 

«Comprou» a moeda em 1247 e em 1254; quebrou-a em 1261 e em 1270; con- \ 

traiu empréstimos forçados em 1266. É quanto basta para se ter uma ideia clara 
das dificuldades atravessadas pelas finanças públicas entre a sua entrada em I 

Portugal (1245) e a sua morte (1279). (...) Se, do desenvolvimento económico 
do Reino, revertia para dentro das fronteiras um afluxo de numerário, também ■ 

esse mesmo desenvolvimento acarretava, em épocas de crise, uma fuga de moeda, 

Assim parece ter sucedido em 1254, quando o tabelamento régio impediu as espe- ! 

culações produzidas à sombra da subida dos preços. Aliou-se talvez a essa fuga 
um precipitado entesouramento por parte das populações, A Carta de Lei de 1254 
ou 1255 procura evitar, sob severas penas, toda'a exportação de ouro e de prata. ! 

Era a primeira de uma série de medidas nesse sentido tomadas em Portugal 
durante a Idade Média e que uma balança de comércio, muitas vezes deficitária, 
plenamente justificava», Cf. A. H. DE OLIVEIRA MARQUES, Ensaios de His¬ 
tória Medieval Portuguesa, Portugália Editora, Lisboa, 1965, págs, 278-280, 

42 — Havia ainda, no clero regular, os mosteiros de monjas a que presidia a abadessa, 

43 ~ A isenção clerical manifesta bem um dos sectores da larga independência da 

Igreja que, como reconhecida instituição sagrada, mais se revela no denominado 
direito de asilo, de que usufruíam os templos cristãos, face ao poder civil, O clero, 
porém, sofreu determinados cerceios nos seus direitos tradicionais, Assim, por 
exemplo, as leis de desamortização, o beneplácito régio e o próprio direito de 
padroado sobre igrejas e mosteiros que colocavam o braço religioso sob a alçada 
do monarca. Cf. DICIONÁRIO DE HISTÓRIA DE PORTUGAL, Vol. I, págs, 590- 
-593, artigo Clero. 

44 -- Por estimativa não insegura, Portugal teria então à volta de 1 000 000 de habi- j 

tantes, A nobreza compreenderia 5000 e o clero, quando muito, 15 000 habi¬ 
tantes, Em percentagem, 2%, ao lado de 98% que era o povo da Nação, 

45 — Era possível ao servo a aquisição de bens, mas, se não tivesse descendência, 

eles passariam para o seu senhor, por direito da chamada manaria. A condição j 

do servo era hereditária, Foram, na generalidade, a presa da guerra, a insolvên¬ 
cia de dividas e o crime perpretado, as causas fundamentais desta condição social 
sem liberdade. Como o nome indica, ocupavam-se estes servos da agricultura, 
mas não só: trabalhos domésticos e artesanato eram também tarefas de seu desem¬ 
penho diário. i 

46 — Eis aqui a razão pela qual o povo, em cortes, protestou, ao tempo de D. Fernando, 

por exemplo, contra a interferência dos nobres em actividades que só à classe T 

trabalhadora competiam, 


47 — Mesmo a propriedade livre e alodial estava sujeita a imposto. Não sem excepção: 

o cavaleiro-vilão estava isento do imposto de jugada. 

48 —Assim, e não só deste modo, se ganhava a nobre condição, tal como, por motivos 

opostos, por exemplo, abjuração religiosa, ela se poderia perder, 

49— Lembramo-nos irresistivelmente do célebre abade Suger, construtor de catedrais 
e mosteiros, que, de mísera e apoucada condição de monge, veio a ser o soberbo 
antlstete, conselheiro de reis de França. 

50- ANTÓNIO BORGES COELHO, A Revolução de 1383, Portugália Editora, Lis¬ 
boa, 1965, pág, 188. 

51 _ Bem sintomática de todo este fenómeno de mobilidade social ó a reunião, em 
cortes de 1385, das ordens do Reino, hierarquicamente denominadas de prela¬ 
dos, fidalgos, letrados e cidadãos, 

52- FERNÃO LOPES, Crónica de D. João I, Vol. I, Ed. prefaciada por ANTÓNIO 
SÉRGIO, Livraria Civilização Editora, Porto, 1945, pág. 350, 

53 — 0 cronista Fernão Lopes diria, no prólogo à Crónica de D, Pedro, que as leis «são 

regra do que os sujeitos hão-de fazer, e são chamadas príncipe não animado: 
e o rei é príncipe animado, porque elas representam com vozes mortas o que 
o rei diz por sua voz viva», Cf, FERNÃO LOPES, Crónica de D. Pedro I, introdu¬ 
ção, selecção e notas de Torquato de Sousa Soares, Liv. Clássica Editora, Lis¬ 
boa, 1943, pág, 60. 

54 _ Tão firme era este direito que as mais severas penas eram previstas para os detrac- 

tores: assim foi que Afonso II, por lei de 1211, estabeleceu a amputação de 
mãos e pés, além do confisco de bens, contra quem ousasse violar a prerroga¬ 
tiva régia. 

55 - Nos vários distritos do Reino, o mordomo-mor encarregava-se de dirigir a colec- 

ção do fisco que, em porções de colheitas, os mordomos das eiras, em cada 
região, executavam. Dentro deste capítulo, o da riqueza agrícola do rei, ó curioso 
salientar o relego, ou seja, um período em que a venda do vinho pelos particula¬ 
res só podia efectuar-se após ter o monarca esvaziado os seus lagares. Do 
mesmo modo, o direito de banalidades: mediante pagamento, havia que priorita¬ 
riamente usar o forno, o moinho ou a carniçaria do rei. 

56 — Em determinadas épocas do ano, o rei e o seu séquito deslocavam-se pelo País, 

por necessidades de contactos de governo, para melhor conhecimento da admi¬ 
nistração local e ainda para o indispensável consumo dos géneros cereais alimentí¬ 
cios que, por todo o Reino, estavam recolhidos nos celeiros da coroa. 

57 — Entenda-se: os representantes da comunidade dos homens-bons, vilãos e bur¬ 

gueses, e os concelhos mais importantes do País, o que aliás se compreende, 
inclusivamente dadas as dificuldades e despesas de transporte e viagem. 
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58 —Por mandato imperativo, o procurador apenas tratava da incumbência de que 

era mandado tratar; por mandato representativo, ele tinha poder delegado para 
decidir sobre as propostas possíveis, 

59 — Reuniam-se as cortes onde e quando entendia o rei, a seu talante. Para além 

das ocasiões que as circunstâncias graves propiciavam (por exemplo, a política 
monetária de alteração inflacionista ou até a necessidade de travar a exportação 
cerealífera — como aconteceu, em Santarém, em 1331), congregava-se a assem¬ 
bleia magna para prestar menagem ao herdeiro da coroa, feito e aclamado novo rei. 
Exigências das Ordens também houve que o soberano não satisfez, como foram 
os casos de pedir cortes anteriormente a uma declaração de guerra e para se 
tratar da conveniência ou inconveniência de casamento real. 

60 — Naturalmente, a evolução das cortes acarretou compreensível complexidade 

burocrática, Assim foi que, nas Cortes de Santarém, em 1331, Afonso IV houve 
por bem ordenar a divisão em Agravamentos Gerais (os mesmos assuntos nos 
diversos concelhos) e Agravamentos Especiais (assuntos próprios de cada muni¬ 
cípio), para que assim, mais rápida e eficientemente, fosse dada a resposta do 
soberano. Fazia-se tal divisão, reunindo-se todos os procuradores presentes e 
comparando entre si as listas temáticas de seus artigos. Data também dos tem¬ 
pos do rei Bravo a divisão dos braços em cortes: a assembleia do clero e da 
nobreza e a dos representantes municipais. 

61—0 poder legislativo e de decisão do monarca vê-se, inclusivamente, no facto de, 
por vezes, a coroa não respeitar as resoluções havidas em cortes, o que mui 
justamente provocava protestos: mandava a tradição que o rei não resolvesse 
alterar por vontade pessoal o que nas cortes se determinara, 

62 —Assim era que, na generalidade, se acumulavam funções na pessoa de uma só 

autoridade: administração, justiça e comando militar. 

63 — Nos castelos das povoações amuralhadas (por exemplo, Lisboa ou Santarém), era 

o alcaide directamente o representante do monarca. Por vezes, acontecia que o 
alcaide estava, no seu governo, dependente, não do rico-homem, mas do rei: tal 
se verificava no caso de ao castelo estar anexo um território. Ainda que ra¬ 
ramente, havia também castelos senhoriais. 

64 —PAULO MERÊA, A Organização Social e Administração Pública, in HISTÓRIA 

DE PORTUGAL, Vol. II, Portucalense Editora, Barcelos, MCMXXIX, pág. 488 
(direcção de DAMIÃO PERES). 

65 — Deve destacar-se, desde já, o papel morigerador da Igreja relativamente ao pro¬ 

cesso educativo que levou à progressiva extirpação dos costumes grosseiros que 
eivavam a população medieval portuguesa, inclusivamente, os membros do pró¬ 
prio clero. Basta recordar, para além do direito de asilo, as instituições da paz 
de Deus e da trégua de Deus. 


66 — ARMANDO CASTRO, A Evolução Económica de Portugal dos Séculos XII a XV, 

Vol, I, Portugália Editora, Lisboa, 1964, pág, 51, 

67 — Obediente ao testemunho do documento histórico e imunizada contra esquemas 

apriorlsticos, a isenção critica deve levar o historiador a estudar o fenómeno 
feudal dentro dos quadros do Ocidente, quando é o feudalismo ocidental que 
está em causa. Este tipo de feudalismo europeu teve na França a mais perfeita 
realização, Leia-se a obra de MARC BLOCH, La Société Féodale, Éditions Albin 
Michel, Paris, 1968, 

68 — As terras senhoriais provieram — para além da generalizada origem da doação 

régia — de presúrias inevitáveis durante a Reconquista. Mas até essas a devassa 
das inquirições havia de repor na legitimidade, em obediência à autoridade sobe¬ 
rana do rei, Outras terras senhoriais havia, sobretudo a norte do rio Douro, que 
eram chamadas behetrias, comunidades de homens livres que, por segurança, 
se entragavam, escolhendo livremente o protector, a um nobre de quem recebiam 
benfeitoria e a quem pagavam tributo. Uma certa particularidade revestiam 
ainda os senhorios das Ordens Militares, com fortalezas e castelos, à frente dos 
quais estava o comendador. 

69 — Não foi verdade que, no século XV, mutatis mutandis, a empresa expansionista 

dos Descobrimentos timbrou indelevelmente o movimento de centralização da 
coroa, em Portugal, especificando-lhe a tónica, dentro da Europa de seu tempo? 

70 — Entre as posições mais proeminentes sobre o tema, está aquela que assumiu Ale¬ 

xandre Herculano ao filiar o concelho no município romano. A interessante 
tese de quem foi o maior historiador português não pode sustentar-se, sobretudo 
atentando na acção deletéria que o domínio árabe exerceu sobre o município 
até à extinção de sua orgânica. 

71— ANTÓNIO BORGES COELHO, Comunas ou Concelhos, Prelo Editora, Lisboa, 
1973, págs. 162-163. 0 estudo que Herculano havia feito sobre os concelhos 
levara-o a concluir: «Dos factos que nos volumes antecedentes mencionámos 
acerca dos motins, por meio dos quaes os concelhos de Coimbra e do Porto 
obtiveram maior ou menor porção das suas liberdades, e bem assim dos successos 
analogos, posto que obscuros, que neste volume apontámos acerca de outras 
povoações, em cujos foraes apparece a acção e a vontade popular manifestadas 
nessas cartas, que, aliás, se dizem concedidas espontaneamente, o leitor pode 
em geral fazer conceito de que o povo nem sempre era passivo na grande obra 
da própria emancipação; nem sempre a aceitava como mercê, antes às vezes a 
exigia como direito». Cf. ALEXANDRE HERCULANO, História de Portugal, 
Tomo VII, Liv. Aillaud & Bertrand, Paris-Lisboa, 1916, pág. 343, nota 1. 
Porque não terá havido, em Portugal, a Revolução das Comunas? O facto de 
a classe campesina cedo ter encontrado a estrada do mar para fugir à condição 
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que irremediavelmente o prenderia à terra do nobre; o facto de o burguês se 
haver libertado, sobretudo na medida em que se tornou o comerciante marítimo 
a distância; o facto de sempre se ter sentido a presença da maior autoridade do 
rei, nomeadamente como ponto de travagem à prepotência das classes privile¬ 
giadas do País —eis algumas circunstâncias que iluminam o fenómeno, 

72 -ANTÓNIO BORGES COELHO, op. cit., págs. 156-157, 

73 —A instituição paz do concelho era propriamente aquela que interditava as 

violências contra a assembleia dos vizinhos convocada, Neste sentido, de 
respeito para com o local, comunidade ou pessoas, existiam a paz da igreja e a 
paz de el-rei, instituições que muito contribuiram para suavizar os costumes 
medievos. 

74 — Com D. Afonso III vai-se verificando o desaparecimento das tenências (as terras 

sob governo dos ricos-homens) e aparece progressivamente a divisão territorial 
em meirinhados, definida com D, Dinis, «Mas, para o fim do reinado de D. Diniz» 
— afirma Gama Barros —, «já há exemplo não só de se usar a palavra comarca 
em sentido de circunscripção administrativa superior ao julgado, mas também 
de se chamar corregedor ao meirinho-mor.» Cf, HENRIQUE DA GAMA BARROS, 
História da Administração Pública em Portugal nos Séculos XII a XI/, Vol, XI, 
Liv. Sá da Costa Editora, Lisboa, 1954, pág. 51. 

75 —Ainda que num aspecto bem particular, é bem manifestação da supremacia régia 

a protecção oficial do rei aos mercadores das feiras francas contra qualquer 
ataque eventual de particulares salteadores ou bandoleiros, 

76-Texto das ORDENAÇÕES AFONSINAS, Liv. III, Titulo 74. 

77 — Os conflitos com o clero, ao tempo de D. Dinis, foram sanados com a Concordata 

de 40 artigos, que Nicolau IV aprovou, em 1289, e mais tarde, em 1309, com 
uma nova Concordata de 22 artigos, O intervencionismo da coroa na esfera 
eclesiástica, ou seja, o regalismo, é —no dizer de Gonzaga de Azevedo —«o 
vício mais antigo, mais constante, mais nefasto, registado na história da nossa 
vida nacional». Cf. L, GONZAGA DE AZEVEDO, O Regalismo e a sua Evolução 
em Portugal até ao Tempo do P, Francisco Suêrez, Rev, Brotéria, Vol. XXIV, 1937, 
pág. 293. 

78 — Não raro, os funcionários da coroa — alcaides, almoxarifes e mordomos — exor¬ 

bitaram de suas atribuições, intervindo abusivamente na zona de competência 
própria dos alvazis dos concelhos, factos de que são eco os protestos e queixas 
apresentados em cortes, 

79 —Os mais antigos documentos em língua pátria são o Auto das Partilhas, de 1192, 

e a Cantiga da Garvaia, de 1198. 
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80 — É de agradável leitura e muito esclarecedora a este respeito a obra de Alexandre 

Herculano, O Bobo, romance histórico. 

81 — Havia ainda as escolas paroquiais, dirigidas pelos curas da aldeia, cujo ensino 

era insignificante e muito elementar. 

82 — 0 aposto não é exacto para todos os membros do clero, pois que muitos havia 

que não sabiam escrever nem entendiam o latim. 

83 —M. RODRIGUES LAPA, Lições de Literatura Portuguesa, Época Medieval, 

Coimbra Editora, Limitada, 1966, pág. 24. 

84 — Para apreciarmos o que um livro significava como raridade de luxo, basta acres¬ 

centar que umas Decretais de Graciano custavam 50 maravedis, quantia com 
que se comprava um rebanho de 200 carneiros! 

85 —M. RODRIGUES LAPA, op, cil, pág. 103. 

86 —A particular génese da Cantiga de Amor salienta bem o papel relevante da corte 

da Provença, foco de irradiação poética sobre a Europa latina e, também, sobre 
Portugal. As vias que explicam a introdução da estética provençal aquém-fron¬ 
teiras são, entre outras: as romarias; os centros cristãos de peregrinação (San¬ 
tiago de Compostela), as andanças de trovadores e jograis de corte em corte, 
os cruzados e guerreiros, os agentes estrangeiros de repovoamento, os casamen¬ 
tos principescos (por exemplo, Afonso I e Mafalda de Sabóia), a estadia de 
Afonso III em França, a educação de D. Dinis aberta ao mesmo arejamento 
culto da Gália. Bem sintomático deste interfluxo é o facto de, então, a letra 
carolina francesa vir substituir a letra visigótica tradicional. 

87 — ANTÓNIO JOSÉ SARAIVA e ÓSCAR LOPES, História da Literatura Portuguesa, 

Porto Editora, pág. 46. 

88 — A poesia trovadoresca está compendiada nos Cancioneiros: da Ajuda, da I lati- 

cana e da Biblioteca Nacional. 

89 — Logo no século XV, aparece Fernão Lopes com a Crónica Geral do Reino, restrin¬ 

gindo a temática historiográfica à dinastia portuguesa. Sinal evidente, a seu 
modo, do caminho decisivo para a independência política e cultural que a sua 
época viveria. 

90 —OLIVEIRA MARTINS, História de Portugal, Guimarães Editores, Lisboa, 1972, 

pág, 145, 

91 — ANTÓNIO BORGES COELHO, A Revolução de 1383, Portugália Editora, Lisboa, 

1965, pág, 16. Sirva a afirmação justa deste autor para se reflectir quanto é 
incorrecto e falso atribuir a esta revolução o rótulo de democrática,., 

92 — ANTÓNIO SÉRGIO, Ensaios, VI, Liv. Sá da Costa Editora, Lisboa, 1971, págs. 131- 

■132. 

93 -ANTÓNIO BORGES COELHO, op, c/f., pág. 106, 
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CAPÍTULO SEGUMDO 


A EXPANSÃO COLONIAL 


1. O SURTO DO EXPANSIONISMO PORTUGUÊS 

Apresenta-se o século XV como a nova era de vida em que Portugal 
ingressa, com a força daquela maturidade robusta que, ao longo da his¬ 
tória afonsina, progressivamente lhe conferiu uma identidade autónoma. 

Integrado no xadrez das nacionalidades europeias, Portugal vai 
expandir-se sobre o Além-Mar, firmando lanças em África, explorando 
feitorias e descobrindo o Atlântico ignorado. Cumprindo um serviço de 
Deus, um serviço do rei e um serviço próprio, os Portugueses cumprem 
um serviço europeu, 

Portugal ocupa uma posição de vanguarda e detém em suas mãos 
os trunfos para vencer um desafio, na fronte do Ocidente. Este Pais, 
de momento afortunado, estava lançado na rampa da posse e da fruição 
da glória que o tempo internacional lhe oferecia, pela vez primeira. 
Ainda maior que a intrepidez que levou ao desbravamento de mares 
ignorados e mais relevante que as fortunas da Guiné e da índia, era a 
obra valorosa que lançava o repto à capacidade da Nação, ou melhor, 
ao génio político e ao talento económico de seus dirigentes. 


0 CONTEXTO EUROPEU DO SÉCULO XV 

A Europa do século XV atravessava uma fase de convalescença, 
enquanto se reestruturava nos seus fundamentos, para decisivamente se 
abalançar à aventura de uma nova idade. 

Os pontos de resistência à crise geral que, na pretérita centúria, 
afectara de modo tremendo o continente, localizavam-se nas repúblicas 
lombardas e flamengas, centros urbanos litorais, na borda do Mediterrâneo 
e do Atlântico, onde não esmorecera o impulso económico. Na frente, 
êssa Veneza incomparável, noiva-rainha do Adriático. Ali, sobretudo. 
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se modelava o novo coração da Europa: o capitalismo vencia progressiva 
e decisivamente o Feudalismo, já então moribundo, mas destinado ainda 
a alguns séculos de agonia. Os flagelos da fome, da peste e da guerra 
haviam sido despedaçados, nomeadamente devido à estratégia e natural 
posição geográfica e periférica destas cidades marítimas, precisamente 
as praças comerciais que, a norte e a sul, balizavam o eixo do negócio 
e das transacções medievais. 

Desaparecidas as feiras grandes de Champagne, pontos de obriga¬ 
tório encontro comercial, Lombardos e Flamengos resistiram ao perigoso 
impasse a que o tráfego terrestre fora condenado pelas sucessivas devas¬ 
tações de um conflito centenário de periódicas operações bélicas. A Europa 
era, então, corroída pela crise. À testa dos factores adversos da contra- 
corrente económica, esteve, sem dúvida, a recessão comercial com o 
Oriente a que obrigara o desmembramento do Império Mongol, e a conse¬ 
quente vaga de nacionalismo exacerbado que levou a cancelar aquela 
abertura tradicional ao Ocidente dos tempos viageiros de Marco Pólo, 
em pleno século XIII (1). Na rota das especiarias e das sedas, dominava 
o poder mouro do Turco, inevitável intermediário com as cidades mercantes 
da Europa. 

As repúblicas italianas e nórdicas aguentavam a continuidade do 
comércio. Esta garantia, porém, pagava-se a preço de ouro. O espectro 
tremendo da carestia atormentava o Ocidente, nesta circunstância histórica 
em que a riqueza de poucos ameaçava a carência de muitos. As minas 
europeias de metais preciosos já não satisfaziam as exigências da compra. 
As classes feudais, ricas de terras e privilégios, vacilavam perante a viragem 
económica em que decididamente se impunha o valor da moeda. A bur¬ 
guesia que as comunas, as corporações e as hansas tinham lançado na 
crista da onda e na vanguarda do progresso irreversível não podia cruzar 
os braços. Pairava sobre a Europa uma fome de ouro (2). 

Os Turcos estão às portas da Áustria! O Império Romano do 
Oriente agoniza canceroso e a sua queda, em 1453, seria apenas a natural 
consequência de um golpe de misericórdia. A tenaz do avanço otomano 
perturba a Europa. Podiebrad, chamado pelos Checos ao trono da Boémia, 
tenta formar uma confederação de Estados cristãos ocidentais para travar 
a escalada vitoriosa do Islamita invasor. O papa de Roma ainda levantará 
a voz de cruzada para os príncipes europeus, mas o empreendimento 
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aborta: ainda estava fresca a memória horrível da batalha desastrosa de 
Nicópolis (1396). 

Sem afirmar categoricamente uma específica consciência política das 
coroas ocidentais frente ao perigo comum, a ponto de pensarem derrubar 
o poder turco pela retaguarda, atacando-os no próprio terreno, não 
será, no entanto, despiciendo encarar a hipótese de considerar o movi¬ 
mento expansionista como um motor em marcha, via possível para 
encontrar, a seu modo e como remota possibilidade, pelo menos, a tão 
necessária descontracção europeia (3). 


No século XV, uma nova onda mental se esparge sobre a Europa: 
o racionalismo que as universidades haviam canalizado sofria uma 
transformação profunda com o humanismo antropocêntrico do homem 
do Renascimento. O clima cultural exalta o individualismo e a tendência 
experimental, A ciência timbra-se de naturalismo, de confiança na 
razão e de espírito crítico. Estudam-se as obras dos geógrafos hispano- 
-árabes, meditam-se as viagens vagamundanas de Marco Pólo, floresce 
a imaginação criadora, prolifera uma literatura fascinante de variegada 
ficção cientifica, anunciando segredos recônditos no Atlântico tenebroso. 
A investigação renascentista vai retomar as velhas mas, em boa parte, 
definitivas aquisições do Helenismo, em que avultava a obra cosmo- 


gráfica de Eratóstenes. Divulgam-se os tra¬ 
balhos científicos de Pierre d'Ai!ly (o autor 
da Imago Mundi) e a cartografia de Behaim: 
divisa-se a hipótese de conjunção do Atlân¬ 
tico e do Índico e já se defende a esferi- 
cidade da Terra, Uma ideia repudiava à 
mentalidade de Quatrocentos: o salto no 
desconhecido. 

Simultaneamente, a Europa acumulara 
uma série valiosa de conhecimentos técnicos 
que, nos domínios do comércio marítimo, 
haviam servido a navegação mediterrânica, 
desde os tempos feudais das cruzadas ao 
Oriente, entre os litorais sírio-palestinianos 
e todo o périplo que articulava a Lombardia 
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com a Flandres. O leme de popa e a bússola eram a ferramenta 
naval de maior relevância, na época. Desenvolvera-se a herança fenícia 
da navegação costeira, haviam-se desbravado os segredos do mar 
interior, riscaram-se os contornos da Europa, com a maior precisão 
possível para o tempo, escreveram-se os roteiros que guiavam a arte 
náutica. 

Esta Europa em trabaihos era uma Europa cristã. Como poderia 
este continente, que era ainda cristandade, empreender uma expansão 
de si mesma sem que levasse consigo a alma? Para que pudéssemos 
afirmar, neste século XV, uma activa presença do velho espírito de cruzada 
(o casamento da Espada e da Cruz), seria preciso primeiro ignorar a 
figura impressionante de S. Francisco de Assis; este homem de Cristo, 
inimigo do ódio e do sangue, amigo da Cruz e não da Espada, projectou, 
em pleno século XIII, a evangelização da Mongólia e da China. Marcou 
um passo em frente, rasgou um sulco de humanidade cristã que não se 
fecharia mais. Oportunamente, diz Jaime Cortesão; «Não só um novo 
ardor proselitista acendeu na Igreja Católica um grande desejo de 
expansão, mas o renovamento do cristianismo e da cultura europeia 
fez-se no sentido do amor ou do estudo da natureza». Era o ar sadio do 
franciscanistno, numa Europa em transformação, oferecendo-se à Igreja 
como a mística para o seu tempo. O egrégio historiador chega a afirmar: 
«Se ao novo conceito de vida que importava na Europa a formação das 
novas classes urbanas, dignificadas pelo trabalho, estuantes de força e 
aspirações, não tem correspondido na esfer^ religiosa um movimento 
semelhante, e não surge a nova ordem religiosa, que, substituindo-se a 
um clero retrógrado, prepotente e dissoluto, renovasse o ideal cristão, 
porventura minada pelas heresias, a própria Igreja haveria soçobrado. 
Mas o franciscanismo, aproximando o homem da natureza, e tornando 
a fé actuante, substituindo a um ideal contemplativo e de aspirações 
extraterrestres, um cristianismo amorável e pragmático, ansioso de envolver 
todos os homens e todas as coisas, conseguiu apaziguar as almas revoltas 
da Idade Média e criou verdadeiramente a mística da expansão geográ¬ 
fica» (4). 

É dentro desta superação do missionário sobre o cruzado que se 
deve entender o que se exprime quando se fala de sobrevivência do 
espírito de cruzada. Desde já, reconheça-se a verdade da razão de 
Vitorino Magalhães Godinho: «E não se diga que todos sabem o que 


é o espírito de cruzada, porquanto esta expressão é das mais equívocas, 
encerra conteúdos variadíssimos e liga-se a muitas outras noções. 
Devemos distinguir em primeiro lugar a ideia de guerra contra o infiel 
da ideia de conversão pacífica dos não-cristãos. A guerra contra os 
infiéis podia visar vários objectivos: a) defesa da Cristandade contra a 
ameaça político-religiosa dos reinos não-cristãos; b) ataque ao poderio 
político-religioso dos infiéis para exaltar a glória da Cristandade; c) rein¬ 
tegração no domínio dos cristãos dos territórios que os infiéis detêm 
indevidamente (pois a terra pertence a Deus); d) assegurar aos cristãos 
bases económicas para a prosperidade material da Cristandade; e) sal¬ 
vação das almas dos cristãos que combatem contra os infiéis (tal guerra 
é missão religiosa — obra piedosa); f) salvação das almas dos infiéis 
que forem subjugados, porque o domínio político facilitará o proselitismo 
religioso; g) danificar os infiéis (o que a pirataria proporciona). Esta 
enumeração não pretende ser completa mas basta para dar uma ideia 
da complexidade do problema; acrescente-se que todos estes aspectos 
se comprovam documentalmente, A ideia de guerra contra os infiéis 
não se confunde com a de conversão das almas dos infiéis — o proselitismo. 
0 proselitismo pode realizar-se de várias maneiras; a) conversão pura¬ 
mente pacífica dos infiéis — por missões; b) conversão dos infiéis que 
forem feitos cativos (procura-se cativar ou comprar infiéis para, como 
escravos, os cristianizar); c) conversão dos infiéis favorecida pelo domínio 
político; vê-se que nas duas últimas modalidades o proselitismo se liga 
à guerra aos infiéis; d) conversão dos infiéis como obra piedosa para 
assegurar a salvação das almas dos cristãos. Teríamos ainda de integrar 
a guerra ao infiel e o proselitismo no conjunto das obras religiosas que 
a época considerava: resgate de cristãos cativos, esmolas, fundação de 
igrejas e capelas, dotação de institutos religiosos. Seria imprescindível 
discutir se o espírito de cruzada é o mesmo no século XV que será no XVI 
e que fora durante as cruzadas: ora está bem assente que do século XI 
ao XIII não existiu uma modalidade única de espirito de cruzada mas 
várias que se entreteceram com ambições políticas, curiosidade pré- 
-científica, cobiça económica, aventureirismo. Aliás o espírito de cruzada 
sofre modificação larga quando da ideia restrita de libertação da Terra 
Santa passa à ideia de aquisição de qualquer terra detida pelos infiéis; 
mas a concepção mais restrita não se extinguiu e ainda no século XVI 
entra em linha de conta» (5). 
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PORTUGAL NA VANGUARDA DA EUROPA 

Nesta conjuntura, Portugal assumiu a imperiosa testa de fronte, 
Na realidade, por menor consciência europeia com que o tenha feito, 
o País começou a jogar os trunfos sobre a mesa do Ocidente. 

É indiscutível o favor natural da situação geográfica em que se 
encontrava, desenhado na faixa do extremo ocidente ibérico, no litoral 
atlântico, aberto à vocação do mar. Mais ainda: o território vivia a 
comunhão da geografia com a história, numa dimensão progressivamente 
revelada. O seu núcleo geoistórico , desde a Fundação, casado com 
o seu ecúmeno estatal, definira o alargamento territorial para o Sul e 
traçara um avanço expansionista num sentido meridional que, na hora 
oportuna, o levaria naturalmente à exploração africana e atlântica. Clara 
e pertinente é a exposição da professora brasileira Therezinha de Castro, 
quando afirma: «Portugal, país continental, oferece por sua vez excelente 
exemplo de potência que se desenvolveu buscando no mar elementos 
para a sua expansão. 0 seu caso reflecte de certo modo o da Fenícia 
na Antiguidade. Isolado na periferia do continente europeu, numa nesga 
de terra voltada para o Atlântico, iria empreender sua expansão oceânica. 
Após expandir seu núcleo geoistórico do norte (entre o Douro e Minho) 
para o sul, conquistando terras aos árabes, o espaço vital português 
transformou-se num rectângulo paralelo ao Atlântico, onde os estuários 
dos rios ofereciam bons abrigos. A relativa pobreza do solo os trans¬ 
formaria em povo pescador, como mais um meio da sua subsistência; 
era este o primeiro ensaio para se tornarem navegadores. Pontos de 
contacto (feitorias) e escalas nos rios e ilhas consistiram nas etapas 
sucessivas da expansão portuguesa em direcção à rota das espe¬ 
ciarias» (6). 

A Guerra da Independência findara. O Povo de Portugal, em armas 
(ainda que servindo a alta burguesia), disse não ao projecto da união 
ibérica. Consolidaram-se as fronteiras da Pátria, conquistara-se a maturi¬ 
dade da autonomia política. A Nação estava realmente numa disponi¬ 
bilidade para continuar a sua construção, lançando tentáculos sobre outras 
paragens, terras conhecidas ou rincões ignorados. 

A tradição marítima de Portugal, ramo de alma nacional crescido 
na articulação do comércio com a agricultura e fomentado peia sábia 
política económica de alguns monarcas afonsinos, firmava-se na privi¬ 


legiada situação litorânea de entreposto comercial, a meio caminho do 
intenso tráfego que interligava a Itália à Flandres. 

O capitalismo comercial, já vigoroso no século XV, encontrava no 
trato marítimo a mais vantajosa saída para o progresso económico. 
Portugal, na sua posição periférica, acompanhara o ritmo de desenvolvi¬ 
mento económico, na sua justa posição de obrigatório ponto de passagem 
e cruzamento de rotas costeiras, sofrendo com pequena intensidade as 
repercussões do comércio interior da Europa, abatido pela inexorável 
decadência das feiras de Champagne (7). 



Uma classe nova, de recente emancipação, estava interessada na 
empresa aventureira: a burguesia do capital (8). A procura de novos 
mercados, a fundamentada hipótese de haurir fontes de riqueza, vinham 
responder ao desafio generalizado da carência do ouro e consequente 
inflação em que, também, nesta cabeça do continente, o País estava 
enredado. Paralelamente, as classes possuidoras de bens imóveis —a 
nobreza e o clero — sentiam a ameaça da cancerosa crise a que uma 
situação económica presa a rendas fixas, face à desvalorização monetária 
sem estanque, de inevitáveis incidências no seu prestígio de elite, não 
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podia de modo algum escapar. «Em que consiste a explicação económico- 
-social da expansão?» —pergunta Vitorino Magalhães.Godinho. «Não 
consiste certamente —é preciso que se compreenda de uma vez para 
sempre — em afirmar que a cobiça do proveito moveu D, João I, D. Hen¬ 
rique, D. Afonso V, D. João II, que os marinheiros e guerreiros resva¬ 
laram todos para a ambição desregrada de riquezas, que os actores 
da expansão agiram por utilitarismo comercial. Para explicar económico- 
-socialmente as navegações, guerras e colonização ultramarinas, não é 
necessário conhecer as intenções dos dirigentes. A explicação estabe¬ 
lece-se relacionando, ligando duas séries de factos como as seguintes: 

A) Portugal 

carência de cereais, esporádica desde Afonso III, endémica desde 
o final de Trezentos; 

carência de ouro para amoedação, desde o ocaso do século XIV; 

necessidade de alcançar as especiarias por nova rota, mais directa; 

necessidade de aumento de mão-de-obra (escravos); 

necessidade de alargar a área das pescarias; 

necessidade de dominar o mercado dos têxteis; 

necessidade de acrescentamento das casas senhoriais (devido à crise 
monetária e social); 

necessidade de novas formas de serviço para cavaleiros e escudeiros 
(idem); 

necessidade de assegurar o comércio marítimo português contra a 
pirataria; 

impulso a criar bases para intensificar a pirataria portuguesa; 

solicitação económico-financeira genovesa, veneziana, flamenga, etc. 

B) Ultramar 

a) Marrocos: cereais, gados, indústria têxtil, pescaria de coral, 
pescarias, cera, tâmaras; termos das rotas do ouro e das espe¬ 
ciarias da Guiné, domínio do estreito de Gibraltar; 

b) Arquipélagos atlânticos: madeiras, sangue-de-drago, possibi¬ 
lidade de cultivo cerealífero e criação de gado, possibilidade de 


produção de açúcar, domínio das rotas para a Guiné e mesmo 
Marrocos atlântico e Canárias (que aliás incluímos nestes arqui¬ 
pélagos), escravos das Canárias; 

c) Guiné: ouro, especiarias, escravos, marfim, gatos-de-algália; 

d) índia: especiarias, pedras preciosas, madeiras preciosas, tecidos 
de luxo, porcelana, conchas (cauris); 

e) Brasil: pau-brasil, papagaios, possibilidade de produção de açúcar 
e criação de gados, madeiras e, posteriormente, tabaco, busca 
de ouro e diamantes; domínio da rota para a índia (arco pelo 
ocidente para dobrar o cabo de Boa Esperança). 

A ligação entre as duas séries faz-se por esta outra: 

a) conquista de praças marroquinas; 

b) ocupação e colonização dos arquipélagos atlânticos; 

c) descobrimento da Guiné e estabelecimento de feitorias; 

d) descobrimento do caminho marítimo para a índia, estabeleci¬ 
mento de feitorias e formação do império oriental; 

e) descobrimento e colonização do Brasil, etc,, etc.» (9). 

A tarefa ingente da Expansão é serviço de Deus. Na centúria de 
Quatrocentos, permanecia ainda no íntimo dos espíritos uma consciência 
de ética puramente cristã, norma geral das acções humanas. Em paralelo, 
vinha a processar-se uma viragem mental com decisivas repercussões na 
religiosidade do tempo, mas, de momento, era esse o modus cogitandi 
que prevalecia implicado no modus vivendi, nas palavras e nas obras. 
Com o serviço de Deus se conjugam o espírito de cruzada, o proselitismo, 
o serviço do rei e o sucesso temporal que ao servidor oferece pingues 
vantagens materiais, 

O alor cruzadístico era, então, tão-só um ingrediente, Na realidade, 
«o proselitismo e o espírito de cruzada se articulam a preocupações 
económicas, através das ideias de que é serviço de Deus reduzir a escravos 
os infiéis (aumento de mão-de-obra), desenvolver a prosperidade da 
Cristandade pelo comércio, arrebatar aos infiéis as terras e o tráfego 
(política de expansão de mercados e aquisição de matérias-primas)» (10). 

A expansão em movimento, com suas glórias, seus fracassos, con¬ 
tradições e até seus crimes, seria obra de cristandade. 
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0 INFANTE D. HENRIQUE 



À frente da grande empresa, está o infante D. Henrique, o filho do 
rei D. João, personalidade forte de homem trabalhador. Vemo-lo em 
conversação grave com seu pai, na hora da decisão sobre a primeira 
campanha que espetaria uma lança em África: a conquista de Ceuta. 
Vemo-lo retirar-se a Sagres para consagrar o resto da vida ao desbrava¬ 
mento oceânico. Sem laudémio a este varão que o Painel de S. Vicente 
vestiu de negro, figura paradigmática em que a existência humana viu 
espelhados a glória e o fracasso, é relevante considerar a missão cumprida 
por D. Henrique, verdadeira encarnação da ideia expansionista de Portugal. 
Ele foi o mandatário da consciência de um Povo que, por força interior, 
propulsionado pela tradição marítima do seu destino histórico, teria de 
romper as fronteiras dos Algarves. 
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0 projecto henriquino consubstancia as linhas fundamentais que inspi¬ 
ravam os homens do seu tempo, Regressemos, por breves momentos, ao sé¬ 
culo XV, para ouvir a notícia, em primeira mão, dada por Zurara: o Infante 

«tiinha voontade de saber a terra que hya a aliem das ilhas de Canarya, e de huü 
cabo, que se chama do Bojador, porque ataa aquelle tempo, nem per scriptura, 
nem per memorya de nhuüs homeês, nunca foe sabudo determinadamente a 
caliidade da terra que hya a aliem do dicto cabo. (...) E esta ataa quyfoe a 
primeira razom de seu movimento. E a segunda foe, porque consiirou, que 
achandosse em aquellas terras algüa povoraçom de xpãaos, ou alguüs, taaes 
portos, em que sem perigo podessem navegar, que se poderyam pera estes 
regnos trazer muytas mercadaryas, que se averyam de boõ mercado, segundo 
razom, pois com elles nom tratavam outras persoas destas partes, nem doutras 
nhuas que sabidas fossem, e que esso meemo levaryam pera lá das que em 
estes regnos ouvesse, cujo trafego trazerya grande proveyto aos naturaaes. A 
terceira razom foe, porque se dezia, que o poderyo, dos Mouros daquella terra 
dAfrica, era myto mayor do que se comuü mente pensava, e que nom avya 
antre elles christaãos, nem outra algüa geeraçom. E porque todo sesudo, por 
natural prudência, he constrangido a querer saber o poder de seu imiigo tra- 
balhousse o dicto senhor de o mandar saber, pera determinada mente conhe¬ 
cer ataa onde chegava o poder daquelles infiees. A quarta razom foe, porque 
de XXXj annos que avya que guerreava os Mouros, nunca achou rey christaão, 
nem senhor de fora destas terra, que por amor de nosso senhor Jhü Xrõ o 
quysesse aa dieta guerra ajudar. Querya saber se se acharyam em aquellas partes 
alguüs principes Xpaãos, em que a caridade e amor de Xrõ fosse tam esforçada, 
que o quisessem ajudar contra aquellas imiigos da fe. A quinta razom, foe o 
grande desejo que avya de acrescentar em a sancta fe de nosso senhor Jhü Xpõ, 
e trazer a ella todallas almas que se quisessem salvar, conhecendo que todo o 
mesteryo da encarnaçom, morte e paixom de nosso senhor Jhü Xrõ, foe obrado 
a esta fim, scilicet, por salvaçom das almas perdidas, as quaaes o dicto senhor 
querya, per seus trabalhos e despesas, trazer ao verdadeiro caminho,..» (11). 

Aqui se revela, à letra fidedigna do documento, o pentágono 
motivador: a curiosidade científica, o projecto económico do comércio, a 
intenção da estratégia militar, a vontade da aliança política com reis 
cristãos (inspiração cruzadística) e o desejo religioso da conversão das 
almas infiéis (o proselitismo). 

Deste modo, resolvido ao trabalho, o Infante votou-se ao empreendi¬ 
mento. Com alto espírito de homem esclarecido, rodeou-se de sábios 
e peritos da ciência náutica, onde sobressaiu a estatura do mestre Jaime 
de Maiorca. Com vontade férrea de realizar, apostou na obra ingente 
a sua fortuna (ele, duque de Viseu) e os dinheiros fartos da Ordem de 
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Cristo, de que era administrador, por consenso pontifício expresso na 
bula Eximie Devotionis. Com enérgica tenacidade e determinação, fez 
construir caravelas, atirou para seus porões e chapitéus os navegadores 
receosos do mar Tenebroso. 

D. Henrique, espirito metódico, obedecia naturaimente a um plano 
de acção previamente gizado e amadurecido. Mas pergunta-se: esse 
plano era crucial ? Teria o Pioneiro dos Descobrimentos, na sua mente, 
fazer descer o oceano para sul, desbravá-lo para ocidente e para oriente? 
Especificando ainda mais: D, Henrique já visava as índias? Questão 
controversa. Segundo Jaime Cortesão, ele tencionava atingir, por via 
marítima, a terra das especiarias. Entre os mais firmes argumentos do 
insigne historiador, avultam a última parte da Crónica da Guiné, onde 
Zurara escreve sobre o conhecimento da «devisom daquellas partes do 
Oriente», o mapa de Fra Mauro, onde a passagem para as índias claramente 
se recorta (1459) e a bula Romanus Pontifex de Nicolau V (1455), na 
qual se refere o propósito henriquino de «navegar por aquele mar oceano 
para as praias meridionais e orientais» e torná-lo «navegável até os 
índios» (12). Vitorino Magalhães Godinho toma uma posição contrária 
a Cortesão. Analisando o texto pontifício em questão e seu contexto, 
procede a uma exegese criteriosa do referido documento, e outros posteriores, 
acabando por concluir: «D. Henrique, se, como seus contemporâneos, 
excogitou e quis ter informações de todas as índias— incluindo pois 
as orientais —, não parece ter visado outros objectivos que não fossem 
Marrocos e Granada, a Guiné com seu ouro e escravos, depois a sua 
malagueta, a suposta cristandade guineense, o Preste João sobre-Egipto 
e seus abexins cristãos, as ilhas oceânicas a povoar e a valorizar de açúcar, 
pão e vinho» (13). 0 que é indiscutível e tem de afirmar-se, à luz das 
fontes históricas, é que o objectivo-índia (no sentido inequívoco do termo 
e sua compleição geográfica) foi o motor da empresa expansionista 
chefiada pelo pertinaz D. João II. Mas, apesar de tudo, é lícito interrogar: 
não conhecia o Infante o perigo turco? Não sabia onde se localizava 
o ninho temível do Otomano? Não tinha conhecimento das terras levan- 
tinas onde Veneza comprava as especiarias? Responder afirmativamente 
não significará que se deva admitir que D. Henrique fez mais que abrir 
e fazer explorar a primeira parte do caminho marítimo para a índia, 
com a consciência dessa vasta empresa a realizar. Responder pela negativa, 
é rejeitar que D. Henrique fosse um homem do seu tempo. 


A DILATAÇÃO DO IMPÉRIO 

O Povo Português arranca, sobre as ondas, para a conquista, 
navegação e comércio. A expansão lusíada sulcará os mares, em pro¬ 
gressivo cumprimento de linhas de rumo paralelas: a ocupação territorial 
dos litorais afro-asiáticos, primeiro, e americanos, depois/e a exploração 
oceânica. 

Como intenção prioritária, Portugal passou a África. 

A CONQUISTA DE CEUTA 

Motivações de ordem vária conduziram à expugnação da praça 
mourisca. Considere-se: 

a) A oportunidade política: Portugal, independente, vitorioso, es¬ 
tava reorganizado para dar o passo em frente. A seu lado, Castela, 
coração da Espanha prestes a unificar-se e a desalojar o Agareno 
andaluz, que já vincara os seus direitos às ilhas das Canárias 
(mal-grado as viagens portuguesas do tempo de Afonso IV a 
essas ilhas afortunadas), não tardaria a tomar a vanguarda.,, 
Foi assim que a expe¬ 
dição guerreira partiu, 
dentro do maior sigilo, 
até ao Algarve. Jaime 
Cortesão pesa tais razões 
salientando «a necessi¬ 
dade urgentíssima de 
iniciarmos, por nossa 
banda, a realização dum 
plano, em que a nação 
rival, com tão grave risco 
contra a nossa indepen¬ 
dência edesenvolvimento 


Artilharia do séc. XV 
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ameaçava antecipar-se», E prossegue: «Dentro destas últimas 
razões, a tomada e a ocupação de Ceuta representam verdadeira¬ 
mente um acto de salvação nacional, Ceuta era, assim, a 
segurança do comércio marítimo do e com o Mediterrâneo; 
Ceuta era uma carta, em nossas mãos, do jogo que ia decidir-se 
entre os Castelhanos e os Mouros de Granada; Ceuta era a 
afirmação do direito de conquista sobre o Noroeste africano 
e as suas ilhas; Ceuta era um posto de vigia ou ataque às surtidas 
de Castela sobre o mar desconhecido; finalmente, Ceuta, à qual 
ia seguir-se tão breve a ocupação e tentativa de conquista dos 
arquipélagos atlânticos, era o primeiro passo na política de 
monopólio mercantil, de mare clausum, genialmente iniciada 
pelo infante D. Henrique e que havia de, no futuro, assegurar-nos 
o caminho marítimo da índia» (14), 

b) A conveniência militar: era incontestável a posição estratégica 
da praça, já comprovada em tempos idos de crise dinástica 
no Reino Visigodo da Península, Urgia, pois, cortar as bases 
ao sempre temido invasor, apesar do declínio das forças árabes, 
para segurança das fronteiras meridionais de Portugal, Não era 
só conveniência: era imperativo militar. Mais ainda: aí estava 
uma maravilhosa oportunidade para a espada dos nobres, 
É manifesto que «o espírito de cavalaria não morrera com a 
Revolução, mas que se prolonga e adquire novas forças nesta 
dinastia, inicialmente burguesa. Estamos perante um novo 
mundo, como salientara Fernão Lopes; um novo mundo em 
que o espírito cavalheiresco (aventureiro, amante da guerra 
pela guerra) marcha paralelamente com o espírito prudente, 
cauteloso, ambicioso, com vista ao futuro, organizador e metódico 
do mercado moderno» (15). 

c) O motor socio-económico: a situação de Ceuta, percebida pelo 
prisma económico, era invejável. O vedor da Fazenda, João 
Afonso, burguês de bom quilate, foi o dianteiro na compreensão 
inteligente das vantagens da conquista, Famoso mercado cerea¬ 
lífero no Norte de África, Ceuta seria o objectivo prioritário 
duma expedição que — para um País carecido de trigo — logica¬ 
mente se entenderia ser a primeira de uma série, A conquista 


isolada da praça provocaria o impasse, seria uma aventura 
quixotesca, negaria a serenidade pertinaz da burguesia, cujo 
cérebro financeiro começava efectivamente a revelar-se. 

Ao País interessava a empresa. À sociedade (nomeadamente 
aos altos escalões) não interessava menos. Afirma Flausino 
Torres: «a Nobreza recordava com saudade o saque medieval 
que agora ficava satisfeito com o escravo que cultiva seus 
domínios gratuitamente, Ao mesmo tempo, ao burguês conviria 
o domínio da estrada do Mediterrâneo e da ocupação dos 
pontos das estradas comerciais que terminavam aí, na península 
de Ceuta, e que partiam não só do lado de Leste e da costa 
ocidental africana mas também do interior, passando através 
da cordilheira do Atlas, De facto, uma série de estradas, 
algumas tão antigas como o Império Romano, aí terminavam, 
vindas da Argélia (dos oásis da Argélia) e do interior longínquo, 
como as que partiam da curva do Niger, em Tomboctu» (16). 

d) O impulso religioso: a frota de guerra que avança para um duro 
combate contra a mourama vai animada pelo serviço de Deus 
e seus implicados motivos ingredientes. Mas a era de Quatro¬ 
centos «revela a existência de um sector de opinião oposto 
ao espírito de cruzada e no entanto inegavelmente composto 
de cristãos tão sinceros como os seus adversários. Por outras 
palavras: em pleno século XV havia quem pensasse que a 
guerra ofensiva contra os mouros não é legítima nem mesmo 
quando considerada como meio de conversão de almas e de 
ruína do poder islâmico, É a consciência da Humanidade que 
desponta, sobrepondo-se à consciência da Cristandade como 
esta viera sobrepor-se à consciência da Hélade e da Romê¬ 
nia)) (17). Na realidade, a mentalidade portuguesa pautava-se 
pelo diapasão do racionalismo ocidental que atingia, então, 
um ponto crítico renovador. Mas, na corrente mais grossa do 
pensamento coetâneo, é ainda o espírito cruzadístico o mais 
decisivo ardor para o arranque da armada: o esporão do barco 
cristão apontava à muralha africana do infiel. 
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A EXPANSÃO MARROQUINA 

Mal-grado a oposição sensata de um escol da nobreza (D. Pedro, 
à testa), o ímpeto bélico teimou em avançar, O sonho de Ceuta frustrara-se. 
No entender de Vítorino Magalhães Godinho, a praça « a) permaneceu 
durante um longo período conquista isolada e, por isso, não permitia 
dominar uma vasta região e estava sempre sujeita a ataques; b) a nobreza 
preferia enriquecer rapidamente, e por isso roubava sistematicamente as 
povoações de mouros, o que veio a provocar o ermamento e a passagem 
a baldios; c) não se tomaram as precauções necessárias para evitar 
que o traumatismo da conquista afectasse a vida industrial e comercial 
da cidade» (18). • 

O expansionismo guerreiro a que D. Henrique emprestava uma ala¬ 
vanca impulsiva de temperamento decidido à luta foi agora condenado 
a um fracasso estrondoso. A expedição a Tânger foi um desastre. Nem 
por isso o projecto de Marrocos se pôs de lado, definitívamente. Ressurge 
a ideia com Afonso V, monarca de formação cavalheiresca, herói baldado 
para cruzadas medievais de tempos já idos, de fresco palmarés guerreiro 
contra moinhos de vento em Toro, último abencerragem de uma época 
perdida. O rei Africano passou o estreito e venceu: ao poder da espada 
e lança, sucumbem Alcácer Ceguer, Arzila e Tânger. A expugnação das 
praças manifestou bem a sábia estratégia deste bem talhado cabo-de- 
-guerra. 

A manutenção das cidades capituladas foi, porém, uma dura prova 
de resistência: a sua conservação foi um sorvedouro da riqueza nacional, 
Apesar da permanente agudeza da situação, a política marroquina seria 
reassumida por D. Manuel, em cujo reinado os Portugueses viriam a 
apoderar-se de Santa Cruz, Castelo Real, Arguz, Safim, Azamor, Mazagão 
e outras praças mouriscas. 

O tempo havia de responder com justiça ao ideal das empresas 
africanas, acusando o desgaste e o infrutífero cansaço que uma boa dose 
de nefelibatismo político teimou em não reconhecer. O vento que enfunou 
as caravelas não soprou em terra. Tudo iria ruir com uma tempestade: 
Alcácer Quibir, onde Portugal foi sacrificado, se não só pela estupidez 
de um rei, por loucura também de uma classe dominante. A dimensão 
do fracasso em África pode avaliar-se pela dimensão do êxito que, nas 
índias Orientais, soube obter a sábia (porque realista e bem alicerçada) 
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política de ocupação e estratégia de Afonso de Albuquerque, o intrépido 
e experimentado vice-rei. ,, * * 

OS RUMOS DA EXPANSÃO MARÍTIMA 



Logo depois de Ceuta, Portugal lança-se sobre os mares, rasgando 
paulatinamente os horizontes atlânticos, decidindo-se pela navegação e 
comércio. Para compensar o impasse económico das campanhas afri¬ 
canas, D. Henrique e os futuros dirigentes entendem como objectivo 
substancial a descoberta de novas terras, sobre o oceano, e o contorno 
dos litorais ainda ignorados, 

Desbrava-se o Atlântico: são achadas as ilhas de Porto Santo, 
Madeira e Açores, primeiros e receosos arranques que levariam à descoberta 
de tantas outras parcelas territoriais que nos mares se espalham. Um bem 
concebido plano em cruz é seguido pelos navegadores portugueses: 
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a) Exploração marítima para sul. Um homem da casa do Infante, 
Gil Eanes, boja o cabo que do feito corajoso teve o nome. 
Diogo Cão, obediente à firme decisão de D. João II, atinge a 
foz do Zaire, nos litorais da terra futuramente denominada Angola. 
Bartolomeu Dias, esforçado marinheiro a quem a sorte não 
sorriu, dobra o tormentoso cabo, conseguindo a ligação do 
Atlântico ao Índico, garantindo efectivamente a possibilidade 
técnico-náutica de chegar, por via marítima, à fonte das espe¬ 
ciarias, 

b) Exploração marítima para oriente. Coube a Vasco da Gama, 
homem enérgico na força da juventude, o comando da proeza 
extraordinária que veio rematar a consecução de um sonho antigo, 
Com uma bem guarnecida armada que por nau capitaina tinha 
a de S, Gabriel, aparelhadas as unidades com instrumentos de 
navegação e canhões de defesa nos castelos de proa e popa, 
Vasco da Gama, timoneiro seguro, com pilotos de saber e 
experiência, documentado com roteiros, ultimou a empresa da 
descoberta do caminho marítimo para a índia. Foi este, aliás, 
o grande e único trunfo ganho no arrojado empreendimento, 
Terminavam as dificuldades náuticas, com tenacidade debeladas, 



De resto, a jornada foi inconsequente no campo militar e 
diplomático e, de momento, logrou-se no plano económico. 
Uma boa vitória se obteve e essa foi a da experiência aprendida 
como resposta ao desafio do nativo de Calicut que logo enri¬ 
queceu os Portugueses com as virtudes da adversidade. À astúcia 
traiçoeira do Samorim, juntou-se de imediato o ódio do Turco 
e do Veneziano, violados no seu monopólio comercial. À força 
responderia Portugal com a força. Foi então que o imperialismo 
português se pronunciou arrogante, ainda que meteoricamente, 
sobre o Mundo de seu tempo. 

c) Exploração marítima para ocidente. Já no período henriquino 
se cumpria um projecto de navegação para oeste. Em 1452, 
quatro décadas antes da primeira viagem de Cristóvão Colombo 
às índias Ocidentais, o escudeiro Diogo de Teive, descobridor 
das ilhas de Flores e Corvo, acompanhado de Pêro Vasquez 
de la Frontera, atingia o Banco da Terra Nova, proximidades 
da Terra dos Bacalhaus (19). A esta viagem não se pode 
julgar alheio (seria gratuito negá-lo) o intento possível de uma 
tentativa para chegar à índia por ocidente, ainda dentro da vida 
do Infante. D, João II havia já falecido quando Pedro Álvares 
Cabral, embarcado para demandar o Oriente das especiarias, 
arribou à terra do pau-brasil. Lá deixou um padrão de posse 
e mandou dizer a Lisboa a nova do achamento, que não sur¬ 
preendeu ninguém, no círculo fechado dos altos comandos de 
Lisboa. Uma hábil política de sigilo era, efectivamente, a alma 
do negócio. 

d) Os epígonos expansionistas. Encerrada a parte grande da explo¬ 
ração marítima, alcançados os seus objectivos essenciais, Por¬ 
tugal foi ainda descobridor. Por mar, os barcos da cruz de Cristo 
sulcaram o mar Roxo, o golfo Pérsico, o índico do Ocidente 
e Oriente indostânicos, atingiram Samatra e Malaca (antes da 
conquista do terrível Albuquerque), as Molucas, a Banda, as 
Celebes, a China, Timor e Austrália. Por terra, portugueses 
houve que palmilharam os caminhos da Pérsia, da Mesopotâmia, 
da Arménia, da Síria, penetraram no Sião, Birmânia, Tartária, 
China, Molucas, Japão, Mongólia, Tibete e Abissínia. Destas 


148 


149 










andanças falam os Itinerários (por exemplo, o de António 
Tenreiro) e a Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto. Foram 
expedições marítimas, prospecções económicas, incursões bélicas, 
embaixadas diplomáticas, viagens missionárias, essas vias prin¬ 
cipais para atingir as plagas distantes da Ásia e da Oceânia. 


A^DILATAÇÃO DA FÉ 

Zarparam as caravelas e naus de Lisboa, por vontade do rei, que 
o era pela graça de Deus, senhor da conquista, da navegação e do 
comércio. 

Diz o provérbio árabe que os homens se parecem com o seu tempo. 
A Fé do cristianismo era essa atmosfera vital que respiravam os homens 
do século XV (20). Nada mais objectivo para dar testemunho das 
motivações fundamentais do expansionismo e, como factor implicado, 
evidenciar a força da religião que animava os navegadores do que esta 
breve reportagem que do Roteiro do Gama se extracta: 

«E ao outro dia, isso mesmo vieram êstes barcos aos nossos navios, e 
o capitão-mor mandou um dos degredados a Calecute; e aquêles com 
que êle ia levaram-no (a)onde estavam dois mouros de Tunes, que 
sabiam fala castelhano e genovês. 

E a primeira salva, que lhe deram, foi esta que se ao diante segue: 
— Al diabro que te doo! Quen te traxo acê? 

E preguntaram-lhe que vinhamos buscar tão longe; e êle lhe(s) 
respondeu: 

— Vimos buscar cristãos e especiarias » (21). 

A Santa Sé, desde a primeira hora, apoia o empreendimento português. 
Mais ainda: entende-o como cruzada. Martinho V, pela bula Sane 
charíssimus (1418), incita D. João I à conquista da África infiel, conce¬ 
dendo indulgências a quem prestasse ajuda a essa campanha de dilatação 
da Fé. A bula Rex fíegum, de Eugênio IV, reitera a intenção apostólica 
da expansão portuguesa, A aliança entre Lisboa e Roma levou, através 
de fases sucessivas e diplomas em série, à concessão do direito de 
padroado pela Santa Sé aos soberanos de Portugal. Assim resume o 
padre Miguel de Oliveira esse processo de sequência documental; 


«1) Bula Dum diversas, de Nicolau V (18 Junho 1452), Concede 
aos reis de Portugal a faculdade de adquirir os domínios dos 
muçulmanos e infiéis e de possuir os seus bens públicos e par¬ 
ticulares. O pontífice pede ao rei que tenha em vista o aumento 
da cristandade e a exaltação da Fé, mas nesta bula atende-se 
mais ao triunfo externo dos cristãos, do que ao crescimento 
interno do reino de Cristo pela conversão dos infiéis. 

2) Bula Ftomanus Pontifex, de Nicolau V (8 Janeiro 1455). Doa 
novamente os territórios africanos ao rei de Portugal e proíbe 
que alguém entre neles sem sua licença, Compte ao rei o direito 
de erigir, por si ou por outros, igrejas, oratórios e outros íugares 
pios; com o consentimento dos superiores eclesiásticos, pode 
enviar sacerdotes, seculares ou regulares, para aí residirem e 
administrarem os sacramentos; pertence-lhe o monopólio comer¬ 
cial nesses territórios, e quem neles exerce comércio sem sua 
licença incorre em excomunhão. 

3) Bula Inter caetera, de Calisto III (13 Março 1456). O papa 
concede ao prior-mor da Ordem de Cristo a jurisdição espiritual 
nas terras portuguesas do ultramar, e dá-lhe o poder de erigir 
e conferir benefícios eclesiásticos. Esta bula respeita ao Padroado, 
porque os privilégios reverteram a favor do rei, principalmente 
desde que o mestrado de Cristo passou para a coroa (1551). 

4) Bula Dum fidei constantiam, de Leão X (7 Junho 1514), 
É neste documento que se encontra a primeira menção expressa 
do Padroado real nos territórios ultramarinos. O pontífice con¬ 
cede ao rei o direito de apresentação para todos os benefícios 
nas terras adquiridas nos últimos dois anos e nas que de futuro 
viesse a adquirir; nas restantes, esse direito continuava a per¬ 
tencer à Ordem de Cristo. A concessão não se baseia na dotação 
de igrejas, mas nos eminentes serviços prestados pelo rei, 
sujeitando ao domínio cristão terras de muçulmanos. 

5) Bula Pro excellenti praeeminentia, de Leão X (12 Junho 1514). 
Erige a diocese do Funchal e atribui ao rei o direito de apresen¬ 
tação do bispo. 
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6) Breve Dudum pro parte, de Leão X (31 Março 1516). 
Confere aos reis de Portugal o direito universal de Padroado 
em todas as igrejas de territórios sujeitos ao seu domínio. 

7) Bula Aequum reputamus, de Paulo lii (3 Novembro 1534). 
Erige a diocese de Goa, cujo território se estenderia desde o 
Cabo da Boa Esperança pela índia até à China, com todos os 
lugares descobertos pelos portugueses ou que estes viessem 
a descobrir. Coligem-se nesta bula todas as disposições dos 
documentos anteriores e descrevem-se minuciosamente os direitos 
e deveres inerentes ao Padroado. 

8) As bulas de erecção de outras dioceses reproduzem as disposi¬ 
ções da bula Aequum reputamus, considerada com razão o 
principal fundamento do Padroado português» (22), 


Um baptismo no Congo 



A coroa de Portugal, juntamente com os fortes interesses temporais, 
cumpria também um projecto de catolicidade, O rei de Boa Memória 
conseguiria para seu filho, o infante D. Henrique, a administração apos¬ 
tólica da Ordem de Cristo, que logo se tornaria, ao lado de uma entidade 
com jurisdição espiritual sobre terras descobertas, a grande empresa 
promotora da expansão. Mais tarde, os objectivos económico-políticos 
articulam-se com o proselitismo cristão do plano cruzadístico que D. Manuel 
concebe para uma expedição ao Egipto e Paiestina (1506), ainda que tal 
plano se tenha logrado. D. João III, a quem a História concederia o cognome 
de Piedoso (título que o seu absolutismo regalista muito desmereceu), 
está atento à causa da cristandade, quando envida esforços e consegue 
do papa Paulo III o ingresso em Portugal da Companhia de Jesus, ordem 
religiosa ainda neófita. Um punhado de discípulos de Inácio de Loiola 
embarcaria para as longínquas terras orientais, onde se havia de distinguir, 
ao serviço da religião e da civilização, em sectores nucleares da coloni¬ 
zação: a actividade missionária (em que Francisco Xavier seria o imortal 
paladino), a assistência, a catequese e a ministração dos rudimentos de 
Letras e Artes. 

Portugal era, então, o País que melhor serviço religioso prestava à 
Europa de seu tempo, cuja unidade cristã fora cindida na Fé, na obediência 
e na hierarquia, pelo protestantismo recente de Lutero, compensando na 
evangelização do império colonial as perdas irrecuperáveis do continente. 


2. O PODER POLÍTICO 

0 século XV, em Portugal como na Europa, é politicamente uma 
época de dobragem, de conflito e reestruturação. É o século em que, 
fundamentalmente, duas gerações se degladíam, num tempo de antítese 
em que o Ocidente dá um passo em frente na realização de seu destino. 

O vigoroso alicerce do Feudalismo (que, na França, atingiu a sua 
dimensão genuína e integral) cede paulatinamente um lugar de destacada 
proeminência perante a trajectória progressivamente definida do capi¬ 
talismo, que, a partir do século XII, havia iniciado o rompimento das 
entranhas das velhas estruturas europeias. O mundo do tempo presente 
(este crítico século XX), em que as classes antagónicas se batem frontal- 
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mente, seria impensável sem esta luta de morte que, na Meia Idade, 
atirou uma economia urbana, de tipo monetário e feição aberta, contra 
uma economia agrária, de tipo feudal e âmbito fechado, definindo-se pela 
via da exploração do homem pelo homem. 

A evolução do tempo político ocidental é orientada por esta força 
profunda e vital que vai conduzir a aventura gloriosa da classe burguesa 
— característico produto medieval - na senda de um consecutivo supera- 
mento histórico, em compasso ternário: o capitalismo comercial, o finan¬ 
ceiro e o industrial. 

Nesta circunstância de partida para uma Europa renovada, o pensa¬ 
mento condutor do governo diverge por duas direcções políticas: uma, 
predominantemente aristocrática, implanta-se na Inglaterra, significando 
efectivamente não só o triunfo da nobreza, mas também a vitória da 
burguesia contra o despotismo arbitrário do rei; outra, predominantemente 
plutocrática, instaura-se na Europa Continental, sempre na órbita da 
França, cimentando uma aliança secular entre o capital e a coroa, 
A construção do Ocidente iria prosseguir, e estes dois caminhos que haviam 
de conduzir seus passos diriam bem da penosa jornada a cumprir por uma 
civilização em que o alento democrático, nunca esmagado mas adrede 
amordaçado, acabaria por triunfar. 

A Europa do século XV, cuja vitalidade ficava a dever às esplen¬ 
dorosas repúblicas lombardas, ingressa num sistema de governo; 
o absolutismo. Com ele se casa e o apoia um sistema de poder: o capi¬ 
talismo. E aqui se encontra a primeira contradição, a grande e dramática 
contradição: a burguesia, que desabrochara com vocação democrática, 
põe-se ao lado do rei, com dinheiro e com leis, coadjuva o irreversível 
movimento que abate a cerviz da nobreza altaneira, mas logo repudia 
a sua raiz popular, Engordaria como hediondo monstro que os próprios 
filhos haviam de desventrar. A burguesia está com o Governo: como 
casos paradigmáticos, na França de Luís XI, o talentoso e não menos 
astuto monarca a quem a História apelidaria de Aranha Universal , e na 
Alemanha de Maximiliano I, o político sagaz a quem o futuro próximo 
do imperialismo de Carlos V iria reconhecer a vantagem de uma estratégia 
casamenteira, 

Ao abrir da segunda dinastia, entronizada pelas cortes de 1385, 
após a eleição de D. João I, Portugal esteve à beira da vitória política 
que o consagraria como um dos pioneiros das democracias burguesas 


ocidentais. Efectivamente, «o rei eleito e quase parlamentar, mantém-se 
fiel aos homens que o sentaram no trono» (23). Mas o absolutismo 
seria o desfecho da conjuntura. 


A VIRAGEM DA CENTRALIZAÇÃO 

Enquadrado na sua época, o governo do Reino centraliza-se gra¬ 
dualmente na pessoa do monarca. Ainda que Portugal não tenha activa- 
mente participado na luta de morte que opôs o Império ao Papado e lhes 
acarretou desprestígio, sentiu, no entanto, aquela generalizada repercussão 
continental que fez valorizar o poder das monarquias. Tal circunstância 
é, porém, de atenuada significação, quando se atenta em factores espe¬ 
cíficos e inéditos que decisivamente atiram Portugal para uma política 
de absolutismo régio: o Interregno, a vacatura do trono, o apoio apai¬ 
xonado da alta burguesia à causa dinástica do mestre de Avis, neutra¬ 
lizando as manobras insidiosas e assassinas de Leonor Teles e jogando 
os trunfos estratégicos na eleição do seu rei, e logo decidida à aventura 
dp expansionismo. 

Soberano de lei, o novo soberano terá sempre a seu lado esta aris¬ 
tocracia do dinheiro (que ele, em grata retribuição, transforma, não raro, 
em novos nobiliarcas de fresca data, de brasão e titulo), e nela se estriba 
contra a proeminência tradicional do clero e da nobreza (da qual uma boa 
parte-aquela que manteve fidelidade ao juramento de vassalagem à 
rainha Beatriz-tinha passado para Castela, obediente à honra feudal). 
Conta ainda com uma nova aristocracia de toga, a dos legistas, sempre 
na pronta atitude de servir o rei através da necessária fundamentação 
jurídica de seus actos. 


A DERROTA DA OPOSIÇÃO 

Um acontecimento é notável, neste primeiro reinado da dinastia: 
o choque inevitável entre Nuno Álvares, o abastado terratenente, e o soberano 
a quem servira como genial condestável e talentoso estratega. É, na 
realidade, um momento critico, um ponto crucial, da História do País. 
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0 destino de Portugal, na opção de governo, jogou-se, do modo mais 
relevante, no rescaldo da Revolução de 1383-1385, que a burguesia 
vencera. 

Limitar-se-ia a atitude política de Nuno Álvares a um episódio abor¬ 
tado e logo o triunfo da classe burguesa esmagaria, à nascença, a tentativa 
do rico-homem, senhor de pendão e caldeira. Nuno Álvares e João das 
Regras, o aristocrata feudal e o burguês legista, encontram-se num frio 
frente a frente. Venceu o último, que não mais, de um modo ou do outro, 
deixará de ser o primeiro. É Fernão Lopes quem narra este incidente que, 
a ser favorável a D. Nuno, bem poderia ter mudado o rumo da História 
de Portugal: o poderoso nobre resolve fazer doações e criar vassalos. 
Era o necessário passo para a instauração do Feudalismo em Portugal. 
Ao Condestável não era, evidentemente, alheio o rumo político da Inglaterra 
de seu tempo e seu regime parlamentar, em que a nobreza dos Lordes 
e a burguesia dos Comuns impunham uma viragem contra a tirania do rei. 
Ele assume, como pioneiro das liberdades tradicionais dos fidalgos, 
uma atitude de resistência à força do absolutismo em presença, 
Perdeu o lance. Não se expatriou, como era seu intento, mas retirou-se 
ao claustro. Não terá sido esta resolução a de um homem que morre 
de pé? Melhor: foi a decisão viril de quem teve a coragem de aceitar 
a derrota (24). 

O TRIUNFO DA DIREITA 

0 absolutismo está em marcha. Antes de mais, uma série de prole- 
gómenos que Flausino Torres apresenta: «No último quarto do século XIV, 
a Burguesia viu chegada a sua hora: principam então os motins; a Revo¬ 
lução, talvez precipitada pela crise no seio da família reinante, processa-se 
rápida e violentamente; a Burguesia, e com ela todo o Povo, entram no 
caminho de forte tentativa de independência, 5.° — Mas aqui surgiu o 
imprevisto: a separação entre grandes e pequenos burgueses no momento 
mais crítico do movimento revolucionário. Os primeiros apoderam-se da 
propriedade latifundiária dos antigos senhores exilados em Castela, afidal- 
gam-se, e, com as características burguesas e cavalheirescas fundidas, 
passam a constituir a nova classe dirigente, instalam-se no poder e orientam 
a política geral, interna e externamente, à medida de seus interesses e 
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gostos; o comum-poboo agarra-se novamente ao trabalho que, no maior 
quantitativo, continuaria a reverter a favor dos grandes. 6.° - Chegou, 
portanto, a hora em que a grande Burguesia nacional, com as caracterís¬ 
ticas de que se reveste ao tempo, entrou em colaboração ampla com a 
Burguesia europeia» (25). Desta vitória política, que consagraria a 
aliança entre a burguesia e a coroa, resultaria o declínio de algumas 
coordenadas democráticas bem promissoras, entre as quais avultam as 
liberdades concelhias, ao ritmo da progressiva falência das oligarquias 
municipais, 

Um dos alicerces do edifício da centralização régia foi a promul¬ 
gação da Lei Mental, por D. Duarte. Tal diploma decretava a indivisi¬ 
bilidade dos bens da coroa e considerava o filho varão mais velho com 
pleno direito de herança sobre o património. 0 seu carácter retroactivo 
conferia-lhe uma força decisiva para expropriar os nobres proprietários, 
filhos segundos dos reis de Portugal, em benefício da Casa Real. Logo 
aparece a injusta excepção à regra: o duque de Bragança, o maior expoente 
entre os magnates agrários, conseguia oportunamente a isenção perante a lei, 

Entretanto, o movimento não estanca, Até ao advento de D. João II, 
duas correntes paralelas avançam: uma tendência irreversível para acen¬ 
tuar a ideia de Estado e uma resistência crepuscular do senhorialismo. 
Assim, ao tempo da menoridade do filho do rei Prudente e sob a regência 
de D. Pedro, são compiladas as Ordenações Afonsinas, cuja importância 
jurídico-política se tornava imperiosa 
para uma sistematização da legis¬ 
lação geral, de fácil recurso consul¬ 
tivo, em favor do poder executivo. 

Aí estava a primeira experiência de 
constituição orgânica das leis do 
Reino. Em contraponto, e já sob o 
governo de Afonso V, a nobreza 
encontra a desejada oportunidade para 
abrir uma brecha no processo, a bem 
de seus pergaminhos senhoriais: o 
carácter volúvel e contemporizador do 


O rei e os legistas 
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monarca favorece, então, um retrocesso intervalar na rampa da cen¬ 
tralização real. É aqui, nesta fase breve da História de Portugal, que a 
intriga, o rancor, a ingratidão e a abjecção se aliaram tenebrosamente para 
conjurar a morte de um homem justo: D, Pedro, filho de D. Filipa de Len- 
castre, a mãe exemplar. Afonso, o bastardo filho de D. João I, e Afonso, 
o órfão coroado, se não imbecil pelo menos ingénuo, que o pai não teve 
tempo de educar, despejaram o ódio contra o príncipe, duque de Coimbra. 
A vítima morreu, mas não sem que o conde de Abranches, varado pelo 
estoque, saudasse o sacrifício do A/to Infante , em Alfarrobeira: «É fartar, 
vilanagem!» Esta página negra da nossa História assinala bem a profunda 
raiz das forças da opressão,.. 

D. João II surge, no Governo, como homem forte, espírito tenaz 
de chefe, estatura viril de rei. Consubstancia, na sua política, a audácia 
e a prudência, a franqueza e a astúcia, a frieza e a generosidade, o rasgo 
maquiavélico e o projecto democrático. As cortes, logo convocadas 
em Évora, e onde se faz respeitar pelos vassalos, de joelho em terra, 
entrariam em declínio. A nobreza, cuja altivez o duque de Bragança 
exprimia com arrogância, jugula-se, de modo implacável, no cadafalso, 
onde o carrasco degola o terrível adversário. A burguesia, cujos serviços 
controla e aproveita, enquadra-se no negócio expansionista que a coroa 
dirige, nacionalizando a exploração, nos mais rendosos sectores do lucro 
no trato capitalista, Entretanto, o rei, de quem a destemida Isabel de 
Espanha dizia ser o Homem, e a História consagrou com o título de 
o Príncipe Perfeito (com tanta propriedade lhe couberam as lições de 
Maquiavell), zelou pelos súbditos com o calor paterno que no pelicano 
encontrou o símbolo e numa divisa consubstanciou a sua realização 
política: pola Ley e pola Grey (26). 

D. Manuel, indiscutivelmente um homem de sorte, prossegue uma 
centralização político-administrativa, reforma os forais, actualizando os 
diplomas, já anacrónicos para o século XVI, cerceia consequentemente 
as prerrogativas das instituições municipais. As Ordenações, que do 
soberano tiraram o nome, a pouco tempo ainda da compilação afonsina, 
bem manifestam a intenção absolutista do monarca que os juristas 
(Rebelo da Silva, à frente) doutrinam segundo uma concepção recente¬ 
mente revigorada: o poder divino do rei. A nova legislação controla 
o País, caem sob sua alçada as classes do Reino e os interesses nacio¬ 
nais (27). 
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A INQUISIÇÃO 



Com D. João III, a evolução centralizadora atinge um máximo de 
realização efectiva, Ele apresenta-se, no tabuleiro político do seu tempo, 
como soberano da Renascença e da Reforma Católica, O rei do Portugal 
já decadente, a um tempo fervoroso, realista e cioso do mando, herda 
a tendência do Estado e comete um rumo de acção que fortalece o poder, 
revestindo o Governo de novas e mais coercitivas atribuições: anexa 
(em atitude não alheia aos interesses económicos) os mestrados das 
Ordens Militares à coroa, e instaura, com zelo tridentino nas intenções 
e com propósito maquiavélico nos actos, o Tribunal da Inquisição, após 
décadas de teimosia haverem vencido a relutância do papa. 

D. João III, soberano católico cuja mentalidade europeia tinha a 
unidade religiosa por base da unidade política, não tardou em adulterar, 
por razões de Estado, o estatuto ortodoxo do Santo Ofício — cuja fina¬ 
lidade genuína era a defesa da Fé contra a heresia reformista, transfor¬ 
mando-o num órgão satélite ao serviço do Governo contra os cristãos- 
-novos do Reino. Desta feição piedosa do absolutismo joanino, diz 
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António José Saraiva: «Representante ao mesmo tempo do poder secular 
como chefe da Nação, frente às pretensões da Cúria Romana, e o poder 
eclesiástico, na medida em que era o defensor e protector do Clero 
nacional, D. João III oferece neste particular uma fisionomia ambígua em 
que o poder religioso, expressão de uma ordem teocrátíca, ora parece 
servir, ora parece dominar o poder secular» (28). De qualquer modo, 
dois factores convergem para o funcionamento da máquina inquisitorial: 
uma razão de Estado ou o absolutismo da coroa; um motivo inconfessável 
ou a fortuna pecuniária dos cristãos-novos, vítimas da inveja e dos ressen¬ 
timento? de outras classes. 

Assim foi que, num tempo recuado de nós quatro séculos, no qual 
um auto-de-fé era o mais soberbo espectáculo de gala, em cerimónias 
oficiais, época de exacerbamento de ódios puritanos, sem respeito algum 
pela liberdade religiosa do indivíduo, muitos —• culpados de não ser 
católicos - vestiram o sambenito a caminho da fogueira. Mas muitos 
outros— para vergonha desta instituição tenebrosa — foram atirados ao 
calabouço, torcidos no cabrestante, pendurados em quatro membros, 
tatuados como bestas, mutilados como facínoras malditos, por difamação, 
intriga, conspiração, suborno, imperativos inconfessáveis e rancor assas¬ 
sino de quem desforrava ódio velho contra seu adversário inocente que 
importava eliminar de qualquer modo e a qualquer preço. 

Em jeito de conclusão: «Nascida de uma combinação do Poder 
pontifício com o Poder régio, a Inquisição Portuguesa (como a Espanhola) 
tornou-se na realidade um terceiro Poder, um Poder independente que 
nomeava os seus funcionários, tinha os seus clientes, os seus súbditos, 
vivia das suas receitas privativas, um Estado dentro do Estado, ou melhor, 
ao lado do Estado, e que em certas ocasiões se pretendeu, mesmo, acima 
do Estado» (29). 

O IMPERIALISMO 

A política de centralização projecta-se pelas vias do Império, 
ganhando maior vigor nas firmes directrizes que traçaram o caminho à 
expansão colonial. 0 fenómeno é manifesto (a empresa dos Descobri¬ 
mentos evidencia-se ao serviço do poder real) quando o futuro D. João II, 
ainda príncipe, assume a chefia das explorações oceânicas. O Tratado 
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de Toledo (1480) logo afastava o mais perigoso adversário, neutralizando 
os projectos e interesses da Espanha a sul do paralelo das Canárias e 
garantindo, para Portugal, o vasto continente africano. É o primeiro 
acto político relevante levado a efeito por aquele que, quando rei, se 
mostra, com rasgo e tenacidade, o senhor dos Descobrimentos. 

Três acontecimentos bastam para lhe desenhar o perfil: 

a) A construção da fortaleza de S. Jorge da Mina : levanta-se 
este baluarte militar para defesa do negócio do ouro que ao golfo 
da Guiné acorria, após se haver invertido a carreira das caravanas 
que, desde Tombouctou, saíam para norte, a caminho do Medi¬ 
terrâneo. Era a realização paradigmática de uma aliança defen¬ 
siva entre o Estado centralizado e a economia mercantil. 

b) A política de sigilo: personificou-a o Príncipe Perfeito, numa 
permanente atitude de intransigência e vingança implacável 
perante detractores do segredo que a todo o transe ele exigia 
na empresa dos Descobrimentos, afastando radicalmente as 
hipóteses de concorrência estrangeira. Tal política sagaz obe¬ 
decia a um meticuloso projecto de conseguir o maior rendimento 
da fortuna expansionista, nomeadamente em relação aos esforços 
de atingir, em condições de vantajosa segurança, a fabulosa 
terra das índias. Aqui está o grande alcance de prospecção 
que, por via terrestre, foram realizar à Etiópia e ao Indostão 
os dois embaixadores-espias, Pêro da Covilhã e Afonso de 
Paiva, 

c) O Tratado de Tordesilhas: foi este o momento político interna¬ 
cional que melhor definiu os objectivos do rei, revelando em 
toda a amplitude a firmeza das intenções imperialistas, agora 
claramente explicadas num plano crucial de exploração atlântica. 
Após a descoberta oficial da América, por Cristóvão Colombo, 
despoletou-se a bomba, quando o papa Alexandre VI, abur¬ 
guesado espanhol de nascimento, ratificou o acontecimento 
marítimo com as determinações da bula Inter coetera, a favor 
do senhorio dos Reis Católicos sobre as chamadas índias 
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Ocidentais e outros territórios a oeste de um meridiano 100 léguas 
a ocidente de Cabo Verde, D. João II protesta vigorosamente 
e ameaça. Exige um tratado entre as duas potências expan- 
sionistas, que se vai firmar, em Espanha, nas margens do rio 
Douro. A determinação irrevogável do rei de Portugal evidencia 
dois aspectos que iluminam a atmosfera europeia dos fins do 
século XV: 

1. O extraordinário impacto da descoberta do Novo Mundo, 
por Colombo, ficava a dever-se não ao facto de ter sido a 
primeira vez que os barcos peninsulares acostaram às Amé¬ 
ricas (porque tal não é verdade), mas sim ao clima de tensão 
que se empilhava, com forte carga explosiva, entre os dois 
Estados rivais na talassocracia. O almirante das naus 
espanholas ficaria celebrizado por essa densa circunstância 
que fez eclodir com fragor a noticia de uma exploração 
marítima cujos caminhos já tinham sido cruzados, remota¬ 
mente, pelos Vikings, e, proximamente, pelos nautas portu¬ 
gueses que haviam aportado às vizinhanças da Terra dos 
Bacalhaus. 

2, A arbitragem assumida por Alexandre VI, logo contestada 
pelo rei de Portugal, denuncia a decadência irrecuperável 
do papado, no contexto internacional, uma situação de facto 
que do tempo áureo de Inocêncio III já não conservava 
rastos, manifestando desde já o periclitante prestígio em 
que a Reforma Protestante vibraria o golpe fatal, 

De resto, a reacção enérgica de D. João II, até conseguir o desvio 
do meridiano para 370 léguas a ocidente de Cabo Verde, denota clara- 
mente a vantagem da política de sigilo em favor do poder real e a inten¬ 
cionalidade que, num futuro próximo, havia de caracterizar a descoberta 
do Brasil, Assim, pergunta-se: 

1, Qual a razão por que o rei dispensou os trabalhos de 
Colombo? Não era seu pensamento exclusivamente domi¬ 
nante o projecto indeclinável de atingir as índias Orientais ? 
Que interesse tinha o monarca em aceitar a hipótese do 


caminho das índias por ocidente, quando o promontório 
do topo sul-africano por ele foi chamado de cabo da Boa 
Esperança (1487)? Não era do seu pessoal conhecimento 
a existência de terras a ocidente, nomeadamente (mas não só) 
após as viagens de Diogo de Teive? Se poderia chegar-se 
à América sem pressupor Colombo, poderia chegar-se a 
Tordesilhas sem pressupor sigilo? 

2. Com o desenvolvimento cartográfico e náutico da ciência 
de então (destaque-se o bom conhecimento das correntes 
e regimes de ventos), com saber feito de experiência 
(lembre-se, pelo menos, o Esmera/do, de Duarte Pacheco 
Pereira), teria sido fortuito acaso Pedro Álvares Cabral arribar 
às terras de Santa Cruz, no hemisfério sul? A medíocre 
ou nenhuma retumbância do feliz acontecimento não foi 
silêncio que falou? Não ficam a descoberto as razões 
firmes de Tordesilhas? (30), 


A talassocracia portuguesa 
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0 papa Júlio II, soberano do Renascimento, confirmaria o tratado 
pela bula Ea quae pro bono pacis. Este documento está implicado numa 
estrutura internacional que domina o século XVI europeu. Efectivamente, 
cessam as contendas de imperialismo ibérico e impõe-se o regime do 
Mare clausum em favor exclusívamente de Portugal e Espanha, verda¬ 
deiros e legítimos patrões do oceano, 

OS PORTUGUESES E 0 ORIENTE 



D. Manuel, o Venturoso rei, é o Senhor da Guiné, da Conquista , 
Navegação e Comércio da Etiópia, da Arábia, da Pérsia e da índia. 
Atingida Calicut, na costa indostânica, deu Portugal o primeiro passo 
na terra da fortuna. Mas uma exigência se fez logo categórica; sem 
ocupação e sem controlo militar, em defesa e garantia do comércio, 
não seria possível o êxito económico da expansão portuguesa levada ao 
desejado termo, Com a máxima expressão e propriedade, traçado um 
plano como única saída do impasse, o capitalismo casa-se com o 
imperialismo. 
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Aos projectos burgueses do rei-patrão obedecem Francisco de 
Almeida e Afonso de Albuquerque, figuras cimeiras dum processo de 
crescimento e apogeu. O primeiro vice-rei, denodado capitão dos mares, 
segue uma estratégia de policiamento naval do oceano Índico, na costa 
do Malabar, em permanente defesa das feitorias costeiras, onde os Por¬ 
tugueses intensamente mercadejavam a especiaria. A política de Afonso 
de Albuquerque é diferente: firma uma ocupação territorial, concretizando 
os pontos fundamentais dum grande império terrestre, pela conquista 
das praças-chave do Oriente. À força dos seus exércitos cedem os baluartes: 
Goa, cidade-sentinela do Indostão, Ormuz, a vigia do golfo Pérsico, 
Malaca, o entreposto de passagem obrigatória para os mares da China. 
Não chegou a expugnar Adem, na entrada do mar Vermelho, inconse¬ 
quência-símbolo do génio de um homem que a intriga velhaca — perma¬ 
nente factor deletério da História — obrigou a desistir do mais patriótico 
anseio da grandeza imperial. Para melhor compreender o carácter desta 
personalidade de ferro, ouçamos palavras suas dirigidas a D. Manuel: 

«Ora vsja Vossa Alteza, se na terra onde nos a nós tem este amor, se há 
Vossa Alteza de mister gente e armas e boas fortalezas para as suster, 
ou se nos deitaremos a dormir descansados sobre a verdade destes cães, 
com as portas das fortalezas abertas; e a quem vos a vós, Senhor, desta 
maneira escreve de cá da (ndia, mandai-lhe vós criar o filho. E ainda 
digo que para os tratos da índia e assentos de feitorias se fazerem como 
cumpre a vosso serviço, sem guerra, e a fndia tomar assento, e os 
lugares onde houver mercadorias receberem nossos tratos e companhias, 
que por três anos teria nela três mil homens bem armados e bons 
aparelhos de fazer fortalezas e muitas armas, e as razões por que me isto 
parece, são estas, Dos lugares onde houver mercadorias e dos mouros 
mercadores não podemos haver pedraria nem especiaria por bem, e se a 
queremos por força e contra suas vontades, há mister fazer-lhe a 
guerra, e já do tal lugar por dois e três anos não podemos haver nenhum 
bem; e se nos vem força de gente, fazem-nos honra, não entra em seus 
corações fazerem-nos engano nem ribaldaria, dão-nos suas mercadorias e 
tomam-nos as nossas sem guerra, e acabarão de deixar este engano, 
cuidarem que nos hão-de botar fora da índia» (31). 

D. João III é o monarca da grandeza oca. Precisamente na luta 
gigante que este rei travou para retardar o colapso, é que se deve fazer 
justiça ao seu talento de governante. A sua política oriental foi um 
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estrondoso desastre: a tragédia chamou-se Tratado de Saragoça, compra 
contratada das ilhas Molucas, inclemente golpe de morte nas finanças 
já desbaratadas da balança de Lisboa, Era carga em demasia pesada 
para um Império depauperado pela despesa e pela rapina, já indigno da 
estatura vertical de D. João de Castro, o honrado vice-rei deste declínio 
irreversível do crepúsculo quinhentista. Mas duas medidas vigorosas de 
político sagaz redimem, sem favor, a memória deste soberano e lhe avultam 
a envergadura de Chefe de Estado: 

1. Contrabalançou a decadência do poderio nas índias, voltando 
os seus projectos para o Brasil, onde fez erguer uma verdadeira 
arquitectura de base para a colonização do Império do Ocidente, 

2. Não se compadecendo com douradas roupagens e pergaminhos 
dum patriotismo estéril, adaptou-se com realismo ao desfavor 
das circunstâncias, decretando o abandono das praças africanas, 
sumidouros de gente e dinheiro: Safim, Azamor, Arzila e Alcácer 
Ceguer. 

Quando D. João III agarrou o leme da grande nau, já nos mares 
do vasto Império rugia a grande tormenta. Não se esqueçam as épocas 
e assim faremos justiça aos homens. 

A MÁQUINA ADMINISTRATIVA 

Nesta segunda dinastia, em que, entre diversas coordenadas da 
vida nacional, se corporiza a realização do movimento centralizador da 
coroa, toda a orgânica do aparelho administrativo denuncia tal processo, 
Assim, faz-se notar, mais que em qualquer outro domínio, a acção deter¬ 
minante e aplicada do saber jurídico, que os legistas personificavam 
no aperfeiçoamento burocrático do Governo do País e no predomínio 
da administração pública sobre a administração local. Quando D. Manuel 
faz codificar as Ordenações do seu reinado, ultima-se de facto a efecti- 
vação dum projecto omnipresente do Estado Absoluto. 

Portugal Quinhentista apresenta, administrativamente, a configuração 
dum tabuleiro de xadrez, na total cobertura de concelhos sobre o terri¬ 
tório metropolitano. O governo das autarquias locais, cercadas nas 


atribuições autonomistas que pareciam conquistadas até ao fim da 
dinastia afonsina, compreende-se, agora, dentro duma linha programática 
de uniformização nacional da administração dos municípios sujeita a leis 
gerais dimanadas do Governo de Lisboa, O direito local e as normas 
consuetudinárias ficam sujeitos à lei que o monarca promulga, ele o 
soberano legislador, o vigário de Deus, de quem recebe o mandato de 
governar, desligado ( absoluto ) de qualquer lei dos homens. É dentro 
deste aparelho moderno que se desenha a dimensão gestora das câmaras 
concelhias, compostas de vereadores eleitos pelos homens-bons, cuja 
presidência cabia aos juízes ordinários ou aos juizes de fora, magistrados 
de nomeação régia, 

A administração judicial manifesta o vigor dos mesmos trâmites do 


absolutismo real. Dividia-se o Reino em seis comarcas, à testa das quais 
estavam, nomeados pela coroa, os corregedores, que detinham em seu 
poder largas atribuições de carácter múltiplo: polícia, administração e 
justiça. Mal-grado esta cobertura territorial, estas competências dos 
funcionários superiores, não foram supe¬ 
radas as excepções que escapavam à 
regra: permaneciam os privilégios, que o 
absolutismo não debelara, em terras da 
nobreza, e as jurisdições privadas, entre 
as quais sobressaía a do foro eclesiástico. 

Funcionando como tribunais supe¬ 
riores do País, existiam a Casa da Supli¬ 
cação e a Casa do Cível. Sob o governo 
de D. Manuel, foi criado o Desembargo 
do Paço, supremo tribunal, a que o 
próprio rei presidia, no julgamento em 
última instância. 

A administração fiscal dependia su¬ 
periormente dos vedores da Fazenda, 
verdadeiros ministros das Finanças, que 
superintendiam os dinheiros públicos, a 
administração do Tesouro e a política dé 
colecção de impostos. Nas hierarquias 


As comarcas 
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subalternas, distribuídos pelo território, comandavam as operações 
fiscais os contadores das comarcas e os almoxarifes. 

ADMINISTRAÇÃO COLONIAL 

A generalizada centralização político-administrativa acompanhou 
naturalmeníe, em extensão, a progressiva dimensão de Portugal expan- 
sionista. 

O que se verificou, por imposição das circunstâncias político-econó¬ 
micas, foi a transposição do organismo administrativo para os domínios 
coloniais: sirvam de exemplo as instituições municipais. Na realidade, 
apesar de toda a necessária adaptação aos novos condicionalismos ultra¬ 
marinos e ao diverso desafio das várias regiões ocupadas, no amplo 
Império Português, cujo acabamento o século XVI levava a seu termo, 
o aparelho da administração pública teve, na orgânica similar dos terri¬ 
tórios atlânticos e índicos, uma dependência complementar à metrópole, 
E nesta teimosa centralização, numa época desfavorável aos rumos de 
vias descentralizadoras adequadas, residia já um perigoso vírus de fracasso 
na política imperialista de Portugal (32), 

No transcurso dos séculos XV e XVI, em que a Europa se torna 
doravante o Velho Continente e, rasgando novos mundos ao seu mundo, 
lança sobre as Áfricas, índias e Américas os alicerces da colonização 
moderna, a política portuguesa de administração ultramarina constitui-se 
num característico esqueleto do expansionismo colonial lusíada. Uma 
nota típica, desde logo, se realça: os serviços administrativos montados 
na confinação geográfica dos litorais (diferentemente da orgânica espanhola, 
toda voltada à penetração do interior territorial) servem os interesses 
imediatos da exploração económica e garantem, a seu jeito, o sucesso 
lento do magistério cultural por via missionária. Este caminho português 
de colonização é, apesar de naturais implicações degradantes, um pro¬ 
cesso de civilização que se dissemina, que eleva o nativo a novas exi¬ 
gências e metas de vida, que ocidentaliza o já civilizado e, sobretudo, 
portugaliza os territórios dominados, Abre-se, com a ocupação, exploração 
e administração coloniais, uma época de raízes que se aprofundam, num 
convívio de raças que se entrelaçam (lembramo-nos da política de mes¬ 
tiçagem desenvolvida por Afonso de Albuquerque), numa aculturação que 


COLONIZAÇÃO PORTUGUESA 

ADMINISTRAÇÃO 
SÉCS. XV-XVI 



mereceria o nome de luso-tropicalismo (a expressão é de Gilberto Freire), 
e de que o Brasil seria o mais feliz paradigma, 

Logo após a conquista de Ceuta, aparelha-se, na África marroquina, 
um tipo de administração militar, como, aliás, as circunstâncias obvia¬ 
mente impunham. Erguem-se as praças fortificadas, sob o comando do 
capitão, às ordens de quem estavam os alcaides-mores e os adais, ou 
seja, os chefes castelãos e os comandantes de tropa. À frente da Fazenda, 
o contador superintendia a administração económica (33). 

Com o desenrolar do tempo, a expansão firmou-se sobre um 
organismo administrativo adequado que a coroa patrocinava nos planos 
colonizadores de encarregados particulares ou ela própria montava, uma 
vez monopolizada (e não foi grande a demora) a empresa que se carrilava 
pelo Atlântico e pelos litorais africanos. 

A capitania, sob a jurisdição do donatário, foi o sistema adminis¬ 
trativo, de feição feudal, logo adoptado pelo infante D. Henrique nas ilhas 
oceânicas que, em seu tempo, se descobriram. A feitoria, genuína 
herança dos Fenícios, seria a base económico-militar própria dum aparelho 
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administrativo organizado na costa ocidental africana: um governador, 
coadjuvado pelo feitor, funcionário que zelava os direitos régios, e pelo 
ouvidor, preposto judicial, constituíam os seus órgãos fundamentais. 

No Oriente indiano e no Ocidente brasileiro, a administração ultra¬ 
marina assume um esquema de maturidade: 

a) O Império do Oriente: ou seja, toda a vasta zona geográfica 
de domínio português que englobava um mundo colonial que 
ia da costa oriental de África até Macau, no extremo-leste da 
China. Competia ao vice-rei a suprema autoridade, como gover¬ 
nador plenipotenciário em nome do monarca de Lisboa, auxiliado 
em suas altas funções militares, civis e financeiras por um 
secretário, um ouvidor-geral e três vedores da Fazenda (34), 
Sob o alto comando de Goa, capital do Governo do Oriente, 
distribuía-se uma rede de administração dependente: colónias 
de domínio directo, tal como Moçambique ou Malaca, pro- 
tectorados, como eram Cochim e Cananor, e feitorias, em país 
estrangeiro, caso típico de Macau. 

b) O Império do Ocidente: isto é, o grande Brasil, a extensa coló¬ 
nia americana limitada pelo meridiano de Tordesilhas, ao qual o 
extravasamento audaz dos bandeirantes havia de conferir a 
dimensão gigantesca da actualidade. Três fases, sucessivamente 
superadas, compendiaram a história da sua administração: o arren¬ 
damento, logo de início, na aurora de Quinhentos; a orgânica 
de capitanias, sob jurisdição feudal de donatários com amplos 
poderes; o Governo-Geral, finalmente, entregue, em primeira mão, 
ao sábio e prudente Tomé de Sousa, fundador de S. Salvador 
da Baía, a capital-mãe do Brasil, 

Em toda a esfera complexa da administração pública, na metrópole 
e nas colónias, sobressai com vigor a coordenada directriz do absolutismo 
régio. Algumas lacunas se cavaram à sua sombra omnipotente: mis¬ 
turaram-se funções e atribuições de postos, não dilucidados como urgia, 
o cancro dos foros privados minava a carne da justiça, a acumulação de 
cargos numa pessoa só corroía a boa e equitativa distribuição de serviços, 
Enfim: velhos males nunca sanados que, se não foram suficientemente 


escandalosos para provocar a repulsa geral, originaram, pelo menos, uma 
atmosfera de montagem magnificente, mas ilusória, acastelada em base 
de areia, até ao momento em que, como fruto seco, havia de cair da árvore. 


3. 0 PODER ECONÓMICO 

Portugal joanino é, no plano económico, uma folha de duas páginas 
(a metrópole e as colónias) que nunca foram verdadeiramente comple¬ 
mentares nem reciprocamente criadoras. Desnovelemos, em largo passo, 
o fio condutor deste claro-escuro em que a prosperidade contracena com 1 
o marasmo, a exploração se casa com a penúria, a inteligência se junta 
à inépcia, e a grandeza não redime a mediocridade, 

Antes de mais, desenha-se o progresso das linhas contínuas da 
produção nacional, nos sectores fundamentais da agricultura e da 
indústria, 

A AGRICULTURA 

A vida da lavoura tem no latifúndio o principal tipo de exploração 
agrária. As Ordens religiosas prosseguem dentro do regime fechado de 
exploração feudal, As coutadas, que antigos ou novos privilégios jus¬ 
tificam e sustentam, disseminam-se pelo País, nas mãos dos grandes 
senhores, à margem do terreno útil. Não sobejava a produtividade vinícola 
e o azeite dava para as normais exigências do consumo. Criava-se o 
gado lanígero e a produção cerealífera, na generalidade, era insuficiente; 
o trigo importava-se do estrangeiro. 
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A este nível precário de rendimento agrícola não era estranho o 
fenómeno crítico das lutas anticasteihanas pela independência pátria, 
no início do reinado de D. João I: o necessário status quo de guerra 
exigindo a mobilização geral da Nação, a sempre implicada consequência 
de uma recessão demográfica, todo o conjunto de sequelas socio-econó- 
micas que derivam de inesperadas mudanças de propriedade para donos 
de inexperiência rural ou de recente senhorio de uma nobreza não fidalga, 
e relativos transtornos. Eis um juízo objectivo de Flausino Torres: 
«É preciso ter sempre presente que as forças revolucionárias são consti¬ 
tuídas por duas sub-classes opostas e por grupos intermediários; e que, 
apesar dos sacrifícios e do esforço da miudagem terem sido incomparavel¬ 
mente os maiores, os prémios não se lhes revelaram correspondentes. 
É que os interesses em jogo da grande Burguesia eram de tal natureza 
que não podiam sacrificá-los aos ideais de justiça e democracia que repre¬ 
sentavam o homem do trabalho manual. Por conseguinte, não é de 
estranhar que ao impetuoso e apaixonado revolucionarismo inicial se siga 
o «bom senso» burguês; contra a vontade popular, que se tinha tornado 
bem clara no assalto aos castelos, foi reabilitada a grande propriedade 
agrária; foram, como já se viu, criados títulos novos e atribuídos a persona¬ 
lidades, parentes próximos do Rei — os quais podem vislumbrar (apenas 
vislumbrar) nas Crónicas e que na sua vida e na sua acção, não pouparam 
os pequenos e simples trabalhadores» (35). 

A INDÚSTRIA 

O rendimento industrial aguentava-se na base de uma corrente pro¬ 
dução de artigos de primeira necessidade. A orgânica das forças produ¬ 
tivas repousava, neste século XV português, na constituição de Corporações 
de Artes e Ofícios. Toda uma evolução de aperfeiçoamento na organização 
do trabalho veio a formar um aparelho de mesteres cuja relevância ultra¬ 
passa o simples domínio económico (36). 

Sob a superintendência das autoridades concelhias, as profissões 
bem diferenciadas estavam sob a direcção dos juízes e obedeciam ao 
regimento que a cada uma competia: deles, o primeiro conhecido por 
nós foi aquele que D. João II aprovou, em 1489, para servir de regulamento 
aos borzeguieiros, sapateiros , chapineiros e todos os outros ofícios do 
ofício do hospital de S, Vicente (37). Aquela distribuição organizada 


do trabalho que, na Europa mediévica, despontara com vitalidade e força, 
estruturava-se agora em Portugal, num momento crítico de circunstâncias 
que se revelariam como desfavoráveis à sua realização consequente: um 
Portugal cuja faixa peninsular se transformaria numa varanda voltada ao 
Além-Mar. 

Paralelamente ao desenvolvimento orgânico da indústria, crescem 
naturalmente os tentáculos associativos dos trabalhadores agremiados em 
confrarias, na prossecução de fins assistenciais e religiosos. 0 tipo de 
associação de cúpula característico deste período, congregando várias 
corporações, foi a bandeira, denominação por sinédoque, já que um 
estandarte, adornado com a imagem do padroeiro, a identificava nos actos 
públicos. 

As produções em destaque eram as da construção naval (que o 
comércio marítimo e a expansão ultramarina sempre solicitavam), a indús¬ 
tria de lanifícios (ainda que grosseiros, na generalidade, muito embora 
na Covilhã, Portalegre, Guimarães e Lamego, os tecidos finos atingissem, , 
até certa altura, uma certa prosperidade e nível qualitativo), as fainas da 
pesca (o atum e o bacalhau, sobretudo) e a extracção do sal, em Setúbal 
e Aveiro, indústria esta de notável exportação. 

0 COMÉRCIO 

0 comércio assume, no despontar do século XV, uma posição do 
maior destaque na evolução económica da Europa e da Nação. Efectiva- 
mente, a expansão marítima dos Descobrimentos proporciona-lhe um 
extraordinário desenvolvimento e impõe-se como factor de catalisação na 
passagem do feudalismo para o capitalismo moderno (38). 


Cais de Lisboa 
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Vai executar-se uma viragem nas rotas tradicionais da transacçâo 
mercantil, A guinada dos barcos faz-se, agora, no sentido geográfico 
.do Sul, ao longo da costa de África, à busca do ouro e do escravo. 
No objectivo do lucro, o mercador português não sulca tão-só os caminhos 
oceânicos do mar do Norte, nem se limita a traficar pelos portos do 
Mediterrâneo: atira-se pelo mar dentro, costa abaixo, em demanda da 
fortuna. O comércio de Quatrocentos significa, portanto, em primeiro 
lugar, um contrabalanço de rotas e, progressivamente, uma inversão de 
marcha. Não tardaria a que o burguês de Portugal transformasse os portos 
de seu país na escala obrigatória que articularia o comércio com a Europa, 
de coração aberto ao sangue novo de um tráfego renascido e 
auspicioso. 

O comércio toma decisivamente o rumo da expansão, absorvendo 
os veios da economia e tornando-se o eixo do trabalho nacional, Comenta 
Flausino Torres: «A maior parte da população não toma parte nessa 
espantosa empresa que são os Descobrimentos (conquistas, expansão, 
colonização) em toda a sua plenitude. Portugal continuou a ser, durante 
o período a que é costume chamar áureo da sua civilização, um país de 
camponeses e pescadores; um país de operários da construção civil 
(como nós dizemos hoje), um país de salineiros, e de pequenos traficantes 
.que levam daqui para acolá o que se não produz no local. E mais: o lavra¬ 
dor, o camponês, e todas as outras sub-classes, continuam entregues a 
si mesmas, à sua iniciativa pessoal, às suas dificuldades locais —aos 
azares da sorte» (39). Efectivamente, a agricultura e a indústria vão 
permanecer em lamentável situação subalterna. O esforço económico 
canaliza-se para a mercancia marítima, relegando as forças produtivas 
de base para uma posição secundária, de isolamento, controladas pelo 
estímulo da sobrevivência. 0 próprio comércio interno desfalece, O comércio 
por excelência é o marítimo. Nele, o Português assume a mentalidade 
do negócio pelo negócio: a troca é a alma da economia. A aliciante 
miragem da auri sacra fames (a sagrada fome do ouro) é o doce veneno 
que, na roda de um século, perverte o Português até aos ossos. A papoila 
do lucro chama-o ao êxodo aventureiro. O Português de rija têmpera, 
cavador da enxada, sapateiro ou tecelão, foi-se transformando em bicho 
raro, cedendo lugar ao pássaro de rara plumagem , de muitas e variadas cores. 
A História Pátria, que havia de consagrar, em laudes triunfais, esta terra 
de marinheiros e heróis, tem-se esquecido de lhes julgar a inépcia. 


Enquanto o tráfego progride, o trabalho agrícola atrofia-se, sem bra¬ 
ços que fogem para o porão e convés das caravelas, com o peso da tri¬ 
butação onerosa que penosamente suporta, sem escoadouro para os pro¬ 
dutos a que o estrangeiro acaba por não dar procura (o azeite, por exemplo), 
sem criação de gado bastante, sem o necessário aproveitamento da terra 
para cereais. Chega das Áfricas o Negro para o trabalho rude, mas é escravo 
que não rende, Vem das Américas o milho, no vale do Mondego começa 
uma revolução agrícola, mas não há estímulo para vingar a fartura do pão. 
O Português tem dinheiro, e, portanto, não tem problemas de subsistência: 
compra trigo, gado e iactícínios. 0 Francês, menos favorecido no negócio 
do ouro metal e da rica especiaria, admira o navegador de Lisboa e Porto, 
o homem endinheirado, mas não deixa de ufanar-se que, sem o pão 
que ele cultiva, o Português morreria de fome... 

A indústria, carregada de impostos, encadeada pelos regulamentos 
corporativos dos mesteres, viciada pelos monopólios de produção dos 
privilegiados, entregue a um trabalho moroso que visava fundamental¬ 
mente a perfeição dos artefactos, não saía do marasmo. Implacavelmente, 
a riqueza do burguês preteria, por sistema, os produtos grosseiros do País 
' para vestir seda do Oriente e panos finos da Flandres. Enfim, uma dico¬ 
tomia de fundo: o exclusivismo de um comércio dissociado da produção 
nacional, macrocefalia que só o descalabro viria a degolar, 

O primeiro arranque para a fortuna comercial verificou-se com a 
colonização das ilhas atlânticas e a exploração do golfo da Guiné. 
Portugal lança-se decisivamente na empresa. Informa Lúcio de Azevedo. 
«À testa do movimento achava-se o Infante D. Henrique, que dera o 
impulso à empresa de Ceuta, sem dúvida porém estimulado, como então, 
por gente aventureira do seu séquito. As grandes iniciativas vão avante 
quando as vontades ambientes se fundem em uma só vontade dominadora. 
Encontrados os arquipélagos da Madeira e Açores, realizava-se a conti¬ 
nuidade da expansão territorial, necessária, não para colocar um excesso 
de populações, mas para contentar as ambições de propriedade, que eram 
o estímulo da nobreza. Logo se puderam distribuir terras, doar senhorios, 
transportar colonos, como no tempo da conquista continental,- As ilhas 
despovoadas ofereciam no solo virgem possibilidades de exploração 
agrícola. Começou a emigração, ao mesmo passo que, na terra nativa, 
os negros, colhidos nas razias de África, iam tomando as enxadas dos 
} lavradores expatriados. Também a navegação ao longo da costa acenava 


174 


175 









cada dia com atractivos novos, provenientes do comércio com os indígenas. 
Além do marfim, das peles e produtos de menos valia, a malagueta, que 
através do Sara passava à Itália, por isso cara e em extremo cobiçada; 
por fim, o oiro, a suprema sedução dos homens daquele tempo e do nosso. 
Com as amostras do metal precioso vieram logo os escravos. Brancos, 
nítidos e mais ou menos baços, mestiços, negros, carregando a cor à 
medida que baixavam as expedições para o Sul» (40). 



Burgueses 


Nos anos anteriores ao governo de D. João II, a empresa colonizadora 
está entregue a mãos de particulares. O primeiro dirigente foi D. Henrique, 
o Infante Descobridor, por vontade do rei e do papa. Depois, o negócio 
seria arrendado a Fernão Gomes, por contrato. 

Sem tardança, dá-se curso ao aproveitamento agrícola das terras 
insulares, visando desde logo uma bem compensadora rendabilidade de 
que beneficiasse o movimento expansionista, tão dispendioso em gentes 
e material. Adopta-se o sistema senhorial que, da metrópole, se 
transporta para o Atlântico, dividindo as ilhas em capitanias, a cargo 
de escolhidos donatários que, em prazo estabelecido, fariam explorar 
o território (povoamento, arroteia e cultivo) em regime de sesmaria. 
Naturalmente, e por força das necessidades alimentares do continente, 
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são introduzidas as culturas mais urgentes de trigo e vinha, cujo êxito 
produtivo logo se evidencia como auspicioso. Nos Açores, colonos 
nacionais e estrangeiros fariam da terra fértil os melhores mananciais 
cerealíferos e aproveitariam imensas áreas de pastagem para a criação 
de gado (41). Mas uma cultura, entre outras, assume a dianteira da 
produtividade e provoca um impacto notável na economia europeia: 
o açúcar da Madeira, depois disseminado a outras ilhas. As repúblicas 
lombardas de Génova e Veneza, traficantes por excelência do doce 
produto da cana mélica, droga de luxo importada do Levante, não conse¬ 
guiriam por muito tempo aparar o rude golpe da concorrência. Já experi¬ 
mentado no Algarve, o açúcar da Sicília foi introduzido na ilha, com o 
necessário apetrechamento de seus engenhos e lagares. Foi um êxito. 
No fim do século XV, a produção seria arrasadora: em 1493,80 000 arrobas! 
Entretanto, «o número foi crescendo e, dentro em pouco, tal se tomou 
a produção que parecia útil travar-lhe o aumento, limitando as expor¬ 
tações. (...) As praças, que de antes abasteciam o Ocidente da Europa, 
da banda ocidental eram agora abastecidas. E as transacções liquidavam-se 
em Lisboa, empório novo de um comércio de que arrancara a primazia 
a Veneza, como em breve prazo havia de arrancar-lhe a da especiaria. 
Flandres era o principal mercado dos produtos portugueses. Não admira 
portanto que do açúcar lhe fosse destinado o maior lote: 40 mil arrobas. 
É provável que já nesse tempo houvesse em Antuérpia oficina de refinar, 
de cuja existência logo depois de 1500 há certeza. A abundância tinha 
feito declinar, como era natural, o valor mercantil do produto. No meado 
do século XV custava um cântaro de açúcar na Sicília 50 ducados, ou 
sejam 3 ducados por arroba, 1080 reais de moeda portuguesa, sobre 
que recaíam as despesas do transporte marítimo. Em 1497 vendia-se 
em Roma, por conta da coroa, um carregamento da Madeira, a preço 
correspondente a 502 reais, menos de metade» (42). Esta revolução 
açucareira viria a fazer com que este produto raro, na primeira metade 
do século XV, mezinha de farmácia, especiaria de bolsa rica, se transfor¬ 
masse num produto de primeira necessidade, condimento habitual nas 

refeições da Europa desse tempo, 

O comércio toma decisivamente a vanguarda dos interesses económi¬ 
cos. Vai na frente o Português, mas, com seu favor, o Genovês e o 
Veneziano aproveitam o negócio oportuno, viram embarcadiços e seguem 
mar abaixo à cata de melhor lucro. 
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0 maldito tráfico de escravos ocupa, desde logo, a primeira plana 
nos objectivos do rendoso ganho. Recolhem-se os miseráveis pela costa 
de África (leia-se a narrativa lancinante de Zurara), transformam-se em moeda 
de troca, descarregam-se no Reino como invejada mercadoria e vão 
alimentar a mão-de obra nas ilhas oceânicas em colonização, Assim 
começou essa exportação desumana de gente, atulhada no porão como 
gado, a peso e medida, roubada ao continente negro para o duro trabalho 
de lavoura insular e metropolitana. É este o primeiro passo daquilo que 
seria, no século XVII, a verdadeira rota triangular do Atlântico, 
ao serviço das potências coloniais. 

Ao lado do escravo, a malagueta e o ouro, em concorrência aberta 
com as cidades lombardas. Nomeadamente, o louro metal. 0 comércio 
português produziu uma revolução no tráfego tradicional que, desde 
Tombouctou, fabuloso mercado no interior africano da Costa da Guiné, 
subia, pelo deserto do Sara, para o Norte mediterrânico, onde o ambi¬ 
cionado produto era recolhido pelas soberbas repúblicas da Itália. 
Efectivamente, inverteu-se o sentido das rotas caravaneiras, que passaram 
a descer até Arguim e S. Jorge da Mina, onde os mercadores portugueses 
se instalaram, oferecendo, com melhores condições, maior vantagem ao 
árabe comerciante, 

Atingida que foi a índia das especiarias, a pimenta — entre todas as 
drogas (cravo, gengibre, canela) a mais cobiçada — assume a primazia 
no chorudo negócio que Portugal vai promover com os mercados da 
Europa, em progressivo detrimento da Veneza monopolista. Antes de 
mais, note-se a inquietação e o abalo económico que a presença dos 
mercadores portugueses provocou nas índias, onde na realidade foi abrir 
o comércio indostânico a uma época de concorrência e interesses interna¬ 
cionais. É pertinente este juízo de Pirenne: «A Ásia, sob a influência 
das invasões turcas que a barbarizaram, logo seguidas dos Portugueses 
que romperam o seu comércio internacional no oceano índico, conheceu, 
globalmente, do século XIV ao século XVI, uma evolução semelhante à 
que a Europa conheceu, do século V ao século VII, sob a influência das 
invasões germânicas e logo depois sob o efeito da ruptura do comércio 
marítimo internacional do Mediterrâneo pelos muçulmanos» (43). Em 
segundo lugar, assinale-se o abaixamento de preços, que provoca um 
rombo tremendo na economia lombarda. Com efeito, «outro monopólio 
passava a substituir o dos venezianos. Mas, pela simplicidade no trans¬ 


porte, e supressão de uns poucos de ávidos intermediários, com diminuição 
considerável do custo, e consequente expansão do consumo, portanto, 
do tráfico em geral. Sujeita a pesados impostos nos portos de passagem, 
na Arábia e no Egipto, a pimenta vendia-se no Cairo e Alexandria a preços 
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excessivos. Paga na índia a 2 — e 3 ducados o quintal — o ducado 

2 

equivalia ao nosso cruzado — ocasiões houve em que o preço se elevou 
no Egipto a 80 ducados. Acrescente-se o transporte ao Adriático, direitos 
na alfândega em Veneza, e o lucro do negociante. Subitamente o produto 
se oferece a 30 cruzados e menos em Lisboa; e na mesma proporção se 
altera o mercado para a canela, o gengibre e as demais especiarias» (44). 

Portugal, seguindo uma linha lógica de tradição comercial que 
articulara Lisboa com o Norte da Europa, mantém e acelera o tráfico de 
especiarias com a Flandres, primeiro, e, depois, com o Bravante. Nova¬ 
mente, a clara explicação de Lúcio de Azevedo: «O comércio da pimenta 
foi sempre objecto de especulação em Antuérpia, e pode-se afirmar que 
o extraordinário desenvolvimento da cidade data de quando nela se 
estabeleceu a feitoria portuguesa. Isso diz o contemporâneo Guicciardini, 
e o comprovam os factos. Pouco a pouco, e por efeito daquele estabele¬ 
cimento, Bruges foi decaindo da supremacia anterior, e as grandes casas 
de negócio sucessivamente transferiram a sede para a nova feira de 
géneros do Oriente, que os portugueses abasteciam. A de Hõchstetter 
desde 1498; em 1508 vieram os Welsers, que já directamente tinham ido 
comerciar à índia; em 1515 Fugger, grande fornecedor de cobre e prata, 
e de aprestos náuticos, no tempo de D, Manuel e D. João III, Osflorentinos 
de 1512 a 1518; genoveses só mais tarde, cerca de 1522. Em 1494 já 
lá estava a feitoria portuguesa» (45), 

Ao tempo de D. João III, o Brasil e a sua fortuna natural abrem um 
novo período de rendoso comércio. A madeira donde a colónia houve 
o nome, boa para tinturaria, foi, desde a descoberta, o primeiro negócio. 
A partir de 1530, os donatários introduzem a cana-sacarina nas Terras 
de Santa Cruz. O resultado é espantoso, Por toda a parte, montam-se 
os necessários engenhos, puxados pela força do boi ou movidos pela força 
hidráulica. O Brasil transforma-se numa verdadeira potência agrícola (46). 
O colono explorador, com casa grande e senzala, incrementa ao máximo 
o cultivo e a refinação do produto (47). O grosso da mão-de-obra 
vai buscar-se à Guiné, depois a Angola — mercado de negros à venda, 
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onde se compram os escravos a troco de tabaco, outro produto genuíno 
do Brasil, fonte de proveitosa receita. 

A fortuna açucareira, de pingues rendimentos para o fazendeiro, 
abastado senhor de engenho, e para a coroa portuguesa, viria a declinar 
com a concorrência das Antilhas, manancial que outras potências euro¬ 
peias, nomeadamente a França e a Holanda, haviam de explorar, no século 
seguinte. Desenhar-se-iam, em breve, sobre as águas do Atlântico, novas 
rotas triangulares que às costas de África iriam comprar o negro gado 
humano. Por todo o lado, o comércio, a exploração, a concorrência, 
o lucro: aí surge, em tenebrosa aurora, a era sinistra do colonialismo. 

A POLÍTICA ECONÓMICA DA COROA 

A exploração das navegações começa com o infante D. Henrique, 
o protagonista da cena, embora não a única personagem, Em todo o 
caso, a mais destacada em proventos e benefícios, na sua qualidade de 
dirigente. 

Na época do arranque, «ainda deparamos com navegadores parti¬ 
culares, com mercadores isolados que partem, um pouco à aventura, 
em busca deste ou daquele produto, ou daquele mercado de venda. 

Nem tudo estava ainda nas mãos da Ordem 
de Cristo nem navegava à sombra da sua 
cruz vermelha. Foi a pouco e pouco que o 
negócio e as directrizes gerais se foram cen¬ 
tralizando; só se entrou no monopólio com 
certo custo, E foi com certo custo que este 
monopólio caiu nas mãos da máquina gover¬ 
nativa. Foi apenas com D. João II que a 
quase totalidade das explorações passaram a 
ser feitas pelo Estado, sob a direcção do 
Rei» (48). A empresa passaria da gerência 
de D. Henrique para a de Fernão Gomes, e, 
com D, João II, seria nacionalizada. 


Engenho de açúcar 



0 Infante foi, na primeira fase, a figura proeminente, no gozo de 
privilégios e na recolha de lucros. Por carta régia de 1443, é-lhe concedida, 
em exclusivo, a exploração para além do Bojador, de cujo rendimento 
recebe o quinto e o décimo, Das culturas do açúcar, nas ilhas do Atlântico, 
colhe um terço da produção. De Arguim, onde se monta uma feitoria, 
chegam escravos aos magotes e o Infante tem um quinto da mercadoria; 
Na metrópole, detém o monopólio da saboaria e da pesca do atum 
algarvio. Apesar dos gordos rendimentos, o Infante havia de morrer 
carregado de dívidas I... Ingência da tarefa, ou inépcia da administração ?... 

D. João II tem uma visão económica de realismo empresarial, mas 
sempre com o predomínio absoluto do comércio em prejuízo da agri¬ 
cultura e da indústria. Governante centralizador, ele é o patrão. Incre¬ 
menta e protege a construção naval. Para assegurar o tráfego atlântico, 
manda erguer fortalezas e armar feitorias: S. Jorge da Mina assume um 
papel relevante, como base comercial de ouro e escravos. Transfere, 
de Lagos para Lisboa, a Casa da Guiné, onde funciona sob o nome de 
Casa da Mina, centro de comércio colonial, Sujeita a exploração ao regime 
privilegiado de monopólio régio, 

D. Manuel segue na peugada. No seu reinado, a pimenta é o produto 
afortunado e invejável. 0 comércio das especiarias (que, a princípio, 
era livre - muito embora feito através do feitor das índias) cedo passou 
para as mãos da coroa. Uma série de medidas preventivas, entre as quais 
avultava o propósito de travar a queda dos preços, leva a concentrar o 
comércio na Casa da índia, montada sob o palácio do rei. Através de 
seu feitor, que supervisiona as repartições do centro comercial, o rei é o 
grande comerciante. 0 processo de sua fiscalização directa está consignado 
num Regimento. 

Ao feitor das índias, no Oriente, e ao feitor da Metrópole, em Lisboa, 
acrescia complementarmente o feitor da Flandres, em Bruges, em breve 
transferido para o Bravante, em Antuérpia. Em Lisboa, mas sobretudo 
em Antuérpia, instalam-se as firmas dos poderosos negociantes europeus, 
os Fugger, os Welser, os Affaitati, os Frescobaldi. Deste modo os Desco¬ 
brimentos «alargavam o âmbito das operações em que figurava a coroa, 
pelo quínhão desta no despojo colonial. Escravos que se vendiam no 
mercado interno; marfim, malaguetas, peles, embarcadas as maiores 
quantidades para as praças estrangeiras; o açúcar, produção das ilhas^do 
Atlântico, com que se abasteciam Flandres, Inglaterra e os portos de Itália, 
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de tudo havia nos armazéns da coroa, em tudo ela negociava. 0 esta¬ 
belecimento da feitoria real em Bruges, depois transferida para Antuérpia, 
rematou a transformação da monarquia com fundamento na agricultura 
em potência comercial. 0 rei, que fora o principal senhorio agrário, era 
agora também o principal mercador» (49). 

A pimenta oriental, vinda de Lisboa, fazia de Antuérpia o grande 
empório europeu do comércio. 

D. João III apanha o sol no crepúsculo. «Não se podia tal cuidar 
em presença das naus que regressavam do Oriente carregadas de ricos 
despojos, e ao contrastar os proventos fabulosos das primeiras viagens. 
À medida, porém, que a empresa mercantil derivou, como era fatal, para 
tentativa imperialista, a situação do balanço mudou. Os gastos absorviam 
já a receita, e mais ainda; e, para ocorrer às faltas, tomava-se dinheiro 
a juro em Flandres, e compravam-se a crédito o cobre, os aprestos e as 
fazendas para o tráfego, a pagar com as sobras dos carregamentos vin¬ 
douros. Tais sobras não preenchiam nunca as expectativas; entre a ida 
e vinda das frotas assumiam-se novos compromissos; e para cada nova 
expedição se contraíam novas dívidas» (50). Não admira que o rei 
mandasse encerrar a feitoria bravantina e todo o negócio se recolhesse 
a Lisboa. E nós perguntamos: como foi possível?!.,. 
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A ILUSÃO DA OPULÊNCIA 


Desde já façamos um inquérito sumário à prosperidade do comércio, 
para melhor compreendermos os fumos da índia e as farturas de Quinhentos. 

Ao tráfego mercantil em progressão absorvente a coroa procurava, 
desde o reinado de D, João I, responder com uma adequada política 
monetária. A Guerra da Independência e a defraudada conquista de 
Ceuta abalaram o Tesouro. Em face da penosa situação económica, 
o rei tornara permanente o imposto de sisa lançado sobre todas as 
classes do País. Tal rendimento, no entanto, era insuficiente. Em breve 
tempo se recorria à quebra da moeda e avançava o processo da inflação. 
Meteorícamente, entre D. João I e D, Duarte, restabelecia-se a valorização 
da moeda (51). Sobrevém Tânger, um desastre nacional, e a crise da 
Regência: o cancro inflacionista alastra novamente. Entretanto, na fase 
avançada do expansionismo, cunham-se novas e ricas moedas, com a 
afluência do ouro da Mina que, ao tempo de D. Manuel, atinge as mais 
abastadas somas. Mas, apesar disso, no bojo desta dourada fortuna (quem 
não recorda a embaixada a Leão X?), campeia o descalabro que os esfor¬ 
ços consecutivos da política económica (por exemplo, o condicionamento 
de exportações) não logram estancar. Aqui entram as incidências activas 
da conjuntura. Segundo Armando Castro, «a desvalorização monetária 
podia agir por motivos independentes da vontade do homem, e por 
decisões deliberada e conscientemente tomadas num dado momento, 
como expressão duma certa política. Historicamente, a desvalorização 
monetária deste tipo resultou do embaratecimento do valor do ouro ou 
da prata, devido à descoberta de minas mais ricas e mais fáceis de tra¬ 
balhar, tanto na Europa como, sobretudo depois das Descobertas Marítimas, 
no Novo Mundo» (52). Eis por que a situação deficitária da Balança, 
na época de D, João III, apesar do seu esforço para uma reforma do 
regime colonial, não aparece como surpreendente: era o lógico desaguar 
de um caudal já velho. 

Nunca perguntaram os Portugueses o que seria de Portugal quando 
falhasse o rendimento do comércio, nesta época crucial de exploração 
alienante em que sempre predominou em absoluto a política de transporte 
- uma verdadeira «festa, estendal de uma opulência ilusória, com um 
reverso horrível de calamidades» (53). A troca, o negócio, a oferta, 
a procura, o câmbio — eis a obsessão do século. As especiarias, os 
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produtos exóticos, as mercadorias raras, os artigos de luxo — eis o ouropel 
de Lisboa quinhentista, o magnífico empório da abastança. Em cinco 
factores, nomeadamente, se encontra a razão da mísera derrocada: 

a) O monopólio régio. O monarca depressa se tomara o único 
negociante, senhor do grosso trato, através de uma complexa 
máquina, bem montada, de compra e venda. Cerceara-se toda 
a potencialidade da livre iniciativa burguesa, travando-se, desse 
modo, aquele impulso que paulatinamente, na época, ia fazendo 
a grandeza da Holanda. Tarde em demasia chegou a política de 
abertura antimonopolista, com D, Sebastião, em 1570 (54). 

b) A ausência de indústria nacional. A primazia absoluta da 
teoria da troca desviou o País para um comércio obsessivo. 
Descarregava-se o produto para ser vendido, outras vezes nem 
chegava a ser descarregado, seguindo de pronto para o estrangeiro. 
Entrava moeda a rodos, para logo sair em compras de raro 
artigo e sumptuária. Pior ainda: a agricultura e a indústria 
não rendiam, mas a moeda abundante reparava a falta com a 
importação de mercadorias, alimentos e artefactos. A propósito, 
um comentário de António Sérgio: «Toda a riqueza do Oriente 
passava apenas por Portugal, e ia fomentar o trabalho estran¬ 
geiro, que nos fornecia de todas as coisas. As fomes suce¬ 
diam-se e era necessário endividar-se a Coroa para comprar 
cereais no mercado da Flandres. Em 1521 o aperto de fome 
foi tal que os pobres, correndo em bandos para Lisboa, caíam 
rendidos de forças pela estradas, e ali jaziam sem sepultura 


(muito antes dessa data já o País importava de África todos 
os anos, segundo diz um escritor, 388 000 moios de trigo e 
670000 de cevada). Em fins de 1543 deviam-se em Flandres 
somas enormes, além das que se tomavam em letras «a tão 
altos preços que se dobra o dinheiro em quatro anos», Tal 
a realidade que se encobria sob uma mascarada permanente: 
de dia, eram os triunfos na rua, e o rei passeando pela cidade 
acompanhado de animais exóticos; eram os músicos e cantores 
de todas as partes do universo, os cortejos em que luziam os 
rubis do Pegu e os diamantes de Narsinga, as safiras de Ceilão 
e as esmeraldas de Babilónia; onde se galhardeavam as sedas 
da Pérsia e os tecidos de Bengala, os veludos, as rendas, os 
anéis; de noite eram os folguedos no Tejo e os serões no Paço, 
afamados por toda a Europa... Entretanto, morria-se de fome 
sob os alpendres de Lisboa; eram estrangeiros os artífices, os 
barbeiros, os sapateiros; muitos mil órfãos e viúvas depereciam 
na ociosidade; e o fidalgote que se exibia na rua, com mula 
ajaezada de oiro e muitos lacaios agaloados, recorria ao jejum 
de portas a dentro. D. Manuel mandava procurar trabalhadores 
no estrangeiro, e até bombardeiros e operários de construção 
naval. Muitos dos navios que se empregavam no tráfico não 
eram construídos no País» (55). 

c) A carestia de vida: fatal consequência da fortuna mercantil, 
quando a produtividade escasseia e a mineração do ouro e prata 
decresce. Um país que não produz, que por princípio obedece 
à lei das importações, sujeita-se à tabela do vendedor. Inexora¬ 
velmente sobem os preços e o delírio da abundância não permite 
dar-se conta do abismo que se cava à volta do atol da economia 
nacional. Assim, aconteceu, em termos de números, que, no 
decurso do século XV, «a desvalorização continuou a operar, 
desde 1441, admitindo-se que entre 1431 e os começos do 
século XVI teria atingido uns 220%» (56). 

d) A manutenção imperial. A despesa a que obrigavam os vastos 
territórios coloniais, as necessidades impreteríveis de armas e 
homens para sustentar uma guerra defensiva e a posse efectiva 
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das praças levantadas além-mar, os gastos consecutivos da 
administração civil e militar, a venalidade incontrolada e a 
rapina — eram, em suma, as coordenadas convergentes da 
desgraça e da decadência. 

e) O entrave da Inquisição, Aparelhado que foi em Portugal 
o órgão da censura religiosa, os judeus, homens do comércio 
e da finança, nomeadamente os cristãos-novos, foram impla¬ 
cavelmente alvejados pela repressão. Com o seu êxodo forçado 
do País, desperdiçou-se talento económico. Com razão observa 
Vitorino Magalhães Godinho: «0 Santo Ofício serviu de arma 
anti-capitalista por parte da ordem nobiliárquico-eclesiástica, 
ou nas lutas entre grupos de interesses rivais (assim, no reinado 
de D. João III, com o trato das especiarias)» (57), Entravou-se 
o progresso. Por iongos anos, a economia anémica de Portugal 
seria o castigo deste crime de mordaça. 

Portugal perdeu uma oportunidade histórica de ser grande. Aquela 
oportunidade que a Espanha de Filipe II ganhava progressivamente, 
aproveitando o chorudo comércio da prata, o precioso metal explorado 
nas colónias americanas do México e do Peru, 

Lisboa, o magnificente empório, motor proeminente da ultrapassa¬ 
gem que sobre o capitalismo comercial fez o capitalismo financeiro, 
geratriz de um eixo atlântico da economia europeia, concorrente soberba 
que esmagara Veneza, tornar-se-ia, paulatinamente, uma sombra do passado. 

OS QUADROS SOCIAIS 

A sociedade de Quatrocentos e Quinhentos agita-se no teatro da 
Nação, adiantando-se no proscénio atlântico de um pano de fundo 
trágico: uma grave crise demográfica. 0 êxodo rural a caminho de Lisboa, 
a urbe hipertrofiada, verdadeira cidade-consumo, arrasta consigo a má e 
perigosa distribuição de populações. A emigração, movida fundamental¬ 
mente pela aventura da riqueza fácil, provoca o despovoamento desolador 
da província e até dos litorais (58), Por cima desta negra realidade, 
sobrevêm as calamidades, as epidemias, as fomes, os tremendos naufrágios. 
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Imagine-se, desde agora, essa importação em massa de escravos trans¬ 
portados das colónias, trabalhando nas terras por uma côdea de salário, 
proliferando por este País de lés a lés, onde houvesse dinheiro para comprar 
bestas humanas, e aí se tem o espectáculo triste de uma Pátria alienada, 
A sociedade que o políptico de Nuno Gonçalves tão vigorosamente 
retrata altera-se na sua compartimentação tradicional, graças, sobretudo, 
a um movimento de emancipação burguesa que se acelera e acaba por 
tornar efectivo o novo escalão dos capitalistas. Esta burguesia faz-se 
realmente uma classe institucional, cuja dimensão socio-económica a crise 
de 1383-1385 e o expansionismo africano e marítimo manifestaram como 
extremamente relevante, Um progressivo predomínio da economia mone¬ 
tária que caracteriza esta época de profunda viragem, a que sobreveio 
a nova conduta régia da centralização do poder, fez com que o clero 
e a nobreza, classes possidentes, se mantivessem defensívamente na sua 
posição de auto-suficiência, preservando, na medida do possível, o seu 
prestígio tradicional (59). Mas, logo no início da segunda dinastia, 
se desenha uma transformação de vulto nos quadros da nobreza, Efecti- 
vamente, por vontade do rei, e por força das circunstâncias que levaram 
Portugal à saída honrosa de um impasse político, aparecem novas camadas 
aristocráticas: à velha nobreza de espada, 
a que se juntam agora novos elementos 
nobiliárquicos criados pela magnanimidade 
e gratidão da coroa, junta-se a dita 
nobreza de toga, letrados e legistas, 
estirpe cujo brasão era o saber, classe já 
bem distinta numa Europa em idade de 
Renascimento. 

Depressa se assiste a uma adequada 
resposta da coroa à crise que pairava 
sobre os senhores de linhagem, ao mesmo 
tempo que eles sentem o imperioso dever 
de adaptação à nova época que se abre 
para um país em expansão: com efeito, 
enquanto, por um lado, os nobres se 

Portugal urbano (1517-1532) 
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imiscuem na azáfama do trato, comprometendo-se no negócio mercantil, 
(abandonando o seu papel de civilizadores nos meios rurais —como o 
denuncia António Sérgio), por outro, o rei atrai ao paço a classe privi¬ 
legiada, que, na lógica da centralização, protege para dominar, entre¬ 
gando-lhe invejáveis cargos administrativos da metrópole e preferencial¬ 
mente do Império (60). 

Em linha de continuidade, mas com tendência degradante, o povo 
era, mais que antes, a mísera classe, nomeadamente o campesinato, 
a classe onerada ao peso dos impostos — vida das gentes e morte de 
nossas vidas, como bem o exprimiu Gil Vicente. 

Por toda a parte, um fenómeno de complexificação social se alastra. 
Na Lisboa cosmopolita, instalam-se os estrangeiros, homens de negócio, 
mercadores, funcionários de sucursais das companhias interessadas no 
trato oriental, Destacam-se, no esquema nacional da produção, os 
Judeus (entre eles, os cristãos-novos) e os Mouros. Estes elementos 
da sociedade de então, muito embora segregados, na generalidade, redu¬ 
zidos ao ghetto, ocupam uma posição determinante na economia do País. 
Efectivamente, «os Judeus primavam nos negócios manuais, nos tratos 
mercantis, nas agências lucrativas; e os «mouros», por seu lado, salien¬ 
tavam-se nas profissões liberais e no granjeio das propriedades. Havia 
aldeias compostas inteiramente de judeus, que exerciam, com os mouros, 
quase todas as indústrias» (61). 

Dentro da conjuntura do século expansionista, um factor de trans¬ 
formação se realça, avultando entre as incidências que a economia, 
a política e a mentalidade traçaram sobre a sociedade: o movimento de 
centralização real. As classes privilegiadas, de brasão ou de báculo, 
são atraídas ao paço, onde, consciente ou inconscientemente, caem no 
laço da velha táctica que beneficia e contenta para dominar. A corte 
oferece honras e comendas, proporciona uma vida palaciana à nobreza 
e ao clero que a ela se recolhem. O rei tem para dar aos aristocratas 
da espada e da toga os altos cargos administrativos, no País e nas 
colónias, outorga-lhes os sumptuosos títulos nobiliárquicos, de recente 
data {barão, marquês e duque). Mau grado os protestos do povo, os 
nobres cortesãos interessam-se, tal como o soberano, no lucro pingue 
da traficância. «No reinado de D. Manuel»—escreve Lúcio de Azevedo — 
«a transformação tinha-se completado. A corte era verdadeiramente uma 
grande casa de negócio, e a geral aspiração consistia em haver parte, 
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maior ou menor, nos lucros da índia. A pimenta que trariam as naus, o 
preço porque havia de vender-se em Fiandres, com que novas conquistas 
poderia alargar-se a área das transacções, era o em que os governantes 
punham o pensamento, e os cortesãos sequiosos a esperança. Das altas 
esferas a ideia obsessora comunicou-se à colectiva a que chamaram 
fumos da índia)) (62). 

A protecção pagou-se caro. Foi sobretudo o clero que lhe sentiu 
o preço. As medidas drásticas e violentas que D. João II tomara contra 
a fidalguia altiva tiveram um surdo contraponto, mas tragicamente sibilino, 
no acto de criação da Mesa de Consciência e Ordens que D. João III 
levou a cabo contra a classe eclesiástica, atingindo com um piedoso 
regalismo as esferas de competência canónica. Um contemporâneo 
referia-se-lhe nestes termos: 

«Descobriu-se, agora, em Portugal um novo meio de usurpar a juris¬ 
dição eclesiástica; e consiste em o rei criar um auditório ou parlamento 
chamado Mesa da Consciência, composto de padres, seculares, frades e 
prelados, para conhecerem de tudo, com tanto que se diga que é cousa 
de consciência; e, a pretexto desta consciência, mandam, limitam, fazem 
e desfazem cousas gravíssimas contra os prelados e outros eclesiásticos, 
sem jurisdição nenhuma do papa nem dos seus legados, sendo aliás 
incompetentíssimos os juízes em tudo o que sentenciam» (63). 

0 órgão repressivo, por excelência, com largas repercussões na 
conjuntura socio-económica do Reino foi, sem dúvida, a Inquisição. 
Tribunal religioso aproveitado facilmente como arma política de manobra 
régia, o Santo Ofício marcou o destino económico do País: sob pretexto 
de suster o perigo heresiarca, acabou por cercear o livre curso do génio 
financeiro dos cristãos-novos, classe predominantemente voltada para o 
negócio e para o lucro, ponte de passagem que a Portugal se oferecia, 
com originalidade, para um ingresso consequente na vanguarda do 
capitalismo moderno. António José Saraiva esclarece: «A própria perse¬ 
guição inquisitorial contribuía para concentrar a riqueza móvel na mão 
dos perseguidos, na medida em que os excluía de toda a actividade que 
não fosse mercantil e financeira. (...) A emigração dos Cristãos-Novos 
realizou-se de forma tal que membros da mesma família se dispersaram 
por diferentes pontos vitais do comércio mundial. Criou-se desta maneira 
uma infra-estrutura baseada no parentesco sobre a qual assentou uma 
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extensíssima rede comercial» (64), Os valores que nós estupidamente 
perdemos,., Mais que gente, o que Portugal perdeu e esbanjou, pela 
segregação e ostracismo, foi o talento. 

Eis as linhas fundamentais que retratam a sociedade do complexo 
histórico de Quatrocentos e Quinhentos. A sedução da aventura, a ânsia 
do lucro, a macrocefalia populacional de Lisboa, o desprezo pelo trabalho 
manual da agricultura e artesanato, o fausto balofo das classes endinhei¬ 
radas, a mania nobiliárquica sobre a onda da fortuna fácil e incontrolada, 
a imoralidade da família, a proliferação impassível do divórcio — sequelas 
da conjuntura a que o clima de Renascimento, a um tempo glorioso e 
bárbaro, emprestou a tónica de crise nos costumes tradicionais da Nação. 


4. O RENASCIMENTO DA CULTURA 



A época de Quatrocentos abre novo rumo cultural, marcada por 
uma atmosfera de transformação em que a mentalidade tradicional vai 
receber a força de factores inéditos que, em conjunto, caracterizam a 
dinastia joanina, 

Logo, em destacado relevo, o cenário de guerra e conturbado movi¬ 
mento político (imediatamente seguido pelas campanhas de África) que 
progressiva mas rapidamente desagregam o clima regional da Cultura 
Portuguesa cujos berços mais propícios haviam sido, até então, os mos¬ 
teiros rurais e os castelos dos senhores nobres. A corte--até aí um 
lar de saber, entre tantos outros — assume a posição suprema de lar único 
e atraente, 

O movimento de centralização do poder chama à casa do monarca 
a aristocracia de sangue e de toga, numa época renovada em que os quadros 
da nobreza tradicional se repassam de frescura, em compensação da linhagem 
que, por obediência à fidelidade feudal, se passara para Castela, com o 
conflito da Independência. A corte transforma-se em centro de cultura, 
por excelência; os Infantes, filhos do soberano da Boa Memória, são 
os homens cultos da época. A casa real de Avis protege as Letras e as 
Artes. 0 seu mecenato estende-se à Universidade: o infante D. Henrique 
é nomeado seu protector, não tardando a sair os Estatutos de 1431, 
documento fundamental que marca o ponto de passagem para uma 
situação de perda de autonomia universitária que o movimento centra¬ 
lizador faria estabelecer em definitivo. 

Ao mesmo tempo, surge o livro, maravilha da imprensa em caracteres 
móveis, de recente invenção, amigo confidente que ensina o Saber. 
Irremediavelmente, a cultura oral e jogralesca das cantigas e dos saraus 
declina, até extinguir-se, para transformar-se na forma degenerada de 
pantomina e de literatura de cordel. A cultura, com propriedade, é a 
palaciana: uma cultura que se dá bem com a leitura de gabinete, ora em 
difusão, e que valoriza a prosa sobre a poesia, 

Os escritos didácticos e doutrinários, de cariz filosófico, alimentam 
perfeitamente esse característico ideário. D. Duarte redige o Livro da 
Ensinança com o projecto de ensinar à nova aristocracia o porte cava¬ 
lheiresco, tomando como exemplar a conduta de bem cavalgar em toda 
a sela. No Livro do Leal Conselheiro, as suas palavras, nascidas da 
experiência pessoal, apontam, com raro poder de análise introspectiva, 
a recta atitude moral como norma de fundo para um comportamento 
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irrepreensível. D. Pedro, irmão do rei, escreve o Livro da Virtuosa Ben¬ 
feitoria, em prol da hierarquia e da autoridade de que ao rei Deus faz 
benefício, afastando a ideia de uma soberania popular, tomando a defesa 
do feudalismo, numa altura em que a nobreza e a burguesia ainda 
terçavam armas. 

No crepúsculo da Idade Média, floresce ainda uma literatura de 
feição apologética e mística: o Horto do Esposo, o Boosco Deleitoso 
e a Corte Imperial , uma tríade de obras espirituais que são um apelo de 
renúncia às vaidades e prazeres do mundo terreno, uma orientação da 
alma a caminho de Deus por entre as tribulações da vida, uma defesa 
dos sacramentos contra a heresia de judeus, mouros e pagãos. 

A glória literária deste século é Fernão Lopes, As suas crónicas, 
em que o visualismo, o pitoresco, a animação dos quadros espontanea¬ 
mente dramatizados, a simplicidade, a frescura e a difícil facilidade de 
escrever se casam com o rigor científico do investigador, do cultuante da 
verdade histórica e da prova documental, fazem-no um historiador avant 
la lettre, que reconstitui a sociedade na síntese omnímoda de suas dimensões 
existenciais, Apesar de tudo, a obra do cronista, espelho das coordenadas 
socio-económicas do seu tempo, não se isenta obviamente dum prisma 
burguês a que o escritor, por espírito de classe, naturalmente se enfeuda, 


Fernão Lopes permanece no âmbito duma temática continental, 
Gomes Eanes de Zurara sucede-ihe no honroso cargo, facto não estranho 
à mudança de quadros que a política de Afonso V apadrinhava em favor 
da nobreza, apresentando nitidamente uma narrativa de cunho aristocrático 
e laudatório, cujos assuntos se prendem aos primeiros passos das aven¬ 
turas ultramarinas de Portugal expansionista, 

Como reflexo desta época de viragem, é notável a obra poética que 
o Cancioneiro Geral, recolhido por Garcia de Resende, compendia em 
verso de glosa sujeito a mote, documentando toda a relevante problemática 
das directrizes políticas, sociais e económicas que dinamizavam a con¬ 
juntura do século, 

0 movimento artístico floresceu no Mosteiro da Batalha, predomi¬ 
nantemente na sua feição de gótico flamejante, magnífica expressão de 
mestres, como Afonso Domingues e Huguette, cujo rasgo e talento encon¬ 
trariam continuidade e cúpula nos autores do estilo manuelino. Mais 
que a escultura, em que sobressaiu o mestre Diogo Pires, o Velho, foi a 
pintura de Nuno Gonçalves, no grandioso painel de S. Vicente, a consa¬ 
gração da sociedade que deu novos rumos a um Portugal de maturidade, 
voltado a uma ingente tarefa que suas personagens parecem aguardar com 
aspecto severo, audaz e resoluto. 

Mosteiro da Batalha 
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Nuno Gonçalves — Painel do Infante 


HUMANISMO E EXPERIMENTALISMO NA CULTURA DO SÉCULO XVI 

Desde as primeiras décadas do século XV que Portugal entra na 
órbita de uma renovação mental europeia. A cultura dos Altos Infantes 
(e tão modelarmente aqueie aspecto vagamundano e universalista, de 
raiz helénica, que transparece do Livro das Viagens de D. Pedro), o saber 
de experiência que inspira a pena de D. Duarte (o Leal Conselheiro , 
precursor dos Êssais de Montaigne), a narrativa cheia de amor à vida, a 
introspecção dos tipos psicológicos (o retrato de Leonor Teles, altivez e 
e beleza provocante) que são apanágio de Fernão Lopes, a erudição de 
conhecimentos clássicos que Zurara alardeia, o estudo do Direito Romano 
na Faculdade de Leis, o contacto mantido com a Itália (lembrem-se os 
pedagogos do príncipe D. João, filho de Afonso V) — eis algumas raízes 
de um tronco novo cujos ramos vão florescer no século XVI. No entanto, 
há um destaque especial para um ingrediente decisivo no rumo da cultura 
quinhentista portuguesa tão caracterizada pelo experimentalismo. Efec- 
tivamente, o surto do nosso Renascimento passou pela experiência dos 
comerciantes e navegadores, pelo incremento ímpar dado à técnica de 
construção naval, ao aperfeiçoamento dos barcos, à criação da caravela 
e da nau, pela ciência adquirida na arte de navegar a favor do vento ou 
contra ele (a navegação à bolina), na elaboração metódica dos roteiros 
e por toda uma progressiva explicação da ciência náutica. Eis por que o 
Renascimento em Portugal é uma corrente e não uma contracorrente. 


Medida da altura do Sol 


















Eis por que o humanismo português é, sobretudo, experimentalismo, 
saber de experiência feito (no dizer de Camões), essa experiência que, 
para Castanheda, é a madre das cousas. 

Idade de profundos contrastes, a época renascentista europeia foi 
gloriosa e foi brutal. Atenda-se ao juízo de Garin: «Por outras palavras, 
se se pode falar de renovação, de despertar, de vida nova, e particularmente 
em Itália, esta maneira de dizer só parece ter sentido no plano da cultura: 
parece dar-se uma renovação positiva nesse sector, mas sem correspon¬ 
dência imediata noutros planos, em que se observam certamente algumas 
modificações, e muitas vezes profundas, mas nem todas imediatamente 
positivas. E, de facto, o mundo que se reflecte nas grandes obras e nas 
grandes figuras do primeiro renascimento italiano é um mundo mais fre¬ 
quentemente trágico do que alegre, mais frequentemente duro e cruel 
do que apaziguado, mais frequentemente enigmático e inquieto do que 
límpido e harmonioso. Leonardo de Vinci está, por assim dizer, obcecado 
por visões catastróficas e fixa, quer nos desenhos, quer nas suas descrições, 
um universo moribundo. Leon Battista Alberti insiste sobre a obcecação 
dum destino que ameaça e quebra a coragem dos homens e a virtude das 
famílias; e não hesita em chamar a morte, para que desça sobre a cabeça 
dos recém-nascidos, Maquiavel é o teórico duma humanidade radicalmente 
má, comprometida numa luta sem piedade e sempre colocada diante de 
opções cruéis. Usando formas completamente diferentes, Savonarola e 
Miguel Ângelo estão ambos marcados por um sentido trágico da vida 
humana e da história» (65). No entanto, aquilo que de positivo e revolu¬ 
cionário teve o Renascimento compensou por muito o reverso da sua 
medalha. 

No transcurso dos séculos XV e XVI, a Europa passou por uma 
transformação do racionalismo ocidental, de que o classicismo, o huma¬ 
nismo e o experimentalismo foram as verdadeiras arestas de uma pirâmide 
mental, Classicismo, ou seja, aquele gosto pela antiguidade greco» 
-latina, bem manifesto na corrida aos arquivos de livros raros da Idade 
Clássica, de obras de arte do mesmo tempo áureo, na maneira de escrever 
ou realizar a beleza plástica, à imitação dos sábios helénicos e romanos, 
Humanismo, quer dizer, a assimilação do saber proporcionado pelos 
padrões da ciência pagã da Idade Antiga (por exemplo Lourenço Valia) 
ou da sabedoria do Evangelho original (por exemplo Erasmo), sempre 
numa esfera antropocêntrica por excelência, a esfera do humano: e aqui 


avulta o supremo anelo de uma perfeição nunca atingida pelo esforço do 
homem, esse desejo bebido na obra platónica, a mestra do homem culto, 
aquele que realiza a virtú. E mais ainda: um vincado espirito critico que 
vai esmiuçar a verdade dos conhecimentos e que, embora não rompendo 
abruptamente com a mundividência teocêntrica da Meia Idade, levanta os 
véus da religiosidade para se guiar pela ciência objectiva da razão (66). 
Estamos já dentro do conceito de experimentalismo: a razão voltada à 
experiência e pautada por ela, Acrescente-se ainda uma fidelidade e um 
amor sadio pela natureza, símbolo do ritmo e da harmonia, ou seja, um 
naturalismo que reveste as expressões sociais e culturais do homem. 

A profunda aliança do humanismo com o experimentalismo mani¬ 
festa-se claramente num leque português de convergências culturais. 

a) A ciência. Quando se diz ciência, neste século expansionista, 
quer-se dizer ciência náutica, a verdadeira matriz dos conheci¬ 
mentos científicos portugueses, A geografia, a cosmografia, a 
cartografia, a astronomia, a matemática, a etnografia, as ciências 
naturais da botânica e da zoologia, a medicina, integram um 
caudal de saber que, nas figuras cultas de Duarte Pacheco 
Pereira (o Esmeraldo De Situ Orbis), João de Castro (o Roteiro 


A EXPERIÊNCIA É A MADRE DE TODAS AS COUSAS 
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de Lisboa a Goa), Pedro Nunes (o Tratado em Defensão da 
Carta de Marear ) e Garcia de Orta (os Colóquios dos Simples 
e Drogas da índia) teve os máximos expoentes. São corrigidos 
os livros dos velhos sábios, são aperfeiçoadas e dilatadas as 
concepções do mundo cósmico e do universo da inteligência, 
em nome da experiência — a incontestada autoridade que preside 
ao humanismo português (67). 

b) A literatura. Ainda que não alinhado pela estética do Renas¬ 
cimento, o nv stre Gil Vicente pinta, na sua extensa obra poética 
de paradigmático criador do teatro português, a sociedade da 
sua época: o miserável campesinato, o abastado burguês do 
ouro, da pimenta e da canela, o subornado juiz, o clérigo depra¬ 
vado, o trágico derrame dos emigrantes, o divórcio e o adultério, 
a mania nobiliárquica dos escudeiros fidalgotes, os desmandos 
da corte, a balofa ostentação da nobreza e do clero, latifundiários 
sem escrúpulos. As fortes incidências do humanismo expansio- 
nista estão, porém, em clarividência, representadas na épica 
triunfalista de Camões, tão informada da ideia clássica do homem 
culto e do português super-homem (aquele que Thomas Morus 
retrata, em Utopia, na figura de Rafael Hitlodeu), na historio¬ 
grafia laudativa e grandiloquente de João de Barros, nas obras 
ascéticas e místicas de prosa e teatro (até mesmo aquelas peças 
dramáticas que, nas longas viagens da rota do Cabo, entretinham 
os marinheiros, no convés das naus); mas, de forma proemi¬ 
nente, na História Trágico-Maritima, nos livros de Fernão Lopes 
de Castanheda e Diogo do Couto, escritores intrépidos que 
asperamente verberam a devassidão, a vilania e a pouca-vergonha 
dos Portugueses nas índias (68). 

c) A arte. De modo brilhante, o experimentalismo português 
exprimiu-se no estilo manuelino, exuberante decoração da arte 
gótica, no melhor de sua essência estética, combinando, num 
enlace faustoso, ou pelo menos bizarro, instrumentos marinheiros 
(cordas, algas, corais, redes, conchas, esferas armilares, cruzes 
de Cristo) com elementos exóticos do Oriente, Decorativo do 
gótico, no Mosteiro da Batalha, com Boitaca, Mateus Fernandes 
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Convento de Cristo 


e os Arrudas, ou afagado pelo ar mudéjar, no Alentejo, o manuelino, 
que nos Jerónimos (as naves fundidas em Hallenkirche) e na 
Torre de Belém teve as suas melhores construções arquitectó- 
nicas, foi sobretudo virtuosismo de escultura, exemplarmente 
modelada na janela do Convento de Cristo, em Tomar (69), 
Aqui, neste monumento arquitectónico de sóbria imponência, 
se entrecruzam e abraçam o gótico, o manuelino e o estilo 
renascença, acabado de chegar a Portugal, na época de 
D. João III, com o biscainho João dei Castilho. A nova arte, 
que na Itália produziu a madura criação do cinquecento, vai 
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manifestar-se, com vigor, na arquitectura de Torralva, na Igreja 
da Graça, em Évora, na escultura de Chanterenne, nos Jerónimos, 
e na pintura cheia de luz e vivacidade assinada por Cristóvão 
de Figueiredo e Vasco Fernandes, nos painéis brilhantes de Viseu. 

d) A filosofia, é curioso observar que fosse relevante, na época, 
o pensamento aristotélico-tomista da escola conimbricense, 
encabeçada por Pedro da Fonseca, e o humanismo de igual 
feição professado por António Gouveia. Houve aqui um desfa- 
zamento relativamente à tendência avançada da corrente europeia 
do Renascimento, de inspiração platónica. Mas ainda mais de 
estranhar foi a medíocre repercussão que os Descobrimentos 
tiveram, de um modo geral, sobre o humanismo português que, 
na filosofia política de Jerónimo Osório, na ética de Heitor Pinto 
e Amador Arrais, na estética de Francisco da Holanda, sobretudo 
no pensamento crítico e erasmiano de Damião de Góis, teve 
seus principais expoentes. Oportunamente, considera Marcei 
Bataillon: «Damião de Góis, viajante da feitoria da Flandres, 
discípulo da tradição polifónica dos Países Baixos, coleccionador 
dos mestres da pintura flamenga e alemã, vulgarizador das 
descobertas marítimas dos Portugueses, advogado da Espanha 
caluniada, porta-voz, junto da cristandade, dos etíopes e lapónios 
longínquos, discípulo de Erasmo, intermediário entre Sadoleto e 
Melanchthon para a pacificação da Igreja, Damião de Góis 
foi certamente um cosmopolita da mais nobre espécie» (70). 
No entanto, a tonalidade do conjunto não se coloriu com as 
repercussões expansionistas. Muito acertadamente, remata 
Silva Dias: «As pressões das descobertas, sem de todo esmore¬ 
cerem antes de atingirem o limiar das academias de Lisboa e 
de Coimbra, só escassa e difusamente as alcançaram» (71). 


A POLÍTICA CULTURAL DE D. JOÃO III 

Não se devem esquecer duas coordenadas que estão presentes ao 
processo da cultura quinhentista portuguesa: um cerceio progressivo da 
autonomia da universidade, enfeudada à orientação da coroa, e a influência 
maioritária da mentalidade jesuíta no ensino superior, 
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Desde a reforma do Colégio das Artes, promovida por D. João III, 
até à fundação da Universidade de Évora pelo cardeal-rei D. Henrique, 
esse influxo religioso da Contra-Reforma está na posse dos centros de 
direcção cultural. Mas se, por um lado, o monarca Piedoso aceitou esse 
controlo dos discípulos de Inácio de Loiola, também fez diligências para 
que às cátedras da Universidade de Coimbra viessem figuras de prestígio 
europeu, entre elas Erasmo de Roterdão, o humanista por excelência. 
Nenhum testemunho melhor, para fazer justiça à obra insigne do rei, que 
a notícia de Nicolau Clenardo, em cima do acontecimento: 

«Será necessário alongar-me aqui em elogios, quando el-rei em pessoa cada 
dia e cada vez mais se impõe por si próprio à nossa admiração ? Era tempo 
de férias; portanto não havia aulas nas várias disciplinas, Não posso formar 
um juízo senão da aula de Grego, a qual me deixou assombrado com o.novo 
milagre: — Vicente Fabrício comentava Homero, não traduzindo-o de 
grego para latim, mas como se o fizesse na própria AtenasI Nunca até 
então eu vira tal em parte alguma, E os discípulos imitavam o mestre com 
não menos aplicação, empregando também a língua grega quase exclusi¬ 
vamente. A julgar por estes presságios, se me é licito meter a profeta, 
Coimbra há-de vir a ser um centro florescente no estudo das línguas. (...) 
El-Rei também se não poupa a nenhumas despesas, tendo dotado as 
cadeiras com proventos tão gordos, que em toda a Espanha não logram 
os professores melhores salários» (72), 


A REFORMA DA UNIVERSIDADE 


D, JOÃO III 




CONTRA A UBERDADE DE PENSAMENTO: A INQUISIÇÃO 



Auto-de-fé 


0 soberano que promoveu a reforma da universidade impôs o tri¬ 
bunal da Inquisição. O que tal medida significou, no âmbito da inteligência, 
di-lo sucintamente António Sérgio: «Nos domínios da cultura mental, 
a Inquisição suprimiu a possibilidade de um pensamento criador, des¬ 
truindo, pois, os germes do humanismo científico da grande época dos 
descobrimentos: efeitos terribilíssimos, de que sofremos ainda hoje as 
desastrosas consequências» (73). 

Sem dúvida, obedecendo às directrizes da Reforma Católica, para 
execução dos decretos do Concílio de Trento e aplicação efectiva do 
Index, o Santo Ofício propunha-se realizar uma determinada purificação 
dos costumes e da mentalidade sua contemporânea, julgando das suas 
tarefas que, ceifando corpos, se poderia cortar a raiz ao pensamento. 

Aparente e transitoriamente, conseguiu amarfanhar a liberdade de 
expressão. São disso reflexo a decadência do teatro vicentino (enquanto 
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triunfavam as peças jesuíticas, ocas de talento), a quase exclusiva expressão 
religiosa das obras de arte, o ensino dirigido no tradicionalismo ortodoxo, 
a repressão levada a cabo sobre Damião de Góis, caso paradigmático do 
humanismo que se pretendia livre. O processo de que este foi vítima 
fala por si. Com justeza, diz Raul Rego que este espírito superior, mestre 
da crítica histórica, expiou, nos cárceres da inquisição, o crime de ser 
independente. Acusado de conversar, comer e beber com o maldito 
Lutero e com o sequaz Melanchthon, de ser discípulo de Erasmo, o insigne 
cronista dos feitos de D, Manuel era, para os tempos que corriam, um 
homem perigoso. Lê-se na denúncia do mestre Simão, da Companhia 
de Jesus: 

«Damião de Goes pode fazer muito dano acerca das coisas da nossa fé 
católica, porque é homem avisado e sabe, além do latim, alguma coisa de 
Teologia; e sabe a fala francesa e italiana, e lhe parece também que saberá 
a flamenga e a alemã, porque andou muito tempo entre eles» (74). 

A censura ao pensamento, a repressão contra o livre entendimento 
das coisas, prosseguiu pelos séculos posteriores, até à extinção do exe¬ 
crando tribunal, na época da viragem decisiva do liberalismo. «É um facto, 
na realidade cultural portuguesa» — comenta Silva Dias —, «desde os alvores 
da época sebástica, o poder maciço dos dissuasores externos e da alienação 
interna. E esse poder prolongou-se, acentuando o seu monopólio ideo¬ 
lógico e político, no século XVII, O seu nome é Censura, Inquisição, 
Contra-Reforma. O progresso do saber histórico pôs fora de combate a 
perspectiva herculaneana do Santo Ofício, e anulou o exame da Contra- 
-Reforma em termos de obscurantismo ou fanatismo religioso, Não des¬ 
truiu, porém, o princípio de uma conexão essencial entre essas correntes 
ou instituições e o fixismo da nossa cultura até ao limiar do século XVIII, 
Não fazia parte dos objectivos da Inquisição abafar o saber ou os homens 
de saber, como não fazia parte dos objectivos da Contra-Reforma abafar 
a autenticidade da vida cristã. Fazia parte, todavia, dos objectivos de uma e 
de outra preservar as vigências sociais e culturais entronizadas pelas gerações 
vetustas do século XVI. Essa linha mental e política deu de si, antes de 
mais nada, a integração violenta do judeu na ordem estabelecida, com 
a hemorragia consequente dos melhores cérebros judaicos, em primeiro 
ou em segundo nascimento, para o exílio, para os autos-de-fé, ou para 
fora da universidade. E deu de si, por outro lado, o policiamento intensivo 


da leitura crítica ou doutrinal e a drástica limitação da liberdade de pensar 
ou divulgar o pensamento. A informação intelectual e literária, pelo efeito 
de uma censura draconiana e polimorfa da entrada, posse ou impressão 
de livros, ficou reduzida, desde o último quartel do século XVI, aos textos 
que alimentavam o ideário professado pelo «establishement». Quase não 
havia sequer a possibilidade material de outra leitura» (75), 

Em pleno século XVIII, tempo de luzes, a Inquisição estaria ao serviço 
do despotismo esclarecido do marquês de Pombal, feito órgão estatal, 
tribunal régio, às ordens do ditador, Deu-lhe o omnipotente ministro de 
D. José üm novo regimento, o seu último regimento, retirando ao Santo 
Ofício o poder odioso da repressão. Política bem coerente com o iluminismo 
de seu tempo, no que ele tinha de projecto de felicidade e tolerância, 
O monstruoso aparelho seria desmantelado, no século XIX, na primeira 
fase do liberalismo, ao tempo de D, João VI, não sem que o povo irrom¬ 
pesse de golfada para dentro do palácio da Inquisição e despedaçasse, 
com justa cólera, os sangrentos vestígios da instituição sinistra, 


NOTAS DO SEGUNDO CAPÍTULO 

1 - Ter-se-á dado simultaneamente um arrefecimento climático que prejudicou imenso 

as culturas agrícolas na Europa, com inevitáveis sucedâneos perniciosos sobre o 
comércio do continente, Por exemplo, a Inglaterra não mais ofereceria campo 
propicio para a cultura da vinha. 

2 — A respeito, diz A, Borges Coelho: «Como se sabe, desde o século XII-XIH que o 

mercado europeu se expande, verificando-se nos fins do século XIV uma rarefacção 
brutal dos metais preciosos em face das necessidades crescentes da troca, O preço 
destes metais sobe a pique e o dinheiro é cunhado cada vez com menos efígie, 
chegando, no reinado de D. João I, a desvalorizar-se mais de 1000 vezes, Tal 
cunhagem era usada também pelos senhores para roubar os seus povos, mas esse 
facto de nenhum modo apouca a carência apontada. Apertam-se as medidas 
legislativas e outras no sentido de impedir a salda de metais preciosos e facilitar 
a sua entrada; centraliza-se nos câmbios reais de Lisboa e Porto, sob D, João I, 
o comércio dos mesmos metais; intensifica-se a procura do ouro, nomeadamente 
no Tejo, em Almada, mas a produção é insignificante. As fontes principais que 
abastecem a Europa de metais preciosos são as minas de prata da Boémia e da 
Hungria e o ouro sudanês que chegava aos europeus através de Ceuta, Bugia e 
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outros portos norte-africanos. Os portugueses conheciam bem esta última fonte. 
Dinheiro mourisco é a moeda corrente durante a primeira dinastia, mas estas dobras 
mouriscas não chegavam para as necessidades nem para a ambição da audaciosa 
burguesia portuguesa. De cereais ainda se podia incrementar a produção, mas do 
ouro ou da prata como fazê-lo, se as minas conhecidas se mostravam duma pobreza 
desesperante?» Cf. ANTÓNIO BORGES COELHO, Raízes da Expansão Portuguesa, 
Ed. Prelo, Lisboa, 1974, pág. 75. 

3 — Este aspecto da História da Expansão, que, em Joaquim Bensaúdee Jaime Cortesão, 

encontrou defensores, é contestado por Vitorino Magalhães Godinho ( Ensaios , II, 
págs. 93-94). Todavia a tese do consagrado historiador contemporâneo não 
derruba inteiramente a posição adversa: efectivamente, afirmar que a expansão visava 
a ruína do imperialismo turco, não tem como necessária conclusão o facto de que 
os Descobrimentos e Conquistas salvaram a Europa da ameaça dos Turcos, A não 
realização de um projecto nada retira à força do impulso que o originou. 

4 —JAIME CORTESÃO, A Expansão Portuguesa no Período Henriquino, Portugália 

Editora, Lisboa, 1965, págs. 26-28. 

5— VITORINO MAGALHÃES GODINHO, Ensaios, II, Ed, Livraria Sá da Costa, Lis¬ 
boa, 1968, págs. 73-74. 

6 — THEREZINHA DE CASTRO, Estudos de Geo-História, Distribuidora Record, Rio 
de Janeiro — São Paulo, 1971, pág. 16. A autora assim define as noções funda¬ 
mentais: «O Núcleo Geo-Histórico pode ser definido como um espaço natural 
onde se forjou o ímpeto criador de uma cultura ou de um Estado. 0 Ecúmeno 
Estatal é, na realidade, a área de um Estado onde é mais numerosa e densa a popu¬ 
lação », Cf. Ibidem, pág. 19, 

7-JAIME CORTESÃO, op. cit, pág. 40. 

8 —Adiantemos a posição de A. Borges Coelho: <úuaí é efectivamente a classe que 

obriga a sociedade portuguesa a dar o salto? A nossa resposta é: quem obriga a 
sociedade portuguesa a saltar por cima das barreiras marítimas, quem a obriga a 
dar o salto, quem determina a expansão geral dos portugueses e, no caso, .a con¬ 
quista e o comércio com o litoral marroquino é a alta burguesia marítima agrícola,» 
Cf. ANTÓNIO BORGES COELHO, op. cit, pág. 87. 

9 - VITORINO MAGALHÃES GODINHO, Ensaios, II, págs. 84-85. 

10 — Ibidem, pág. 75. 

11 — GOMES EANES DE ZURARA, Crónica do Descobrimento e Conquista da Guiné, 

cit in HISTÓRIA DOCUMENTAL DA CIVILIZAÇÃO-ANTOLOGIA DE TEXTOS 
HISTÓRICOS DA CIVILIZAÇÃO PORTUGUESA, Ed. Athena, Porto, 1974, de nossa 
autoria, págs. 44-45. 

12 — JAIME CORTESÃO, op. cit,, pág, 88. A citação da passagem controversa encontra-se 

em VITORINO MAGALHÃES GODINHO, op. cit, pág. 123, 


13 —VITORINO MAGALHÃES GODINHO, op. cit., pág. 126. 

14— JAIME CORTESÃO, op. cit., págs. 166-167, 

15 — FLAUSINO TORRES, Portugal, Uma Perspectiva da sua História, Ed. Afrontamento, 

Porto, 1973, págs. 95-96. 

16 — Ibidem, pág. 96. 

17 - VITORINO MAGALHÃES GODINHO, op. cit, pág. 83. 

18 — Ibidem, pág. 91. 

19 —JAIME CORTESÃO, op. cit, págs, 187-221. Apoia-se o historiador nos textos 

Le Historie Delia Vita e dei Fatti di Cristoforo Colombo per D. Fernando Colombo 
suo figlio, Cap. IX, e Historia de las índias, por De las Casas, Cap. XIII. Outras 
viagens aduzidas, entre as quais a de Ferdinand Van Olmen e António Leme, vêm 
confirmar um facto: a prioridade portuguesa na descoberta do novo continente a 
que Américo Vespúcio deu o nome. 

20 — Cada época tem seu espirito, Bem lembrou Herder, nos séculos XVIII-XIX, que se 

lhe fizesse justiça. 

21 — DAMIÃO PERES (Introdução de), Diário da Viagem de Vasco da Gama, Ed, Livraria 

Civilização Editora, Porto, 1945, pág, 60. 

22 —P. MIGUEL DE OLIVEIRA, História Eclesiástica de Portuga/, Ed. União Gráfica, 

Lisboa, 1958, págs. 198-201, A partir do século XVIÍ, o Padroado, acompanhando 
as tribulações e a decadência do Império Português, entrou em progressivo declínio. 

23-ANTÓNIO BORGES COELHO, A Revolução de 1383, Portugália Editora, Lis¬ 
boa, 1965, pág. 127. 

24 — É preciso esquecer a versão torcida de Oliveira Martins, escritor polivalente de 

riqueza imaginativa, muito dado a sugestões, mas incapaz de compreender a 
atitude de D. Nuno, na sua obra A Vida de Nun Álvares, aliás, uma bela peça de 
literatura historiográfica, 

25 - FLAUSINO TORRES, op. cit, pág. 100. 

26 — D. João II define-se como a primeira figura de um rei inteiramente moderno: na 

linha de rumo da sua centralização, o governo político (absolutismo) casa-se com o 
poder económico (capitalismo). A expansão marítima em que Portugal se empe¬ 
nhava vem, de facto, trazer ao programa da robustez para a coroa um factor especifico 
e original, na Europa de seu tempo. As cortes, órgão de governo que, em 1385, 
haviam atingido a proeminência inteira na direcção política do Pais, entram em 
franca decadência e vão, por largo tempo, permanecer como órgão atrofiado, 
jamais regressando à antiga e para sempre perdida pujança deliberativa, O movi¬ 
mento de entropia das cortes é, na verdade, proporcional ao progresso da teoria do 
poder divino do rei que, então, começava a aparecer na vanguarda do pensamento 
jurídico. 
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27 — 0 processo de alteração, amiúde sentida, nas condições socio-económicas da vida 

deste século de estrelas cadentes, teve imediatas repercussões na legislação do 
País, o que levou naturalmente à publicação de novos diplomas e à revogação de 
antigos, já inadequados. Esta legislação dispersa seria recolhida numa compilação 
ordenada por D. Henrique, o cardeal-rei, que passou à História com a epígrafe de 
Leis Extravagantes. 

28 —ANTÓNIO JOSÉ SARAIVA, Inquisição e Cristãos-Novos, Editorial Inova, Porto, 

1969, pág. 58. 

29 — Ibidem, pág. 237. Ouçamos uma evocação de António José Saraiva: «0 condenado 

ouvia a sentença ajoelhado diante do altar, virado para o púlpito donde falava o 
padre. No final, se era penitenciado, fazia a abjuração; se era relaxado, descia uma 
escadinha que estava junto do altar, ao fundo do qual o esperavam os funcionários 
da justiça civil, que logo lhe deitavam a mão e o levavam para um simulacro de 
julgamento. A partir do momento em que os inquisidores «relaxavam» o réu à 
cúria secular, pedindo-lhe instantemente, como já vimos, que «se haja com ele 
benigna e piedosamente e não proceda a pena de morte nem efusão de sangue», 
o réu não pertencia mais à Inquisição, mas à justiça civil, Em teoria, o magistrado 
civil deveria julgar os réus que lhe eram entregues ou «relaxados». De facto, ele 
nem sequer conhecia o processo inquisítorial destes réus, mas apenas a sentença 
dos inquisidores, e limitava-se a mandar executar as penas de morte subentendidas 
no «relaxamento». Entretanto prosseguia o auto com todo o seu vagaroso cerimo¬ 
nial. Havia tempo para as refeições, e no rol das contas fala-se do «jantar do auto»; 
em que se consumiam cerca de 14 quilos de carneiro, 20 galinhas e frangas, mais 
12 frangos, 4 patos, 4 coelhos, 3 perus (cada um ficava mais caro que o trabalho 
de um pintor por um retrato de condenado); uma marrã «que se partiu pelos senhores 
inquisidores e notários», e uma canastra de fruta, com peras de conde, margamotas, 
maçãs de capela e rainha, Como os doces e compotas que entravam no palácio 
do Santo Oficio, quinze dias antes do auto, este repasto destinava-se ao pessoal 
superior, isto é, aos três inquisidores, quatro deputados, quatro notários, promotor 
e seis padres jesuítas. É curioso notar que havia tantos perus quantos inquisidores, 
tantos patos e tantos coelhos, quantos deputados e notários. Isto faz pensar ao 
mesmo tempo numa hierarquia alimentar e numa espécie de retribuição em géneros, 
Fosse como fosse, a despesa total deste pessoal em comida por ocasião do auto 
montava a cerca de 110000 réis, o que constituía, sem falar no serviço de mesa, 
mais de metade da despesa total do auto-de-fé. Este número é importante para 
assinalar o carácter festivo desta grande cerimónia. E certamente o dia de festa 
não era só para os inquisidores, A população estava na rua durante horas e dias 
para não perder um espectáculo incomparável. A vida quotidiana era interrompida. 
Seria interessante obter pormenores sobre a vida e a alimentação popular nestas 
ocasiões festivas. Entregues à justiça secular, os réus «relaxados», depois de 
cumpridas as formalidades próprias desta jurisdição, eram conduzidos ao lugar de 
execução, Despiam-lhes o sambeníto, e de vela na mão, vestidos de branco, 
seguiam acompanhados dos familiares inquisitoriais. Era-lhes perguntado se 
queriam morrer na religião católica ou não, No primeiro caso, garrotavam-nos, 


e queimavam-lhes o corpo depois. No segundo caso, ardiam vivos. Em Lisboa, 
cada corpo, vivo ou morto, era amarrado a um poste, ao pé do qual se incendiava 
a lenha. Estes pelourinhos de madeira eram instalados na Ribeira, junto do Ter¬ 
reiro do Paço. 0s executados ficavam assim bem visíveis perante uma enorme 
multidão. Os que eram queimados vivos subiam por uma escada de mão para o 
seu lugar no pelourinho, onde havia uma tábua para se sentarem. Acompanhavam- 
-nos dois jesuítas que, diante do público, no alto da escada, exortavam estes reni¬ 
tentes a reconciliarem-se com a Igreja. Se não cediam, eram levados pelo carrasco 
da escada para o pelourinho, onde se sentavam e eram amarrados, Então os jesuítas 
subiam novamente a escada e voltavam à carga. É fácil imaginar as suas silhuetas 
recortando-se escuramente contra o réu; os seus gestos atestando perante a mul¬ 
tidão que tudo faziam para salvar a alma do condenado. Cena inexcedívelmente 
teatral. Se o condenado persistia na sua teima, os jesuítas declaravam-lhe, ao 
partir, que o deixavam entregue ao demónio que estava junto dele para lhe receber 
a alma e a levar às chamas infernais. Em baixo, o povo sentia-se justificado na sua 
indignação perante a obstinação destes perdidos, e um grande clamor sala da 
multidão: — «Façam a barba aos cãesl Façam a barba aos cães». —Na ponta de 
grandes varas, tições acesos eram arremetidos por carrascos amadores e voluntários 
contra o rosto das vitimas, até o carbonizar. Exclamações de alegria acompanhavam 
esta cena; e só depois de o povo ter gozado este divertimento, os carrascos acendiam 
a lenha aos pés do pelourinho.» Cf. ANTÓNIO JOSÉ SARAIVA, op. c/f., pág. 155-157. 
Os horrores desta Policia de Estado, que o inquisidor-geral, designado pelo rei e 
confirmado pelo papa, governava com independência de jurisdição, não ficariam 
por aqui... 

30 — Neste especializado domínio cientifico da náutica, falou o mestre Gago Coutinho 

o experimentado almirante: os seus cálculos exactos a demonstrar irrefutavelmente 
a intencionalidade do desvio de navegação feito por Álvares Cabral puseram uma 
pedra no assunto. Cf. GAGO COUTINHO, A Náutica dos Descobrimentos, 2 Vol., 
Lisboa, 1951. 

31 — AFONSO DE ALBUQUERQUE, Cartas para El-Rei D. Manuel I, Liv, Sá da Costa 

Editora, Lisboa, 1957, págs. 31-32. 

32 — Afonso de Albuquerque foi esse homem lúcido que projectou um vasto império 

territorial centralizado nas (ndias Orientais, Homem de guerra, ele foi também um polí¬ 
tico sagaz, em alguns rasgos de política colonial, um émulo de Alexandre Magno. 
Aproveitando as palavras de um hindu, segundo narra o probo Diogo do Couto 
em O Soldado Prático, Albuquerque foi um português de ouro, um homem digno 
de usar barba. O seu plano arrojado, mas com raro sentido das realidades, foi 
deturpado, incompreendido e rejeitado pelas vozes mordazes e demolidoras de 
intriga palaciana e pelo próprio D. Manuel, que o retirou de suas altas funções de 
vice-rei. Foi então que o velho militar exclamou: «Mal com el-rei por amor dos 
homens, mal com os homens por amor de el-rei. Melhor é acabarl» 

33 —A ocupação norte-africana não foi consequente, dadas as circunstâncias desfa¬ 

voráveis em que sempre se encontraram as praças portuguesas: enclaves em terras 
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de mouros, sofriam o ataque guerreiro do inimigo, que não desarmara. Quando 
a paz se conseguia por tratados, mesmo assim a vida económica não resultava em 
rendimento capaz. Os Portugueses eram simples intermediários. Aqui está um 
simples exemplo do bom êxito de uma guerra económica estrategicamente con¬ 
duzida contra quem, por força das armas, tinha invadido a África. 

34 — A riqueza pública, mais que qualquer outra repartição do Estado, estava centralizada 

em Lisboa, na Casa da índia, o verdadeiro Ministério de Economia e Finanças, 
sucessora das antigas Casa da Guiné e Casa da Mina, em que os vedores da Fazenda 
inteiramente superintendiam. 

35 — FLAUSINO TORRES, Portugal, Uma Perspectiva da Sua História, Ed. Afrontamento, 

Porto, 1973, págs. 94-95. 

36 — É o caso exemplar da Casa dos Vinte e Quatro, colégio corporativo cuja intervenção 

política na gerência municipal foi notável, com e após D. João II. 

37 — Este regimento vem publicado in FRANZ-PAUL LANGHANS, As Corporações dos 

Ofícios Mecênicos, Subsídios para a sua História, Vol. I, Imprensa Nacional de 
Lisboa, 1943, págs. 373-376. A orgânica corporativa admitia ainda outros órgãos 
de fiscalização: «Os mesteres mais importantes pelo número dos seus trabalhadores 
possuíam, ao menos desde o século XIV, representantes eleitos ou nomeados, 
geralmente em número de dois. Eram chamados vedores, Encontramos na Évora 
de 1379 vedores dos alfaiates dos panos de cor, vedores dos alfaiates dos panos 
de linho, vedores dos sapateiros e um procurador dos mouros sapateiros, todos, 
ao que parece, eleitos. Mas já no Porto, em princípio e em meados do século XV, 
se podiam encontrar vedores nomeados pelo conselho: assim o vedor dos tanoeiros, 
os vedores dos cordoeiros, o vedor e marcador dos picheleiros, etc, As funções 
dos vedores eram várias, Davam parecer sobre os tabelamentos de preços propostos 
pelos concelhos ou pelo rei; asseguravam a boa ordem dentro da profissão; repre¬ 
sentavam o mester junto das autoridades. Em 1412 decidiu a câmara do Porto que 
fosse estabelecida fiscalização sobre os sapateiros, alfaiates, tecedeiras e ferreiros, 
tabelando-se os produtos respectivos,» Cf. A. H. DE OLIVEIRA MARQUES, 
A Sociedade Medieval Portuguesa, Liv. Sá da Costa Editora, Lisboa, 1971, pág. 142, 

38 —AVDAKOV, POLIANSKI (e outros), Historia Economica de los Paises Capitalistas, 

Ed. Grijalbo, S. A,, México, 1965, págs. 206-215. 

39 - FLAUSINO TORRES, op, c/f., pág. 109. 

40 —J. LÚCIO DE AZEVEDO, Épocas de Portugal Económico, Liv, Clássica Editora, 

Lisboa, 1973, pág. 68. 

41 — Na Madeira, Açores, Cabo Verde e S. Tomé, com a sementeira do trigo e plantio da 

cana-de-açúcar, videira, café e cacau, em sucessivas e resultantes experiências 
agrícolas, os Portugueses lançam sobre as ilhas do Atlântico as plataformas para 
uma continuidade daquele sulco tão próprio da sua economia: o comércio a dis¬ 
tância com base na agricultura, como sempre o entendeu Jaime Cortesão, 

42 - J. LÚCIO DE AZEVEDO, op, c/í., págs. 221 -222. 


43 —JACQUES-HENRI PIRENNE, Panorama de 1'Histoire Universel/e, Éditions Albin 

:; Míchel, Paris, 1963, págs. 225-228. 

44 - J, LÚCIO DE AZEVEDO, op, c/f„ págs. 92-93. 

45 — Ibidem, págs. 113-114. 

46 — A colónia portuguesa da América do Sul era um prodígio de riqueza e de potencia¬ 

lidades económicas. Robert C. Simonsen assim divide os ciclos da História Econó¬ 
mica do Brasil: «1,°) o do pau-brasil (desde o descobrimento até metade do 
primeiro século, mais ou menos); 2.°) o da cana-de-açúcar (desde a sua intro¬ 
dução na terra até a metade do segundo século); 3.°) o do ouro e pedras pre¬ 
ciosas (desde a descoberta das primeiras aluviões até o fim do século XVIII); 
4.°) o do café (desde a metade do século XVIII até os nossos dias)», E Tapajós 
continua: «Entrosado no segundo e no terceiro períodos, dando-se sua expansão 
ao mesmo tempo que a da cana mélica e a febril exploração do ouro, teríamos, 
ainda, um ciclo do couro, ou do gado, elemento de ligação entre o litoral, unificado 
pela lavoura açucareira, e o sertão, conquistado e unido pela defesa das minas». 
Cf, VICENTE TAPAJÓS, Breve História do Brasil, Porto Editora, Lda., Porto, pág. 56. 

47 — Tapajós esclarece: «A fazenda de plantação compunha-se de três elementos: a 

casa grande, onde habitavam o senhor e sua família; a senzala, casa dos negros; 
e, finalmente, as construções de beneficiamento do produto, as moendas de cana 
-«engenhos». Cf, VICENTE TAPAJÓS, op, cit, págs. 83-84. 

48- FLAUSINO TORRES, op, cit, pág. 97. 

49 - J, LÚCIO DE AZEVEDO, op. cit, pág, 120. 

50 — Ibidem, pág. 121, 

51 — Comenta Oliveira Marques: «Ignoramos com precisão as causas que motivaram 

o saneamento da moeda no fim do reinado de D. João I e, principalmente, no de 
D, Duarte. O estado de paz interna a seguir à expedição de Ceuta; o desenvolvi¬ 
mento do comércio internacional e o afluxo de maiores quantidades de ouro e de 
prata; o aumento demográfico e o consequente acréscimo na produção e nos ren¬ 
dimentos públicos; eventuais proventos em ouro, da conquista de 1415; melhoria 
na administração financeira do Estado; desanuviamento da crise económica europeia, 
levam às condições necessárias para uma reforma geral da moeda, que, de há muito, 
se impunha,» Cf. A, H, DE OLIVEIRA MARQUES, Ensaios de História Medieval 
Portuguesa, Portugália Editora, Lisboa, 1965, pág, 289. 

52 —ARMANDO CASTRO, O Que Ê a Inflação, Edições 70, Lisboa, 1973, pág, 41. 

53 — ANTÓNIO SÉRGIO, Breve Interpretação da História de Portugal, Liv, Sá da Costa 

Editora, Lisboa, 1972, pág. 62. 

54 —A este propósito, explica António Sérgio: «Até meio do século XVII passou o 

tráfico por quatro sistemas sucessivos: 1.° o monopólio exercido, directamente 
pelo Estado; 2,° a liberdade de comércio para os particulares nacionais; 3.° os 
contratos de arrendamento; 4.° as Companhias, Foram os apuros financeiros do 
Estado que levaram a tentar estas mudanças.» Cf. ANTÓNIO SÉRGIO, op. cit, 
pág, 69. 
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55 — Jbidem, págs. 96-97. 

56 - ARMANDO CASTRO, op. cit, pág. 43. 

57 - VITORINO MAGALHÃES GODINHO, A Estrutura da Antiga Sociedade Portuguesa, 

Ed, Arcádia, Lisboa, 1971, pág. 64. 

58 — Nunca ó de esquecer, neste Pais que sempre exportou gente, essa encruzilhada 

histórica que marca, em tons de aventura e tragédia, o ponto alfa da sangria emi- 
gratória portuguesa. «Ainda não há muito que abrira o século XV»— escreve 
Magalhães Godinho—«e já os Portugueses começam a irradiar do reino, a radicar-se 
noutras terras ou pelo menos a correr mundo. De princípio saiem para as praças 
marroquinas, para Madeira e Porto Santo, depois para os Açores e resgates de 
Guiné algumas centenas por ano, mas Portugal pouco excede então o milhão 
de habitantes; as paragens que buscam delimitam-se por ora ao Noroeste africano 
e arquipélagos. Ao dealbar o século XVI o caudal avoluma-se, o ritmo acelera-se, 
a dispersão alastra vertiginosamente ao globo inteiro. Quando a era quinhentista 
acaba, são mais de 100 000 do Brasil ao Japão, da Terra Nova ao Peru, dos Países 
Baixos a Moçambique e à Abissínia, de Ormuz e da Pérsia a Timor e às Filipinas, 
do rio da Prata a Sevilha e ao interior de Castela.» Cf. VITORINO MAGALHÃES 
GODINHO, op. cit., págs. 47-48. 

59 — 0 regime senhorial era afectado pela legislação geral das Ordenações Manuelinas 

que regulamentavam a sua vigência. A instituição do morgadio continua a ser uma 
defesa para conservar o prestigio e posição social da classe nobre. 

60 —A nobreza oferece, de acordo com as transformações de seu tempo, um quadro 

de curioso pluralismo; «Estado-mercador, nobreza mercantil: como tipo social 
característico, o fidalgo-negociante, o alto funcionário-mercador enobrecido. 
Impera o mercantilismo (a economia dominada pela função de mercado), mas 
sem mentalidade burguesa. É que essa classe dominante está, por outro lado, 
convém relembrá-lo, ligada à propriedade do solo: pelo sistema das comendas 
tem acesso aos rendimentos das ordens militares (cuja incorporação na coroa, 
no século XVI, correspondeu, em parte, ao que foi a secularização dos bens ecle¬ 
siásticos nos países que fizeram a Reforma), e pelo sistema de morgadio tem a 
possibilidade de centralizar nas suas mãos a maior parte dos bens de raiz. As comen¬ 
das são afinal atribuições do usufruto de bens de ordens religioso-militares.» Cf, 
VITORINO MAGALHÃES GODINHO, op. cit., pág. 75. 

61 — ANTÓNIO SÉRGIO, op. cit., págs. 97-98, 0 segregacionismo contra estes margina¬ 

lizados foi ao ponto de os obrigar ao uso de chapéu vermelho (judeus) e uma 
pequena lua de pano vermelho (mouros), para logo serem identificados. 

62- J. LÚCIO DE AZEVEDO, op. cit., pág. 83. 

63 - Cit. in HISTÓRIA DOCUMENTAL DA CIVILIZAÇÃO, Antologia de Textos Históricos 
da Civilização Portuguesa, Ed. Athena, Porto, 1974, da nossa autoria, pág. 82, 

64 -ANTÓNIO JOSÉ SARAIVA, op. cit, págs, 265-267. 


65 — EUGÊNIO GARIN, O Renascimento, História de Uma Revolução Cultural, Ed.Telos, 

Porto, 1972, págs. 11-12. 

66 — «Onde se encontra então»—pergunta Sem Dresden—«essa distinção entre a Idade 

Média e o Renascimento ? Ou não existe qualquer distinção ? Mesmo que houvesse 
alguma, seria extremamente difícil, senão impossível, exprimi-la em termos 
gerais. (...) O motivo disto é provavelmente que a Idade Média não sentia neces¬ 
sidade de imitar a literatura e a arte da Antiguidade; é verdade que tinham cons¬ 
ciência na Idade Média do significado da Antiguidade greco-romana e que a reveren¬ 
ciavam, mas nunca viram essa Antiguidade como algo de uma grandeza Impar, 
com as suas características e leis próprias.» Cf. SEM DRESDEN, O Humanismo 
no Renascimento, Ed, Inova, Porto, 1968, págs. 53-55, passim. 

67 — Os novos conhecimentos no âmbito da ciência médica vêm trazer um relevante 

impulso de progresso na luta contra a doença e no aperfeiçoamento das instituições 
assistenciais, de que a Misericórdia de Lisboa, fundada por D. Leonor, esposa de 
D, João II, seria o melhor exemplo. O combate pela higiene pública e pela saúde 
ultrapassa a esfera tradicional confinada às confrarias dos mesteres, albergarias, 
gafarias e hospícios que o clero, nomeadamente o regular, edificava. Em plenos 
séculos XV e XVI, é a própria coroa que, atraindo a Portugal os rabinos de reconhe¬ 
cida ciência farmacológica ou ordenando construção de hospitais, promove uma 
campanha profilática e toma as adequadas medidas terapêuticas para a melhor 
resolução dos instantes problemas sanitários. 

68 - Assinale-se realmente essa coragem de escritores, numa fase do século em que a 

Contra-Reforma permitira ao rei a montagem da Inquisição e sua repressiva censura, 
tornando impossível um regresso às liberdades do mestre Gil Vicente e, necessaria¬ 
mente, abafando a criatividade dos autores, 

69 — Um dos elementos escultóricos do Convento de Cristo é um liga de meia de senhora, 

símbolo do cavalheirismo do rei, que pertencia à Ordem da Jarreteira. 

70 —MARCEL BATAILLON, O Cosmopolitismo de Damião de Góis, Ed. República, 

Documentos, 1974, pág. 45. 

71 — J, S. DA SILVA DIAS, Os Descobrimentos e a Problemática Cultural do Século XVI, 

Ed. Universidade de Coimbra, 1973, pág, 353, 

72 - Cit. in HISTÓRIA DOCUMENTAL DA CIVILIZAÇÃO, Antologia de Textos Históricos 

da Civilização Portuguesa, Ed. Athena, Porto, 1974, págs. 99-100. 

73 - ANTÓNIO SÉRGIO, op. cit, pág. 99, 

74 — RAUL REGO (actualização e prefácio de), O Processo de Damião de Goes na 

Inquisição, Ed. Excelsíor, Lisboa, págs. 41 -42. 

75 - J. S, DA SILVA DIAS, op. cit, págs, 345-346. 
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CAPÍTULO TERCEIRO 


O MOVIMENTO DA RESTAURAÇÃO 

1. A UNIÃO IBÉRICA 

O ocaso de um Portugal em crise foi o triste status quo sobre o qual 
um processo renovador de crescimento, apogeu e declínio se iria verificar 
como resposta de uma verdadeira empresa de salvação para um País que 
perdera irremediavelmente os trunfos de uma vitória que deixara escapar. 

Desde já é preciso pôr sobre a mesa os dados que permitam um 
juízo crítico e, portanto, isento, na medida do possível, daquilo que foi o 
intervalo filipino: aqueles decénios que se abrem entre a usurpação da 
coroa (consentida e desejada pelas classes dirigentes da Nação, esperan¬ 
çadas no reforço financeiro e no imperialismo ibérico) e a sua restituição 
ao legítimo herdeiro da Casa de Bragança, justificada pela teoria jurídica 
de Francisco Suarez (a cessação do pactum subjectionis ) e realizada peia 
nobreza, receosa de um iminente golpe de força popular, na revolução 
aristocrática de 1640. Uns sessenta anos ditos de cativeiro (para o povo, 
certamente) em que pairou sobre a Península, na pessoa de reis a cingir 
dois diademas, o velho sonho da unificação ibérica que só um desastre 
fatal não permitiu que começasse com o malogrado filho de D. João II, 

A hecatombe de Alcácer Quibir foi a chave de ferro com que D. Sebas¬ 
tião encerrou uma época de grandeza e miséria, quando entendeu de modo 
insensato responder às derradeiras estrofes de Os Lusíadas (1). 

A SOMBRA DO QUADRO 

1. É um Portugal cansado que cede perante o dinheiro e as lanças 
de Filipe II. Este senhor do Mundo e seus descendentes, amea¬ 
çados pelo sol em declínio, são vítimas da adversidade interna¬ 
cional, descuidam as praças ultramarinas da coroa anexada, 
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seguem uma desastrosa política externa e interna, de que a 
intransigente preferência de Madrid continental sobre Lisboa 
atlântica — como capital do império unificado — terá sido o 
mais grave dos erros. Mas a História em boa parte deve compreen¬ 
der e absolve os senhores da Casa de Áustria quando os enquadar 
no governo de um país sobre o qual pesava a decadência inexo¬ 
rável, A vastidão geográfica dos territórios coloniais desafiando 
uma insuficiente máquina centralizadora continental, a impo¬ 
tência de contingentes militares forçando o abandono das praças 
africanas, a permanente atitude de uma defensiva perante o 
flagelo dos ataques exteriores, os abusos incontroláveis da chefia 
do exército em distantes baluartes orientais, a inconsequência 
da fiscalização governamental face à dispersão administrativa 
e à venalidade do funcionalismo público —eis sumariamente 
o curso de uma avalanche destruidora que os Filipes não puderam 
suster, 

2. A decadência do tráfego da rota do Cabo, directamente relacionada 
com o bloqueio peninsular ordenado contra as novas potências 
europeias (Holanda, Inglaterra e França), que se decidem pela 
fundação de companhias de comércio para o Oriente e Ocidente 
(a pimenta e o açúcar), a ruinosa perda de Arguim e S, Jorge 
da Mina, a forçada exportação de talento financeiro a que levara 
a intolerância do catolicismo filipino, provocando o êxodo dos 
cristã os-novos para países reformados , são pesos negativos 
na balança económica entregue ao poderio imperial da Espanha. 


O RETROCESSO COMERCIAL DAS ESPECIARIAS 
NA ROTA DO CABO 
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No entanto, as classes dominantes (a alta burguesia, principal¬ 
mente) haviam confiado a salvação do reino a Filipe II. Porquê? 
«Porque a segunda metade do século XVI» — responde Vitorino 
Magalhães Godinho — «ó comandada pela prata, e o metal 
branco é a Espanha que o recebe do México e do Peru e o deixa 
seguidamente escoar-se, Participar na sangria do mercado 
espanhol ou então descobrir minas nos seus próprios senhorios: 
eis como se põe o problema a Portugal — e ambos os caminhos 
serão seguidos. Lembremo-nos que sem prata não há trato de 
especiarias, não há principalmente comércio com a China — esse 
comércio que os Portugueses se esforçam acima de tudo por 
desenvolver agora, e que desenvolvem de facto. Desde o final 
do decénio de 1560- 1570 que os Portugueses do Oriente se 
lançam em demanda das minas de Chicoa e das minas do Mono- 
motapa, no sertão de Moçambique; os Portugueses de Luanda a 
partir de 1575 que, subindo o rio Cuanza, conquistam os terri¬ 
tórios entre este rio e o Congo, com mira a alcançarem as serras 
de Cambambe que julgavam riquíssimas do ambicionado metal; 
e na mesma época os Paulistas embrenham-se no coração do 
Brasil, sobem os cursos de água, atravessam florestas, estabele¬ 
cem contactos com Tucuman, Santiago, Potosi, quer em busca 
de novas minas argentíferas, quer a fim de abrir acesso às rique¬ 
zas mineiras da América espanhola, quer para trazerem índios 
cativos e viverem da escravatura: são as bandeiras; 1) Como 
nenhum desses empreendimentos mineiros alcançou êxito, é à 
Espanha, afinal a única a distribuí-la, que Portugal tem de 
recorrer para obter essa prata indispensável — indispensável ao 
trato das especiarias, ao comércio com a China, como já indicá¬ 
mos, mas ainda às compras de trigo em França, esse trigo sem o 
qual não comem pão as cidades portuguesas litorais. Tal neces¬ 
sidade imperiosa desse metal precioso leva as classes dirigentes 
portuguesas a entregarem a coroa a Filipe II mau grado a oposi¬ 
ção popular» (2), E que atitude poderiam logicamente assumir 
os patrões de um país esfrangalhado pelo dirigismo do mono¬ 
pólio régio sobre o comércio das índias, atulhado no descalabro 
financeiro, sem indústria, alimentado pelas importações, com os 
cofres exaustos por causa do Império, exploradores e galfarros, 
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com a moeda desvalorizada e, para cúmulo, empenhado até 
ao pescoço com a compra das Molucas? (3). 

3. Nada estranho neste período crítico foi o vazio ideológico que, 
na generalidade, resultou do marasmo de suas infra-estruturas 
económicas. O puritanismo e a intolerância da Contra-Reforma, 
de que saiu uma íinha de prioridade para a literatura apologética 
e mística, segundo os padrões da ortodoxia que o jesuitismo 
escolástico traçava e a Inquisição vigiava, a mentalidade visionária 
de um tempo depressivo que repousava na ociosidade das 
academias bem pensantes e se alimentava de um sebastianismo 
doentio — eis o que de mais característico se pode dizer desta 
época em que as palavras se esvaziaram de conteúdo (4). 
Esta época de abatimento político reflecte-se tanto no gon- 
gorismo balofo de poesia, como num escape de autonomismo 
que perpassa no verso e na prosa, e muito em particular na 
historiografia demarcadamente conventual, em que a ausência 
de critério científico, o patriotismo exaltado, o visionarismo, a 
lenda e até a crendice são características relevantes. (5) Salien¬ 
te-se ainda o absentismo da coroa no processo cultural e o 
retomo da nobreza à vida provinciana, de que Rodrigues Lobo 
se fez eco na obra Corte na Aldeia, e temos aí o quadro geral 
da ruralização que, também ao nível do espírito, é tónica deste 
período politicamente intervalar. 


A CIRCUNSTÂNCIA EUROPEIA 

O império de Filipe II aguentava-se ainda pela força militar dos 
poderosos exércitos da Espanha que esmagavam em sangrenta repressão 
quaisquer focos de intenções emancipalistas. Mas a conjuntura internacional 
modifica-se irreversivelmente, no ocaso do século. 

A situação europeia de privilégio que fizera do Atlântico o mare 
nostrum dos países ibéricos apoiara-se em duas fortes colunas: o prestígio 
do papa e o poderio filipino. A reforma religiosa de Martinho Lutero 
cindira a cristandade, atacando definitivamente a posição de primazia 


A rendição 
de Breda 

do Sumo Pontífice. A desastrosa empresa da Armada Invencível, dirigida, 
com ardor apostólico de cruzada, contra a Inglaterra, afundara, no canal 
da Mancha, o mito da força espanhola. 

É nesta circunstância recessiva que o sistema de monopólio marítimo 
é progressivamente minado nos seus alicerces tradicionais. Assim se 
compreende a aventura dos corsários de Isabel II e da Holanda, que sur¬ 
preendem os galeões de Filipe II em plenas rotas atlânticas. Logo sobreveio 
a teorização jurídica de Hugo Grotius em defesa do mare liberum, Assim, 
ao mesmo tempo que uma desajustada política externa da Espanha levara 
ao bloqueio dos portos ibéricos, emergem as novas potências coloniais, 
cumprindo um plano decidido em busca directa dos mercados nas índias 
Orientais e Ocidentais. D. Francisco Manuel de Melo assim diz: 

«Os Ingrezes, invitados da própria ousadia, correrão a Pérsia e a Arabia, 
onde assentarão pazes e resgates em nosso prejuízo, Até os remotos Danos, 
á imitação de huns e outros visinhos, navegárão do Norte ao Oriente, com 
prospera fortuna» (6). 
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A LUZ DO QUADRO 


A época filipina conheceu os rumos do progresso, a vários níveis, 
Em breve síntese, salientemos alguns traços fundamentais: 

a) Sector político, é imperioso fazer justiça ao status quo da 
Monarquia dualista, contra a qual atentou peremptoriamente 
o conde-duque de Olivares, no seu propósito repressivo de 
integracionismo ibérico e ditadura fiscal arbitrária, verdadeira 
espoleta do golpe de 1640. A publicação das Ordenações 
Filipinas constituiu uma actualizada base jurídica para um 
governo do Reino com maior sentido da transformação de cir¬ 
cunstâncias e melhor eficiência legislativa. 


AS ORDENAÇÕES DO REINO 
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ORDENAÇÕES 
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b) Impulso económico. Um europeu viageiro do século XVI-XVII 
não gostaria de morrer sem, primeiro, ter passado por Lisboa 
e Goa (7). Estas praças-fortes aguentavam, apesar de tudo, 
o cosmopolitismo do comércio das índias. O governo do Reino, 


que tentou obviar à crise cerealífera, isentando de impostos a 
importação do trigo, organizou uma Companhia das índias 
(1628-1633) para fazer face às medidas recentes das novas 
potências. No Ocidente atlântico procurou sustentar uma res¬ 
surgida marinha mercante, empenhado no comércio do açúcar 
brasileiro que a burguesia desejava manter, para mais, sentindo 
de perto a concorrência das Antilhas. Mas aí a rija têmpera dos 
Portugueses, a um tempo intrépidos, aventureiros e gananciosos, 
fez muito mais que os' propósitos da coroa, 

O BRASIL 

O Brasil era, então, a colónia por excelência. «Ao mesmo tempo 
que o Império do Oriente desabava com súbita derrocada»—afirma Jaime 
Cortesão —, «havia-se formado um novo Império Atlântico, com o Brasil 
por foco solar, e por satélites Angola, as colónias da Guiné e do seu golfo, 
viveiros de escravaria, e os arquipélagos-escalas de Cabo Verde e S. Tomé 
e Príncipe. Ao contrário do Império do Oriente, cuja exploração de mono¬ 
pólio real interessava quase exclusivamente à coroa e seus apaniguados 
mais próximos, tornando-se assim um elemento de dissolução social, 
o Brasil esteve aberto desde a época das capitanias ao trabalho produtivo, 
ao tráfico por mar e às livres iniciativas de todos os portugueses, cuja 
solidariedade nacional revigoraram» (8). 


Engenho de açúcar 
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Os senhores de engenho são os construtores verticais do colosso 
brasileiro. Com eles se articulam os bandeirantes, construtores horizontais. 

O açúcar era, então, a especiaria desejada pela sociedade europeia. 
A colónia portuguesa sul-americana oferecia-a com fartura, já que a cana- 
-sacarina se mostrava fértil, de abastada produtividade. Verdadeira potência 
agrária, «por esta época já o Brasil produzia mais de dois milhões de arrobas 
anuais de açúcar; e, se desde 1560, ao açúcar brasileiro pertenceu o primeiro 
lugar na produção açucareira da América, é lícito afirmar igualmente que, 
em fins do século XVI, ele excedeu tanto em quantidade, como em quali¬ 
dade, a produção dos arquipélagos atlânticos portugueses. Desta sorte, 
numa época, em que a cultura sacarina era a única grande exploração 
agrícola adaptável às terras tropicais, o açúcar brasileiro não só dominou 
os mercados europeus, mas tornou-se o produto mais importante do 
tráfico marítimo internacional» (9). A mão-de-obra ia buscar-se ao 
mercado negro dos escravos africanos que, na casa grande do senhor, 
eram bestas da produção, ao lado dos bovinos possantes encabrestados 
à roda do engenho (10). O Brasil crescia na exploração económica, 
ao ritmo ascendente das toneladas que se empilhavam para trazer ao cais 
e encher o porão das naus. 


PRODUÇÃO AÇUCAREIRA DO BRASIL 

DATA 

NÚMERO DE 
ENGENHOS 

PRODUÇÃO ANUAL DE ARROBAS 

1570 

60 

180 000 

1584 

118 

360 000 

1590 

- 

502 500 

1600 

200 

600 000 

1628 

235 

- 

1645 

300 

1 400 000 


A sede da fortuna e a avidez do ouro levaram, muito cedo, ao desbra¬ 
vamento aventureiro do território sertanejo. Seguindo as linhas hidro¬ 
gráficas, avançam os aguerridos chefes das bandeiras (11). Explica 
Jaime Cortesão: «Inibidos, por força do clima, de entregar-se à cultura 
do açúcar, os paulistas, cujo sentido imperial, herdado do português, se 


enriquecera com o instinto migratório dos selvícolas, e aos quais a próspera 
situação dos colonos do Norte estimulava, procuraram por outros meios 
melhorar o seu nível de vida. (...) Os paulistas que haviam começado 
as suas entradas no sertão à cata de metais preciosos e pedras finas, breve 
depauperados e desiludidos pela falência dos esforços dispendidos naquela 
empresa, se lançaram na caça ao escravo indígena. Que este fosse o móbil 
imediato e principal, não resta dúvida. Muito chefe de bandeira publicava 
que ia à busca das minas e contentava-se com a caça ao índio» (12). 
Constituíram estas empresas um tremendo esforço, uma resposta de tena¬ 
cidade contra o desafio inóspito da natureza bravia. Na busca da fortuna, 
os bandeirantes realizaram a exploração geográfica do Brasil e, ao fixarem-se 
no interior, por necessidades da mineração, eles produziram, naturalmente, 
um surto demográfico sobre os vários quadrantes do território imenso. 
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Destaque-se, para já, a proeza do grande e destemido António Raposo 
Tavares que aguerridamente conduziu os seus homens até às fronteiras 
do Sul, cometendo a temerária façanha de destruir as reduções jesuítas 
de Guairá, no Paraguai. Num tempo filipino da História de Portugal, 
justa conclusão é a de se afirmar que, no arrojo de sua gente e na inde¬ 
pendência de seus filhos, o Brasil se fez a si próprio. Mais ainda: 
Portugal restaurado começou lá, na consciência actuante de um Povo 
insubmisso (13). 

o) Educação e Cultura. Promoveu o Governo uma reforma dos 
estatutos da Universidade neste período aureolado pela regência 
escolástica e pelo pensamento político de Francisco Suarez, 
pelo aristotelismo tomista de Frei João de S. Tomás, pela arte 
clássica do estilo renascença. Mas verdadeiramente notável 
foi a obra de Francisco Sanches, o autor de Quod nihil scitur, 
em que se exprime todo o conteúdo do cepticismo moderno, 
numa reflexão filosófica sobre o problema da dúvida, anterior¬ 
mente a Descartes, 

O cosmopolitismo de Portugal foi a tonalidade dominante. Des¬ 
pontando sobre as infra-estruturas, em que o desalento e o fulgor se con¬ 
jugam por contraste, gerava-se uma consciência comunitária do portu¬ 
guês intercontinental. Ele transportou consigo o seu modus vivendi: 
disseminou-o pelas terras que explorou, fez um mundo à sua imagem e 
semelhança. Curiosamente, ressurge, na América do Sul, a linha funda¬ 
mental da economia da Nação: o comércio a distância com base na agri¬ 
cultura (14). É na consciência resultante da diáspora ultramarina que 
nasce a alma lusíada do português vagamundano. Isto ficou Portugal 
a dever à encruzilhada do tempo, que, embora depressivo politicamente, 
fez dele um cidadão do Mundo. 

2. PORTUGAL E O ATLÂNTICO (SÉCULOS XVII-XVIII) 

A obra da restauração de um Portugal decadente é a linha de rumo 
que orienta toda a dinastia brigantina. As Índias Orientais, apesar de 
momentos fulgurantes, foram uma bisonha miragem que se desvanecera, 
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conservando-se, no entanto, sobre as ruínas do passado alguns bastiões 
do antigo império. Volta-se agora o País, que pretende levantar-se dos 
escombros, para o Atlântico, numa atitude de realismo político que se 
filia na lição de D. João III. Portugal compreendeu a oportunidade de 
explorar as riquezas fartas do Brasil, mundo novo onde se mantinham os 
magníficos recursos para um renascimento económico. 

UM PROJECTO ABORTADO 

É oportuna esta reflexão preliminar de Vitorino Magalhães Godinho: 
«de 1545 a 1552 opera-se uma primeira viragem de estrutura. Com o 
abandono de várias praças e cidades marroquinas os Portugueses deixam 
de dominar o litoral, ao império terrestre de Fez sucede o império xeri- 
fiano que é uma potência internacional, dispondo de exército com arti¬ 
lharia e espingardas: império do ouro sudanês — o tráfico caravaneiro 
torna à prosperidade —, e do açúcar do Suz que segue para Inglaterra 
e França, enquanto o corso de Salé, Larache e Tetuão repõe o problema 
do estreito e da segurança do Algarve. Os Ingleses começam a frequentar 
regularmente as costas da África Negra ocidental; os Portugueses, em 
retirada ao Norte, transformam Angola em mercado de escravos. O trato 
pelas rotas do Levante reanimou-se, concorrenciando perigosamente a 
rota do Cabo; mercadores turcos e venezianos em Baçorá, Ormuz, Diu 
e até Goa disputam o negócio aos Portugueses, cuja expansão através 
do fndico praticamente parou, embora a sua hegemonia naval se man¬ 
tenha; em compensação, os Portugueses desenvolvem o comércio com 
a China e travam relações regulares com o Japão da prata, a que levam 
a seda. Como a produção mineira da Europa Central e Oriental se des¬ 
morona, o centro monetário situa-se agora em Espanha graças à prata 
mexicana e peruana (mas o ouro americano deixa em parte de vir para 
a Europa); por isso a grande corrente da prata de Antuérpia para Lisboa, 
Sevilha e Laredo inverte-se. Lisboa e os seus negócios hipertrofiam-se 
em comparação com as outras cidades-portos, a média burguesia declina, 
os negócios estão na mão de poderosos capitalistas em face dos quais 
só há uma massa popular cuja miséria se agrava. 0 ritmo açucareiro de 
São Tomé esfalfa-se. Com o último quartel do século XVI, novas modi¬ 
ficações. A hegemonia portuguesa na Malásia expira; de Samatra ao 
mar Roxo traça-se uma grande rota marítima moura, a pimenta daquela 
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ilha concorrência na Europa a do Malabar, O império do Grão Moghol 
altera o equilíbrio das forças na índia, Pérsia e o seu consumo na Ásia 
Central, de modo que a pimenta do Malabar desvia-se dos portos onde 
os Portugueses a compravam. Os tratos do Índico estão nas mãos dos 
banqueiros, os mercadores caiem na sua dependência. Em Portugal 
mesmo, recuo do capitalismo de Estado (já o primeiro em 1549 com o 
encerramento da feitoria da Flandres): à exploração directa da rota do 
Cabo pela coroa sucede a exploração pelas sociedades capitalistas — 
os pequenos mercadores é que continuam a ficar de lado. As especiarias 
vindas por essa rota reduzem-se; a parte das porcelanas, sedas, mobiliário 
de luxo da China e dos algodões e móveis da índia aumenta. O recuo 
açucareiro de São Tome começa, os Portugueses abandonam a pesca 
do bacalhau, mas o Brasil ascende firmemente. Na realidade a economia 
portuguesa desenvolve-se agora sobretudo no palco do Atlântico, como 
J. Cortesão sublinhou. 0 complexo histórico-geográfico seiscentista, 
atlântico pois, estrutura-se à base do sal de Setúbal e de Aveiro (entre 
80 000 e 90 000 moios), do azeite e do vinho do reino, do vinho da Madeira, 
do açúcar do Brasil (750 000 arrobas em 1610-1620, e 1 400 000 em 1645), 
dos escravos de Angola, da prata peruana obtida graças aos escravos, 
e da peruana e mexicana (trazida de Sevilha pelos navios holandeses que 
aí iam vender os têxteis e mercadorias do Norte e traziam as piastras a 
Setúbal e Lisboa para pagar o sal, ou entrada pela raia terrestre em troca 
do açúcar, tabaco e pau-brasil); no litoral do Brasil apanha-se a baleia. 
Entretanto os portos provinciais desenvolvem-se enquanto os tráficos que 
hipertrofiavam a grande capital lisboeta definham — até o movimento 
se inverter» (15). 

No âmbito da política internacional, obedecendo à prioridade da 
defesa militar contra a Espanha, conseguindo —a peso de sal de Setúbal 
—a retirada dos Holandeses do território brasileiro, entabulando negociações 
diplomáticas com governos europeus transpirenaicos, reatando a velha 
aliança anglo-lusa à custa de Tânger e Bombaim, praças estratégicas 
para o domínio do Mediterrâneo e do Índico, o País depauperava-se e 
submetia-se à condição de feudo das grandes potências de um Ocidente 
mercantil (16). Cumpria, agora, colher as agrestes virtudes de uma 
dolorosa adversidade. 

Portugal apanhou a última carruagem de um comboio de salvação: 
o fomento renovador do comércio. O P. e António Vieira estava então na 


berlinda dos negócios públicos. Este homem, politicamente fracassado, 
teve uma intuição genial: propor ao rei João, o Quarto, o regresso dos 
cristãos-novos, sugerir a criação de uma Companhia do Brasil, renovar o 
comércio atlântico. Damos a palavra a J. Lúcio de Azevedo, seu biógrafo: 
«O fundamento é a situação arriscada do país. (...) Mostra os perigos 
da guerra com Castela, a deficiência de recursos no interior, a incerteza 
do socorro do estrangeiro. Todas as nações da Europa, quando não fran¬ 
camente contrárias, apartadas. 0 papa não recebendo o nosso embai¬ 
xador; Dinamarca não admitindo a confederação; Rússia não continuando 
o comércio; Holanda não guardando amizade; França, que é a mais obrigada, 
não nos mandando embaixador assistente. Isto pelo lado político. Econo¬ 
micamente, padecia a nação as consequências da perda das colónias, 
arrebatadas pelos holandeses. O Brasil definhava, senhoreado em parte 
por eles; sem moeda, pela separação do rio da Prata, que ficara castelhano; 
sem escravos, por ter passado Angola aos holandeses. Os mercadores 
estrangeiros, receosos, não mandavam a Portugal as fazendas; os nacionais 
passavam a terras estranhas sem cabedal. Tal era o quadro aflitivo; tudo 
perigos para a vida da nação, tudo ameaças de ruína. (...) A Lisboa e 
a outras cidades vinham herejes de Holanda, França e Inglaterra a fim de 
comerciarem; o exército mantinha a soldos excessivos oficiais luteranos e 
calvinistas; porque não se haviam de admitir os cristãos-novos, que não 
vinham para levar dinheiro mas enriquecer o país; nem a profanar os templos, 
senão, muitas vezes, a edificá-los, como se vià?» (17). 

Era urgente reconstruir Portugal e a única tábua de salvação era, de 
momento, o renascimento do tráfego marítimo. Assim era, por força da 
conjuntura. Vejamos sumariamente: 

a) A rendabilidade agrícola era precária, a carência cerealífera 
do trigo era mal antigo, numa tonalidade geral de depressão 
económica, à excepção rara do azeite e vinho (18). Como 
factor pernicioso de raiz, o sistema latifundiário de exploração 
da terra. Depois, a sangria emigratória, as fomes, a peste. A pro¬ 
blemática enquadra-se, sobretudo, dentro de um país voltado 
às preocupações prioritárias da defesa nacional, com incorpo¬ 
rações militares a roubar ao campo a mão-de-obra. 

b) As manufacturas inertes, amarfanhadas pela rigidez do 
sistema corporativo, espelhavam o clima geral de depaupera- 


228 


229 




A REGRESSÃO DEMOGRÁFICA 

SÉCULOS XVI-XVII 


DATA 

CALAMIDADES 

OUTROS FACTORES 

1521 

1578 

1587 

Fomes 

Emigração 

colonial 

Naufrágios 

Campanhas 

militares 

1621 

1655 

1659 

1503 

1505 

1510 

Epidemias 

1514 

1521 

1569 

1579 

1598 

1603 

1643 

1650 

1658 

1504 

1512 

1531 

Terramotos 

1561 1575 1597 1598 


mento. Ainda por cima, o Governo prendia-se a tratados inter¬ 
nacionais, abrindo os portos a potências estrangeiras e, muito 
especificamente, transformando Portugal numa colónia do 
imperialismo britânico (tratado de 1654) que escoava, por 
Lisboa e Porto, os seus produtos industriais sem hipótese de 
resposta à concorrência. 

c) A anemia comercial era doença embaraçosa, nesta circuns¬ 
tância internacional, em que os novos estados coloniais domi¬ 
navam os mares. Lembrem-se as trágicas consequências que 
advinham do nacionalismo de Cromwell quando publicou, 
para bem da Inglaterra, o Act of Navigation, cortando à burguesia 
dos outros países a possibilidade de auferirem o chorudo lucro 
de tráfegos para Inglaterra. Se acrescentarmos a concorrência 
galopante do açúcar das Antilhas,.. 

Num Portugal abatido, em recessão de comércio e carência financeira, 
mas ainda com poderosa lança espetada na América do Sul, o ressurgimento 



Operários na forja 


do tráfego atlântico era o caminho para uma eventual prosperidade. Con¬ 
corda, pois, a coroa em reaver o talento e o trabalho dos judeus exilados: 
funda-se a Companhia alvitrada por Vieira, Põe-se em movimento uma 
rota linear de Lisboa ao Brasil, por alguns anos se acalenta o reavivar de 
um sonho. Mas a imperiosa adversidade das circunstâncias europeias, 
os gastos das expedições e as manobras reaccionárias da Inquisição, 
condenam ao fracasso o empreendimento. Assim aborta uma perspectiva 
para restaurar o equilíbrio económico, Que fazer? Mais concretamente, 
que resposta dar à crise comercial? 
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0 MERCANTILISMO 

A resposta é dada no sentido da conjuntura europeia: o recurso imediato 
ao nacionalismo económico. 

0 problema gravíssimo da crise nacional não preocupa somente a 
coroa. É objecto de pesada reflexão para alguns economistas do século XVII. 
Efectivamente, aparecem agora as teorias de um Pensamento Económico 
Português, uma verdadeira falange de inteligência que vai desafiar a capa¬ 
cidade e o poder executivo do governo central. Vanguardiza essa plêiade 
de pensadores Manuel Severim de Faria, o autor oportuno da obra Dos 
Remédios para a Falta de Gente, 

Era necessário consciencializar o País da urgência em resolver as 
questões de fundo: um equitativo preenchimento demográfico do Portugal 
metropolitano para um efectivo aproveitamento das riquezas naturais da 
agricultura, e um empenho a nível nacional para enfrentar as necessidades 
de transformação industrial em ordem a reconstruir um estado que se bastasse 
a si mesmo. A emigração deixara tragicamente as terras a monte, as culturas 
agrárias faziam-se fora das leis da razão e sem uma planificação distribu¬ 
tiva e eficaz, de acordo com a natureza e capacidade do terreno, e, para 
cúmulo, teimava-se em manter a macrocefalia populacional de Lisboa em 
prejuízo do equilíbrio demográfico, com guarida para funcionários públicos 
sordidamente parasitas. 0 anónimo autor de A Arte de Furtar condena 
com satírica mordacidade o status quo de um país à deriva: 

«É certo que se gasta, neste reino, todos os anos, das rendas reais quási 
um milhão ou o que se acha na verdade, em salários de oficiais e ministros, 
que assistem ao governo da justiça e meneio das coisas pertencentes à 
corôa. E é mais certo que com a metade dos tais ministros — e pode bem 
ser que com a terça parte dêies —, se daria melhor expediente a tudo, 
porque nem sempre muitos alentam mais a empresa, e se ela se pode 
efectuar com poucos, a multidão só serve de enleio, Se basta um provedor 
para vinte léguas de distrito, para que são cinco ou seis? Se basta um cor¬ 
regedor para vinte léguas de distrito, para que são tantos quantos vemos? 
Tantos escrivães, meirinhos e alcaides, em cada vila e aldeia, de que servem, 
se basta um para escrevinhar e meirinhar êste mundo e mais o outro ?» (19). 

Severim de Faria, perante um quadro desolador de absentismo que o 
imperialismo português desenhara, face à carência de indústrias para 


A QUESTÃO DO NACIONALISMO ECONÓMICO 



empregar trabalhadores e à míngua de terras para cultivar, ataca frontal¬ 
mente o problema, apresentando soluções de emergência. Na sua opinião, 

«nenhuma terra se pode chamar infrutífera: porque a que não é boa para 
trigo é boa para cevada, centeio ou vinhas; e quando não, para pasto, 
que vem a ser de não menos importância que as searas, como se vê na 
mor parte da Holanda» (20). 

Era preciso que o Governo seguisse com determinação uma política 
de colonização interna, à maneira do repovoamento afonsino do território, 
dando efectivo cumprimento a um projecto antilatifundiário: 

«De maneira que com êste benefício não sòmente crescerá a multidão do 
povo, mas a abundância de trigo, de que êste Reino carece, não por defeito 
natural, mas pela cobiça de alguns que procuram ter e acrescentar a gran¬ 
deza das suas herdades; as quais, quanto maiores são, tanto menos se 
cultivam, assim porque não há lavradores tão possantes que tenham cabe¬ 
dal para tão grandes lavouras, porque quanto maior é a herdade, em tantas 
mais fôlhas se reparte; e tendo uma herdade muitas fôlhas, não se semeia 
mais que uma, e as outras ficam sem dar fruto e são causa de faltar o trigo 
no reino» (21). 
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Paralelamente, o economista apresenta um plano de fomento indus¬ 
trial, estudando as razões das grandes vantagens que resultariam da intro¬ 
dução em Portugal das artes mecânicas, emancipando o País da tutela 
estrangeira. 0 que importava realmente ao Reino era a auto-suficiência. 
Uma vez industrializado o País, não sairia dinheiro de Portugal. 

Após a resolução do impasse dinástico, com a demissão de D, Afonso VI, 
a doutrina vai articular-se com a execução. Duarte Ribeiro de Macedo, 
diplomata português em Paris, e consequentemente imbuído das adequadas 
medidas europeias no âmbito do mercantilismo, escreve as linhas progra¬ 
máticas que se impõem adoptar para resolver a crise. Era tarefa absoluta¬ 
mente prioritária reduzir ao extremo as importações, evitar a todo o transe 
a saída de dinheiro, fomentar a indústria dentro do País, incrementar as 
exportações de manufacturas, conseguir, desta feita, capital para o fomento 
do Reino. 0 seu raciocínio obedece a uma dialéctica colbertiana: 

«Diz-me V. a M.cê que está lastimoso o comércio do Reino, porque as nossas 
mercadorias, por falta de valor, não têm saca, e que os estrangeiros, para 
se pagarem das que metem no Reino, levam o dinheiro. Mal é este que 
pede remédio pronto, porque, se continua, se perderão as conquistas e o 
Reino: as conquistas, porque a sua conservação é dependente do valor dos 
frutos que nelas se cultivam, — e se não têm valor, não têm gasto, nem 
se podem comutar pelo infinito número de géneros de que os moradores 
delas necessitam; o Reino, porque o dinheiro é o sangue das Repúblicas, 
e sucede no corpo político com a falta de dinheiro o mesmo que sucede 
no corpo físico com a falta de sangue» (22). 

O Governo recorre a medidas de austeridade nacional. Desde logo, 
legislando-se as pragmáticas, diplomas que regulamentam o uso de adornos, 
atavios, roupas, vestidos, obrigando os cidadãos a comprar produtos 
fabricados em Portugal. À testa do País, está o conde da Ericeira cuja 
política de fomento se enquadra dentro dos esquemas rígidos do naciona¬ 
lismo económico, 

Inesperadamente, executa-se uma contramarcha, 


O TRATADO DE METHUEN 

Um Portugal enfeudado aos interesses imperialistas de Inglaterra, 
um Portugal-colónia ao serviço do mercantilismo britânico, eis o ade- 
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quado juízo da História sobre o Tratado de Methuen (1703). 0 desen¬ 
volvimento manufactureiro sofria um rude golpe. 

Methuen «regista, sobretudo, uma situação de facto; já antes de 1703 
o contrabando inglês introduzia em grande quantidade os panos ingleses 
que eram proibidos: situação de que os holandeses se aproveitavam para 
fazer o mesmo. E o comércio do vinho do Porto tinha-se desenvolvido antes 
de 1703. Ora, o tratado de Methuen estipula duas cousas simples: Portugal 
concede autorização para a entrada dos panos ingleses — legalização de 
uma situação de facto — e a Inglaterra concede um direito preferencial aos 
vinhos portugueses em face dos franceses, outra consagração de uma 
situação de facto, porque os vinhos portugueses apenas pagavam metade 
do que pagavam os vinhos franceses, e até cerca de 1770 sempre pagaram 
metade em vez de dois terços que o tratado admitia» (23). 

O tratado não é uma causa, é uma consequência: é o símbolo de uma 
viragem na política económica, ponto de articulação no processo manufac- 
tureíro entre a época do açúcar e a época do ouro. No seu tempo histórico , 
Methuen resulta da convergência de três coordenadas: 

a) Um circunstancíamento internacional favorável à mercancia 
portuguesa, beneficiando do retrocesso do tráfego que afectava 
a Holanda, fazia relegar para segundo plano a política de nacio¬ 
nalismo económico nascida como resposta imediata à crise do 
comércio. 

b) O surto vinícola do País (não só do recentíssimo vinho do Porto), 
que encontra na França uma séria concorrente, vai ter o apoio 
incondicional dos novos ministros Cadaval e Alegrete, abastados 
magnates da produção em presença. Esta remodelação governa¬ 
mental, após o suicídio de Ericeira, explica imediatamente as 
gordas vantagens de um tratado que assegura um comprador 
forte e garantido. 

c) À medida que o açúcar brasileiro entra em declínio, começa 
auspiciosamente a subida da produção do ouro. A hipótese 
evidente de uma balança deficitária não causava pânico ao 
Governo em exercício, já que o novo filão da fortuna prometia 
certamente cobrir a sangria financeira das importações (24). 


A CRISE DO AÇÚCAR E A FORTUNA 
DO OURO 


DATAS 

1620 

1645 

1650 

1688 

1699 

1712 

1720 

1750 

PRODUTOS 

AÇÚCAR OURO 

QUANTITA¬ 

TIVO 

750000 

arrobas 

por ano 

1 400000 

arrobas 
por ano 

— 

725 

kg 

14 500 

kg 

25 000 

kg 

— 

PREÇO 


3 800 

reis por 
arroba 

1300 

reis por 
arroba 






RENDIMENTO 

- 107 000 000 cruzados 


O COLONIALISMO 

Karl Marx, o poderoso historiador economista, autor de O Capital, 
formula este raciocínio: «A descoberta das regiões auríferas e argentíferas 
da América, a redução dos indígenas à escravatura, o seu enterramento nas 
minas ou a sua exterminação, os começos de conquista e de pilhagem 
nas Índias Orientais, a transformação da África numa espécie de tapada 
comercial para a caça às peles negras, eis os processos idílicos de acumu¬ 
lação primitiva que assinalam a era capitalista na sua aurora. Imediatamente 
explode a guerra mercantil; ela tem o globo inteiro para teatro. (...) 
Os diferentes métodos de acumulação primitiva que a era capitalista faz 
eclodir repartem-se primeiramente, pela ordem mais ou menos cronológica, 
por Portugal, Espanha, Holanda, França e Inglaterra, até que esta os combina 
a todos, no último terço do século XVII, num conjunto sistemático que 
abarca simultaneamente o regime colonial, o crédito público, a finança 
moderna e o sistema proteccionista, (...) O regime colonial deu um 
grande impulso à navegação e ao comércio. Criou as sociedades mercantis, 
dotadas pelos governos de monopólios e privilégios e servindo de potentes 
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alavancas à concentração de capitais. Assegurava mercados às manufac¬ 
turas nascentes, cuja facilidade de acumulação redobrou, graças ao mono¬ 
pólio do mercado colonial. Os tesouros directamente extorquidos fora da 
Europa pelo trabalho forçado dos indígenas reduzidos à escravatura, 
pela violência, pela pilhagem e pelo assassínio, refluíam para a metrópole 
para aí funcionar como capital» (25). 

Portugal, nas mãos da grande burguesia capitalista mercantil, e o 
Brasil, em poder da grande burguesia dos exploradores rurais, antecipam-se, 
na segunda metade do século XVI, às grandes potências coloniais em 
formação (França, Holanda e Inglaterra), para abrirem a época do colo¬ 
nialismo moderno. No Ocidente europeu e no Atlântico Sul, eles constituíam 
os dois pólos em função dos quais se desenha, sobre o oceano, uma rota 
triangular de exploração sem precedentes (26). Manuel Severim de 
Faria, logo no século seguinte, assim diz, de passagem: 

«De Angola se tem tirado inumerável gente, que serve não somente nos 
engenhos do Brasil, mas ainda neste Reino, assim na cultivação do campo 
como no serviço ordinário, Da povoação do Brasil resultou a mercancia 
do açúcar em tanta abundância, que dêle provem quási tôda a Europa» (27). 

Os barcos de Lisboa sulcavam o Atlântico até Luanda, mercado dos 
escravos, levando a bordo as manufacturas, moeda de mau quilate com 
que se compravam as bestas humanas que pejavam os porões a caminho 
do Brasil açucareiro. Assim conseguia Lisboa receber, com farto lucro, 
a alvinitente especiaria (28), 

O colonialismo seria uma tónica fundamental do mercantilismo, 
Efectivamente, uma política económica que visa, como objectivo primeiro, 
o incremento manufactureiro do país, considera obviamente as colónias 
como fonte pingue de matérias-primas e mão-de-obra, cortando-lhes 
qualquer hipótese de concorrência industrial relativamente à metrópole. 
O subdesenvolvimento numa economia rudimentar de primeiras necessi¬ 
dades era, para um governo mercantilista, a linha de rumo a seguir na 
política colonial. 

Portugal, feito progressivamente uma coutada da grande burguesia 
capitalista, havia de teimar, por alguns séculos, neste colonialismo desen¬ 
freado e, por si, crime letal contra a civilização, Acertadamente diz Borges 
Coelho: «Esta expansão abrirá novos mercados ao Ocidente europeu, 
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fará do homem o senhor do seu planeta. (...) mas há-de trazer também 
novas cadeias aos povos reencontrados e ao próprio povo português, 
cadeias que só hoje e, por vezes, bem dolorosamente os povos vão des¬ 
pedaçando» (29). 



A EXPANSÃO MISSIONÁRIA E A ACULTURAÇÃO DOS POVOS 

A Companhia de Jesus, fundada para serviço da Reforma Católica, 
acompanha, em Portugal e nas colónias do Império, a rota da civilização 

ocidental disseminada pelo mundo. 

Francisco Xavier, um pioneiro, é uma personalidade exemplar na 
realização do projecto missionário que a sua congregação se comprometia 
levar a cabo: evangelização pela prédica e procissões, ensino pela catequese 
e erecção de colégios, assistência pela construção de hospitais. 

A via missionária estabelecia-se, mal-grado um certo vazio cultural 
das conversões espectaculares à Fé de Cristo, como um sulco de civili¬ 
zação portuguesa, no Oriente e no Ocidente. Uma estratégia religiosa de 
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base não se praticava como bloco monolítico, antes se adaptava, no 
diverso contacto com os povos ao tempo desenvolvidos ou com as regiões 
de tradição cultural avançada, com as massas indígenas mergulhadas 
no obscurantismo ou com as camadas minoritárias do elitismo intelectual, 
É este um dos aspectos de fundo que Francisco Xavier ataca prontamente: 

«Os padres da Companhia de Jesus deverão ser necessariamente enviados 
às universidades do Japão porque os leigos desculpam-se, quando se lhes 
prega, dizendo que eles também têm escolas e letrados; e estes padres 
que irão lutar com estes letrados serão muito perseguidos; terão de com¬ 
bater tudo nas suas seitas, desmascará-los aos olhos de todos, (...) 
Para resolver as suas dificuldades é preciso ser instruído, Homens habituados 
às controvérsias dos cursos das artes serão preciosos, porque saberão 
pôr rapidamente em contradição os bonzos e os seus sofismas, e esta 
gente fica muito envergonhada quando é apanhada em contradição» (30). 

Mais que no Oriente indiano, o missionarismo jesuíta foi paradig¬ 
mático, no ocidente brasileiro. Na generalidade, aceite-se, desde já, 
este juízo laudatório de Vicente Tapajós: «A formação brasileira, em todos 
os seus aspectos, muito deve aos padres da Companhia de Jesus; foram 
eles que catequizaram, trazendo para a civilização milhares de indígenas; 
foram eles que impediram a desorganização da sociedade colonial, que 
até o momento em que chegaram ao Brasil sofria de males inevitáveis que 
a carcomiam e que provinham, exactamente, da falta de guias espirituais; 
e, muitas vezes, eles é que pacificaram os elementos revoltados, brancos 
e índios» (31). 

Encontraram os padres inacianos um terreno inóspito, ocupado por 
organizações tribais sem uma estrutura unificadora de estado, povoado 
por uma sociedade nativa com arreigada consciência religiosa, bem expressa 
nas instituições do sacerdócio, da crença e do culto. Ao mesmo tempo e 
no mesmo lugar, uma camada corrupta de degredados e náufragos entregues, 
pelo pendor da natureza, ao naturalismo de machos inteligentes, Parale¬ 
lamente, em degrau superior, a classe exploradora dos colonos, senhores 
de engenho e bandeirantes. Ao desafio responde a versatilidade missionária 
da Companhia (o nome logo denota a organização militar do ex-capitão 
Loiola), empenhada na luta em várias frentes. Jaime Cortesão afirma: 
«Na América, como no Oriente, a Ordem procurou chamar a si os aborígenes 
de todas as cidades. Ao lado dos templos, os padres da Companhia cons¬ 
truíram o colégio, onde ensinavam e doutrinavam conjuntamente as 
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crianças indígenas e os filhos dos colonos, e os seminários, onde faziam 
dos adolescentes ali seleccionados os missionários futuros. Não contentes 
com esta demorada e mais segura catequização, agremiaram também, 
de preferência no sertão e longe dos núcleos anteriormente constituídos 
pelos europeus, os indígenas nas chamadas reduções» (32). A catequese 
impunha-se como tarefa prioritária para a Companhia, debruçada, em 
primeiro lugar, sobre a educação religiosa dos garotos (curumins) para, 
através dos filhos atraídos aos colégios (destacar-se-ia o de Piratinínga, 
origem da cidade de S. Paulo), conquistar o coração dos pais. 

A teoria que informava a acção missionária dos Jesuítas inspirava-se 
na ideia cruzadística, considerando o apostolado solidário com o domínio 
político. Dal que sempre se inspirasse numa concepção de fundo: uma 
suserania teocrática tutelar do poder temporal. Assim, o «princípio da sujei¬ 
ção e obediência do índio, isto é, a sua integração numa ordem política de 
estrutura autoritária, em que os cristãos figuravam como elemento domi¬ 
nante, constituía para Manuel da Nóbrega uma lei suprema de acção colo¬ 
nial e missionária» (33). A esta ideia fundamental preside um conceito 
de humanidade impregnado de pessimismo que diametralmente se opunha 
ao optimismo de Montaigne](que seria também o de Rousseau). A tese de 
Nóbrega, com base numa posição reaccionária, «é, pois, que há lugar no 
Brasil para o trabalho missionário — e por sinal um lugar com garantia de 
bons frutos. Duas condições, no entanto, para "quedos esforços (resultem: 
em primeiro lugar, que se reprimam com eficácia os costumes mais intole¬ 
ráveis do indigenato, como são a antropofagia, a poligamia, e as activi- 
dades guerreiras; e por outro lado, que se providencie para a concentra¬ 
ção dos convertidos em aldeamentos eclesiásticos e administrativamente 
organizados» (34). 

Alicerçada nesta forma de conduta, a Companhia de Jesus opta 
sistematicamente pela severa linha do segregacionismo. «Partindo do 
postulado, aliás certeiro»— comenta Jaime Cortesão—, «de que o índio, 
por volubilidade de génio, frouxidão de vontade e insanável menoridade 
de espírito, oferecia a maior resistência a abraçar uma fé elevada, como a 
cristã, na plenitude de seus artigos e mandamentos; e que essas dificul¬ 
dades se acresciam com o exemplo pouco edificante dos brancos, e, 
mais que tudo, dos mamalucos, os jesuítas conceberam o plano arrojado e 
quimérico de afervorar a crença e purificar os costumes dos índios, salvando 
ao mesmo tempo a raça, pelo isolamento, nas aldeias, Segregar os índios 

18 


( 

í- 


241 














dos brancos, numa espécie de cenóbio étnico e ascese sexual, reduzindo-os 
ao matrimónio mono e endogâmico, para evitar todos os males que, a 
seu ver, causava a mestiçagem por poligamia -tornou-se o programa 
missionário da Companhia, tão asperamente prosseguido no Brasil e, 
por forma geral, na América do Sul» (35). Neste processo violento de 
racismo, os discípulos de Loiola revelaram uma falta de sentido prático 
das realidades humanas e terrestres. A par e passo, ainda que em domínios 
irredutíveis de acção, cumpriam o mesmo propósito de apartamento degra¬ 
dante e opressor que inspirava as atitudes exploradoras dos senhores de 
engenho. 0 grande erro da colonização jesuíta está radicado num purita- 
nismo de base. Assim, um formalismo estéril e farisaico não permitiu aos 
missionários compreender as vantagens civilizacionais de um Brasil mes¬ 
tiço, partindo da sua situação de facto como terra-mãe de nativos e colónia 
de emigrantes. Escolheram teimosamente o isolamento do indígena, 
quando era «a mestiçagem a forma única de assimilar o índio e os seus 
valores. Mitigar, quando possível»—prossegue Jaime Cortesão—, «os 
desvios grosseiros do hibridismo e dirigir os híbridos no sentido de formar 
uma nova e vasta comunidade, ascendendo os seus valores a um nível 



superior, dentro de um regime liberal e duma compreensão franciscana 
da vida e da religião, teria sido a única política capaz de salvar o património 
de sangue e de cultura que o português recebia ao entrar no Brasil, das 
mãos do índio» (36). 

A obra da Companhia de Loiola caracterizava-se invariavelmente 
pelo espírito de autoridade e independência com que «senhoreava vastos 
territórios, subtraídos a toda a jurisdição, e os administrava economica¬ 
mente de maneira autónoma, norteada apenas pelo seu próprio interesse; 
e com fundamento em assegurar a 'liberdade' do índio, subtraía abundante 
mão-de-obra às fainas de valorização dos colonos» (37). Aqui está 
a origem dos conflitos que opunham os Jesuítas aos colonos, o espiritual 
ao temporal, a ordem à coroa, e de que a destruição das reduções do 
Paraguai pelos bandeirantes foi um mero episódio. Vitorino Magalhães 
Godinho esclarece as coordenadas da luta: «Entre o Estado teocrático e a 
sociedade civil colonizadora, aquele opondo-se à utilização leiga da mão- 
-de-obra indígena mas não tendo escrúpulos em se servir de escravos 
negros e concebendo a 'liberdade' do indígena como subordinação filial 
ao seu poder, que dirige o trabalho dos 'livres' de acordo com os 
ditames que ele, poder, impõe à vida colectíva, a segunda retorquindo que 
nessas reduções a liberdade das almas se acomoda à sujeição política e do 
trabalho e ansiosa por valorizar a terra, mesmo à custa de escravizar sem 
subterfúgios os indígenas, e assim criar riqueza, entre um e outra a luta 
não podia deixar de ser sem quartel. Ora também noutras regiões do 
império a Companhia opunha seus interesses aos de outros colonos e 
mercadores: pois não chegou a pretender constituir uma Companhia de 
Jesus Temporal que açambarcaria todos os principais tratos, desde a prata 
nipónica e seda chinesa às especiarias indianas e mercadorias atlânticas? 
Em tais tempos de crise, como não se chocariam, se já no próprio século XVI 
de apogeu tantas vezes tinham chocado os interesses e orientações de 
missionários, cuja religião e proselitismo se apoia em sólidas posições 
terrenas, com os dos leigos, colonos e mercadores?» (38). 

A esta luz se havia de compreender, no século XVIII, a enérgica 
atitude do marquês de Pombal, inteiramente voltado ao efectivo aprovei¬ 
tamento das riquezas coloniais do Brasil, contra os monopólios tradicionais 
da Companhia inaciana, incompatíveis com o centralismo económico da 
coroa. À resistência jesuíta, o primeiro-ministro de D. José responderia 
com a força e o ostracismo político. 
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0 BARROCO NO ESPAÇO ATLÂNTICO PORTUGUÊS 

i 

[ 

Tempo de «mentalidade barroca, que anseia pelo fausto e pela exibição, 
nos círculos nobres como nos religiosos — uma religião de exuberância 
decorativa, aquietando-se nos ritos de subterrâneas inquietações, satis¬ 
fazendo-se na exterioridade de uma insatisfeita interioridade» — assim 
caracteriza Vitorino Magalhães Godinho o espírito da época que se vai 
propagar aquém e além-Atlântico (39). 

O barroco, na sua tonalidade literária de atavios gongóricos ou na 
manifestação artística, é, na sua origem, expressão de crise, num século 
de crise. O novo estilo ó fruto de desequilíbrio que se apodera da Razão e 
da Fé, após o exame crítico do Renascimento e da Reforma da cristandade. 

É na arte que o barroco melhor exprime a sua dimensão cultural 
sobre o espaço atlântico português, muito embora tenha sido pela via 
literária do P. António Vieira que, pela primeira vez, a sua mensagem 
atravessou o oceano para promover decisivamente a consciencialização 
lusíada intercontinental. 

Na sua primeira fase, o estilo é jesuíta, ao serviço da Contra-Reforma. 
Acompanhando a missionação inaciana pelo mundo, o barroco leva consigo, 
tal como o deixa expresso na metrópole, a severidade da Reforma Católica 
que os discípulos de Santo Inácio vanguardizam. Levantam-se os templos 
de fachadas austeras, comportando uma só nave para formar um espaço 
único destinado a proporcionar o melhor rendimento da pregação dou¬ 
trinária e da adoração eucarística centrada no altar-mor. A capela da 
cabeceira da igreja vai atrair a atenção dos crentes: eis por que a sobriedade 
tradicional em breve cederia o passo à exuberância dos retábulos que se 
erguiam em apoteose de triunfo ao Santíssimo Sacramento. 

O barroco ganha, em Portugal, a sua dimensão de maturidade artística. 

A arquitectura religiosa assume a primazia. Nas frontarias perde-se o 
equilíbrio da harmonia, avultam as saliências, recuam as reentrâncias, 
espalha-se com exuberância o jogo do claro-escuro. Nos interiores, toda 
a concepção arquitectónica obedece preferencialmente à vantagem pare- 
nética da planta elíptica e ao assombro espectacular da cúpula. A talha 
dourada recobre os altares, adorna os retábulos, o azulejo dá graça e beleza 
às paredes, o ouro decora janelas e colunas em espiral. A imaginária de 
madeira policromada integra-se no cenário sumptuoso, colorindo suave- : 


mente os nichos que pelo templo inteiro afloram na maviosa ostentação 
do conjunto. 

0 Português do século XVII criou, assim, um estilo à medida da sua 
sensibilidade. Baltasar Álvares e João Antunes são os mestres deste 
período batido pela crise omnímoda que na alma dos crentes faz brotar 
o anelo da contemplação e ânsia de conforto no divino refúgio da arte, que 
responde, com grandeza e fastígio, ao tumulto do espírito. 

É este acalento religioso do barroco, expressão e símbolo da Pátria 
distante, que o embarcadiço aventureiro transporta para o outro lado do 
Atlântico. As cidades do Brasil crescem sobre a terra da fortuna económica, 
nos litorais e nos interiores do País, à imagem da metrópole: as fachadas 
das igrejas ou o traçado dos edifícios públicos obedecem à regra arquitec¬ 
tónica de um gosto comum. Aquém e além-mar, a arte é a via mais autên¬ 
tica da comunidade lusíada. A grande colónia americana do hemisfério 
sul consagra no barroco de suas construções (ainda que o estilo se 
entrave no jesuitismo da fachada severa e na planta rectangular) o primeiro 
passo inequívoco da sua maturidade cultural. 
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Igreja de S. Francisco 
de Assis (Ouro Prelo) 













0 TEMPO JOANINO 

Abre-se o século XVIII. O barroco perde o seu carácter português 
e informa-se de espírito estrangeiro que o ouro farto de D. João V importa 
dos países além-Pirenéus. Vem a propósito um enquadramento pela pena 
de Oliveira Martins: «Populosa, teatralmente opulenta de um luxo fidalgo 
e sacerdotal, a corte de uma espécie de sátrapa, Lisboa era mais a metrópole 
de um vasto império ultramarino, do que a capital de um reino europeu. 
Portugal via-se outra vez o alfoz da sua bela cidade que o devorava. 0 des¬ 
tino marítimo da nação, criado pelo seu porto magnífico, numa das fronteiras 
do mundo, condenava-se a sofrer as duras consequências de uma grandeza 
singular. (...) Foi sobre o ouro e os diamantes do Brasil que se levantou 
o novo trono absoluto de D. Pedro II; foi com eles que D. João V, e todo o 
reino, puderam entregar-se ao entusiasmo desvairado dessa ópera ao 
divino, em que desperdiçaram os tesouros americanos. 0 acaso, pai sem 
virtudes deste filho pródigo chamado Portugal brigantino, concedeu a 
um tonto o uso de armas perigosas, abrindo-lhe de par em par as portas 
dos arsenais; e D. João V, enfatuado, corrompeu e gastou, pervertendo-se 
também a si e desbaratando toda a riqueza da nação. Tal foi o rei. 0 povo, 
pastoreado pelos jesuítas, beato e devasso, arreava-se agora de pompas, 
para assistir como convinha à festa solene do desbarato dos rendimentos 
do Brasil» (40). 

O longo reinado joanino é, sobretudo, de letargia nacional, mergu¬ 
lhada na grandeza espampanante do ouro brasileiro. A economia da Nação 
julgou por largo tempo ultrapassar o peso negativo da balança do Estado, 
sob permanente ameaça dos espinhos deficitários do Tratado de Methuen. 

O declínio das importações coloniais do açúcar considerou-se 
superado pela mineração fabulosa do louro metal que as corajosas bandeiras 
de Borba Gato, Pais Leme e Bartolomeu Bueno ofereceram ao colonialismo 
explorador da alta burguesia de Portugal. Os barcos europeus acostavam 
a Lisboa para trazerem ao País os produtos alimentares e as manufacturas 
essenciais que um certo incremento agrícola e industrial (mais por abun¬ 
dância de numerário que por política mercantilista) não conseguira dis¬ 
pensar. O ouro da nau dos Quintos permitiu à coroa fazer cunhar moeda 
forte. O rei Magnânimo comprou a Roma o título de Fidelíssimo (41). 
Mas as atenções prioritárias do soberano, alimentadas pelas frotas que 
sulcavam o Atlântico de Lisboa ao Brasil, perseguiam o ideal de grandeza 


para fazer de Portugal uma potência 
entre as potências europeias de 
seu tempo. Este monarca burguês 
aproveitou a oportunidade de pas¬ 
sar à história como mecenas, à boa 
maneira imperial, já que o talento 
medíocre (tão próprio aos coroa¬ 
dos de Bragança) não o deixava 
fazer mais que respirar o ópio das 
papoilas do ouro. Ao banoquísmo 
do seu governo alienado, correspon¬ 
deu o barroco luxuriante dos tem¬ 
plos e palácios. 

No Norte do País, onde se fir¬ 
mava a rica burguesia do Porto, a 
arte de Nazoni sobressaiu esplen¬ 
dorosa e pujante como a altivez 
da Torre dos Clérigos, de sua lavra 
inconfundível, rasgando o céu ao 
cimo da encosta e por trás da cabe¬ 
ceira da igreja, levantada ao sabor 
italiano da planta elíptica à Borromini, 
Na sumptuosidade dos altares, das 
paredes e tectos, em talha dourada, 
das igrejas do Porto, povoadas de 
anjos, santos e atlantes (por exem¬ 
plo, S. Bento da Vitória, onde as 
colunas salomónicas adornam os re¬ 
tábulos), ou na exuberante decora¬ 
ção do templo de Falperra e no 
azulejo azul do Palácio Mexicano, o 
barroco nortenho assume uma riqueza 
incomparável. 


Torre dos Clérigos (Porto) 









Do outro lado do Atlântico, sente-se a presença do barroco bracarense 
na obra de António Francisco Lisboa, escultor e arquitecto de forte perso¬ 
nalidade. 0 Aleijadinho trabalha em Minas Gerais, centro laborioso e 
fecundo de prospecção aurífera. Este talentoso artista «concebe uma 
obra genial que revitaliza a plástica barroca e anima-a do lirismo que 
tinha então perdido na Europa» (42). A Igreja de S. Francisco de Assis, 
de Ouro Preto, consagra o artista da última fase do barroco, o rococó dé 
adornos concheados, na unidade de estilo que o templo apresenta. 0 seu 
vigor escultórico está patente nas estátuas dos profetas em que perpassa 
o alor dramático. 

No Sul de Portugal, o barroco é eminentemente joanino. 0 seu 
paradigma é o Convento de Mafra, monumental e pesado, grandioso e 
monótono. O talento arquitectónico de Ludovice, o seu autor, reparte-se 
entre o germanismo dos torreões laterais e o italianismo das torres centrais 
e do templo (43). A opulência levantara este colosso em que um palácio, 
uma basílica e um mosteiro se compendiavam sobre os mesmos alicerces, 

A época pombalina seria o crepúsculo do estilo. Fecharia com a 
obra de Machado de Castro, cujo mérito «oscila entre a realização duma 
estátua da mais alta hierarquia escultórica, e uma obra de sabor essencial¬ 
mente popular» (44). Entre a equestre de D. José, no Terreiro do Paço, 
e as figuras simples dos presépios — eis um símbolo de um tempo de 
charneira entre os floreados de uma aristocracia ultrapassada e decadente 
e uma burguesia realista e vigorosa a quem o iluminismo soprado de 
França trazia o impulso revolucionário. 


3. A ÉPOCA POMBALINA 

0 conselheiro D. Luís da Cunha dizia, em carta, ao rei D. José; 

«Se pois V. A. quizer dar huma volta aos seus Reinos, observará em primeiro 
lugar a estreiteza dos seus limites á proporção de seu vizinho. Achará não 
sem espanto muitas terras usurpadas ao commum, outras incultas, e muitís¬ 
simos caminhos impraticáveis, de que resulta faltar o que ellas podião 
produzir, e não haver entre as Províncias a communicação necessária para 
o seu Comercio: achará muitas, e grandes povoações quasi desertas com as 
suas manufacturas arruinadas, perdidas, e extincto totalmente o seu Commer- 
cio» (45), 
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Estas palavras graves que dão o quadro da herança joanina, saídas 
da pena de um político experimentado, contrastavam em absoluto com o 
discurso laudatório que Francisco Xavier da Silva declamara na sua oração 
fúnebre de exéquias ao rei Magnânimo. 

A conjuntura económica que se apresenta ao marquês de Pombal, 
primeiro-ministro do Reino, dava inteira razão ao testamento do velho 
Luís da Cunha. A omnipotência do imperialismo britânico mantinha 
Portugal como rendosa colónia, preso a um tratado que o tempo julgara 
pernicioso e fatal para os interesses nacionais. Ao mesmo tempo, o proven- 
toso negócio do ouro entrava em decadência, pelo que as vãs promessas 
da fortuna brasileira esvaíam-se, com a crise da mineração, como fumo 
dos pratos da balança do Estado (46). 

Sebastião José de Carvalho e Melo é, antes de mais, um político de 
seu tempo: déspota esclarecido, a sua mentalidade europeia revela-se na 
perseguição do ideal iluminista, engrandecendo o trono e fomentando a 


O marquês de Pombal 
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prosperidade da Nação. O projecto igualitário do Século das Luzes está 
presente à sua política antinobiliárquica e anticlerical que enceta com 
uma tenacidade temerária até ao maquiavelismo e à tirania. Entende como 
prioritário o bem público e, consequentemente, recorre à ditadura como 
única via que se lhe oferece como eficaz. 


A POLÍTICA ECONÓMICA 

0 proteccionismo ditatorial é a face pesada e enérgica do despo¬ 
tismo iluminado. O Marquês adopta-o com a mesma lucidez que levara 
Colbert a realizar a grandeza da França. A coordenada fundamental da sua 
política económica é o cumprimento severo de um mercantilismo colo¬ 
nialista. As possessões ultramarinas que Portugal detinha tornam-se 
os pontos-chave de um comércio oceânico que passa a ser orientado em 
proveito da metrópole. A visão pombalina lança-se sobre uma conjuntura 
internacional em que o tráfego domina o Atlântico, transformado em 
verdadeiro mar interior ao serviço do imperialismo europeu, onde avulta 
com altivez a talassocracia da Inglaterra. 

É, sobretudo, a cruz da adversidade que vai iluminar o tempo his¬ 
tórico em que o estadista se movimenta. «É numa atmosfera de génio» — 
escreve Vitorino Magalhães Godinho—,«tornada dramática pela catástrofe 
de 1755, que se instaura a primeira fase do despotismo esclarecido de 
Pombal, Os monopólios apoderam-se das ligações comerciais entre a 
metrópole e as colónias, dos mais rendosos negócios de importação e 
exportação, tal como dos mais importantes fornecimentos ao mercado 
nacional. Não há senão as relações entre as colónias deixadas elas próprias 
à iniciativa privada. Com Pombal, são os proprietários do tabaco e os 
grandes interesses do vinho do Porto que se apoderam do poder: é em 
boa parte em proveito dos primeiros que as companhias privilegiadas se 
instalam, é a defesa dos segundos contra a subida dos outros vinhos 
nacionais que visa todo um ângulo de sua acção. A nova organização da 
economia mercantil foi aperfeiçoada por Pombal segundo os embaraços 
da conjuntura e a pressão destas forças sociais, muito mais que a partir 
de um plano preconcebido e perfeitamente amadurecido» (47). 

Em primeira arrancada, o ministro fizera reviver o tráfego, então 
atrofiado, do açúcar e do tabaco com o Estado do Brasil. Logo depois, 
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e em cima da angustiosa catástrofe, funda companhias de comércio 
e, em benefício da coroa, concede-lhes o monopólio dos produtos agrícolas 
que suas frotas vão transportar desde as bases coloniais dispersas pelo 
Globo (48). 

A criação da Companhia monopolista dos Vinhos do Alto Douro 
(1756) é, mais que outra qualquer, animada por uma aversão antibritânica. 
Não revoga o Tratado de Methuen, mas vibra-lhe uma estocada profunda, 
em defesa dos interesses de Portugal e da boa e justa fama do vinho do 
Porto, já então precioso embaixddor do País. A revolução da vinha (na 
expressão de Flausino Torres) processara-se ao capricho da exploração 
inglesa, sem que os direitos dos produtores ficassem suficientemente 
salvaguardados e a pureza alcoólica e vinícola do Porto, sujeita à burla e 
à ganância do lucro fácil, fosse respeitada pelos homens do seu negócio. 
À administração da nova companhia seria confiado todo o comércio de 
exportação para o estrangeiro, desde as operações de embarque para a 
foz do rio Douro até à sua venda para fora do País. 

Ano de 1769. A política de Pombal executa bruscamente uma 
contramarcha, O Governo agarra-se decididamente ao nacionalismo 
económico, numa atenção cerrada ao sector manufactureiro. A explicação 
é esta: «a crise e a depressão comercial comandam o desenvolvimento 
industrial» (49). O talento do ministro está, sobretudo, numa rara dose 
de realismo político que o leva a uma rápida adaptação à conjuntura inter¬ 
nacional, resultante da Guerra dos Sete Anos (1756-1763) e que desembo¬ 
caria na crise colonial e metropolitana de 1770. Aqui está o seu mérito. 
Escreve Borges de Macedo: «Se o fomento industrial pombalino não 
nasceu no deserto industrial e não constituiu uma revolução técnica de 
qualquer natureza, não foi também o resultado de uma visão antecipada 
ou um esforço voluntário relacionado com as luzes da Europa. A raiz do 
fomento pombalino provém das dificuldades da crise do ouro e da produção 
colonial que obrigou a produção industrial a tentar diminuir essas novas 
desvantagens da importação estrangeira. (...) Lado a lado com a crise 
da mineração do ouro, com a crise dos diamantes, do açúcar, do mercado 
escravo e do Estado, houve também por esta altura em Portugal, talvez 
só localizada nos centros comerciais, uma baixa na produção dos bens 
industriais tanto mais grave quanto é certo que, por esse facto, as neces¬ 
sidades de compras exteriores aumentavam. Se pusermos tudo isto em 
relação com a crise de mineração, verificamos que o aumento da importação 
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consequente da baixa de produção da indústria era duplamente grave, 
em relação ao tempo da prosperidade. A ameaça de desenvolvimento 
da crise era séria para o país, colocada simultâneamente entre dois factores 
nela influentes, diminuição das disponibilidades nacionais de pagamento 
e diminuição da capacidade produtiva manufactureira (e talvez até agrária); 
ao mesmo tempo, a indústria achava-se estreitamente limitada pelas 
corporações de artes e ofícios (com excepção das obras de estanho); 
ao mesmo tempo o Estado absorvia quase totalmente o crédito que se 
encarecia ou desinteressava nas aplicações de baixo rendimento a parti¬ 
culares, em virtude da legislação sobre juros. Foi a partir destes factos que 
se desenvolveu o interesse do Estado pela indústria e se acentuou a neces¬ 
sidade de financiar oficinas como forma de as fazer surgir numa época 
de raros capitais nisso interessados. Semelhante preocupação só se acentuou 
em 1770 e traz consigo o cunho da sua origem: o combate às importações 
num país em baixa nas disponibilidades de pagamento mais procuradas: 
os metais preciosos» (50). De um lado, o maior poderio britânico 
advindo da conflagração europeia (em que Portugal de certo modo par¬ 
ticipou, como aliado, com um exército organizado pelo alemão conde de 
Lippe); do outro, a recessão do tráfego a que obrigava um adverso cfima 
de tensão internacional. De Lisboa para Viena, noticiava o enviado Keil, 
em 18 de Outubro de 1763: 

«A pobreza e a miséria são gerais e cada dia aumentam a ponto difícil de 
imaginar. 0 comércio está completamente desbaratado e recebeu agora 
o último golpe com a chegada da frota que não trouxe um décimo do que 
se esperava para contentar os credores estrangeiros que fiaram as fazendas 
e para ir entretendo o crédito da praça, muito abalado» (51). 

Pombal não planifica: adapta-se imediatamente à lei da conjun¬ 
tura, sob a pressão das circunstâncias. Mas também aqui está 
presente à decisão de Pombal o imperativo do despotismo esclarecido, 
em moldes de ditadura económica. Reanima, em sistema de proteccionismo, 
as fábricas têxteis da Covilhã, Fundão e Portalegre, subsidia e faz estabe¬ 
lecer a indústria de vidro na Marinha Grande, nacionaliza a Real Fábrica 
das Sedas do Rato, concede o titulo de nobreza a industriais, instaura a 
Junta do Comércio, como organismo de supremo controlo económico 
do Reino (52). Apesar de tanta energia e tenacidade, Portugal não 
sairia levantado de seu governo gerido por mão de ferro. 
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A POLÍTICA CULTURAL 

O despotismo pombalino mostrou-se verdadeiramente esclarecido 
na reforma do Ensino e da mentalidade. 

Havia Portugal perdido, desde os fins do século XVI, o contacto com 
a Europa de seu tempo e mergulhara numa atmosfera estacionária. O retro¬ 
cesso fora calamitoso. Basta que meditemos nas palavras de Vieira: 

«A América, hoje faz duzentos anos, não estava tão longe do mundo como 
nós estamos, Tirada a fé, em que também temos muito que aprender, pude- 
ra-se ir prègar a Portugal o uso da razão» (53). 

As figuras ímpares de Bernardes e Vieira constituiram, então, assom¬ 
brosas excepções. Mas campeava o geral estagnamento do espírito, 
num tempo sebastianista, intelectualista, formalista, em que o desenvol¬ 
vimento mental era coarctado pela censura da Inquisição, em que a prefe¬ 
rência pela escolástica aristotélico-tomista era conduzida pelo monopólio 
da Companhia de Jesus, senhora do magistério nacional. 

O século XVIII marca uma renovação europeia da mentalidade, 
O iluminismo de Voltaire e Diderot trazia à evolução do racionalismo 
ocidental uma onda revolucionária de transformação fecunda. Filosofia 


Universidade de Coimbra 



burguesa por excelência, a nova corrente de pensamento iria provocar 
uma viragem da História, mentalizando os homens que, em breve, arreme¬ 
teriam baionetas e lanças contra o velho regime exausto, Pelos salões, 
pelos cafés, pelas praças, respirava-se o ar de uma cultura moderna. 

Portugal vai retomar o ritmo da Europa. D, João V, arrastado pelo 
gosto estrangeirado da imponência e favorecido pelos ventos da fortuna, 
protege como sumptuoso mecenas as Letras e as Artes: subsidia as obras 
culturais, adquire livros e manuscritos raros, funda bibliotecas luxuosas 
(Universidade de Coimbra e Mafra), cria a Academia Real da História, 
projecta a reforma do ensino médico-cirúrgico, aprova e protege a Con¬ 
gregação do Oratório, cerceando o monopólio dos Jesuítas e possibilitando 
uma via experimental à pedagogia portuguesa. Eis os primeiros passos de 
um país que ainda acorda a tempo de apanhar em corrida o último vagão 
do comboio, 

Se alguma obra pereniza a memória do marquês de Pombal, essa 
é a reforma do Ensino. Sobretudo, do ensino universitário. O reingresso 
de Portugal no seio da cultura europeia é a empresa pombalina por exce¬ 
lência. 

Por trás do ministro, como alma de um corpo que em breve ganha 
uma forma plástica de pujança, estão os escritos iluminados de Verney, 
Ribeiro Sanches e Cenáculo. Nomeadamente, a pena do Barbadinho 
ataca de frente e com desassombro o atraso ridículo da cultura portuguesa: 
a antipedagogia bárbara dos castigos corporais, o nominalismo psitacista 
da filosofia escolástica, o estudo anatómico do organismo do homem em 
cadáveres de carneiros, o desprezo machista a que se vota a mulher nos 
quadros da mentalidade e do circunstanciamento sociocultural, etc. 
Nas suas Cartas, todo um manancial de anomalias que importava extirpar, 
para uma renovação consequente da sociedade, do homem e da cultura, 
Ribeiro Sanches ataca frontalmente o agudo problema que mantém cada- 
veroso o Reino: 

«Foi abuso introduzido nos séculos anteriores da ignorância que os Sobe¬ 
ranos depuzeram esta sua tão importante obrigação, no poder dos Bispos; 
o que abraçaram com tanta actividade, quanto era a autoridade que viam 
iam adquirir. Daqui as escolas de Ler, do Latim, as Universidades mesmo 
dependiam dos Bispos ou dos Seus Mestres Escolas dos Cabidos. É tempo 
que Soberanos retirem das mãos dos Bispos esta autoridade, que pela 
ignorância do tempo esteve deposta no seu poder por tantos séculos. 


254 


255 
















EFORMA POMBALINA DO ENSINO 
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Depende hoje a Universidade de Coimbra, com abuso notável da Mesa da 
Consciência; composta de doutores canonistas, isto é, dos executores 
das leis da Curia Romana; que será a Universidade de Coimbra 
senão uma fortaleza no Império do Sumo Pontífice? (...) Onde apareceu 
até agora nas escolas, e universidades do Reino, o ensino da mocidade 
para servir a pátria no estado civil, no político, no guerreiro, e no económico ? 
Onde se ensinaram até agora nestas escolas as matemáticas, a agricultura, 
a física, a economia dos reinos, a medicina, as leis das ordenações? apesar 
que o reino paga aquelas escolas existentes com somas imensas» (54). 

é neste contexto de motivação burguesa e de esclarecido despotismo 
que Pombal executa uma revolução do ensino e da cultura, A expulsão 
dos Jesuítas impele-o à reforma imediata dos Estudos Menores, do Ensino 
Secundário (por exemplo, Colégio dos Nobres e Aula do Comércio) e da 
Universidade. Funda um organismo de coordenação superior e suprema 
direcção da instrução pública: a Real Mesa Censória, verdadeira sucedânea 
da Inquisição, tribunal satelitizado pela coroa, agora inofensivo. Institui a 
Junta de Previdência Literária para planeamento da reforma e elabo¬ 
ração dos estatutos da nova universidade, aprovados em 1772. Proscreve 
a escolástica, adopta a orientação oratoriana, recruta professores nacionais 
e estrangeiros, cria as novas Faculdades de Matemática e Filosofia Natural. 

A fundação da Academia Real das Ciências seria, já no tempo 
de D, Maria I, a chave da abóbada de um edificio com arquitectura europeia, 
voltado ao serviço da cultura burguesa. Assim rezam os estatutos da régia 
instituição; 

«0 zelo e o amor da Pátria, animado com o louvor e beneplácito de S, M„ 
estabelece em Lisboa, à imitação de todas as nações cultas, esta Academia 
de Ciências, consagrada à glória e felecidade pública, para adiantamento 
da instrução nacional, perfeição das ciências e das artes e aumento da 
instrução popular» (55), 

4. A QUEDA DO REGIME ABSOLUTO 

Pergunta-se e com razão: «Como não concluir que sem a substi¬ 
tuição do antigo regime não seria possível o desenvolvimento agrícola, 
e que este é que veio tornar possível a tímida modernização geral da 
economia? No derradeiro quartel do século XVII, com o conde da Ericeira 
(aplicando o programa doutrinal colbertiano de Duarte Ribeiro de Macedo), 
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dobrado o meio do século XVIII com o marquês de Pombal, e depois no 
estertor do absolutismo e dealbar do liberalismo, as políticas de fomento 
industrializador deram resultados limitados: não seria precisamente porque 
lhes faltou a base agrícola e a revolução nos transportes internos?» (56). 
Eis a questão. 

A política pombalina pecara exactamente aqui: uma exagerada 
protecção às vinhas do Alto Douro (até ao ponto de mandar arrancar 
cepas noutras regiões do País), em prejuízo de outras culturas essenciais, 
por exemplo, o trigo (ausência, portanto, de reforma agrária consequente), 
e um olvido sistemático da necessidade premente de estradas para cir¬ 
culação de produtos e benefício do mercado interno. Isto foi tanto mais 
grave, quanto o próprio Ribeiro Sanches advertiu, em texto, o Governo 
do Reino, quando teceu pertinentes considerações sobre o ruinoso estag- 
namento da agricultura em Portugal, apontando-lhe as causas: 

«A primeira. Permitir o Governo a entrada dos trigos e mais sementes da 
Irlanda, e da Inglaterra nos portos de mar do Reino, e principalmente no de 
Lisboa, sem reservas nem a mínima precaução: conservando almazens 
cheios de trigos estrangeiros, e que não fossem expostos em venda, enquanto 
o trigo e centeio do Reino não subisse na praça, ou no Terreiro a um preço 
demasiado, A segunda causa, é a falta de caminhos de ferro e carretos 
para se transportarem os trigos e mais sementes do lugar da sua colheita, 
não sòmente as vilas à roda, mas até aos portos do mar. (...) Em todo 
o Reino existem seleiros reais, almazens de vinho, e azeite: se se não 
venderem; se não houver caminhos, rios navegáveis, ou canais para trans¬ 
portarem até os mercados é perda maior para o Reino que dois anos a fio 
de Esterilidade » (57), 

O reinado de D. Maria I obedece a um projecto de descontracção 
e enceta uma política de viragem. O mercantilismo atenua-se, O fomento 
económico da coroa segue uma directriz antimonopolista, visando priori¬ 
tariamente uma renovação da agricultura, em liberdade, de que logo dá 
conta o cerceio dos privilégios à Companhia de Vinhos do Alto Douro, 
Na realidade, uma doutrina recente vinha suplantar o proteccionismo 
colbertiano: era o fisiocratismo. Domingos Vandelli perguntava: 

«Que utilidade recebe a nação de tantas fábricas? (...) Suponhamos 
que o produto delas seja um milhão de cruzados, que antes se gastava 
com similhantes manufacturas estrangeiras, mas para mostrar que nisso 
a nação lucra, deve-se também demonstrar que com isso não se aumenta 
à proporção a entrada de trigo, de milho, e de centeio, como certamente 
acontece» (58). 
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A ECOMOM5A BRIGANTINA 



SÉCULOS XVII-XVIII 

SÉCULOS XVIII-XIX 

SISTEMAS 

Mercantilismo 

Fisiocratismo 

CONCEITO 
DE RIQUEZA 

Metals preciosos 

Terra 

FONTE 

DE RIQUEZA 

Indústria e comércio 

Agricultura 

NUMERÁRIO 

Moeda 

Papel-moeda 

TRIBUTAÇÃO 

Tarifas alfandegárias 

Circulação livre 

ACTUAÇÂO 
DO ESTADO 

Política de intervencionismo 
proteccionista 

Política de liberdade de tra¬ 
balho e livre concorrência 


Portugal opta por uma política fisiocrática. Aprende algum 
tanto com os erros pombalinos: rasga estradas para incremento do comércio 
interno e, para fomento do comércio externo, incentiva as relações econó¬ 
micas internacionais, de que o tratado com a Rússia é o melhor exemplo. 
Cede a exploração industrial à iniciativa privada. Para obviar a uma situação 
deficitária e, de algum modo, travar o curso inflacionista, recorre à cir¬ 
culação fiduciária do papel-moeda. Todavia, a tentativa mais sagaz para 
uma valorização económica do País foi, em termos de adaptação à con¬ 
juntura internacional, o desenvolvimento da indústria nacional e do comércio 
colonial: aboliram-se, por exigência do fisiocratismo (doutrina da liberdade 
na economia), as velhas corporações, incrementou-se a exploração mineira, 
instalaram-se novas indústrias. Numa época de expansão económica, 
cujo ritmo era assegurado pela revolução industrial inglesa (acontecimento 
que agora comandava a conjuntura internacional), a coroa de Portugal 
fomenta oportunamente o tráfego do algodão, matéria-prima da colónia 
do Brasil, para abastecer as maquinofacturas têxteis da Grã-Bretanha, 
em laboração intensa. 

Bruscamente, os projectos cosmocráticos de Napoleão Bonaparte 
ameaçam tragicamente a política de salvação económica, O Tratado de 
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PORTUGAL ECONÓMICO, PERTO DE 1800 
(Segundo V. M. Godinho) 



EÜ Azeite «Cidades 

•ie" - "Rotas fluviais e marítimas 4 ?— Rota terreste de comércio 


Fontainebleau faz antecipadamente a partilha do Reino. Junot, Soult 
e Massena comandam as legiões de França. Portugal contrai-se, de novo, 
e, por razões estratégicas e políticas, enfeuda-se, mais que nunca, ao im¬ 
perialismo britânico. A corte retira para o Brasil e um Conselho de Regência, 
organizado apressadamente, vai sustentar o governo do Pais, apertado à 
ilharga pela vigilância militar de Beresford, general defensor dos interesses 
da Inglaterra. 

Debelado o perigo da invasão, Portugal está irreconhecível: vinhas 
arrasadas, campinas taladas, moinhos destruídos, gado morto e tresma¬ 
lhado, templos saqueados, alfaias estilhaçadas. Por todo o lado, sobretudo 
no centro do território, a depredação, a desolação e a catástrofe. A recessão 
demográfica é a maior expressão da tragédia: de 3200000 habitantes, 
em 1807, restam 2959 000, em 1814. Densas nuvens de incerteza e 
angústia cobriam os destinos da independência pátria. 

A SOCIEDADE DO VELHO REGIME 

No dealbar do século XIX, os quadros sociais ressentiam-se do peso 
dos séculos precedentes. Na generalidade, mantinham-se as estruturas 
feudais, segundo uma compartímentação tradicional: clero, nobreza e 
povo. Mas o âmbito das atribuições, direitos e privilégios sofrera trans¬ 
formações notáveis, ainda que a estrutura de fundo permanecesse incólume. 
A guerra, a peste, a fome, o êxodo emigratório, a concentração urbana do 
litoral, haviam afectado com mais ou menos violência o processo demo¬ 
gráfico a que o terramoto de Lisboa e as invasões francesas vieram trazer 
uma trágica recessão. 

A evolução sociai conjuga-se com o andamento político. A crise 
da regência, ao tempo de Afonso VI, oferecera um tempo de predomínio 
à nobreza do Reino. O cenário faustoso de D. João V favorecera a aristo¬ 
cracia de tenças régias e o alto clero, nomeadamente, por razões de pres¬ 
tígio diplomático, o patriarcado de Lisboa. Ao mesmo tempo, a alta bur¬ 
guesia aproveita um clima de grandeza, jogando os trunfos da cartada nos 
negócios do ouro brasileiro. No contraponto da marginalização, vegetavam 
os mouros, os judeus e os ciganos, 

O governo do marquês de Pombal impõe-se como época de char¬ 
neira. A política iluminada do despotismo persegue um nivelamento social. 
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Os jesuítas, expulsos de Portugal, chegam a Poma 


As ideias igualitárias do Século das Luzes informam os projectos do primeiro- 
-ministro a que uma pretensa conspiração de regicídio oferece a oportu¬ 
nidade magnífica para atacar de frente, e com justificação legal, a altivez 
da nobreza e do clero. As exigências do desenvolvimento económico 
do Brasil propiciam o rasgo filantrópico da extinção da escravatura na 
metrópole, canalizando para a colónia sul-americana a necessária mão- 
-de-obra. Os conselhos de Ribeiro Sanches conjugam-se com o reconhe¬ 
cimento pombalino do papel financeiro dos judeus portugueses e extin¬ 
gue-se a ultrapassada distinção entre cristãos-novos e cristãos-velhos. 
Uma classe adianta o passo: a grande burguesia, que o proteccionismo 
da coroa abençoa e apadrinha. «E porquê este acontecimento só se deu 
sob o governo de Pombal?» — pergunta António José Saraiva.«— Porque 
com ele sobem ao poder os próprios que a Inquisição perseguia e os seus 
aliados. Sobe ao poder a burguesia mercantil e a elite esclarecida que via 
no comércio a base da prosperidade das nações. Até então essa burguesia 
crescera em luta com a sociedade tradicional que se agarrava cada vez 
mais desesperada mente ao mito. O governo pombalino, que formou 
muitos dos letrados da revolução liberal de 1820, marca o momento da 


mutação qualitativa que arranca o poder, ou a sombra do poder, à nobreza 
tradicional» (59). 

Esta sociedade, hierarquizada por um escalonamento a três níveis 
que, apesar do prestígio económico da burguesia, não se havia modificado 
substancialmente, permanecia numa plataforma subalterna e subordinada 
ao dirigismo da coroa. E aqui se deve destacar um duplo factor de marasmo 
social: 

a) Já longe ia o tempo em que as classes sociais se faziam ouvir, 
em cortes, e, de certo modo (as vezes, até decisivamente), con¬ 
dicionavam a política do Governo. Efectivamente, os três estados 
haviam reunido, pela última vez e durante a dinastia brigantina, 
no reinado de D. Pedro II. 

b) A influência reaccionária da Inquisição agiu constantemente 
no sentido de travar o impulso do triunfo burguês, na perse¬ 
guição e na caça ao judeu, obstando a uma evolução livre do 
capitalismo em Portugal. 















EVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA 


DATA 

NÚMERO DE HABITANTES 

1527 

1 100 000 / 1 400 000 

1636 

1 100 000 

1640 

1 500 000 / 2 000 000 

1732 

2 143 368 

1768 

2 408 698 

1801 

2 931 930 

1821 

3 026 450 


O programa fisiocrático que se adopta com o governo de D, Maria I 
é o ultimo desafio à incapacidade do regime, Enquanto o coroa, por um 
lado, procede à abolição da jurisdição dos donatários, dos coutos e honras, 
segundo um propósito liberalizante, por outro, desenvolve-se a acção 
repressiva do intendente Pina Manique contra os maus ventos que sopravam 
de França e faziam congregar, em associações secretas, os adeptos do 
livre-pensamento e do antidespotismo contra o poder absoluto do rei, 
A própria divergência doutrinária entre os economistas Azeredo Coutinho 
(voltado à reforma agrária) e Acúrsio das Neves (pugnando pela indus¬ 
trialização) manifesta a angústia do regime. Avolumam-se as contradições. 
E, para cúmulo, a corte e a fidalguia locupletavam-se no Brasil, sugando 
os rendimentos metropolitanos que se exportavam de Lisboa para o Rio 
de Janeiro, à custa do trabalho nacional do comerciante, do industrial e, 
sobretudo, dum proletariado campesino aferrado ao arbítrio da explora¬ 
ção feudal (60). 

Num país em que as classes privilegiadas desertavam de seus impe¬ 
riosos deveres, arrastadas pela derrocada sem freio, a burguesia - para 
mais prejudicada pela política brasileira de D. João VI - consciencializa-se 
do descalabro financeiro e, em 2 de Junho de 1820, apresenta ao rei o 
estado patético do erário real, receitas e despesas de 1818 a 1819, Era 
o fim. O monarca Clemente talvez tivesse pensado o mesmo que Luls XV 
de França: après moi , le déluge!,.. 
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NOTAS DO CAPÍTULO TERCEIRO 

1 — António Sérgio terá sido demasiado duro ao julgar o rei Sebastião «um inexcedfvei 

pedaço de asno». Com efeito, não foi ele o único responsável da catástrofe. Quem 
lê a Epopeia da Pátria vê claramente, por exemplo, a quota-parte que coube às 
exortações épicas e guerreiras de Luls de Camões, 

2 — VITORINO MAGALHÃES GODINHO, Ensaios, II, Ed. Sá da Costa, Lisboa, 1968, 

págs. 199-200. 

3 — Eis, em série concisa, o juízo de Magalhães Godinho; «Afigura-se-nos, na verdade, 

razoável concluir pelo carácter patológico, digamos assim, destes anos perturbados, 
e pensar que uma crise mundial conseguiu abalar umas após outras várias economias 
entre 1545 e 1553; as datas de começo e de encerramento, vale a pena repeti-lo, 
variam consoante as regiões, os focos de origem ainda desconhecidos, e as velo¬ 
cidades de propagação, medida da época. Desta crise grave e extensa, o império 
português sai mudado, mas não é só ele. Vejamos em primeiro lugar o que lhe 
respeita, bem como ao império habsburguês, e aos outros povos na medida em 
que com eles estão directamente relacionados: a) O abandono de várias praças- 
-fortes e cidades é o dobre de finados do domínio português sobre o litoral marro¬ 
quino, domínio que engarrafava, cortava do exterior o império de Fez, obrigando-o 
a manter um carácter essencialmente terrestre; o açúcar do Suz vai escoar-se para 
a Grã-Bretanha e França, o corso vai florescer em Salé, Larache e Tetuão, a questão 
do estreito de Gibraltar e da segurança das costas algarvias volta a pôr-se, e em 
termos agudos; bJ O império xerifiano transforma-se em potência internacional, 
dispondo de um exército moderno (artilharia, escopetas); e é um império do ouro 
do Sudão, pois readquiriu a prosperidade o tráfico caravaneiro trans-saariano; 
cj Os ingleses começam a frequentar regularmente as costas da África ocidental 
negra. Os portugueses, em retirada no Norte, alongam para o Sul as suas operações: 
Angola transforma-se em mercado de escravos, com destino principalmente ao 
Brasil mas também ao rio da Prata; d) O tráfico pelas rotas do levante retomou 
e prospera, concorrendo perigosamente com o tráfico pela rota do Cabo; merca¬ 
dores turcos e venezianos estabelecidos em Bassorah, Ormuz, Diu e inclusive 
Goa enfrentam as actividades dos portugueses; e) A expansão do senhorio 
e do comércio português através do índico está praticamente parada, as excepções 
— tomada de Damão em 1558 e de Jafanapatam, na ilha de Ceilão, em 1560 — 
não alteram a situação de conjunto; mas não se opera qualquer recuo, e a hegemonia 
naval portuguesa permanece incontestada; f) Em contrapartida dessa paragem, 
os portugueses desenvolvem o comércio com a China (o estabelecimento em 
Macau data de 1557) e pela primeira vez tecem relações regulares com o Japão, 
donde trazem a prata e para onde levam a seda; g) A produção mineira da Europa 
central e de leste reduz-se fortemente e a um ritmo cada vez mais rápido. De ora- 
vante o anti-ciclone monetário localiza-se em Espanha, e são as minas mexicanas 
que abastecem de metal branco a cunhagem europeia; o ouro da América, ao invés, 
deixara de afluir a Sevilha desde cerca de 1530, embora algum continuasse a 
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chegar de contrabando aos portos portugueses, A grande corrente de prata que 
corria de Antuérpia para Lisboa, Sevilha e Laredo inverte-se, de agora em diante 
são os portugueses peninsulares que expedem o metal argênteo para a Flandres; 
h) O capitalismo de Estado português parece sofrer um primeiro recuo, visto 
fechar a feitoria régia em Antuérpia em 1549; não voltou a ser formalmente reaberta, 
embora depois dessa data, passado um intervalo, houvesse na praça flamenga 
mercadores que serviram de feitores aos reis de Portugal, mas sem os esplendores 
de outrora, O escoamento das especiarias pela Casa da índia passa por várias 
oscilações de regime; até então eram praticamente compradas por consórcios 
de poderosos capitalistas; pretendeu-se favorecer a pluralização das compras, 
chegando até a ser decretada a liberdade, mas voltaram os contratos com compa¬ 
nhias, ou peio menos essa liberdade não chegou a favorecer o pequeno e médio 
comércio; i) Lisboa e os seus tráficos hipertrofiam-se em relação às outras 
cidades-portos, a média burguesia declina, os negócios estão nas mãos de poderosos 
capitalistas, frente aos quais existe unicamente a massa popular cuja miséria se 
agrava, Cava-se um fosso social fundo, e nos dois pólos contrastam o luxo e 
a mendicidade; j) O ritmo do crescimento açucareiro de São Tomé abranda: 
a produção pulara de menos de 5 000 arrobas em 1529 para mais de 150 000 
em 1550-1554, ou seja, um acréscimo superior a 2 900 % em vinte anos; sobe 
ainda, é certo, a 175 000 ou 200 000 arrobas por alturas de 1575-1580; o acréscimo 
não passa de 17 a 33 % igualmente em vinte anos; k) Entre o império de Filipe II 
e o precedente de Carlos Quinto, uma diferença essencial: a Alemanha, a Boémia ( 

e a Áustria foram abandonadas, constituindo-se em constelação política autónoma 
~a maré enchente da prata da América dispensa de recorrer ao metal branco da 
Europa do Centro e de Leste, cuja produção está, para mais, a decrescer. Muito 
mais atlântico do que fora o império de Carlos Quinto, com o papel crescente da 
rota transoceânica central e a importância nova da ligação entre Laredo e Antuérpia, 
o império de Filipe II permanece ainda durante um quarto de século profundamente 
empenhado no Mediterrâneo.» Cf. VITORINO MAGALHÃES GODINHO, op. 
cit., págs. 193-195. 

4-É na permanente censura da Inquisição, apadrinhada pelo ensino jesuítico domi¬ 
nante, que se encontra realmente uma das mais vigorosas causas do retrocesso 
ideológico deste período de crise. Saliente-se a Inquisição, pois que, noutros 
países europeus, na França, por exemplo, não foi a Companhia de Inácio de Loiola 
que obstou ao livre desenvolvimento mental: é o caso típico de Renato Descartes, 
discípulo das escolas jesuítas, e que, no entanto, fez o racionalismo ocidental 
evoluir para direcções inteiramente novas, 

5 - Excepção honrosa cabe tão-somente a Fr. António Brandão, no seu rigor de con¬ 
cepção da verdadeira ciência histórica, cujo trabalho em A Monarquia Lusitana 
contrasta absolutamente com as desastrosas patranhas de Fr, Bernardo de Brito, 

6-D. FRANCISCO MANUEL DE MELO, Epanáforas de Vária História Portuguesa, \ 
Ed. Imprensa da Universidade, Coimbra, 1931, pág, 377. 


V — Pyrard, viageiro francês pelas partes do Oriente, afirmava então: «Muitas vezes me 
espantei de como em tão poucos anos os portugueses souberam construir tão 
soberbos edifícios, igrejas, mosteiros, palácios, fortalezas e outras construções à' 
maneira da Europa...» C/í. in JAIME CORTESÃO, O Império Português no Oriente, 
Portugália Editora, Lisboa, 1968, pág. 248. 

8 — JAIME CORTESÃO, A Colonização do Brasil, Portugália Editora, Lisboa, 1969, 

pág. 346, 

9 — Ibidem , págs, 329-330. 

10 — A necessária criação de gado transformou-se numa força centrífuga que levou os; 

proprietários exploradores do açúcar a descrever uma espiral demográfica e, assim, 
progressiva mente, ocupar terras interiores de pasto para os animais, 

11 — Tapajós esclarece: «Foi por meio dos bandeirantes, isto é, dos que tomaram parte 

nas entradas e bandeiras que se fez a exploração e ocupação dos sertões, Entradas 
e bandeiras foram expedições para o interior do Brasil à cata de minas ou de Índios 
para escravizar. O termo mtrada », com essa acepção, já era utilizado desde muito 
em documentos oficiais portugueses. O termo «bandeira» é mais recente, e parece 
provir do facto de, ao organizar-se uma expedição, ser divulgado o banho ou bando, 
licença do governador para que fosse realizada. Apareceu pela primeira vez no 
século XVII.» Cf, VICENTE TAPAJÓS, Breve História do Brasil, Porto Editora, 
pág, 44. 

12 — JAIME CORTESÃO, op. c/f., págs. 334-335. 

13 — Eis porque Jaime Cortesão pôde concluir: «antes de ser pátria independente, o 

Brasil restituiu a independência aos portugueses.» Cf. JAIME CORTESÃO, op, 
cit., pág. 348. 

14 — Estamos de acordo com a ideia mestra que preside ao pensamento historiográfico 

de Jaime Cortesão. 

1 5 — VITORINO MAGALHÃES GODINHO, op. cit., págs, 20-21. 

16 — A propósito escreve Magalhães Godinho: «Escorraçados do Brasil e de Angola, 

os Holandeses, vendo as vantagens arrancadas pelos Ingleses, atacam Portugal 
no Outono de 1657, durante três meses mantêm o Tejo bloqueado com 40 navios, 
e assim conseguem em Agosto de 1661 arrancar por seu turno um tratado de paz 
desastroso para a economia portuguesa: como preço de reconhecer a sua evicção 
— irremediável — do Brasil, de Angola e de São Tomé, a Holanda receberá 4 milhões 
de cruzados a pagar com o sal de Setúbal; os Holandeses gozarão da liberdade de 
comércio em todo o império e dos mesmos privilégios dos Ingleses. Em suma: 1661 é 
o ponto ínfimo do poder português.» Cf, VITORINO MAGALHÃES GODINHO, 
op. cit., págs. 286-287. 

17 —J. LÚCIO DE AZEVEDO, História de António Vieira, Tomo I, Liv, Clássica Editora, 

Lisboa, 1931, págs. 80-82. 
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18 — 0 povo chegou a pedir, em cortes, a reaplicação drástica da lei das Sesmarias. 

19 —AUTOR ANÓNIMO, Arte de Furtar, Liv. Peninsular Ed., Lisboa, 1937, pág. 288. 

20 —MANUEL SEVERIM DE FARIA, Dos Remédios para a Falta de Gente, cit. 

in HISTÓRIA DOCUMENTAL DA CIVILIZAÇÃO, Antologia de Textos Históricos 
da Civilização Portuguesa, Ed. Athena, Porto, 1974, de nossa autoria, pág. 125, 

21 —Ibidem, pág. 126. 

22 —DUARTE RIBEIRO DE MACEDO, Sobre a Introdução das Artes, cit. ibidem, 

págs. 127-128. 

23 —VITORINO MAGALHÃES GODINHO, op. cit., pág. 304. 

24 — Ibidem, págs. 305-306. 

25 — KARL MARX, Le Capital, Livre I, Ed. Garnier-Flammarion, Paris, 1969, págs. 557-559, 

passim. 

26 — 0 juízo de Arnold Toynbee é severo: «é indiscutível que o homem ocidental moderno 

cometeu dois crimes infames. Um, as levas de escravos africanos para as planta¬ 
ções do Novo Mundo...» Cf. ARNOLD J. TOYNBEE, Um Estudo de História, 
condensação de D. C. Somervell, Ed. Ulisseia, Lisboa, 1964, pág. 606. 

27 - MANUEL SEVERIM DE FARIA, op. cit., ibidem, pág. 120. 

28 — Bem poderia ter-se passado no Brasil este diálogo que Voltaire relata; 

«Ao aproximarem-se da cidade, encontraram um negro estendido por 
terra, tendo apenas metade do vestuário, isto é, umas ceroulas de fazenda 
azul. Faltava a este desgraçado a mão direita e a perna esquerda. 

— Oh, meu Deus I— exclamou Cândido, em holandês. — Que fazes tu 
ai, no estado horrível em que te vejo ? 

— Espero o meu amo, o Sr. Vanderdendur, o conhecido negociante. 

— Foi o Sr. Vanderdendur que te tratou assim? —perguntou Cândido, 
—Sim, senhor— retorquiu o negro—, é o costume. Como vestuário, dão-nos 
por ano, ao todo, dois pares de ceroulas de pano. Se trabalhamos nos 
engenhos de açúcar e a mó nos apanha um dedo, cortam-nos a mão. 
Quando tentamos fugir, cortam-nos a perna. Eu encontrei-me nestes dois 
casos. É à custa de tudo isto que podeis comer açúcar na Europa.» 
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CAPÍTULO QUARTO 


A REVOLUÇÃO DO LIBERALISMO 

Ano de 1820, tempo de revolução. O regime absoluto caiu, incapaz 
e inepto, como um fruto ressequido se desprende do pedúnculo sem vida. 
Uma encruzilhada de angústia situava Portugal numa posição subserviente 
de colónia do Brasil e da Inglaterra, Alexandre Herculano exprimiu-o 
em termos dramáticos: 

«Era uma dominação insolente e brutal; eram o ódio, a miséria, o embru¬ 
tecimento de escravo. Se as ideias liberais não tivessem produzido a revo¬ 
lução de 1820, um outro rastilho qualquer teria feito explodir a mina» (1). 

A este estado de desespero nacional haviam levado o imperialismo 
britânico que, no campo militar, detinha teimosamente o comando do 
exército e, no sector económico, continuava a exploração rendosa de 
Methuen; e o absentismo do rei, que fizera do Rio de Janeiro a capital do 
Reino e, a bem do Brasil e da sua burguesia mercantil, desfechara um golpe 
de morte sobre os interesses do capitalismo português, abrindo os portos 
do estado sul-americano às grandes potências europeias. 

A revolução estava em curso: reúnem-se as Cortes Constituintes e é 
outorgada ao País a lei mestra , segundo a esquematização iluminista de 
Montesquieu, com a tríplice repartição dos poderes legislativo, executivo 
e judicial, O diploma enfermaria de um erro de base, e o pouco sentido 
das circunstâncias conjunturais em presença, que a sua redacção logo 
denuncia, tornam o seu conteúdo programático, no dizer de Herculano, 
«perfeitamente inaplicável ao pais» (2). 

Até ao triunfo do liberalismo, com a ditadura de D. Pedro, então 
duque de Bragança, um clima de instabilidade, de sucesso e retrocesso, 
marcou a hesitante evolução revolucionária. Eis o que pensa Victor de Sá: 
«Tudo isto — falta de vigor revolucionário, apego aos privilégios, hesitações 
em política e, enfim, o medo a toda a mudança social — explica, em 
grande parte, a lentidão da transformação económica da sociedade portu¬ 
guesa no decorrer dos três decénios do movimento liberal, sendo outras 
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causas os interesses imperialistas das potências estrangeiras, sobretudo 
a Grã-Bretanha e a Bélgica, que pesavam bastante no corpo da nação» (3). 

A primeira prova de força, o primeiro desafio ao novo regime foi 
o facto histórico da independência do Brasil, em 1822. O movimento 
autonomista conseguira pleno êxito, dentro de um condicionalismo interna¬ 
cional favorável, impulsionado peio espírito emancipalista da onda liberal 
que se estendia, então, por toda a América Latina. A atitude reaccionária 
das Cortes Constituintes que, à boa maneira da Inglaterra de Jorge III, 
teimava em fazer regressar o Brasil à antiga situação de colónia explorada, 
a que se juntava acintosamente uma provocatória hostilização contra o 
príncipe D. Pedro de Alcântara, conduziu directa e imediatamente ao 
grito do Ipiranga (4). 

A emancipação brasileira lançava um repto vigoroso que fez estre¬ 
mecer a economia de Portugal. Dal toda a instabilidade governamental 
que se viria a consubstanciar no duelo fratricida entre D. Miguel, o abencer- 
ragem do absolutismo, e D. Pedro, o defensor do constitucionalismo monár¬ 
quico: por trás do processo político, degladiavam-se o progressismo da 
burguesia e a reacção da nobreza e do clero, A oligarquia capitalista e a 
aristocracia feudal estão em luta de morte. 0 povo trabalhador, assalariado, 
explorado, permanece marginalizado. A burguesia que agora combatia 
ardorosamente era a mesma que, na Revolução Francesa, havia conquis¬ 
tado apenas a sua liberdade. 

É este o enquadramento socio-económico que ilumina a dimensão 
histórica de Mouzinho da Silveira. Acantonado no Porto, este homem 
ingénuo (na expressão de António Sérgio) redige os decretos da revolução 
Arrosta frontalmente contra as arcaicas estruturas do feudalismo, extingue 
dízimos e forais, morgadios, tributos e prestações, portagens e relegos, 
penas de confisco de bens, interdita a função dos vínculos, liberta as 
transacções comerciais, restringe as sisas. Vibra golpes decisivos contra a 
propriedade latifundiária, defende o parcelamento, ataca o monopólio. 
Mouzinho é orientado por um projecto fisiocrático. O seu activismo liberal 
anima-se com o vigor de duas ideias fundamentais: o direito inalienável 
da propriedade individual e a necessidade premente de libertar a produção, 
de pôr em movimento a riqueza imóvel do País, 

A obra legislativa do talentoso ministro era um programa voltado à 
construção de um país que se bastasse a si próprio, A evolução posterior 
dos acontecimentos mostraria com evidência a dificuldade da prática 


Mouzinho da Silveira 


revolucionária do seu pensamento burguês. Assim, até que Portugal 
ingresse no período estável da Regeneração, assinalam-se, no transcurso 
de breves anos, «revoluções e contra-revoluções, que denunciam a difi¬ 
culdade de converter em estrutura particularista, de pujante iniciativa na 
metrópole, uma estrutura heterónima e comunitária, consolidada em quatro 
séculos de história ultramarina» (5). 

1. O PODER POLÍTICO 

O constitucionalismo monárquico, nascido sob o signo da revolução, 
instaura-se, com o governo liberal, em Lisboa (1833), sob o signo da luta 
partidária. 

O cisma político provocado pelas opções divergentes da democracia 
burguesa permanece em função da óptica interpretativa dos diplomas 
fundamentais do Reino. 
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Emanada da Assembleia Constituinte, a Constituição de 1822, 
influenciada pela homónima de Cádis de 1812, denuncia imedíatamente 
a sua inconsequência revolucionária. A sua organização unicamaral, a 
outorga do poder legislativo supremo às cortes, com prejuízo do executivo, 
até à recusa do direito de voto ao rei, as reformas políticas, militares e eco¬ 
nómicas de carácter prioritário na linha do nacionalismo e hostilização dos 
interesses britânicos, a defesa da segurança pessoal, da liberdade, da 
propriedade privada, consagrando os direitos burgueses, são aspectos 
essenciais da lei mestra do País. Todavia, logo sobressai o projecto classista 
e a atitude reaccionária: a magna assembleia carece de representatividade 
democrática nos membros que a integram, uma vez que a maioria esma¬ 
gadora das cadeiras é ocupada pelos mandatários da burguesia rural; 
depois, ao defender, como princípio, a igualdade dos cidadãos perante a lei 
e ao reconhecer que a soberania reside em toda a Nação, abre novamente 
as portas à nobreza e ao clero do regime derrubado, cuja influência socio- 
-económica necessariamente entravaria o processo da revolução em curso, 
A Carta Constitucional de 1826, que, ultrapassada a crise migue- 
lista, entra novamente em vigência no período de 1834-1836, aparece 
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como concessão aristocrática da magnanimidade de D. Pedro IV. Em 1834, 
favorecida pela conjuntura europeia da Quádrupla Aliança, a revolução 
liberal implanta o poder constitucional definitivamente. Enfunam-se as 
velas da burguesia triunfante, que beneficia da legislação que lhe transfere 
a posse das riquezas latifundiárias expropriadas às classes possuidoras 
do antigo regime. A reposição da Carta Constitucional, que, na organização 
do Governo, instaura duas câmaras no Parlamento e cria o poder moderador 
conferindo-o ao rei, também ele chefe do executivo, é aceite pela nova 
classe dominante, transformando-se num oportuno «estandarte da alta 
burguesia» —na expressão de Victor de Sá. Uma oligarquia capitalista 
conquista o poder e, defendendo a Carta com espírito de classe, instala 
o Governo das direitas. Contra ela permanecia vigilante uma esquerda 
vintista cujas linhas programáticas eram as de 1822, 

A crise económica de 1836, angustiada pela concorrência das produ¬ 
ções industriais e agrícolas do estrangeiro, opôs a classe trabalhadora e a 
pequena burguesia ao domínio político da minoria oligárquica, forçando 
o processo do liberalismo à encruzilhada de um sério impasse, É então 
que acontece a revolta espanhola, que repõe a Constituição de Cádis, 
decisivo impulso liberal que vem alimentar o projecto revolucionário 
português que, em Setembro de 1836, derruba o Governo e, em 1838, 
põe uma nova Constituição em vigor. Na realidade, o diploma articulava 
o enunciado da Constituição de 1822 (de que era uma reposição) com 
o texto da Carta Constitucional, timbrando-se por um esforço conciliatório. 

As contradições do regime, ao serviço da burguesia, agravadas 
pelas reformas demagógicas do setembrismo de Passos Manuel, cederam 
o flanco à oposição cartista de Costa Cabral que, no dealbar de 1842, derruba 
o Governo, restaura a Carta Constitucional e impõe a ditadura. O País entra 
num período turbulento que, à tradição de instabilidades partidárias, guerras 
civis e golpes de Estado, vem juntar a Revolta da Patuleia, movimento 
democrático do povo contra a tirania de Cabral. É neste momento crítico 
que o poder burguês sente o perigo político que ameaça a ditadura do 
capital. Eis porque surge, na cena portuguesa, o acordo bilateral que 
vai unir conservadores e progressistas num sistema governamental de 
rotação periódica. Deste modo, em 1851, abre a época da Regeneração, 
marcada por uma organização partidária apoiada no feudalismo político 
dos caciques, eleitores de clientela, pela supremacia do capitalismo e 
pela tendência progressiva (mas inconsequente) para uma política de centro. 
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A Carta Constitucional seria acrescida de Actos Adicionais em cuja 
programação iria salientar-se uma série de medidas que procurariam 
responder adequadamente à evolução dos acontecimentos; eleição directa 
dos deputados, alargamento do sufrágio e abolição da pena de morte 
para crimes políticos (1852), redução das legislaturas para um triénio, 
restrição ao poder moderador e consagração dos direitos de petição e 
reunião (1885). O Acto Adicional de 1896 é já, em termos de processo 
constitucional, uma expressão política do crepúsculo monárquico. A crise 
violenta de 1891 desafiara as forças do regime e provara a sua incapacidade. 
As correntes de opinião burguesa mergulharam no pluralismo inconse¬ 
quente da desagregação política, Ao mesmo tempo, mas com longa 
tradição revolucionária, o Partido Republicano lança-se sobre a crista 
da onda. 0 último Acto Adicional vota pela supressão dos pares do reino 
electivos, e confere ao rei o direito de dissolver a Câmara dos Deputados. 
O País, entregue ao governo de João Franco e ao poder reforçado de D. 
Carlos, é jugulado drasticamente pela ditadura. Era a última cartada na 
mesa do liberalismo moribundo. 
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2. 0 PODER ECONÓMICO 

Afirma justamente Victor de Sá; «O êxito da causa simbolizada por 
D. Pedro permitiu expropriar os antigos senhores feudais. Mas, no fundo, 
mais não se fez que passar o domínio económico para as mãos da grande 
burguesia de proprietários de terras e de financeiros. Esta transferência 
efectuou-se graças a um conjunto de leis, das quais as mais notáveis foram 
as relativas às indemnizações, à supressão das Ordens Religiosas e à venda 
dos bens nacionais» (6). 

Na cadência do progresso europeu, a burguesia desenvolve a eco¬ 
nomia do País segundo a mentalidade aristocrática que lhe impregna a 
acção renovadora. É efectivamente dentro de um conceito de democracia 
liberal que se compreende a evolução do processo económico. Neste 
domínio, a ideia de povo é basilar: 

«Para mim, o povo é qualquer coisa de grave, de inteligente, de laborioso; 
são aqueles que possuem e que trabalham, desde o humilde arrendatário, 
ou do cultivador do próprio campo, até ao grande proprietário; desde o 
bufarinheiro e boticário até ao fabricante» (7), 

Um princípio claro e distinto está na origem deste raciocínio bur¬ 
guês: povo não é populaça. Quem assim se exprime, de boa vontade e 
coerentemente, teria subscrito, em 1795, a Constituição Francesa do Ano III, 
na fase termidoriana. 

Ao tempo do setembrismo, Portugal debate-se ainda no grave pro¬ 
blema da passagem de uma estrutura comunitária para uma estrutura 
particularista, 0 desmembramento do Brasil fora o terrível desafio à 
economia do País, que, embarcado na corrente do liberalismo, sentia a 
urgente necessidade de ser livre mas também fecundo. Frente à adver¬ 
sidade, por sobre um clima de partidarismo instável, perpassa no pensa¬ 
mento dos governantes um pardo reflexo de esmorecimento nacional. 
De novo, assomam, na cena portuguesa, as perspectivas de um sonho 
(ou pesadelo?) ibérico. 

É nesta conjuntura depressiva, em que uma união à Espanha aparecia 
aos olhos de muitos como salvação, que sobrevém o movimento da Rege¬ 
neração. Vai agora cumprir-se um esforço de ressurgimento económico 
das riquezas nacionais, 
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Em primeiro piano, repõe-se a questão agrária. Numa época de 
ascensão europeia, Portugal apresenta flagrante contraste: a grande bur¬ 
guesia rural encontra no marasmo agrícola a adequada resposta à sua 
inépcia. Aos velhos problemas, nunca solucionados, juntam-se agora as , 
situações de incapacidade produtora de uma classe possidente, sem 
vigor revolucionário e debaixo das contradições de uma nova ordem 
instaurada a que não correspondiam as infra-estruturas económicas, em 
deplorável inércia, 0 minifúndio pulverizado do Norte, o sistema latifun¬ 
diário de exploração e o absentismo do Sul, a falta de investimentos de 
capital e a deficiente política de impostos, são os traços fundamentais 
do mísero panorama. As lições do renascimento agrícola que, modelar- 
mente, a Holanda e a Inglaterra davam à Europa não passaram os Pirenéus. 
Alexandre Herculano advertia da seguinte maneira: 

«A imperfeição das máquinas e dos métodos, o péssimo sistema, ou antes 
a negação do sistema nas rotações, e várias outras causas, contribuem 
para este estado violento; mas a causa principal é a desproporção enorme 
na distribuição do solo: o homem crê fazer para si a parte do leão, e engana-se. 

Espoliando os animais que o ajudam nas suas laboriosas tarefas, os animais ' 
que o vestem ou lhe fertilizam os campos, do quinhão que lhes cabe nos 
frutos destes, torna-se desgraçado a si no meio de uma abundância mais 
aparente que real» (8). 

í 

Enfim: antigos males com nova acuidade. «É indubitável» — diz 
Armando Castro — «que um dos aspectos que melhor ajudam a compreender 
o desenvolvimento económico é a evolução da agricultura, as relações 
entre a transformação da sua estrutura (como seja o seu peso demográfico 
na população total, a transformação e tipo de vida das várias camadas 
camponesas, o ritmo da sua 'industrialização', a evolução da renda da 
terra, a sua quota-parte no rendimento nacional, a grande mobilidade 
institucional possível da propriedade em oposição ao fixismo assente no 
privilégio feudal, etc.) e o desenvolvimento económico geral do País, (...) 

Apesar das suas dificuldades, a agricultura também progride; também na 
vida rural surgem as novas relações económicas— a produção cresce, 
a técnica aperfeiçoa-se, surgem empresários rurais e trabalhadores rurais 
assalariados, vivendo da venda da sua força de trabalho» (9). , 


O PROCESSO DA INDUSTRIALIZAÇÃO 



Ao abrir do século XIX, era Portuçal um país de jo rnaleiros, pastores 
e pequenos proprietários: enquanto 78,6 % da população vivia do ama nh o , 
da terra, tão-somente 21,4 % se dedicava às actividades industriais. ,No 
crepúsculo da centúria, justamente em 1890, estimava-se, em termos de 
estatística, uma percentagem d e 61,1 % para â,a ^içjjJíyrijJiiAM§, 
a indústria, Ainda dentro da expressão dos números, os rendimentos 
ilíquidos atinentes à cultura do trigo, do milho e da vinha (1870-1875), 
são consideravelmente superiores aos proventos que a economia do País 
aufere da pesca, da indústria algodoeira e do tabaco: isto, seleccionando 
de um gráfico de produção as actividades-modelo (10). 

O fomento económico levado a cabo pelo Governo da Regeneração 
processa-se permanentemente em sistema capitalista (11). A ideo¬ 
logia burguesa dominante e o esforço de incremento produtivo consubs¬ 
tanciam-se na política do estadista Fontes P ereira de Melo, figura para¬ 
digmática do regime. O seu propósito firme de engrandecer um país 
atrasado, em relação aos países produtores da vanguarda europeia, arrasta-o 








à realização de. auspicio sos projectos (salientem-se as Obras Públicas), 

confiando nos lucros do futuro e seguindo a estratégia económico-financeira 
do défice orçamental. 

O condicionalismo português explicava a lentidão do progresso 
industrializante. Careciam as infra-estruturas económicas nacionais de 
uma plataforma criada por uma revolução agrícola que pudesse fornecer 
ps livres capitais para necessários investimentos ; exactamente, ess a poderosa , 
bas e da a poio que permitira a construção de uma Inglaterra vitoriana. 
Daí, a partir desse alicerce (ou melhor, da falta dele), o corolário nefasto 
de f orças p rodu tivas escassas. Obviamente, impunha-se o desafio gigante 
da c oncorrência estrangeira. Acrescia um factor endémico: uma economia 
ruralizada, de fraca concentração urbana, Tais coordenadas iriam natu¬ 
ralmentecircunstanciar e justificar o vagaroso ritmo que impulsionaria, 
a industrialização do País. No entan to, o progresso, ainda que lento, 
existe. Exemplifiquemos: jio último quartel do século, em 1881 precisa- 
mente, a indústria da cerâmica possuía 44 instalações, 11 máquinas a 
vapor e nela trabalhavam 2045 operários; a tabaqueira tinha 22 instalações, 
30 máquinas a vapor e empregava 4021 trabalhadores; a vidraria, 98 


MOVIMENTO COMERCIAL E ORÇAMENTO 
(em francos) 

DATA 

COMÉRCIO 

EXTERNO 

RECEITAS 

DO ESTADO 

DESPESAS 

DO ESTADO 

1842 

100195 200 

57 439 200 

65 940000 

1856 

215 376 000 

62 152 800 

70 470400 

1872 

318 315 200 

117 359 200 

133 535 200 


0 RENDIMENTO NACIONAL 
(ilíquido / RS.) 

1 R7Í1 



1 D -7C 


TRIGO 

7 941 826 300 

PESCA 

1 800 000000 

MILHO 

16 438 000 000 

ALGODÃO 

2 386 800000 

VINHO 

30000 000 000 

TABACO 

5 500 000000 


instalações, 2 máquinas a vapor, 1583 assalariados (12). Comenta, 
objectivamente, Armando Castro; «Ê possível datar com certa aproximação 
as etapas do processo geral da industrialização portuguesa do século 
passado. Uma primeira fase está ligada à aplicação (embora mais ou 
menos incipiente) das gr a nd es conquistas iniciais da Revolução lndustría.1;, 
a seg un da fase caracteriza-se por uma certa intensificação do nível tecno¬ 
lógico da indústria no que se refere aos ramos existentes e peia criação 
de algumas indústrias novas, com alterações na importância económica 

duns. sectores industriais relativamente a outros. (...) .Estas épocas. 

separadas pelos dois marcos principais acima referidos, poderão natural¬ 
mente subdividir-se em períodos menores; contudo, estes últimos revestem 
um aspec to secundário e de muito menor projecção comparada. 0 primeiro 
destes grandes marcos situa-se sensivelmente entre 1840 e 1850; é carac- 
terizado pela circunstância de se ter verificado então o primeiro verda- 
deiro arranque no caminho da aplicação de conquistas da revolução 
industrial — uma pequena fracção da indústria transformadora vai apli- 
cando maquinismos instalados em unidades montadas orgânicamente, 
socorrendo-se cada vez mais da força m otriz do vapor e diminuindo tanto 
o uso da energia hidráulica como da força motriz do homem. (...) Èste 

. .wt hp«<-v. ->’y..j-, > li- --í-- «■'•■V. i. 1 . 

primeiro surto da industrialização verificou-se sobretudo na região de 
Lisboa, que então já ultrapassara a do Porto, ligada nos anos anteriores 
a um avanço industrial de carácter ainda artesanal, oficinal e manufac- 
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tureiro. (...) O segundo surto da Revolução Industrial temos de o situar 
após 1880, já bem próximo do fim do século e na passagem para o século XX, 
(...) Basta observar o pape l crescente da indústria têxtil algodoeira à 
custa da indústria dos tabacos. Ora em 1881 esta última, pelo que respeita 
ao valor da produção bruta, ainda ocupava o primeiro lugar (produzia 
5621,5 contos de artigos, ao passo que a têxtil algodoeira ainda vinha 
atrás com 5187 contos, seguindo-se a têxtil d os lanifícios com 3890 e as 
indústrias alimentares com 2328 contos). Por outro lado, a força motriz 
à disposição das indústrias portuguesas multiplicou-se mais de doze vezes 
nos 36 anos posteriores a 1881 — teria passado de 6972 neste ano para 3000 

cavalos-vapor em 1917. Isto, contudo, não.quer dizer que antes desta 

altura não se verificassem alguns avanços, incluindo a criação de novos 
ramos industriais» (13). 

Apesar de compreensíveis deficiências, a industrialização do País é 
um fenómeno progressivamente relevante que se manifesta num movi¬ 
mento irreversível para a concentração da produção, na constituição de 
grandes empresas (arrastando o artesanato à crise e à falência), e apoia-se 
fortemente nos investimentos disponíveis do capital ismo financeiro: multi¬ 
plicam-se os banco s e fomentam-se as sociedades anónimas. 

A época e 0 permanente diapasão do fontismo mostram que «o ren¬ 
dimento global aumentou muito desde os meados do século passado em 


A POLÍTICA DOS TRANSPORTES 

DATA 


CAMINHOS- 

-DE-FERRO 

MERCADORIAS 

EM TRÂNSITO 

PASSAGEIROS 

EM TRÁFEGO 



(Km) 

(Toneladas) 

(Número) 

1884 

1 685 

752 926 

2 432 200 

1891 

2175 

1 976 716 

5 684 520 

1900 

2 356 

2705 581 

11 909 072 


diante, Basta passar uma vista de olhos pelo orçamento das despesas e 
receitas da parte deste período para se ficar ciente dp.prQgtesSQ da nossa. 
riqueza, tanto mais que esse aumento não se pode atribuir exclusivamente 
à depreciação monetária, ao incremento da pressão tributária ou a aper¬ 
feiçoamento na técnica de lançamento e cobrança do imposto e demais 
receitas. A idêntica conclusão conduz a análise do movimento do comércio 
externo» (14). Forma-s e um mercado interno que garante o consumo, 
dos produtos industriais, enquanto, no proveito da grande burguesia que 
orienta o surto económico, o Governo lança uma rede de comunicações 
que vai corresponder às exigências do transporte: por exemplo, de 1884 
ao fim do século, a extensão dos caminhos-de-ferro sobe de 1685 para 
2356 km; no mesmo transcurso de tempo, as mercadorias em trânsito 
passam de 752 926 para 2 705 581 toneladas. No entanto, o capit alismo 
português, cu jos interesses oligárquicos o próprio Estado servia, procurou 
sistematicamente fabricar os lucros da burguesia: o País, o bem público 
da Nação, estava muito afastado das maravilhas do telégrafo e do silvo 
estridente das locomotivas. 


Locomotiva a vapor 



284 


285 








0 COLONIALISMO 


Num relatório enviado a D. Pedro, duque de Bragança, Mouzinho 
da Silveira mostrou que não devia nada ao dom da profecia: 

«Portugal tem mais do que bastante para ser, sem o ouro do Brasil, o paiz 
mais rico da Europa» (15), 

Esse sonho de grandeza vai constituir uma linha-força do período 
da Regeneração. A atitude de D. João III, no século XVI, que o levara a 
buscar boa compensação das índias, em decadência, nas terras de Santa 
Cruz, é agora reassumida pelo imperialismo colonialista de Sá da Ban¬ 
deira, interessado em equilibrar a perda do Brasil com a exploração da 
África. A rota triangular do Atlântico pertencia ao passado e o esclava- 
gismo seria abolido, ao longo da segunda metade do século, por exigências 
do capitalismo industrial a quem interessava cada vez mais a eficiência 
da mão-de-obra especializada. 

O movimento industrializante europeu, aproveitando oportunamente 
o atraso português, mantinha sobre o Atlântico os veleiros em busca das 
matérias-primas e servindo o intercâmbio de produtos nos mercados colo¬ 
niais. Portugal ocupava uma posição subserviente de intermediário explo¬ 
rado. Alguém chegaria a lamentar, como o transcreve Rocha Peixoto, 

«que, não tendo nós manufacturas para trocarmos pelos géneros indígenas, 
estivéssemos a gastar muito dinheiro, fomentando só e afinal o comércio 
das grandes nações industriais com as tribos negras» (16), 

Sá da Bandeira era um colonialista de raça. Expõe o problema 
com meridiana clareza: 

«Nas províncias do ultramar existem ricas minas de ouro, cobre, ferro e 
pedras preciosas. (...) Em África podemos cultivar tudo quanto se 
cultiva na América. (...) Para a cultura só se necessita da indústria 
e dos capitais europeus. Promova-se o estabelecimento dos europeus, 
o desenvolvimento da sua indústria, o emprêgo dos seus capitais, novas 
colonizações, e em poucos anos tiraremos grandes resultados» (17). 

Mais ainda: era urgente isentar de impostos e direitos alfandegários 
as navegações e o comércio de produtos, como se fosse entre províncias 
de um mesmo e único território. 


à 


0 ritmo lento da industrialização do País reflectir-se-ia no colonia¬ 
lismo da Regeneração. Mas uma conjuntura internacional de imperialismo 
apressaria uma tomada de posição da parte de Portugal: efecti va mente, 
j a Conferência de Berlim, reunida em 1884, para disputar as riquezas 

j de África, fez sentar à mesa as nações altamente industrializadas da Europa, 

que logo pegaram na faca para repartir o bolo cobiçado pelo capitalismo 
I burguês. As campanhas de Mouzinho de Albuquerque eram uma resposta 

í militar às exigências da ocupação decretadas pelo convénio das grandes 

potências e garantiam pelas armas as explorações geográficas de Capelo, 
Ivens e Serpa Pinto, no tocante a Angola e Moçambique. Ao mesmo tempo, 
j os industriais portugueses cairam sobre a presa. Assim, poder-se-ia 
observar que, no final do século, entre 1891 e 1899, as compras de têxteis 
que as colónias faziam a Portugal excediam 2337 contos (18). Lubri- 
í ficava-se, deste jeito, a máquina do colonialismo que, à recolha de 

matérias-primas, correspondia com vendas cujo consumo os mercados 

africanos satisfaziam auspiciosamente. 

í 

[ 

A EMIGRAÇÃO 

! O emigrante (José Malhoa) 



i 
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A população do País vai em crescimento, 0 clima de paz perdurável, í 
ao longo da Regeneração, aliado a todo um movimento de renovação que 
proporciona, na generalidade, uma ambiência pequeno-burguesa, favorece 
o surto demográfico. Este é o alicerce da oferta de mão-de-obra. 

A agricultura e, muito especificamente, o processo da industrialização 
tornam-se o motor de fluxos migratórios de região para região, dentro de 
fronteiras nacionais. Aqui, entra um factor retintamente contemporâneo 
de então, e que está na essência da revolução industrial: o proletariado 
rural e os artesãos, impotentes perante a indústria mecanizada, afastam-se j 
do campo e buscam nas cidades fabris a garantia da subsistência. 0 fenó- ; 

meno da concentração urbana aparece como resposta à exploração do j 

capitalismo e à miséria do trabalhador. Este é um dos aspectos mais trágicos j 
das migrações internas. | 

Quando um homem sai de sua terra, não é por quixotismo nem por I 

heroicidade, muito menos por devaneio poético de cavaleiro andante. j 

Apenas isto: busca fora da pátria a solução para a miséria. A emigração f 

foi, desde o século expansionista, a chaga que abriu e não mais deixou l 

de sangrar. No século XIX, o sistema capitalista da produção vem emprestar ) 

ao processo uma nova tonalidade. Sob a séria ameaça do desemprego, \ 

o proletariado busca, nos países altamente industrializados ou em vias I 

de próspera industrialização, a segurança económica e o trabalho mais jj 

remunerador. f 

O emigrante, ao enviar para Portugal a riqueza monetária que amealha j! 
com suor e poupança, vem equilibrar a balança financeira do Estado: são Ç 
divisas que entram em proveito da economia do Pais e vão colmatar 
lacunas que os interesses lucrativos da alta burguesia industrial não deixam 1 
preencher a bem da Nação inteira. | 

Não era somente o trabalhador fabril que, vitima do capitalismo, 
pagava, por ironia da sorte, a exploração e compunha o estado económico j! 

do Pais, compensando satisfatoriamente as inexoráveis deficiências do p 

sistema burguês. Efectivamente, «em países que, como Portugal, Espanha, 1 

Itália, se mantiveram renitentes à revolução industrial, ou nos quais esta ! 

se atardara, as populações, sobretudo as campesinas, eram irresistível- j 

mente atraídas pelas possibilidades superiores às locais que lhes ofereciam f 

os mercados de trabalho em países vizinhos ou longínquos: espanhóis j; 

demandando, a partir do primeiro quartel do século passado, a Argélia j 

e a França; italianos transpondo os Alpes; e portugueses embarcando \ 


nos veleiros que, de acordo com a tradição histórica, rumavam para terras 
de Vera Cruz» (19). Continuava ainda, nos meios rurais, a prática do 
morgadio, que abria as portas do País aos filhos segundos, condenados à 
procura da fortuna que lhes fizesse sorrir o destino, em terras distantes 
da Pátria (o Brasil, por compreensível preferência de riqueza e afectividade), 
enquanto a pequena herança se acumulava indivisa nas mãos do pri¬ 
mogénito. 

A emigração, canalizando dinheiro para o País, acarretava uma subida 
dos preços e, com ela, a crise económica que afectava amplas camadas 
da população cujos recursos precários não lhes conferiam suficiente 
poder de compra. A este respeito, considerava Herculano: 


«Os géneros que predominam na alimentação do trabalhador do campo são 
o milho, o feijão e a batata. Ora dos 17 concelhos do distrito, em 14 subiu 
o preço do milho, em 11 o do feijão, e em 7 o da batata. Na minha opinião, 
o fenómeno não proveio da diminuição dos produtos, longe disso. Proveio 
da sempre crescente abundância da moeda, devido principalmente ao 
regresso à pátria de avultado número dos nossos brasileiros. Seja, porém, 
esta ou aquela a causa, signifique a alta dos géneros o que significar, o 
que é certo é que ela diminuiu, se não destruiu, o efeito da elevação dos 
salários» (20). 


Joel Serrão vem lançar um raio de luz sobre o gravíssimo problema 
português: «a emigração portuguesa, como tal, teria começado a partir do 
período no qual a estrutura de antigo regime do País resiste às coevas 
mutações estruturais de ambiência europeia transpirenaica, as quais só 
logram afectá-la em alguns sectores da sua superfície. Ora, isso ocorreu 
dos fins do século XVIII aos meados do século XIX. Entretanto, é que o 
emigrante, na acepção em que o definimos, passa a ser o elemento cons¬ 
tante da paisagem social portuguesa, e sem a consideração do qual, sob 
tantos aspectos, ela se nos toma ininteligível, Por conseguinte, a emi¬ 
gração portuguesa não terá funcionado como uma espécie de válvula 
de segurança da estrutura mais ou menos tradicional? Não será o fenó¬ 
meno histórico do expatriamento efeito, mas também causa, da estabi¬ 
lidade—quase se diria fixidez — das feições sócio-económicas, culturais, 
e, até, psicológicas da nossa sociedade?» (21). 
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EMIGRÂÇAO LEGAL 



(in Joel Senão, Emigração Portuguesa, pág, 151) 
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3. OS REFLEXOS CULTURAIS 



A literatura, para além da emoção estética que preside ao encontro 
de duas almas na luz da mensagem (lembramo-nos de Charles du Bos), 
é o espelho das sociedades. A expressão literária foi, sem dúvida, o reflexo 
paradigmático no âmbito da cultura liberal. 

Para os espíritos do constitucionalismo monárquico existe uma 
plataforma de pensamento inteiramente lógica, de que nos dá sentença 
o venerando mestre Herculano: 

«A liberdade de imprensa é um dogma, o primeiro da religião politica moderna, 
e para muitos até um axioma de filosofia: uma potência essencialmente 
superior a todas forçosamente é livre» (22). 

Assim se consubstancia a dogmática burguesa da liberdade de 
expressão, e serão os interesses da burguesia reinante que lhe determi¬ 
narão as regras. Almeida Garrett, por seu lado, esclarece bem qual a 
autoridade que domina o espírito da época, já que o novo tipo de perso¬ 
nagem representa, por si mesmo, o nervo da sociedade; 

«O frade era, até certo ponto, o Dom Quixote da sociedade velha. 0 barão 
é, em quase todos os pontos, o Sancho Pança da sociedade nova» (23). 


Alexandre Herculano 
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0 romantismo é o estilo formado ao gosto deste baronato , expressão 
de liberdade, individualidade e subjectivismo, glorificação do triunfo 
burguês. Ele incarna uma mentalidade histórica e genealógica: vai buscar 
o seu conteúdo ao berço medieval das suas vitórias, canta o cristianismo 
que está na alma dos tempos góticos, valoriza a nacionalidade e seus 
padrões de independência. 

Os sucessos e as contradições do capitalismo da Regeneração são 
explicados, ao de leve, por Júlio Dinis, o autor de Uma família Inglesa 
e de Os fidalgos da Casa Mourisca. Afirma Óscar Lopes: «O conteúdo 
ideológico dos romances de Júlio Dinis corresponde à época de estabi¬ 
lização, ilusória aliás, que sucede ao período perturbado das guerras civis: 
o sistema de estabilidade partidária que pôs fim às insurreições e aos golpes 
de estado armados, o fomento do transporte com auxílio de capitais estran¬ 
geiros, de que beneficiam principalmente os prestamistas do Estado e os 
médios e grandes proprietários rurais. Toda a obra de Júlio Dinis é uma 
apologia do progresso concebido sob formas burguesas, concretizado 
na Bolsa do Porto, na actividade dos novos proprietários agrícolas, saídos 
da extinção dos direitos senhoriais (Tomé da Póvoa, José das Dornas), 
e materializado nas vias de comunicação, em cujo traçado se nota já, 
segundo a Morgadinha, a influência de uma oligarquia política corrom¬ 
pida» (24). No entanto, é Júlio Dinis quem descreve: 

«Ao cair de uma tarde de Dezembro, de sincero e genuíno Dezembro, chu¬ 
voso, frio, açoutado do sul e sem contrafeitos sorrisos de Primavera, subiam 
dois viandantes a encosta de um monte por a estreita e sinuosa vereda que 
pretensiosamente gozava das honras de estrada, à falta de competidora, 
em que melhor coubessem. (...) Não se concebe uma estrada menos 
lógica do que aquela, No nosso pais são porém frequentes estas faltas de 
lógica nas estradas» (25), 

O contraste de mentalidade, reflexo óbvio do contraste socio- 
-económico deste Portugal burguês da Regeneração (a cidade industriali¬ 
zada alheia ao campo subdesenvolvido), apanha-se na obra de Júlio Dinis, 
com uma flagrância pitoresca. A distância que vai dos Serões da Província 
trabalhadora à ociosidade de Uma família Inglesa mergulhada no tédio 
de uma cidade mercantil dá conta da antítese, O próprio autor, homem 
de seu tempo, é um citadino em viagem, desligado das realidades dramá¬ 
ticas que afectam o proletariado campesino, incapaz, na sua condição 


de médico burguês, de fazer um inquérito verídico à condição rural. Sonha 
uma sociedade utópica, devaneia pelo ideal da harmonia universal, profetiza 
o fim do antagonismo de classes nos casamentos felizes, pinta de cor- 
-de-rosa o pôr do Sol na aldeia, como se o delicioso espectáculo da 
natureza fosse o doirado fecho de uma doirada mediocridade. Afinal, 
um sonho da Regeneração e bom exemplo alienatório do capitalismo 
frustrado sob a confidência tecnocrática do Governo. 

Camilo Castelo Branco dá o retrato nu e cru do campesinato minhoto, 
atrasado e mísero, Ataca a degradação argentária, o deboche gastronómico, 
a podridão sexual. Satiriza a alta burguesia endinheirada e fulmina, com 
chicote mordaz, o brasileiro, ricaço, de fortuna feita à pressa. O solitário 
de S. Miguel de Ceide é implacável. 0 seu perfil é também o da sua época: 
no romance passional, as personagens expiam o crime do amor. Não é 
este o fim trágico de uma sociedade cansada? Não é esta uma demons¬ 
tração ao absurdo da sua frustração? 


Lendo Júlio Dinis 
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NOTAS DO CAPÍTULO QUARTO 

1 - HISTÓRIA DOCUMENTAL DA CIVILIZAÇÃO, pág. 178, 

2-ALEXANDRE HERCULANO, Opúsculo, Tomo II, Tavares Cardoso & Irmão - Edi¬ 
tores, Lisboa, 1900, pág. 182, 

3 — VICTOR DE SÁ, A Crise do Liberalismo e as Primeiras Manifestações das Ideias 

Socialistas em Portugal (1820-1852), Ed. Seara Nova, Lisboa, 1969, pág, 38, 
O autor enuncia, em síntese, a esquemática evolutiva do processo liberal: «um 
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m Inglaterra progredia o movimento sindical das trade 


o portu 


socialismo em Portugal e o carác 


A ideia democrática 


faria entende r. Mas o que se deve, desde i á. destacar é aue i 
portuguesa, vítima da lentidão do surto industrial, acompanha. 


a evolução dramática mas libertadora em que, além- Pirenéus, se jogava 


pode depreender-se uma das coordenadas aue 


atribuirá certamente um dos factores determinantes do carácter atenuado 


a emerqencia ao socia 


ideolóaico, do 


processo liberal em curso. 




ovo traba¬ 


lhador, explorado e oprimido, apoia o movimento e entra na luta, em 
















































união com as Forcas Armadas. Em Lisboa, as massas populares manifes- 
tam, então, um elevado grau de politizaçâo. ..,QjioleMialom temjmÉ 
a indispensável consciência de classe e, consequentemente, carece de. 
organizaçã o eficaz. Entretanto, a Revolução de Setembr o, mais qu.e 

um desafio an^nitalismo liberal, é um a experiê n c i a. de aprendizagem 

política gue ganharia raí zes fecundas no espírito das camadas operárias. 

A ditadura de Costa Cabra],, governo elitista, pu,e.ieMeA .CíQncfinr 
tração de capitais, concede ,mgn p. p ,ól!Oj,,,e protege a 
panhias privilegiadas, em sistemática posição de tirania arbitrária que 
leva forçosamente à guerra civil, Desencadeia-se a Bevoíta. ja_.Palul.eia, 
A luta de classes é evidente no trânsito do conflito: o proletariado sai à 
rua para esmagar o MmigQcomymj]^^ Entre- 


lM i J.*bãíêI-SS/ 

,comando.das. 


Muito embora a Convenção de Gra 
prestígio e capacidade do governo 


prestígio e capacidade do governo.liberal,.a burgue sia supera a crise, 

. mjMmrni 

a expansão do pe n samento socialista, a influê ncia d a Re volução de 1848 
aquém-fronteiras, fo,mentar__a,_p rgH jferaçãeJo^ andestjnos e, curió. 


samente, .provocar .uma. transposição dp,.. movimento de revoita para, es 
páginas dos escritos literários . 

Abre a Rege ne ração, so b o sign o d a co laboração de classes e da a 
coligação governamental, Todavia, as forças profundas da História Por- 
tuguesa não correspondiam à t ra ng u ili da de de s u pe rfícig e prQ D uls ionav a m 
jo seu eixo para o derrubamento do capitalismo dominante. 


1 . 0 MOVIMENTO OPERÁRIO 


A classe trabalhadora tem, à sua medida,, uma atitude a assumir 

SWrwMnmiiVfl wito 

frente ao patronato explorador. A resposta colectiva dos assalariados 


processou o movimento de reivindicação libertadora . 

Com o surto p rogres sivo da indústria, aumenta o operariado, num 
ritmo concertado de circunstâncias que presidiram à morosa ultraoassaaem 


Dassagem 
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das estruturas ( 


regime. Esclarece Armando Castro: 

«wsffiWsiíivasiifia» 


CRONOLOGIA 

DEMOCRÁTICA 


A Patuleia 


além da liber - 
lacão inicial dos liames feudais 
(os trabalhadores rurais deixam de 
.estar estreitamente subordinados 


ao senhor através de diversos 
corrente 

I como aliás noutros países, devido 
tè . expropriação da pequena pro¬ 


priedade rústica, em benef jcm 
los grandes terratenentes. Muitos 
lesses pequenos proprietários atra- 


(não interessando, para este efeito, 


Jornal Eco dos Operários 


,onferenci.as Der 


Xssociaçao Fraternidade ( 


epublicano Federal 


Partido Operário Socialista 

1 amasmmmmmmaA 


Directório do Partido Republicano 


o trabalho na sua courela com o 
trabalho por conta doutrem nos 
est abelecime nt os industriais cir - 
cunvizinhos, sendo desnecessário 


siao para chamar a 


Congresso Socialista Português 


Grupo Comunista-Anarquista 


I rico-social. Outra fonte consti¬ 
tuiu - 8 - 

! JOalaS aprendizes e outros traba - i 897 

lhadores, libertos progressi vamente _ 

do trabalho de tipo feudal, ani- 

1901 

a uilado pelo desenvolvi mento da 
economia capitalista; numa pri- 
meira fase do de^mrolvimentTcfa™ 1908 

maquinofactura, cresce me'sm ‘õ“a* - 

percentagem de menores empre- 1909 
gados na indústria, quer vindos das _ 


1891 Revolução Republicana no 


1901 Proposta de instituições republi¬ 
canas por Afonso Costa 


sta y4 Greve 
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do Pais» (3). 

0 capitalismo explorava sem freio a mais-valia, despojando o traba- 

ifagdoLdojaig^^ 

o injusto preço da compra da forca do trabalh o, A busca de mão-de-obra 
barata atirava a escolha do capitalista explorador para uma heterogeneidade 
d e pessoal a em pregar, em que as mulheres e os menores ocupavam lugar 
fesBM Jj?Ma.ll±to m §âlÉÍOS^ Montavam-se novas máquinas 
com uma inclemência que, longe de procurar meios de garantir a conti¬ 
nuidade de trabalho , expulsavam para a rua da miséria e da f ome as vítimas 
do desemprego forcado. Proliferavam as casotas de latão no subúrbio, 


sinistras manchas centros mais ind us triali- 



coração do homem o grito da justa 
oprimido ataca o inimigo directo: a 


or tugurios do prole 




— 


endioso das máauinas adauiridas Dudess 


IKh 


ta. imediatamente, a cólera do 
ou a concorrência da sua 


Nao tardaria a que, da espontaneidade da reacção, os trabalhadores 
passassem à organização da luta colectiva, na união da força associativa. 


de classe e formar-se em bloco contra a opressão do capi tal. O movimento 
operário arranca do impulso do associativismo. A.constituição da Asso- 


ciaçâo dos Artistas Lisbonenses (1839) nasce para defesa e groteçcão 
do trabalhador: não vem animada p elo espírito vigoroso da luta de classes, 
mas apresenta, è partida, a novidade de não ser uma corporação tradicional, 
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mas sim uma união de operários em moldes inéditos e modernos. É uma 
atitude colectiva de classe que se sente necessária para Jazer , face,, .de 

algum modo, às estruturas, exploradoras.do . capitalismo ,vigente, 

Um acontecimento eurooeu vem catalizar a evol u ção do movimento 
em curso; a Revolução de 1848, em França,... Ainda que inconsequente, 
a primeira revol ução de intento ig ualitár io, nasc i da com o resposta è opressão, 
,da liberdade burguesa, repercute-se em Portugal, num.al.ento reivindicativo 
que tra n s porta aq uém-P irenéus, , Logo em 1850, a fundação do jornal 

- Eco 

Í£E^L^El n Í£0E' em 

primeira página, s ai è estacada: 


LOPBS £>£ 
ífENPC-IM^ 


«O que é o trabalho? É tudo. 0 que é ele hoje?.Na da. O que quer efe 

ser? Alguma coisa. ,De um lado uma classe.emancipad a pela, vitória, 
dotada de instrução, de talento, de capitais; de outrolado massas inertes, 

privadas dos meios intelectuais, desmoralizadas por.uma longa tirania, 

tendo foor ú nica asp iraç ão as es p eranças r a ' dsnnidss d„rs rortalidade, 
envenenada pejos terrores dqJnf M pj^ 


/0eo^swkJ) 
asSco'oc 


que haviam rojado em séculos, de,. õfflõSfifa . Os resultados eram decisivos 
e fáceis de prever, A classe armada de instrumentos de trabalho infeudou 
ao seu domínio colectivamente as turbas laboriosas e pobres.^^jM» 
da indústria e o crescimento da população fizerarn descer o salário até 


da indústria e o crescimento da população fizeram descer o salário até 

ft -,- M jMjHüflaaj wwifw w. v>..i.wt .-«*,■ ajfeB BUattig»SMfli 88% »*«WB >«'• «S íkUÍ^ * 

ao nível das “necessidades restritas e absolutas do homem, (...) Aplicar 

.„ r •■.1 ir^lOi£r3&£j *' -T r~-ar,^ 

ao mesmo tempo o principio de associação na esfera de cada indústria, 
ir pouco a pouco substituindo a solidariedade à divisão, o génio colectivo 
à fraqueza individual—tal é a função primordial do Eco dos Operários » (4). 


J\ t Assoc iação dos Operários (1850-1852) te r ia . curta duração . 
Mas o Centro Promotor dos Melhoramentos das Classes.Labo ¬ 

riosas (1852-1872) vai manter-se, por,duas décadas, com uma cons- 
ciência de lut a, muito embora não ultrapassando a ideia dalmútua cooperação 

< Íi at £Í£§â§^^í,_D1 

organização do cmtã\\s mojMenm dor. tivesse Iservido os interes ses 
oportunistas e burgueses das Iclasses médiasl Manuel Joaquim de S ousa 
formula estefuízo sobre o Centro Promotor: 
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«Mesmo assim exerceu uma grande função, A ignorância do operário 
torna-o desconfiado de si próprio, porque se sente incapaz do menor 
empreendimento, demais naquela época em que o internato mantinha os 


Qpsrárj ps d a. indústria caseira — o maior número — sob a influência e co- ,^ ' 
nómica, moral e física do mestre-oatrão. Ô Centro tom mnitn trahaihn CÁSKO 
■E lab g( a , ci ° n j^,-°. atras °ja i nd ústri a -.^as.te m. a in iciativa,, empreen-, 
Educo-c ah sejadiaigL aB i fl ^ 

° C f XO ' f íí uc ?FiJÍSfeí 

a^sca > futuras» (5), 


l 1,.§.Z3 mgo_de charneira. 0 associativismo operário , • ^71 

0 L01P, a . c t°. internaçjonal da Comuna de Paris, iria robustecer-se contra X 

xploraçâo da entidade patronal. 0 mutualismo é ultrapassado pelo . - 


^Ljffi £[gg5£jgg-^_ QjnfMtu ajjgmg..é ultrapassado pelo . , 

Ên d ,jca!f sm°. Multiplicam-se as associaç õe s operárias de todo o géner o 5 
(em 1889, são 392). A consciencialização das camadas trabalhadoras 


atira os operário: 

«MVUWJfüflítisklJ ^WÍIí^^^W^HaB.Wasíi 


!. E note-se bem: 


de 238 greves, 115 são motivadas por exigências de salário. Entre 


Sll^iSgÜâün S:—P^s^J^ZL.^rraOgaf.ern termos de vigorosa dialéctica, 

i,£9íis^ Que espírito impregnava a luta? 



$ -é 




O oapital e o trabalho 
(Gustavo Bordalo Pinheiro) 
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2. A CORRENTE DO SOCIALISMO — de5er*/ol^»frtV 

Sfsc-Ki*- r\o-c ) i rxeexte 

I Para introdução,.asjjafãvràs d e César Oliv eira: «A história do so cia- 

lismo em Portugal não é algo de linear que se desenvolve, num pr ocesso 

cl aro e nítido, ao lon go do século XIX: a sua complex id ade tem .a., ver çom 

a estratificaçã o soci al das classes trabalhado ras, com o processo da i n f lu ência 
dos indiví duos qu e pensam Portu gal' em termos so cialistas, com o nível 
cultural médio da s camadas populares, com a, sua pa rticipação polít i ca )) (6), 

Ffpntívamente, a questã o social está relacio nada com.fl Jfiü. MmJÈr* 

tóríco : a anudizacão das relações.de trabalho, a conce ntração urbana, 

a sordidez.dos subúrbios, p. pro 9 ressQ ; do ^ djvylgp.çãp da.^ 

tismo,.mfim—tgdõif^ í 7 ), 

Q pensamento socialista brota naturalmente da visão .filantrópic a da 
SOWü liberais que não escondem^cons cj âr^^ 

CONSTfo eglllto^^ 

"sT" adepto das ideias cooper^A.dLiaklL ^en, perfilha um ideal 
Coop<sA ■ pequeno-bu rguês e defe nde, pa ra resolução do problem a social, 

OVAcm "" ’ ' 

-fA^fwO DÍZiefa «que um estado é tanto mais feliz e poder oso quanto maior é nele.o.número 
1 , dos proprietários, ou, o que vem a ser o mesmo, quanto, mepQ$,co.ncentrada ! 


;en, perfilha um ideal 
blema social, 


- cfe^v\ c/i ,Ou 


e o comércio a par da agricultura, promc 


1^) * 


PROuP- 

PASSOU. 

O O&U 


Silvestre Pinheiro Ferreira (p ensador da mesma é poca , ainda q ue não 

alinhado pelas teorias recentes de Saint-Simon,.F ouriere_.Qwenk, refSecte 

uma certa influência de Proudhpn, para quem a revolução económica 


devia preceder a 


comunidade sobre o indivíduo, No entanto, 


forma de domínio de classe, aparentemente à mar gem dos antagonismos 
sociais» (9). 

Alexandre Herculano, homjm. dgLSgtem fefe 
a par de outros pensadores socialistas de seu tempo, o autor paradigmátic 


a ideia 


um projecto de conciliação de classes, 
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Assim vem resumido 


o seu pensamento; 


«Sinceramente confessamos que o único 
pacifico, não de coibir os abusos do capita 


fícüuclh 


|j excessos com que mujtts_. yez_e^g^^ ^ 

|| este p ara i se transformar de proletário em modesto proprietário» oo). T. 

Está aqui manifesto claramente o socialismo de Proudhon, apconçe- 
ter-se a utopia pequeno-burguesa de uma sociedade de proprietários. 
Socialismo utópico, inconsequente: o problema não era, com efeito, 
i eliminação do proletariado, mas sim a sua emancipação, Victorde Sá 


ia eliminação do proletariado, mas sim a sua emancipação, Victor de Sá 
afirma, em síntese: «Daqui podemos concluir que, tanto pelos princípios 
como pelos resultados, as primeiras manifestações das ideias socialistas 
em Portugal foram o reflexo da s inquietações dos, meios, burgueses, e 
intelectuais em busca de 

^correspondiam a uma tentativa, por tímida aue fosse, de mudança nas 
relações de produção capitalistas, nem representavam, guando o orole- 


tariado ascendera a nova categoria social ge r ada pela revolução industria l, 
um contributo favorável à tomada de consciência de classe pelos operários 


portugueses, Muito pelo contrário, os ínteleotuais socialistas de meados 


trabalhadores com os da classe burguesa, criando-lhes a ilusão de, por 


meios de prc 


3, A GERAÇÃO DE 70 


jo da terra» (11), 


\J \ fcOOeiY\ .SOCJ^ 

I--Q pensamento português integra-se na 



para o socialismo cientifico, Efectivamente, vai actuar a conjugação de 
«cinco factores diversos que determinaram sensíveis mudanças tácticas 
organizativas e ideológicas do movimento operário e socialista: 1,° o 
crescimento do operariado e das associações de classe dominadas pelo 


, o crescente dimensionamento 


rática e radical do 























































































































Opo^nccu ~ Tr?p\ e Pvwo /capítr 

«Há, efectiva mente, um grande combat e travado: há dois exércitos e duas 
bandeiras inimigas: dum lado o Irahalh o, do outro o Capita l: dum lado 
aqueles que, trabalhando, produzem: do outro lado aqueles que, sem 
esforço, e só porque monopolizaram os instrumentos do t ra bajh g, c tet ra s, , 
fábricas, dinheiro, vivem da pesada contr i buição que jmpõem arquem, para 
produzir e viver, precisa daq ueles instrume ntos, daque le capital» (15)7 


romper, em Por tugal, um sulco,indeléve l de 
ciência democrática . Agita-se a opinião pública, formam-s e,corrent es 


oarelham-se os 


aos políticos, 


Em 10 de Janeiro d e 1875, ao mesmo temp o que ganha vulto a 
n_te, do anarquismo (ou melhor, d o anarco-sindicalismo) e arran ca 
lublicanismo socializante. fu nda-se o Partido Socialista Português. 
u.e José Fontana, activista proeminente na organização do operariado. 


tem um papei determina nte. Ladeavam- no Antero de Quental. prestigiosa 

Í " autoridade mental, e Oliveira Mart ins, pensador e homem público, Se bem 
que_ps.debates.dos militantes do partido não refiram as teses dTMãfx," 
os escritos políticos de Antero reflectem a mensagem re vo I ucio n ária d a 
1 . a Internacional e o movimento s oc ialista de Portugal adere, nas suas 
linhas programáticas, às conclusões do Congresso de Haia, de forte"tona- 
lidade marxista, A propósito, um esclarecimento d e Emídio Santan a: 

I «Com a 1. a Internacional o movimento europeu , unificado e impulsionado 
no objectivo concreto da rea lização do socialismo, encontro u uma via 
de progresso que em br eve se quebraria para nunca mais re cuperar: a 
1 solidariedade interna cional. Mas o dissídio no seitL da Internacion al, 

ÇfiDSMfflS . fe , np Jl JB Z 2 L~ oíitiB .,&soi t9„çl.OLdã J .B i , Q.posta. 

d£Í||jÇLtojlax ^ _ ' 

. áylâ.também o processo que opunha asjjoncegçõeslevolucionárias aos 

métodos do reforrmsjm o que encontrava exactárnerrtXTÍel^ aXlXlfpropfíáda 

para a integração op erária no sistema capitalista atrãvisTIó paríaTnenta-’ 
rÍSm0>n T6)T' r '''‘ ^■^aamumaesssi^ « 

I çamm o partido socialista p ara o divisionismo e, consequentemente, para 
aJMbilidade e d ecadência (17). Sobrevém a dissidênc i a entre ços- 
^rxistas , Aqui avult a Azedo Gneco, n uma atitude 
ÈQjltal contra os partidos da .burguesia, Uma terceira frente consuma o 
PíQp-gsso debilitante do socialismo, quando opta pela coligação com o 


3 CO(vc^OiCC^) <^- 
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partido repub licano, na intenção de conseguir uma plataforma aberta e f 
pacífica para uma aceitação eficiente nas camadas trabalhadoras (18), 
Co rrendo par alelamente com o sindicalis mo, o ,,ânarqyis. mo 
g anha terr eno ao socialismo, nas m assas operárias, Mas as contra dições | Jj 
do regime m onárq uico e o divisionismo partidário deram a vanguarda ap[ I 
movimento republicano, apoiado por uma substancial organização maçó-? |[ 
nica de t ra dição liberal jaêía corrente dojpjjfiMme pelas esperanças 
anarquistas. de ,au.em. via na .queda, da .realeza oadvento.deurna. nova. era.. 
de salvação na ci on al. Em 18m_Bstá' constituído qjnniiaJrtio 
do partido rep ubliçanp..,, O movimento está em marcha, JjDplos estratos 
do povo (o operariado eraHãp-só uma camada) depõem nele um voto de I 
co nfia nça, É gu Tefemivame nte, a «cafiac^dejM jepubliçanqs, aq # 
n ível da sua im plantação real nas populações, arrasta a adesão progressiva . 
das classes médias ao seu ideário e programa as quais, derrotadas nç|f 
c onfronto com as camadas da grande burguesia agrárja, comercial e finan¬ 
ce ira. nas tentati vas radicais no constitucionalismo, viam na Repúbliça a, 
possibilidade do seu triunfo político» (19). 


4. A REVOLUÇÃO DE 1891 

0 processo capitalista da economia traz sempre no bojo da sua 
dialéctica o micróbio endémico da inflação, Nos anos 80 e 90, a Europa 
estremece e debate-se numa crise financeira motivada directamente por 
uma crise de produtividade. É então que o colonialismo recrudesce: as 
grandes potências imperialistas atiram-se vorazmente sobre a África. 
0 continente negro é repartido em fatias à mesa da Conferência de Berlim, 
em 1885. Portugal sofre, em 1890, a prepotência do Ultimato britânico. 
Contra as possessões do Mapa Cor-de-fíosa que as viagens de exploração 
geográfica de Ivens, Capelo e Serpa Pinto concediam, de direito, ao seu 
país, insurge-se a ordem peremptória do governo inglês, que pretende 
umá colónia africana do Cabo ao Cairo. O vexame feriu a consciência da 
Pátria e o ultraje não teve repercussão activa de protesto na inépcia do 
governo constitucional. De acordo com as resoluções de Berlim, o exército 
português bater-se-ia pela ocupação efectiva dos territórios coloniais e 
Mouzinho de Albuquerque, entre outros cabos-de-guerra, imporia aos 
nativos de África o domínio militar da metrópole, Dentro de fronteiras, 
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A partilha de África 


Viagem de H. Capelo e R. Ivens 
Viagem de Serpa Pinto 


O Mapa Cor-de-Rosa 


instalar-se-iam novas indústrias (o algodão, como melhor exemplo) como 
reacção nacionalista contra o Ultimato e firmar-se-iam tratados inter¬ 
nacionais a favor da economia do País. Mas a crise financeira e bancária 
de 1891 cairia inexorável sobre Portugal: a alta de preços e a inflação 
verrumavam os alicerces do regime falido, 

Em 31 de Janeiro, estala a revolução, no Porto, Os emigrados de 
Madrid assim relatam o seu arranque: 

«No dia 31 de Janeiro do corrente ano de 1891, os corpos da guarnição 
militar da cidade do Porto, na sua quase totalidade e com os quais fizera 
causa comum a guarda da polícia fiscal, militarmente organizada também 
pouco antes, reuniram-se no Campo de Santo Ovídio, aos gritos repetidos 
de: Viva a República! Descendo por uma das ruas centrais da localidade, 
formaram na Praça Nova, onde fica a casa da Câmara, Das janelas do 
edifício municipal, seguidamente foi proclamada a terminação da monar¬ 
quia parlamentar em Portugal e a substituição desta forma de governo 
pela da república democrática, lendo-se, acto continuo, a lista das pessoas 
que deveriam constituir o governo provisório da nova situação ao norte, 
enquanto a recente ordem de coisas se não firmasse e o pais não fosse 
integralmente consultado» (20). 


A revolução é afogada em sangue, A ingenuidade dos comandos, 
a falta de decisão no cumprimento imediato de tarefas tácticas, a dessin- 
cronização no desenrolar dos passos revolucionários, a carência de unidade 
dentro do movimento democrático, transformaram um acontecimento 
que podia ser heróico numa intentona abortada. Tanto mais quanto a 
oportunidade era flagrante: 

«Que a monarquia não podia prosseguir, era a doutrina arreigada em todas 
as mentes; que a monarquia arrastava o país à derrota e ao aniquilamento, 
proclamavam-no todas as bocas; que a República restava como a suprema 
tentativa de salvação a fazer, era o que dizia nas conversações sinceras em 
toda a parte» (21). 

No entanto, a experiência encontrou eco na mentalidade portuguesa 
do crepúsculo de Oitocentos. A imprensa ocupou lugar destacado no 
prosseguimento do processo revolucionário. O movimento era necessaria¬ 
mente irreversível, Afonso Costa, após o regicídio e a coroação de D. Ma¬ 
nuel II, lançaria um repto terminante, no Parlamento: 

«O novo rei deveria representar a nova ordem de cousas, deveria inspirar-se 
na mesma alma da nação, que produziu, por culpa dos governos, as tragédias 
passadas. Mas se o novo reinado não quizer representar, com toda aquela 
coragem que dão os momentos decisivos da história, exactamente a oposi¬ 
ção do povo ao reinado anterior, perder-se-á com este. A sombra de des¬ 
truição e de morte, que deste reinado ficou, envolverá o novo reinado, 
e cumprir-se-ão os fados I» (22). 


Afonso Costa 
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5. OS REFLEXOS CULTURAIS 


A evolução da sociedade conduz a via literária e a expressão artís¬ 
tica. As transformações socio-económicas repercutem-se na pena e no ) 
cinzel. Os caminhos do processo político acompanham-se nos reflexos da 
estética. 

A LITERATURA 

Eça de Queirós é, dentro da Geração de 70, o implacável inquisidor, 

A burguesia reinante sofre um ataque cerrado que o autor de A CapitaI 
e de Os Maias não poupa (23). O constitucionalismo apadrinhado 
pelo grande capital entrara na inércia inconsequente que fazia matutar 
o velho Afonso da Maia, diante das palavras derrotistas da juventude 
democrática: 

((—A única coisa a fazer em Portugal é plantar legumes, enquanto 
não há uma revolução que faça subir à superfície alguns dos elementos 
originais, fortes, vivos, que isto ainda encerre lá no fundo. E se se vir então 
que não encerra nada, demitamo-nos logo voluntariamente da nossa posição 
de pa/s para que não temos elementos, passemos a ser uma fértil e estúpida 
província espanhola, e plantemos mais legumesI» (24). 

Eça ainda acredita numa possível regeneração da nobreza de fresca 
data e, em A Ilustre Casa de Ramires, sonha com as Áfricas para recons¬ 
trução do prestígio aristocrático. Mas a cisão de opiniões de seu tempo 
vem à tona da página, espelhando os contrastes do colonialismo: 

«— (...) Tenho horror à África. Só serve para nos dar desgostos. Boa para 
vender, minha Senhora I, a África é como essas quintarolas, meio a monte, 
que a gente herda de uma tia velha, numa terra muito bruta, muito distante, 
onde não se conhece ninguém, onde não se encontra sequer um estanco; 
só habitada por cabreiros, e com sezões todo o ano. Boa para vender» (25), 

Quando escreve A Cidade e as Serras, Queirós está velho. Está 
presente à obra-prima de seu estilo inconfundível uma consciência da 
distância que vai do campo à cidade, ainda que a industrialização atenuasse 
o contraste. Condena o urbanismo e a técnica, frutos de requintada civili¬ 
zação e alinha pela ideia horaciana, a fazer entender que «os males humanos 
curar-se-iam pelo regresso à vida de proprietário rural» (26). 
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A geração do Ultimato é representada por Guerra Junqueiro, poeta 
de vigor revolucionário em cujas estrofes tonitruantes pulsa com emoção 
e raiva a consciência histórica da Pátria amordaçada. Contra o imperia¬ 
lismo britânico, arremessou um sarcasmo agressivo: 

«Ò cínica Inglaterra, ó bêbada impudente, 

Que tens levado, tu, ao negro e à escravidão? 

Chitas e hipocrisia, evangelho e aguardente, 

Repartindo por todo o escuro continente 
A mortalha de Cristo em tangas d'algodão» (27). 

A exploração do proletariado era uma das tonalidades negras da 
tragédia nacional. Junqueiro é um arauto da consciência popular, quando 
desentranha no verso lírico a miséria, a dor, a prostituição, o crime e a 
morte do trabalhador oprimido: 

«A usura rouba a luz e o ar 
E o negro pão que a gente come.., 

Inverno vil... Parou o tear... 

Quem vem sentar-se no meu lar? 

— A Fome!» (28). 

A ARTE 


Vieira Portuense—Cena Campestre 







Na palestra que lhe cumpriu pronunciar no Casino Lisboriense, Eça 
de Queirós trazia no seu discurso o projecto decisivo de uma revolução 
mental na arte. Segundo o orador, «havia que aceitar um princípio funda¬ 
mental: o princípio de que a arte não aparece nas sociedades como um 
facto isolado, mas sim intimamente ligada ao progresso e decadência 
delas» (29). Ao defender o realismo como nova expressão da arte, 
o conferencista integrava-se no espírito da revolução em curso, 


Uma nova mentalidade vai ultrapassar o gosto neoclássico que 
levantou o Palácio de Queluz. 0 romantismo anuncia-se. No trânsito 
para o século XIX, Vieira Portuense espelha na pintura a suavidade da cor 
e a visão de uma dourada mediocridade que, a partir da sintonização 
subjectiva, faz transpirar no encanto feiticeiro da paisagem natural. Domingos 
Sequeira, muito dado à interpretação alegórica, inculca nos quadros uma 
leitura introspectiva da alma. 


Soares dos Heis 
~~ Flor Agreste 
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0 século XIX abrira sob o signo da adversidade do tempo histórico, 
A opressão imperialista das legiões napoleónicas (mais cruel ainda na 
rapina de obras de arte, feitas despojo de guerra), a agitação social que 
acompanhara os conflitos ideológicos e o último bruxuleio do absolutismo 
decrépito, o absentismo comodista e cobarde da corte exilada no Rio de 
Janeiro (impossibilitando radicalmente qualquer mecenato) e, de resto, 
a concentração da opinião pública nos destinos democráticos do País, 
que as correntes partidárias vanguardizavam, eis um novelo de coordenadas 
em desfavor da inspiração artística (30), 

Na segunda metade da centúria, o clima pacifista da Regeneração 
traz consigo uma plataforma propícia à criatividade estética, A concepção 
artística impregna-se de naturalismo, conservando ainda como ingre¬ 
diente uma boa dose de romantismo, naquilo que a corrente teve de mais 
adverso ao convencionalismo. 

Soares dos Reis é um escultor genial. A sua obra, de cunho indefec¬ 
tível, é a expressão do vigor de sua personalidade de mestre, Mais que a 
melancolia e candura da Flor Agreste ou o realismo psicológico que transpira 
o Busto da Inglesa, o Desterrado é um monumento da Pátria: a angústia, 
a saudade, a desolação, a inquietude, dão o alor anímico ao rosto do 

Silva Porto — Campinos 
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emigrante, e não escondem um impulso de desespero nos dedos cruzados, 
enquanto, no sopé do penedo, as ondas marulham de leve, sem lembrarem 
ao trabalhador no exílio que vale a pena regressar a um Portugal alienado. 
; Teixeira Lopes acusa o desamparo da Viúva, num país entregue à 

alta burguesia, num gesto lancinante de mulher explorada, mas cheia de 
vigor e patética raiva para ainda mourejar no campo e na fábrica, fazer das 
tripas coração e ter leite para dar ao filho. Caim é desespero, é rebeldia, 
é contestação, é inconformismo — magnífico símbolo de uma geração 
que não suporta as bênçãos de um capitalismo endeusado sobre o Abel 
a quem a fortuna gratuita rodeou de carinhos. 

A pintura reveste-se de forte tonalidade de realismo e naturalismo, 
denunciando a lassa tibieza da sociedade aburguesada. A vida campesina 
e a paisagem nacional inspiram o pincel de Silva Porto, o mestre da primeira 
geração naturalista, à volta do qual se forma o Grupo do Leão (31). 
A luz esbatida de Columbano perpassa o intimismo sobre a tela de vigoroso 
cunho dramático, Dele afirma José Augusto França: «O seu naturalismo 
espectral, ou sonambúlico, fazia parte duma sociedade que assim mesmo, 
t por estes termos, podia definir-se, e quando o pintor sublimava a visão 


Josè Malhoa ~ A Promessa 
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dessa sociedade, não era para a idealizar, ou para dela se arredar — mas 
para a acusar com uma violência que nenhum outro artista académico 
do seu tempo europeu pôde assumir» (32). Malhoa transporta para 
o contraste da cor a dialéctica da vida popular, os anseios, paradoxos, 
compensações e até brutalidades do povo ingénuo. Ele é (na expressão 
de Fialho) o pintor da odisseia rústica nacional. A luminosidade graduada 
de Pousão, preocupado com o rigor e pormenor, imortaliza o retratista de 
corpos e almas, no mistério insondável que empresta ao olhar das figuras. 
Bordalo Pinheiro, o caricaturista por excelência, é o castigador dos costu¬ 
mes, dos meandros inçonfessados da política, e quem exprime, com o 
látego do traço humorístico, o drama miserável dos oprimidos do capital. 

À influência francesa que impregna a geração dos naturalistas junta-se 
a mentalidade patriótica dos artistas do Ultimato, eivada do republicanismo 
e anticlericalismo que inspira as telas de José de Brito (33). 

No século XIX, notoriamente a partir do último quartel da centúria, 
a arte internacionaliza-se e uma onda de criatividade europeia exprime-se 
na organização de congressos e exposições, na edição de revistas da 
especialidade e na erecção de museus. 



Uma linha de fundo, a genuína geratriz do processo artístico de Oito¬ 
centos, é, sem dúvida, a diluição das formas. Tal se adivinha ao prescrutar 
o sentido da evolução, desde o abandono da harmonia neoclássica, 
A forte personalidade da primeira geração naturalista, colectiva expressão 
de uma contracorrente contestatária, deixaria um sulco de influência nas 
pinturas de Carlos Reis, repletas de portuguesismo paisagístico, de Veloso 
Salgado, artista cuja inspiração emerge da história, e António Carneiro, 
onde o sonho e o mistério se interpenetram. 

Advém o século XX e, com ele, um conflito entre os artistas arcai- 
zantes e os vanguardistas de um futurismo libertador. Aqui entra o vigoroso 
génio de Souza-Cardoso, um pintor ao ritmo da Europa, a quem, sobretudo, 
cabe a honra e o mérito de integrar Portugal na aventura da arte moderna. 
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A sua participação no cubismo é assinalada pela obra em que, no juízo 
de Jean Cassou, avultam as cores estridentes e as formas enérgicas. 0 jovem 
talentoso era, então, o símbolo de um arranque da cultura artística para 
direcções novas, por um caminho que arrostaria com as vicissitudes da 
opressão, já que seus cabouqueiros (os melhores) se negariam a pagar 
o tributo a César, 


Souza-Cardoso — pintura 
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CAPÍTULO SEXTO 


A IMPLANTAÇÃO DA REPÚBLICA 


Ao romper do século XX, Portugal situa-se numa encruzilhada euro¬ 
peia em que uma força benéfica de socialismo vem galgando sobre as 
fortalezas do capitalismo, na defensiva. O operariado agita-se e progres¬ 
sivamente assume uma posição de bloco, correspondendo à palavra de 
ordem lançada por Karl Marx. Primeiro, difundindo sobre as massas traba¬ 
lhadoras a consciência de militância, que iria exprimir-se na organização 
e debates das Internacionais. Segundo, formando em diferentes países 
as verdadeiras falanges de combate ao capitalismo: os partidos socia¬ 
listas, A força europeia das novas correntes de opinião é evidente e 
vigoroso o seu projecto para derrubamento das estruturas tradicionais da 
exploração do trabalho. 

O mais relevante, em função da consequência revolucionária, era, 
sem dúvida, a consciência de classe que unisse, com resistente argamassa, 
as forças do trabalho. Eis precisamente o que o socialismo em Portugal 
ainda não conseguira, até à aurora do século XX. Assim, uma maioritária 
classe média, não convertida à causa da revolução socialista, esperava 
silenciosamente alinhar por um partido de centro que, sem ir muito além 
da necessária substituição do regime político moribundo, viesse garantir 
as liberdades burguesas a um Portugal de pequenos e modestos proprie¬ 
tários agrícolas, industriais e comerciantes. Em convergência com este 
jogo de interesses, aparece uma elite organizada de intelectuais que dou¬ 
trinam, em termos de maçonaria bem pensante e fermento de agitação 
carbonária, os rumos convenientes de um Portugal republicano. 

A partir de 5 de Outubro de 1910, toma conta do poder político um 
«Partido Republicano de formação social heterogénea, unido internamente 
sobretudo em função do combate à monarquia e ao clericalismo e, por 
outro, numa mistificação das classes trabalhadoras em torno de um programa 
que nada tem a ver com a natureza da sua existência social. (...) As 
medidas tomadas pelos primeiros governos republicanos encarregam-se 
de demonstrar que a República foi feita para as classes médias e que o 
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operariado nada tinha a esperar dela, a não ser que se comportasse dentro 
da legalidade parlamentar, como queria Afonso Costa» (1), 

Nesta linha de democracia pequeno-burguesa, o republicanismo 
haveria de restringir a força do proletariado, a verdadeira espécie inimiga. 
Quando, em 1914, se realiza o Congresso de Tomar e é criada a União 
Operária Nacional, as classes trabalhadoras rompem definitivamente o 
elo de ligação com a política do Governo em presença. Entretanto, graças ao 
impulso do sindicalismo revolucionário e do anarco-sindicalismo, o opera¬ 
riado organiza-se progressivamente e cada vez mais se alimenta uma 
consciência de classe. Da cisão entre as forças proletárias e as camadas 
das classes médias apadrinhadas pelo poder republicano iria resultar logi¬ 
camente uma plataforma desafogada de manobra política para a alta 
burguesia, sempre interessada, por seu lado, no divisionismo das massas 
populares e das elites parlamentares, para, no ponto saturado do processo, 
impor um Governo oligárquico que, sendo ditatorial, aparecia aos olhos 
do País como redentor. 


1. A PRIMEIRA REPÚBLICA: AS ESTRUTURAS SOCIO-ECONÓMICAS 

Em breve análise ao nível geral da tecnologia, da indústria e da 
agricultura, Armando Castro declara imediatamente: «É claro que Portugal 
continuava na cauda dos países do Ocidente europeu industrializado, 
quer no que se referia ao nível tecnológico quer no que respeitava ao grau 
de desenvolvimento capitalista das relações económicas. (...) Por outro 
lado, a estrutura agrária, com a transformação histórica suscitada pela 
revolução do Liberalismo (que se foi firmando penosamente aquém de 1834), 
mantinha-se estável nos começos da centúria seguinte; e iria subsistir com 
uma estabilidade freadora crescente daí para diante, tanto no que respeita 
às relações económicas agrárias como no que concerne às condições 
tecnológicas em que se praticava, desde os tipos de cultivo até ao grau 
de intensidade dos investimentos produtivos em maquinaria, adubos 
químicos, sementes seleccionadas, insecticidas, etc.» (2). 

Ao abrir do século, Portugal era predominantemente um país agrário, 
com 60 % da sua população entregue ao trabalho da lavoura. Muito embora, 
em 1930, a mão-de-obra rural absorvesse ainda 50 % da população activa, 


o certo é que a produção industrial vai em crescimento, mau grado a 
lentidão do processo: a manutenção do fabrico artesanal em grande escala, 
o fenómeno pouco vigoroso da concentração urbana, a mediocridade do 
investimento de capitais, a debilidade das relações comerciais manifesta 
na situação deficitária da balança, a presença colonialista do capitalismo 
inglês, o desfavor da Primeira Grande Guerra (1914-1918), a acarretar 
consigo (para além da recessão demográfica, dispêndio de gente e dinheiro 
nas colónias) a subida inflacionista e a carestia de vida — eis, em linhas 
gerais, os principais factores que iluminam, em boa parte, a anemia econó¬ 
mica da Nação (3). Entretanto, vai desenhar-se, no panorama do País, 
um afrouxamento da classe média, detentora da pequena produção privada, 
enquanto, ao ritmo vagaroso da industrialização, cresce o proletariado 
e, à custa dele, a classe capitalista que frontalmente se lhe opõe com as 
rédeas da finança e dos centros de produção (4). 

O jogo das forças produtivas determina e conduz o complexo social. 
Apesar do ritmo vagaroso, o capitalismo industrial, nomeadamente no 
sector têxtil, avança progressivamente, a par com o fenómeno da concen¬ 
tração do capital comercial e concentração urbana nos litorais, predomi¬ 
nantemente. Se é certo que a agricultura é a produção dominante e o 
sector artesanal emprega amplas forças de trabalho, a verdade é que a 
tendência da conjuntura caminha no sentido do capitalismo omnipresente. 
Efectivamente, diz Armando Castro, «não podemos ater-nos a uma inter¬ 
pretação quantitativa empírica, sobretudo para compreendermos o sentido 
dinâmico das relações económicas capitalistas: duma parte, algumas 
destas unidades, num condicionalismo complexo em que se fazia já sentir 
em certa medida a força das tendências de centralização do capital industrial 
e mesmo do capital financeiro-bancário (...) transformam-se em unidades 
de tipo capitalista, proporcionando a criação de algumas das principais 
organizações posteriores (casos de grupos com origem na têxtil algodoeira, 
como os das famílias Pinto de Azevedo e Ferreira em Riba d'Ave, no Norte, 
ou de Alfredo da Silva, na química, têxtil da cordoaria e outros ramos, no 
Barreiro), Doutro lado, aspecto com uma relevância particular dentro do 
contexto dum capitalismo pouco evoluído e da sua combinação com 
relações pré-capitalistas particularmente nítidas, não se pode esquecer 
que a concorrência industrial e o desenvolvimento do capital comercial 
la colocando amplos sectores do artesanato na dependência das relações 
capitalistas mais desenvolvidas» (5). 
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A escalada do capitalismo provoca implacavelmente o desapareci¬ 
mento progressivo do artesanato e, penetrando no campo, nomeadamente 
sob a forma de crédito, transforma cada vez mais o proprietário em agricultor 
hipotecado e proletariza o trabalho rural. O grave problema agrícola 
assentava numa ferida nacional nunca cicatrizada, desde o 1,° Governo 
republicano. Esclarece Oliveira Marques: «Os problemas económicos 
— o do pão como tantos outros — resultavam sobretudo da viciosa 
organização da propriedade e do comércio, ao lado de uma incipiente 
industrialização. Um pequeno grupo de latifundiários (quase todos absen- 
tistas) detinha as melhores áreas produtoras de cereais (e também de 
vinha), pouco se importando em tentar o aumento da produtividade através 
de novas arroteias ou de melhoramentos técnicos. (...) 0 absenteísmo, 
aliás, não se confinava à grande propriedade, antes cobria também a 
média propriedade, que na sua maioria estava em poder da pequena bur¬ 
guesia comercial, pouco entendida em agricultura. Por outro lado, a exces¬ 
sivamente pequena propriedade das regiões nortenhas impedia qualquer 
planificação de vulto e compelia à emigração acelerada» (6). 

0 conservadorismo republicano, entretido nas controvérsias parla¬ 
mentares, arrastava os ministérios para a direita, atitude reaccionária que 
não aceitaria naturalmente projectos de autêntica reforma agrária. Saliente-se 
a Proposta de Lei de Organização Rural redigida pelo ministro Ezequiel 
de Campos que, apesar de não ter sido discutida, provocou impacto na 
consciência democrática do País. Assim é que, em 1925, a Federação 
dos Trabalhadores Rurais se pronuncia, no Congresso de Santarém, 
pela «socialização completa e absoluta da propriedade agrária e suas per¬ 
tenças, incluindo o gado» (7). Evidentemente, tais linhas programáticas 
não encontravam eco revolucionário numa esquerda sem coesão, em que 
o micróbio do divisionismo verrumava as testas de fronte da falange socialista. 

No após-guerra, o capitalismo internacional atingira um ponto 
saturado de expansão financeira, arrastando Portugal na onda explosiva. 
Necessariamente, por força da própria dialéctica capitalista, sobrevém, 
a partir do princípio dos anos 20, a especulação, o surto inflacionista, a 
falência: desequilibra-se o orçamento, engrossa a dívida pública, desvalo¬ 
riza-se a moeda. A economia deprime-se e a sociedade inquieta-se. E, por 
cima de tudo, à sombra do conformismo republicano, comete-se a traição 
burguesa da fuga de capitais. O País mergulha num inverno político de 
descontentamento. 0 proletariado, brandindo a arma da greve, acabara, 


no entanto e por falta de consciência revolucionária, por acomodar-se 
a uma posição económica que, imediatamente, lhe satisfazia os primeiros 
anseios de sobrevivência e condição social. Mas a vasta classe média, 
sustentáculo da Revolução de 1910, retirava finalmente o apoio ao 
Governo, perante a agudização dos problemas socio-económicos em face 
do poder republicano inconsequente e irresoluto. 0 clero, atacado pela 
Lei da Separação de 1911, estava ferido pelo republicanismo anti- 
clerical. Como pano de fundo, ainda uma débil consciencialização das 
massas populares, em grande parte analfabetas, presas a muito obscuran¬ 
tismo morfinizante, mal-grado a considerável tarefa pública de reforma 
democrática do Ensino, a todos os níveis, em termos de irradiação geográfica 
e dirigida a uma politização do País. O grande capital, apoiado numa bem 
montada máquina de caciquismo, não perde a oportunidade e ataca ime¬ 
diatamente. Em 23 de Maio de 1926, um movimento militar arranca de 
Braga. Vem da terra da Maria da Fonte, mas, desta vez, traz uma foice 
de ouro. 



A revolta de Gomes da Costa conduziu Portugal a um regime férreo 
de ditadura. «Aproveítando-a no sentido dos seus interesses» — escreve 
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António Sérgio — «o reaccionarismo tomou conta do poder, esbanjou os 
dinheiros públicos em benefício de grupos de oligarcas, esmagou com 
impostos a população, realizou as obras para propaganda que empreendem 
sempre as ditaduras, estabeleceu uma apertada censura à imprensa e uma 
polícia política inquisitorial, esbulhou e dissolveu as associações operárias 
de livre iniciativa dos trabalhadores e reduziu estes à impotência, por meio 
da completa subordinação ao poder a que se chamou regime corporativo 
do Estado, ou Estado Novo» (8). 

As palavras sentenciosas deste acrisolado escritor e insigne homem 
público, democrata de raça, consubstanciam na singeleza da sua tessitura 
a essência do salazarismo. 

Salazar era um homem inteligente e tímido. Como inteligente, resta¬ 
beleceu o equilíbrio financeiro, num esforço de verdadeiro tecnocrata 
entregue à confidência dos gabinetes de Estado. Como tímido, encostou-se 
à segurança do grande capitalismo protector e montou, a breve trecho, 
a máquina da repressão que na Censura ao pensamento e na Polícia de 
Estado teve os mais requintados e selváticos expoentes. 

Um relance sobre o período intervalar das duas Grandes Guerras 
mundiais ilumina com clarividência a figura do ditador. 

A um nível político, a Europa vive um debate entre as opções revolu¬ 
cionárias das correntes socialistas, facto que produz naturalmente a cisão 
e a fraqueza do movimento anticapitalista que, na Rússia de 1917, afron¬ 
tara com êxito a exploração dos poderosos magnates latifundiários, sob 
o programa do marxismo-leninismo. Aproveitando a abertura do flanco, 
num tempo de crise ocidental, em que um socialismo marxista procedia 
a uma reformulação doutrinária em função de uma estratégia adequada 
contra o capitalismo de países altamente industrializados, definida pela 
via da reforma económica e sem recurso à ditadura do proletariado, ganha 
terreno uma concepção generalizada de nacionalismo exacerbado que o 
grande capitalismo ameaçado logo aproveita em seu favor. 

A um nível económico, a explosão depressiva da crise do dólar , 
em 1929, provoca uma reacção dos Governos europeus, que recorrem brus¬ 
camente à política económica da austeridade e instalam uma ditadura em 
drástica defensiva. 



0 FASCISMO 

Em Portugal, Salazar ocupa o Governo e, progressivamente, transfor¬ 
ma-se no patrão do Pais. Este homem, que as direitas sempre louvaram 
como providencial, disse, em 1932: 

«Eu sou um português que as circunstâncias colocaram na situação do 
poder dirigir a todos os bons portugueses uma palavra de meditação e 
de apelo patriótico. Este período da história é grave para toda a Humani¬ 
dade. Os Estados oscilam sob o peso dos maiores problemas de ordem 
nacional e internacional. Parece às vezes que a lógica ou terrível fatalidade 
do espirito de revolução, de guerra e de ruína ameaça cada vez mais frustrar 
a aspiração activa de paz, de cooperação e de prosperidade. Neste mar de 
dúvidas e de perigos o drama de Portugal é naturalmente cheio de inquie¬ 
tações. Mas estas mesmas gravíssimas dificuldades são as que nos forçam 
a trabalho mais persistente, a apoio mais decidido, a resolução mais firme 
de levar por diante a obra de reorganização social e política de Portugal. 
É preciso ir até ao fim: exigem-no a memória dos iniciadores do movimento 
de 28 de Maio, os destinos da nossa Pátria e a honra do Exército» (9). 
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0 fascismo, ditadura do capital, ditadura da direita, começa justa¬ 
mente numa confessada atitude de fazer aguentar um regime que um certo 
e bem delimitado período histórico de transição teria justificado tempora¬ 
riamente. 

Desde já, impõe-se uma pergunta: o que é o fascismo em Portugal? 
Mário Soares esquematiza-lhe as características fundamentais: «aj anti- 
parlamentarismo e antidemocratismo (o liberalismo estava na origem 
de todos os males, havia que remontar à tradição quebrada em 1820); 
b) nacionalismo agressivo (aliás importado de França); c) ruralismo 
antiprogressista (a máquina e o desenvolvimento eram apresentados 
como inimigos da felicidade do 'bom povo' inculto dos campos); d) cleri- 
calismo (catolicismo integrista); e) concepção imperial mussoliniana 
nas relações Metrópole-Ultramar (Acto Colonial); f) dirigismo económico 
rígido (corporativismo de Estado)» (10). 

Este tipo de governo elitista e alienante conduzia tecnocraticamente 
os negócios públicos, apoiado numa poderosa máquina nacional aparelhada 
em função do serviço sagrado da Pátria, supremo valor indiscutível, As 
Forças Armadas rodeavam o Chefe como suporte férreo da Política 
do Estado. A Guarda Nacional Republicana, a Polícia de Segurança 
Pública (em grau superlativo, a Polícia de Choque), a Legião Portu¬ 
guesa, completavam, no activo, a orquestra pesada da militança. Mais 
ainda; cria-se uma instituição que pretende mobilizar a juventude do País 
para a construção de uma sociedade cujo supremo anseio era a formação 
de uma comunidade guerreira: a Mocidade Portuguesa. Assim dizia a lei: 

«Artigo 40.° — É instituída, em cumprimento da Base XI da Lei n.° 1941, 
a organização nacional denominada Mocidade Portuguesa (M. P.), que 
abrangerá toda a juventude, escolar ou não, e se destina a estimular o desen¬ 
volvimento integral da sua capacidade física, a formação do carácter e a 
devoção à Pátria, no sentimento da ordem, no gosto da disciplina e no 
culto do dever militar» (11). 

O fascismo de Salazar norteava-se por uma concepção unitária 
do Estado, exacta versão portuguesa do pensamento político de Mussolini, 
de que eram coordenadas fundamentais: 

a) O nacionalismo: uma exagerada valorização das virtudes 
da Nação e da Raça, consideradas motores permanentes da 
glória pátria, Deste modo, importava inculcar na mentalidade 


do cidadão uma visão triunfalista da História, esconder a miséria 
e o fracasso de nossos maiores, até ao ridículo de aureolar com 
louros de herói helénico muito mentecapto que, por lei de sangue, 
ocupou o trono de Lisboa. As Artes e as Letras pretendiam-se 
verdadeiros santuários dessa atmosfera de génio. As estátuas 
e os poemas surgiam como novos padrões da antiga façanha 
lusíada. A repressão da Censura estava vigilante. Raros filisteus 
conseguiram um sopro de liberdade incontida. Outros, proscritos, 
embarcaram para o exílio com o ferrete do ostracismo. 

b) O imperialismo: desde a tenra idade, os filhos do povo alienado 
cantavam, com inocência, que Portugal não era pequeno. Pelas 
paredes das ruas ou nas salas das escolas, afixavam-se mapas 
com o vasto Império Lusitano, orgulho imperecível de uma 
metrópole que deu novos mundos ao Mundo. Quando Nerhu 
tomou posição e anexou os territórios da índia, a sua figura, de 
prestígio internacional, foi manchada com as piores ignomínias 
retóricas. Quando os movimentos emancipalistas das colónias 
quiseram assumir em mão os próprios destinos, correu-se depressa 
e em força, com uma carga de militarismo que instalou, pelos 
rincões ultramarinos, uma cobertura imperial de acampamentos 
guerrilheiros. Em Lisboa, a figura endeusada do césar proclamava 
impassível que se haviam de chorar os mortos, se os vivos os não 
merecessem, 
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c) 0 colonialismo: a exploração do Império era, por si só, uma 
expressão criminosa contra a civilização. Os monopólios nacionais 
e estrangeiros caíam sobre as Áfricas como abutres, realizando 
a fortuna fácil, para enriquecimento de oligarquias burguesas 
à custa da mão-de-obra nativa, que, na alienação e na ignorância 
primitiva, vendia ao capitalismo usurpador a herança por um 
prato de lentilhas. Um pensamento civilizador despontou, um 
dia, num homem que se chamou Norton de Matos: o velho 
general condenou acerbamente os gastos luxuosos da metrópole, 
a venalidade e a inércia do Governo (12). A resposta a quem 
pretendia o desenvolvimento colonial foi a repressão implacável. 
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d) O corporativismo, António Sérgio dá-nos conta da dimensão 
corporativista: «A ditadura saída do 28 de Maio ter-nos-ia 
deixado um beneficio estável se houvesse tentado instaurar 
entre nós um verdadeiro Estado corporativo, em vez de um 
regime de corporações estatais; se tivesse fomentado os sindi¬ 
catos livres, as cooperativas livres, buscando nas cooperativas 
e sindicatos livres - sincerissimamente — as bases ínspiradoras 


da sua acção» (13). E exactamente esta organizaçao mecam- 
cista de corporações que caracteriza o aparelho produtivo do 
fascismo. 0 operariado sofria na própria carne o flagelo da 
ditadura. Lembre-se, como exemplo mais vincado de luta anti¬ 
fascista que as massas trabalhadoras desencadearam, a revolta 
da Marinha Grande, nos anos trinta, esmagada pelas falanges 
da opressão, 

.e) 0 obscurantismo. A população do País mantinha-se em 
estado permanente de despolitização. Era evidentemente cómodo 
governar analfabetos, até porque não se discutia o carácter 
intocável de um escol governamental que, personalizando a 
graça e o talento, cercava o chefe carismático. As escoias 
(sobremaneira, as secundárias e as superiores) não correspondiam 
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ao processo evolutivo da pedagogia e, presas ao ideário burguês 
dominante, que servia a discriminação do capitalismo elitista, 
obedeciam na generalidade a uma frequência condicionada 
pelo nível económico dos alunos. Vem a propósito uma crítica 
de António Sérgio: «Em mais de vinte anos de partido único, 
não fez em Portugal o mais pequenino esforço para actualizar 
os métodos do nosso ensino, problema número um para o educador 
verdadeiro. Devido ao anseio por coisas vistosas, que dão 
fácil assunto para a propaganda, tratou-se do problema da 
pedagogia com a mentalidade materialista das obras públicas, 
fazendo-se reclame da construção de edifícios» (14). 

f) 0 monolitismo político. A intolerância contra a Oposição 
Democrática foi sempre uma coordenada-mestra do regime. 


Humberto 
Delgado 

Quando algum dia o fascismo vestiu a máscara de uma abertura 
à liberdade eleitoral das esquerdas, a repressão sobreveio com 
arrogância e despotismo assassino. Recorde-se o holocausto 
de Humberto Delgado. O partido único era a base do programa 
político. Salazar afirmou: 


«A massa trabalhadora, ou, mais precisamente, o operariado, não cons¬ 
titui para nós, nem individualmente, nem em conjunto, matéria-prima para 
a vida política. Ele não pode nem deve constituir um partido, porque não 
há partidos e porque entra, através do regime corporativo, na formação 
do próprio Estado» (15). 

Em contraponto, para além da tortura do cárcere, o opositor tinha 
invariavelmente o rótulo de inimigo comum. Fabricou-se um bode expia¬ 
tório: o Partido Comunista. Quem quer que levantasse a voz da liberdade 
vestia sambenito vermelho. 

A EVOLUÇÃO SOCIO-ECONÓMICA 

A alta burguesia capitalista, os industriais, os financeiros, os latifun¬ 
diários, aliavam-se ao Governo para realizarem, em aliança estreita, um 
Portugal que fosse o seu jardim da Europa: uma coutada do baronato 
corporativista, mesmo que fosse à custa do pântano do Tarrafal. É neste 
casamento do poder político com o poder económico que se com¬ 
preende o progresso aparatoso das obras públicas e do fomento, sempre 
implicado na lei reitora do grande capitalismo. «Sei de um país»—escreve 
António Sérgio —«onde se queixavam as gentes de que o dinheiro se 
tirava de onde fazia falta para ir ser empregado onde fazia vista, Era um 
país de partido único, e sabe-se que a fantasmagoria das edificações 
vistosas caracteriza os regimes de partidarismo unicista. O seu grande 
finca-pé são as obras públicas, que neles não passam de sepulcros caiados 
a esconder a morte e a decomposição das almas» (16). 

Entre 1933 e 1956, a produção industrial vai em crescimento, fenó¬ 
meno a que não é estranho o facto de, no transcurso dos anos, o surto 
demográfico ter sido inferior ao surto produtivo. O capitalismo tem, no 
entanto, a sua coerência nas posições qué assume e nas coordenadas do 
lucro que em seu favor manipula. Vem a talhe de foice uma intervenção 
de Pereira de Moura: «Contra a concorrência externa, usou-se a arma 
pautai, quer dizer, os direitos aduaneiros: o produto estrangeiro paga 
direitos de importação nas alfândegas e acaba por entrar a um preço 
substancialmente mais elevado do que a produção nacional — ainda que 
pudesse chegar mais barato ao comprador. Contra a concorrência nacional 
usou-se largamente o condicionamento industrial, regime que dá às empre- 
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sas já existentes o direito de contestarem qualquer novo pedido de instalação, 
alegando que já existe capacidade suficiente no Pais e que essa nova 
entrada (de um concorrente) seria desperdício de capitais, aperto para 
o abastecimento de matérias-primas e aviltamento dos preços em prejuízo 
da qualidade; quem acaba por decidir sobre o pedido, em última instância, 
tem dificuldade em resistir a uma argumentação destas, para mais vinda de 
empresas poderosas. De modo que muitas das autorizações dadas para 
novas indústrias só foram conseguidas de acordos interempresas, típicos 
de estruturas oligopolísticas. Pode-se vender bem para os mercados externos 
se os preços e os custos forem baixos — pois estamos num pais sem 
tradição industrial, que não pode seguir só uma estratégia de 'qualidade' 
para exportar. Custos baixos conseguem-se pagando mal as matérias- 
-primas: a agricultura, a pesca, as minas, algumas indústrias transformadoras 
elementares e dispersas, e os cultivadores indígenas das colónias, foram 
os esteios das exportações feitas pelas indústrias do País. Mas também 
se conseguem baixos custos mantendo os salários a níveis modestos, 
praticamente de subsistência; o aniquilamento prático do poder sindical 
(redução deliberada do tamanho dos sindicatos, especializando-os por 
numerosas profissões e por distritos, homologação das direcções e contrôle 
dos seus actos, supressão do direito à greve) permitiu a manutenção 
de baixíssimos níveis de salários; e não deve argumentar-se que a economia 
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AGRICULTURA 

INDÚSTRIA 
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1950 

49,2 % 

27,5 % 

23,3 % 

1960 

43,5 % 

32,4 % 

24,1 % 

1970 

31,0 % 

36,0 % 

27,0 % 
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nacional não os suportava maiores, porque há uma distorção na repartição 
funcional (ainda hoje apenas uns 45 por cento do rendimento nacional 
constituem remunerações do trabalho, quando é normal o valor de 60-70 por 
cento) e porque as recentes altas salariais puderam ser, com efeito, aceites 
pelas empresas» (17). 

Em busca de melhores condições de vida e salários mais remunera¬ 
dores, saíam muitos portugueses para além-fronteiras, onde vendiam a 
força do trabalho às grandes empresas do capitalismo estrangeiro. A sangria 
da emigração era uma doença nacional. Mas o que, na realidade, explica 
o fenómeno resume-se nas palavras de Mário Murteira; «A emigração 
portuguesa, por muito tradicional que seja na nossa História, significará 
sempre duas coisas muito concretas: a incapacidade da sociedade portu¬ 
guesa para empregar plenamente os seus recursos mais preciosos; a inter¬ 
nacionalização do português ao nível dum proletariado ou subproletariado 
sobre o qual — entre outros — se edificam sociedades estranhas, se não 
hostis, a esse mesmo proletariado» (18). 

Os movimentos emigratórios, nomeadamente aqueles que se cana¬ 
lizam para o mercado internacional de trabalho, fazem remeter ao País 
um apreciável fluxo de divisas que, juntamente com os lucros do turismo, 
vão equilibrar a economia nacional. Mas, por outro lado, o êxodo dos 



A EMIGRAÇÃO LEGAL 


PAÍSES 

1 952 

PERCENTAGEM- 

19 6 9 

PERC! 

BRASIL 

41518 

87,6 % 

2 537 


FRANÇA 

650 

1,2% 

110614 

7 

ALEMANHA 

- 

- 

13 279 


U. S. A, 

582 

- 

13111 



trabalhadores provoca naturalmente a escassez de mão-de-ot 
de fronteiras, o que obviamente produz, pela lei da oferta e d 
uma subida de salários. Eis-nos, portanto, numa das linhas fur 
que geram o cancro da inflação. 
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A estabilidade de preços, que se mantém sensivelmente até 1960, 
rompe-se com a eclosão da guerra colonial. Carrilam-se para as despesas 
militares somas gigantes, O País suporta penosamente o peso bruto do 
imperialismo fascista. A inflação declarada, a partir de 1965, passa a 
inflação impetuosa, em 1970. Na opinião de Miguel Cadilhe, é lógico que 
«a inflação portuguesa tenha sido fundamentalmente uma inflação via 
despesas militares (a grande causa) e, secundariamente, uma inflação 
via lucros sob pretextos de pressões salariais » (19). 

O militarismo, o colonialismo, o capitalismo abriam tenebrosamente o 
lago onde, em muitas noites de luar, sem que os patrões do País soubessem, 
se ouvia cantar o cisne. 


25 de Abril de 1974 
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